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As rápidas mudanças no mercado de trabalho, 

articuladas, no contexto brasileiro, às crises eco-

nômicas vivenciadas na última década, têm produ-

zido diversos desafios para a inserção laboral de 

uma significativa parcela da população. Os jovens 

(pessoas na faixa etária de 15 a 29 anos) são um 

dos grupos mais afetados por esse cenário, en-

frentando altas taxas de desocupação, baixos sa-

lários e uma situação geral de incertezas quanto 

ao futuro. As desigualdades persistentes de raça, 

cor, gênero e renda conformam parcelas de jovens 

vulnerabilizados, os quais tendem a ser mais atin-

gidos pela falta de oportunidades. 

Refletir sobre inclusão produtiva significa compre-

ender as especificidades desse cenário. E, assim, 

identificar estratégias para que atores do gover-

no, do setor privado produtivo e da sociedade ci-

vil possam incidir sobre a realidade, ampliando as 

oportunidades para as juventudes vulnerabiliza-

das. Dentre as diversas dimensões que impactam 

a inserção (ou exclusão) laboral de jovens, está o 

debate sobre a formação profissional. Esta publi-

cação enfoca a formação profissional como um 

dos caminhos para a inclusão produtiva das juven-

tudes brasileiras.

Esta pesquisa foi desenvolvida pelo Instituto Cícli-

ca, em parceria com o Instituto Veredas, e com o 

apoio do Itaú Educação e Trabalho, da Fundação 

Arymax, da Fundação Roberto Marinho, da Funda-

ção Telefônica Vivo, e do GOYN SP. E foi realizada 

entre os meses de agosto e novembro de 2022. O 

projeto busca apresentar as tendências do mundo 

do trabalho e o retrato das juventudes brasileiras 

nesse cenário. E, desse modo, identificar as opor-

tunidades para a inclusão produtiva de jovens e tra-

çar recomendações para atores estratégicos, com 

foco sobre a formação profissional e tecnológica. 

SUMÁRIO EXECUTIVO

A metodologia envolveu quatro diferentes técni-

cas: a revisão de literatura, abarcando mais de 500 

publicações; a realização de entrevistas com oito 

atores-chave; a aplicação de um questionário com 

organizações que atuam com inclusão produtiva; 

e, finalmente, a realização de uma oficina de priori-

zação de recomendações. Esta pesquisa, portanto, 

busca discutir o problema da exclusão das juven-

tudes no mercado de trabalho e apontar estraté-

gias que indiquem possibilidades de inclusão. 

O MUNDO DO TRABALHO  
EM TRANSIÇÃO

Identificar as principais tendências do mundo do 

trabalho é fundamental para que se compreenda 

o cenário de desafios e oportunidades para a inclu-

são produtiva das juventudes. As tendências apon-

tam as possibilidades de futuro e, assim, auxiliam 

no planejamento de estratégias que respondam 

a esse cenário. Embora essas tendências gerais 

produzam mudanças específicas a depender da 

realidade local, é possível indicar seis tendências 

relevantes, que se articulam e impactam as juven-

tudes brasileiras: 

1.	 Mudanças no padrão de globalização: relacio-

nam-se aos fluxos econômicos transnacionais e 

nacionais, envolvendo aspectos como a desin-

dustrialização do Brasil e a recente tendência 

de desglobalização das cadeias produtivas.

2.	 Mudanças demográficas: referem-se a as-

pectos como o envelhecimento da população e 

a tendência de reversão do “bônus demográfi-

co” brasileiro. Para as juventudes, relacionam-

-se ao aumento das taxas de desemprego e de 

informalidade. E, por outro lado, à emergência 

de oportunidades em setores direcionados a 

suprir as demandas da população envelheci-

da, como as economias de cuidado e prateada.

Kleverson Gomes/Fundação Itaú
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3.	 Digitalização da economia: aponta para a 

substituição de postos de trabalho (principal-

mente os de baixa complexidade) pelo uso 

de máquinas e para a ampliação de oportu-

nidades no macrossetor de tecnologias da 

informação (TI). Quanto às juventudes, há o 

aumento da desigualdade entre os jovens que 

possuem e os que não possuem acesso à in-

ternet e a dispositivos digitais. Além disso, as 

mudanças nas formas de entrada no merca-

do de trabalho (dado que postos de entrada 

tendem a ser mais facilmente eliminados) 

apontam para a ampliação da demanda por 

habilidades digitais.

4.	 Flexibilização das relações de trabalho: re-

fere-se a mudanças na legislação trabalhis-

ta, ao aumento das taxas de informalidade, à 

plataformização do trabalho e à expansão do 

número de microempreendedores individuais. 

Para as juventudes, relaciona-se a maiores 

barreiras para a entrada no mercado formal e 

de qualidade e ao aumento da relevância de 

habilidades ligadas ao empreendedorismo.

5.	 Mudanças climáticas: referem-se ao ace-

lerado processo de mudanças climáticas, 

resultando na potencial perda de empregos 

tradicionais. Por outro lado, implica em novas 

oportunidades ligadas aos “empregos ver-

des”. Para as juventudes, há a possibilidade de 

aumento das taxas de insegurança alimentar 

entre jovens pobres, bem como da migração 

de jovens rurais para o meio urbano em busca 

de oportunidades.

6.	 Mudanças no padrão de consumo: apon-

tam para a ampliação do comércio digital e 

para a maior preocupação com o caráter sus-

tentável e ético dos produtos consumidos. 

Para as juventudes, identifica-se o potencial 

de oportunidades de empreendedorismo em 

negócios digitais e atentos às demandas  

por sustentabilidade. 

Esses desafios podem ser enfrentados por inicia-

tivas de priorização em agendas formais de atores 

estratégicos. Quanto aos aspectos demográficos, 

uma alternativa promissora é o investimento em 
oportunidades ligadas às economias do cuidado 
e prateada. A digitalização da economia e a flexi-

bilização das relações trabalhistas são tendências 

que têm se articulado. Elas podem ser enfrentadas 

com iniciativas em torno da inclusão digital, da 
regulamentação de trabalhos por plataformas 
digitais e da proteção e qualificação dos MEIs. 

Quanto às mudanças climáticas, os “empregos 
verdes” despontam como possibilidades de ali-
nhamento entre sustentabilidade e desenvolvi-
mento econômico. Do mesmo modo, as mudan-

ças nos padrões de consumo abrem um campo 

de possibilidades para a geração de renda pelo 
comércio digital e em negócios sustentáveis. 

RETRATO DAS JUVENTUDES 
BRASILEIRAS NO MUNDO  
DO TRABALHO

Frente a essas tendências, a caracterização das ju-

ventudes brasileiras no mundo do trabalho envolve 
três questões centrais: o mapeamento de dados 

sobre diversidade social, étnico-racial, regional e 

de gênero; a identificação de oportunidades e bar-

reiras de inserção de jovens no mercado de traba-

lho; a reflexão sobre como diferentes marcadores 

sociais e redes de relacionamento de jovens in-

fluenciam a trajetória no mundo do trabalho.

1.	 Atualmente, os jovens representam cerca 
de 24% da população brasileira. Apesar de 

o Brasil ter atingido, em 2009, o ápice do seu 

“bônus demográfico” – que consiste na con-

centração de um maior contingente da popu-

lação na faixa etária apta a trabalhar –, essa 

tendência está em reversão devido ao enve-

lhecimento da população. Isso coloca desafios 

para o futuro. Entre os jovens brasileiros, há 

prevalência de pretos e pardos (que somam 

cerca de 60% da juventude) e de concentração 

nas áreas urbanas (85% dos jovens vivem nas 

cidades, e 15% vivem na área rural). Quanto à 

renda, jovens acompanham os dados gerais, 

que indicam que cerca de 60% das pessoas 
vivem com até dois salários-mínimos. 

	

2.	 A última década foi marcada por dois perío-
dos recessivos com impactos relevantes no 
trabalho para as juventudes: a crise econô-

mica iniciada em 2014 e a crise causada pela 

pandemia de Covid-19. A taxa de desocupa-
ção de jovens está bem acima das demais 
faixas etárias. A situação dos jovens é de pio-

ra e afastamento do mercado de trabalho, com 

quedas de rendimento a partir de 2015. As ta-

xas de desocupação também impactam desi-

gualmente, conforme outros marcadores so-

ciais, sendo mais altas entre as mulheres, os 
negros e os menos escolarizados. Ademais, 

aproximadamente dois terços de jovens que 
alcançam o primeiro emprego ocupam va-
gas de até um salário-mínimo. O setor que 

mais emprega jovens é o de comércio e repa-

ração, seguido por: alojamento e alimentação; 

indústria de transformação; outros serviços 

coletivos, sociais e pessoais; e construção. Já 

o setor de serviços domésticos é aquele me-

nos associado às juventudes, seguido pelo se-

tor agrícola e pela administração pública.

	

3.	 Os jovens estão inseridos em grupos de va-
riados níveis e, por isso, sujeitos a diferen-
tes oportunidades, restrições e influências. 

Esferas como a família e as políticas sociais 

produzem diversos impactos nas trajetórias 

de jovens, seja pela reprodução, seja pelo en-

frentamento de vulnerabilidades. No Brasil, 

é possível identificar cinco categorias de jo-
vens em transição escola-trabalho (18 a 24 
anos) quanto à sua inserção educacional e 
laboral: jovem apenas estudando (15% das 

juventudes); jovem estudando e trabalhando 

(14% das juventudes); jovem apenas traba-

lhando (39% das juventudes); jovem estu-

dando e desempregado (5% das juventudes); 

jovem “sem-sem” (sem oportunidade de es-

tudar e trabalhar) (27% das juventudes). Cada 

categoria possui uma configuração específica 

em termos de marcadores sociais e demanda 

estratégias que deem conta de diferentes de-

safios para a inserção no mercado de trabalho.

As evidências acima indicam temas centrais que 

devem pautar a agenda da inclusão produtiva de 

jovens no Brasil. Um primeiro ponto é a necessida-

de de agir com urgência para aproveitar a janela 
de oportunidade representada pelo “bônus de-
mográfico”. É preciso ampliar as oportunidades 
formativas, visando tanto à qualificação das ju-
ventudes, quanto ao desenvolvimento de habili-
dades. Para mitigar os efeitos das crises econô-

micas recentes e facilitar o acesso de jovens em 
posições de entrada no mercado de trabalho, 

podem ser adotadas estratégias como serviços de 
emprego, banco de dados integrados, orienta-
ção profissional, mentoria, políticas de apoio ao 
primeiro emprego, incluindo incentivos aos em-
pregadores, e programas públicos de emprego. 

Dado que empreender tem sido uma alternativa 

para muitos jovens, é preciso promover o empre-
endedorismo qualificado. Para isso, é preciso 

desenvolver as habilidades empreendedoras, 
apoiar iniciativas inovadoras por editais públi-
cos, e facilitar o acesso ao crédito e ao micro-
crédito. Quanto às desigualdades persistentes de 

raça, gênero e renda, é necessário que empresas, 

sociedade civil e governos adotem agendas inclu-
sivas, agindo ativamente para combater as de-
sigualdades no mundo do trabalho. Além disso, 

para implantar políticas de inclusão produtiva efe-

tivas, é necessário atuar além do mundo do traba-

lho. É preciso integrar ações na escola, na famí-
lia e na assistência social. Todas essas iniciativas 

devem ser pensadas considerando as diferentes 

situações juvenis com relação ao trabalho.
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ECONOMIAS EMERGENTES E  
CARREIRAS DE FUTURO

Para que sejam identificadas as oportunidades de 

inclusão produtiva de jovens, é importante o ma-

peamento de quais são as economias emergentes 

e quais as possíveis carreiras de futuro. Nesta pes-

quisa foram identificadas cinco economias emer-

gentes: 

1.	 Economia verde, que é inclusiva, contribui 
para o bem-estar das sociedades e cons-
trói equidade social, reduzindo os riscos e 
a escassez ambiental. Nessa economia estão 

os chamados “empregos verdes” (green jobs), 

que contribuem para preservar ou restaurar o 

meio ambiente. Inclui as carreiras de produ-

ção, transformação e gestão de recursos na-

turais, carreiras de soluções sustentáveis para 

a infraestrutura urbana e carreiras da agrope-

cuária sustentável. Para as juventudes, as car-

reiras de produção, transformação e gestão de 

recursos naturais e de agropecuária sustentá-

vel tendem a gerar mais oportunidades.

2.	 Economia criativa, também denominada 
economia laranja, que engloba atividades 
artísticas e culturais. Tem potencial para 

criar postos de trabalho e riqueza por meio 

da geração e exploração de propriedade inte-

lectual e aspectos criativos. Essa economia 

compreende as carreiras de produção audio-

visual, carreiras de mídias sociais e carreiras 

de inovação. As carreiras de mídias sociais 

(especialmente relacionadas ao marketing e à 

publicidade), que atuam na interseção com e 

economia digital, tendem a promover maiores 

oportunidades de inserção para as juventudes.

3.	 Economia do cuidado, que compreende dois 
tipos de atividades sobrepostas: as ativida-
des de cuidado direto (pessoais e relacio-
nais) e as de cuidado indireto. Abarca uma 

grande diversidade de serviços e profissionais 

(por exemplo, as atividades de enfermeiros, 

cuidadores, empregados domésticos, babás, 

etc.). Essa economia compreende as carreiras 

de atenção e atendimento à saúde, carreiras 

de bem-estar e carreiras de suporte domésti-

co familiar. As carreiras de bem-estar têm os 

principais potenciais de inclusão de jovens, es-

pecialmente para mulheres.

4.	 Economia prateada, relacionada às ativida-
des econômicas que têm como público con-
sumidor as pessoas com 50 anos ou mais. 
A maior parte dos serviços está alocada nos 

setores da saúde. Como essa economia está 

definida pelo público-alvo, suas possibilidades 

de carreira atravessam as demais economias 

emergentes. As possibilidades de inclusão 

das juventudes relacionam-se principalmente 

a negócios voltados para a população de 50 

anos ou mais nos setores de saúde, moda, be-

leza, finanças, turismo e cultura.

5.	 Economia digital, que integra recursos di-
gitais incorporados a diferentes cadeias de 
produção. Inclui áreas como educação (ensino 

híbrido e EAD), saúde (telemedicina), marke-

ting (ciência de dados), entre outras. Essa 

economia compreende as carreiras de enge-

nharia eletrônica, carreiras de processamen-

to de dados e inteligência artificial, carreiras 

de programação e cibersegurança. Carreiras 

de engenharia eletrônica têm maior potencial 

de inclusão de jovens, pois demandam menor 

qualificação e tempo de experiência.

Essas economias estão interligadas em um con-

junto de carreiras: 

Figura 1: Redes e conexões entre carreiras
ECONOMIA  

VERDE
ECONOMIA 
LARANJA

ECONOMIA  
DO CUIDADO

ECONOMIA 
 DIGITAL 

Instaladores de energia solar fotovoltaica

Técnicos de manutenção de turbinas eólicas

Técnicos de processamento de biocombustíveis

Especialistas em prevenção de incêndios florestais

Especialistas de sustentabilidade

Operadores de reatores de energia nuclear

Técnico em agricultura digital

Operador de drones

Engenheiro de automação agrícola

Cientista de dados agrícola

Ecodesigners

Arquitetos

Atores

Roteiristas

Streamers de jogos

Figurinistas

Eletricistas

Produtores

Maquiadores

Tradutores de libras

Podcasters

Social medias

Designers de conteúdo

Editores de vídeos

Especialistas em vendas online

Produtores de conteúdo

Costureiros

Artesãos

Assistentes de culinária

Instrutores físicos

Recreacionistas

Coaching de saúde

Cuidadores de idosos

Empregadas domésticas

Petsitting

Engenheiros mecânicos

Robotistas

Impressores 3d

Técnicos em configuração de dispositivos eletrônicos

Cientista de dados 

Desenvolvedor de big data

Engenheiro de machine learning

Designer de inteligência artificial

Programador web

Especialista em segurança cibernética

Desenvolvedor de aplicativos

Profissionais de telemedicina

Fonte: elaborado pelo Instituto Cíclica.
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O desenvolvimento das economias emergentes 

demanda uma postura ativa do Brasil em relação 
ao cenário internacional. A inserção do país na 

economia verde relaciona-se a um futuro reposi-
cionamento da matriz energética brasileira, vol-

tando-se para as fontes renováveis e os mercados 

sustentáveis. Ademais, são necessárias políticas 
de acesso das juventudes rurais a ferramentas 

de capacitação sustentável, inclusão digital e al-

cance da infraestrutura.

Quanto ao desenvolvimento da economia criativa, 

os principais desafios relacionam-se a iniciativas 

de incentivo. São necessárias ações que financiem 
jovens com habilidades criativas, bem como ga-

rantam suporte às cadeias produtivas informais. 

A realização de qualificações especializadas em 
habilidades criativas, tecnológicas e de admi-
nistração também é relevante. 

Na economia do cuidado, a profissionalização 
das ocupações é o principal desafio a ser enfren-

tado no Brasil. Esse movimento, de construção 
de políticas voltadas à regulação, certificação e 
qualificação do cuidado, poderá criar uma nova 

conjuntura, em que as tarefas de cuidado sejam 
externalizadas do contexto familiar e inseridas 
no mercado de trabalho.

Quanto à economia digital, os desafios apontam 

para a necessidade de investimentos em letra-
mento digital e acesso a infraestruturas tecnoló-
gicas. Devem ser levadas em conta as diferenças 
regionais no acesso à internet e a computadores. 

Essas políticas podem ser ainda mais efetivas por 

meio de uma maior integração escola-traba-
lho. Assim, as empresas poderão contribuir no 
acesso à infraestrutura e na orientação de con-
teúdos trabalhados nas qualificações digitais.

Tais oportunidades apontam também para um 

conjunto de habilidades desejadas para que traba-

lhadores se insiram nas economias e carreiras de 

futuro. A pesquisa identificou oito tipos de habili-
dades mais relevantes para o futuro do trabalho: 

•	 habilidades socioemocionais 
•	 habilidades motoras especializadas 
•	 habilidades tecnológicas
•	 habilidades de administração
•	 habilidades ambientais
•	 habilidades de vendas
•	 habilidades criativas
•	 habilidades de cuidado

Em especial, habilidades socioemocionais e ha-
bilidades tecnológicas têm adquirido importância 

crescente, não só em relação às carreiras de fu-

turo, mas também para a inserção nas carreiras 

tradicionais. Essa conjuntura expõe a relevância 

de uma maior articulação entre instituições de 
ensino e setores produtivos.

CAMINHOS DA 
PROFISSIONALIZAÇÃO  
PARA AS JUVENTUDES 
NO BRASIL

Um dos caminhos para a inclusão produtiva das 
juventudes é a profissionalização. Esta com-
preende a educação profissional e tecnológica 
(EPT) e as iniciativas de aprendizagem baseada 
no trabalho (ABT). A EPT integra-se aos diferen-

tes níveis e modalidades de educação e às dimen-

sões do trabalho, da ciência e da tecnologia. No 

âmbito da ABT, podem ser incluídas as variadas 

iniciativas de formação que se realizam no próprio 

ambiente de trabalho. Todas elas relacionam-se 

com a aprendizagem de habilidades e competên-

cias específicas para exercer uma profissão ou um 

conjunto de ocupações. E também estão intima-

mente ligadas à inserção de forma qualificada no 

mundo do trabalho.

A profissionalização no Brasil enfrenta quatro prin-
cipais desafios identificados por esta pesquisa:

1.	 Desigualdades na escolarização das juven-
tudes: as desigualdades de acesso e perma-

nência na educação básica se reproduzem 

no acesso à EPT. As maiores dificuldades se 

apresentam para os jovens pobres, negros 

e residentes nas regiões Norte e Nordeste e 

áreas rurais. Dentre os motivos para a evasão 

escolar estão a necessidade de trabalhar para 

garantir a subsistência e o desinteresse pelos 

estudos. Por outro lado, pesquisas apontam 

para efeitos positivos da EPT nas trajetórias 

juvenis: jovens que concluíram a EPT tendem 

a ter melhores avaliações em habilidades de 

leitura, a ter melhores salários, a se inserir em 

empregos de melhor qualidade e em áreas 

econômicas de maior valor agregado. 

2.	 Relação entre a profissionalização e o de-
senvolvimento produtivo: apesar das po-

tencialidades das economias emergentes, a 
demanda por profissionais altamente quali-
ficados é pequena no mercado de trabalho 
brasileiro. O contexto nacional se caracteriza 

por grande número de postos de trabalho que 

exigem formação profissional de nível básico. 

Ademais, grande parte dos profissionais qua-

lificados não está trabalhando nas áreas para 

as quais se formou. A tendência é de que a for-

mação para o trabalho focada em áreas espe-

cíficas torne-se obsoleta em relação à forma-

ção acadêmica geral. No país, há estratégias 

incipientes de organização de informações 

que sustentem projeções de cenários futuros 

e antecipação de demandas de qualificação. 

O alinhamento da profissionalização com as 

necessidades do desenvolvimento produtivo 

passa também pela formação docente e dos 

profissionais supervisores/tutores nas experi-

ências de ABT. 

3.	 Formação profissional no projeto de vida 
das juventudes: jovens querem ter boas re-

munerações nas carreiras escolhidas, ser 

ouvidos e reconhecidos nos ambientes de 

trabalho, trabalhar em um ambiente que ga-

ranta bem-estar e se inserir em carreiras 

tradicionais, de alta qualificação. Jovens de 
baixa renda, porém, tendem a ter maior di-
ficuldade de projetar o futuro profissional. 
Possuem pouca nitidez sobre o que querem e 

não se veem capazes de alcançar seus objeti-

vos de vida. Ademais, jovens se sentem pouco 

familiarizados com as inovações tecnológicas 

e as carreiras associadas a elas. Apesar da va-

lorização do ensino superior no projeto de vida, 

as juventudes consideram a EPT uma boa 
alternativa para conseguir empregos e me-
lhores salários. Entretanto, entendem que 
acessar a EPT pode ser difícil para a maioria 
das pessoas.

4.	 Governança da profissionalização: a marca 

da governança da profissionalização no Brasil 

é de pouco envolvimento de todas as partes 
implicadas na formação para o trabalho. 

Isso resulta na separação entre a escola for-

mal e as oportunidades de profissionalização. 

Frente à multiplicidade de agentes envolvidos 

no ecossistema da inclusão produtiva, faltam 

pactuação e mecanismos de coordenação ver-

tical e horizontal entre os atores estratégicos. 

Ademais, no país, pouco se observa a pactua-

ção de caráter tripartite (governos, emprega-

dores e trabalhadores) em torno da estratégia 

comum de desenvolvimento produtivo. Em 

consequência, falta consenso para uma polí-
tica de formação de competências e qualifi-
cações para o trabalho.
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A pesquisa identificou que a superação desses de-

safios envolve, por outro lado, quatro dimensões 
para priorizar a agenda de atores estratégicos: 

1.	 Expansão e democratização da profissio-
nalização para as juventudes. Isso significa 

ampliar as matrículas e os cursos em todas as 

modalidades de educação profissional e tec-

nológica (EPT). E também ampliar as oportu-

nidades de aprendizagem baseada no trabalho 

(ABT), garantindo os parâmetros de qualidade 

e os índices de eficiência escolar.

2.	 Alinhamento da profissionalização com a 
estratégia de desenvolvimento produtivo e 
a demanda de profissionais qualificados. É 

necessário adaptar constantemente a forma-

ção para o trabalho às exigências da diversifi-

cação produtiva e das mudanças tecnológicas.

3.	 Orientação profissional e acompanhamento 
de carreira das juventudes. Apoiar e orientar 

as juventudes nas escolhas profissionais que 

se constroem nessa etapa da vida, conectando 

a escolha individual às demandas do desen-

volvimento do país.

4.	 Governança à altura do desafio da profissio-
nalização orientada para o futuro. Mobilizar 

um amplo diálogo social, para a pactuação e 

a coordenação entre os agentes do ecossiste-

ma de inclusão produtiva. A governança deve 

envolver governos e órgãos públicos gestores, 

instituições de ensino, empresas privadas e 

locais de trabalho, organizações da sociedade 

civil, universidades e instituições de pesquisa, 

jovens e organizações juvenis. E, assim, favo-

recer as decisões sobre a configuração e o fi-

nanciamento da profissionalização.

Os quadros abaixo listam as recomendações ma-

peadas para efetivar essas agendas, bem como 

a quais atores estratégicos1  as recomendações 

são direcionadas.

1	 Os diferentes tipos de oferta de profissionalização en-
volvem redes ofertantes específicas. Para ver tal relação, confira 
o quadro “Ecossistema da profissionalização no Brasil” nas pági-
nas 124-126.

Quadro 1: Síntese das recomendações para expandir e democratizar a profissionalização das juventudes

Expansão e democratização da profissionalização para as juventudes Atores  
estratégicos

Oferta da 
Educação 
Profissional e 
Tecnológica 
(EPT)

Retomar os esforços de expansão das matrículas dos cursos de formação inicial e 
continuada (FIC) e dos cursos de EPT de nível médio (EPTNM) nos modos integrado e 
concomitante, de forma gratuita.

(1), (2)

Ampliar a oferta gratuita da EPTNM na forma subsequente e a oferta de cursos 
superiores de tecnologia.

(1), (2)

Expandir os cursos FIC e EPTNM a distância (EAD) e híbridos, de forma gratuita. (1), (2), (5)

Proporcionar ações afirmativas para grupos historicamente excluídos, a fim de garantir o 
acesso e a permanência na EPT.

(1), (2), (4), (6)

Realizar a avaliação do Pronatec e promover ajuste na política, especialmente nos 
cursos ofertados.

(1), (2), (4), (5)

Estabelecer parcerias para a implantação do itinerário da formação técnica e 
profissional(FTP) no ensino médio.

(1), (2), (3)

Garantia da 
permanência

Garantir auxílios financeiros para jovens em vulnerabilidade, bem como políticas de 
assistência estudantil.

(1), (2), (3)

Desenvolver estratégias de combate à evasão escolar desde o ensino fundamental. (1), (2), (4)

Apoiar a transição de estudantes do ensino fundamental para o ensino médio. (1), (2)

Qualidade e 
excelência

Avançar na institucionalização de um sistema de monitoramento e avaliação da 
qualidade da EPT.

(1), (2), (4), (5)

Estágios  
supervisiona-
dos e trainees

Ampliar o número de vagas de estágios, contemplando uma diversidade de famílias 
ocupacionais.

(1), (2), (3)

Implementar o itinerário da FTP do novo ensino médio integrado, por meio dos contratos 
de estágio.

(1), (2), (3)

Realizar campanha pública voltada a empregadores para a criação de novas vagas de 
estágio.

(1), (3)

Mobilizar as empresas para a ampliação de programas de trainees. (1), (3), (4)

Produzir e organizar informações consistentes sobre a realidade dos estágios e trainees 
no país.

(1), (2), (3), (5)

Programa de 
Aprendizagem 
profissional

Ampliar o número de aprendizes contratados no país, priorizando jovens em 
vulnerabilidade social.

(1), (3)

Alinhar os cursos de aprendizagem profissional à demanda de qualificação profissional 
do setor produtivo.

(1), (2), (3)

Implementar o itinerário da FTP do novo ensino médio integrado por meio dos contratos 
de Aprendiz Legal.

(1), (2), (3)

Aperfeiçoar os marcos legais existentes para incluir as ocupações que exigem formação 
de nível técnico e tecnólogo na base de cálculo da cota de aprendizagem. 

(1), (3)

Novos 
desenhos para 
a aprendizagem 
baseada no 
trabalho (ABT)

Promover a adesão dos empregadores na oferta de ABT para jovens em vulnerabilidade. (1), (2), (3)

Configurar novos desenhos para programas de treinamento em empresas. (1), (2), (3)

Promover mecanismos para melhorar a capacidade de formação das empresas. (1), (3)

Legenda para atores estratégicos: (1) Governos e órgãos públicos gestores; (2) Instituições de ensino; (3) Empresas privadas e locais de 
trabalho; (4) Organizações da sociedade civil; (5) Universidades e instituições de pesquisa; (6) Jovens e organizações juvenis.
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Quadro 2: Síntese das recomendações para alinhar a profissionalização com a estratégia de desenvolvi-

mento produtivo e a demanda de profissionais qualificados

Alinhamento da profissionalização com a estratégia de desenvolvimento produtivo e 
a demanda de profissionais qualificados

Atores 
estratégicos

Antecipação  
de demandas

Realizar mais e melhores estudos prospectivos de demanda. (1), (3), (4), 
(5), (6)

Disseminar e consolidar o Quadro Brasileiro de Qualificações (QBQ) como instrumento 
balizador das políticas e ações.

(1), (2), (3)

Estimular as relações entre os ambientes escolares da EPT e os espaços reais de 
trabalho.

(1), (2), (3), (4), 
(6)

Ter políticas estruturadas de apoio às escolas e às instituições formadoras da 
aprendizagem profissional para a atualiza-ção constante dos currículos e dos ambientes 
de aprendizagem.

(1), (2), (4)

Estabelecer mecanismos de cooperação entre parques tecnológicos, centros de 
inovação e o ecossistema da inclusão produtiva.

(1), (2), (4)

Formação 
docente

Criar um programa de incentivo e valorização da profissão docente. (1), (2), (4), (6)

Impulsionar a formação inicial de docentes para a EPT em torno do fomento das 
licenciaturas específicas para a educa-ção profissional.

(1), (2), (4)

Fortalecer programas como o Professores para o Futuro, pelos quais os docentes da EPT 
desenvolvem vivências em escolas técnicas e em empresas e setores produtivos.

(1), (2), (3), (4)

Estabelecer programas de formação continuada para docentes da EPT orientados para a 
ampliação da literacia digital.

(1), (2), (3), (4)

Desenvolvi- 
mento de  
habilidades 
estratégicas

Fomentar o desenvolvimento de habilidades conectadas às demandas das economias 
emergentes, com especial atenção às habilidades transversais, como as digitais e 
socioemocionais.

(1), (2)

Disseminar para as instituições escolares e docentes dados sobre habilidades 
emergentes.

(1), (2), (3), (4), 
(5)

Legenda para atores estratégicos: (1) Governos e órgãos públicos gestores; (2) Instituições de ensino; (3) Empresas privadas e locais de 
trabalho; (4) Organizações da sociedade civil; (5) Universidades e instituições de pesquisa; (6) Jovens e organizações juvenis.

Quadro 3: Síntese das recomendações para a orientação profissional e o acompanhamento de carreira das 

juventudes

Orientação profissional e acompanhamento de carreira das juventudes Atores 
estratégicos

Política baseada 
em evidências

Fomentar a mobilização social para construir uma política pública, baseada em 
evidências, de orientação profissional e acompanhamento de carreira para as juventudes.

(1), (2), (4), (5), 
(6)

Realizar amplo estudo sobre as ações existentes de orientação profissional e 
acompanhamento de carreira.

(1), (2), (4), (5)

Apoio e  
acompanha-
mento

Criar mecanismos de apoio às escolas e de formação aos docentes para que a unidade 
pedagógica Projeto de Vida no ensino médio esteja articulada com a política pública de 
orientação profissional.

(1), (2)

Implementar serviços específicos de orientação profissional e acompanhamento de 
carreira, para que jovens encontrem apoio para retomar sua formação e/ou acessar 
vagas no mercado de trabalho.

(1), (2), (3), (4)

Legenda para atores estratégicos: (1) Governos e órgãos públicos gestores; (2) Instituições de ensino; (3) Empresas privadas e locais de 
trabalho; (4) Organizações da sociedade civil; (5) Universidades e instituições de pesquisa; (6) Jovens e organizações juvenis.

Quadro 4: Síntese das recomendações e dos atores estratégicos para governança à altura do desafio da 

profissionalização orientada para o futuro

Governança à altura do desafio da profissionalização orientada para o futuro Atores 
estratégicos

Política Nacional 
de Profissionali-
zação das 
Juventudes

Mobilizar amplo diálogo social para fortalecer a Política Nacional de Profissionalização 
das Juventudes

Todo o 
ecossistema 
da inclusão 
produtivaA política deve articular transversalmente diversas áreas temáticas de governo e 

agentes sociais, necessitando uma proposição inovadora do desenho para a realidade 
brasileira.

Adotar como diretriz da política a produção da política baseada em evidências.

Articular a política com os programas de emprego e renda do país.

Mobilização  
e participação 
social

Retomar a realização dos fóruns estaduais e do Fórum Nacional de Formação 
Profissional e Tecnológica, com vistas a uma nova Conferência Nacional para o tema.

Todo o 
ecossistema 
da inclusão 
produtivaEm nível local, estabelecer espaços de diálogo social sobre desenvolvimento de arranjos 

produtivos locais e demandas de profissionalização.
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Desde o início dos anos 2000, e com maior intensi-

dade durante a pandemia de Covid-19, uma ampla 

rede de estudos e iniciativas tem problematizado 

os cenários e caminhos possíveis para o futuro do 

trabalho. E têm discutido também quais estraté-

gias os governos, o setor produtivo e a sociedade 

civil promovem (ou podem promover) em relação 

a esse tema. Nesse contexto, muito se fala sobre a 

eliminação de vários postos de trabalhos existen-

tes – algo que de fato está acontecendo atualmen-

te. Entretanto, há estudos que mostram que esse é 

um fenômeno comum ao longo do desenvolvimen-

to sócio-histórico. 

No relatório “O Futuro dos Trabalhos” (FEM, 

2020b), há projeções sobre possíveis impactos que 

as transformações em curso terão na capacidade 

produtiva. Segundo o documento, alguns desafios 

relativos ao fluxo entre criação e destruição de em-

pregos continuarão ocorrendo, especialmente por 

conta do crescimento dos processos de digitaliza-

ção. Até 2025, a perspectiva é de que 15% da for-
ça de trabalho seja interrompida e 6% realocada; 
85 milhões de empregos podem ser substituí-
dos, enquanto mais de 90 milhões de novos pos-
tos podem surgir. Isso porque pode haver maior 

divisão entre trabalho humano, máquinas e algorit-

mos. O documento aponta também que cerca de 
40% dos trabalhadores precisarão ampliar suas 
habilidades para suprir as novas demandas. 

Tudo isso levanta a questão sobre quais serão as 

adequações necessárias no mundo do trabalho. E 

não apenas em relação a habilidades e competên-

cias requeridas para os novos postos, mas também 

sobre a saúde e o bem-estar dos trabalhadores. 

Para além das discussões sobre substituição e 

novos postos, o futuro do trabalho também é 
permeado por novos conceitos. Esses novos 
termos ajudam a caracterizar os modelos emer-
gentes que têm impactado em diferentes con-
figurações econômicas e laborais. Expressões 

INTRODUÇÃO

como internet das coisas, grandes dados (big data), 

economia gig, economia de plataforma (platform 

economy), trabalho digital (digital labor), econo-

mia compartilhada (sharing economy), economia 

sob demanda (on-demand economy), economia 

colaborativa (collaborative economy), uberização, 

entre outros, ajudam a compreender o cenário que 

está sendo configurado (FILGUEIRAS; ANTUNES, 

2020; BID et al, 2018). 

Por um lado, identificam-se tendências que per-

passam os modelos econômicos alternativos. A 

economia gig, por exemplo, aponta perspectivas 

mais flexíveis, autônomas, com arranjos temporá-

rios, e centradas na valorização do capital humano 

– no âmbito do que se entende como Indústria 4.02. 

Por outro lado, há impactos que essas transforma-

ções têm causado na forma de trabalhar e na vida 

dos trabalhadores.

Nesse escopo, promovem-se discussões que mo-

bilizam diferentes perspectivas analíticas. Há 

abordagens mais otimistas, que apontam para a 

“ampliação do trabalho” e para como as novas tec-

nologias podem complementar as funções e ca-

pacitações dos trabalhadores. E, assim, aumentar 

os níveis de liberdade e produtividade. Há também 
posturas mais críticas, que concentram seu olhar 

para os processos de flexibilização e consequente 

precarização do trabalho.

As perspectivas mais otimistas compreendem 
o futuro do trabalho enquanto uma oportunida-
de para o desenvolvimento econômico e social. 
Discutem como promover o desenvolvimento eco-

nômico e sustentável por meio da educação por 

2	 A Indústria 4.0 é entendida como uma ramificação 
dos processos industriais precedentes, resultante de tendências 
de aumento no potencial de automatização e digitalização dos 
processos produtivos, causando impactos em larga escala e im-
pulsionando novos arranjos de trabalho e de ocupações.

Ícaro Cerqueira/Fundação Itaú
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competências e capacidades humanas. E, assim, 

compensar a destruição de empregos pela criação 

dos “empregos do amanhã” (FEM, 2020a). O estu-

do realizado pelo McKinsey Global Institute, “Em-

pregos Perdidos, Empregos Ganhos” (2017), prevê 

que, embora graduais, as transformações estrutu-

rais promovidas pelo desenvolvimento tecnológico 

serão favoráveis ao crescimento econômico das 

classes intermediárias. Tais mudanças irão gerar 

novas funções e demandarão novas habilidades.

As perspectivas críticas sustentam que o pro-
cesso de aniquilamento de postos de trabalho 
pode reforçar o cenário de desemprego, desi-
gualdades e crise econômica. Além disso, os pro-

cessos de flexibilização e terceirização irão fragili-

zar a seguridade social, os vínculos empregatícios 

e precarizar as relações de trabalho. Apesar disso, 

sabe-se que, ao longo do tempo, os processos de 

reestruturação produtiva3 têm impactado de dife-

rentes formas as configurações no mundo do tra-

balho. No início do século passado, por exemplo, 

em torno de 90% dos trabalhos agrícolas desapa-

receram, somente nos Estados Unidos. De manei-

ra análoga, mais da metade dos trabalhos manu-

faturados desapareceram, entre 1950 e 1980, ao 

mesmo tempo em que novos postos surgiram (BID 

et al, 2018). 

O debate sobre como será o mercado de trabalho 

do amanhã tem se intensificado, gerando incer-

tezas, inseguranças, críticas, mas também oti-

mismo. No entanto, o futuro do trabalho não é 
um estado pré-definido, sendo difícil pontuar de 

forma assertiva os cenários que estão por vir. Por 

isso, esta pesquisa baseia-se em estudos prediti-

vos e nas tendências já em curso identificadas até 

o momento.

3	 Este é um termo que ajuda a compreender os proces-
sos de reestruturação e adequação das indústrias de modo a se 
adaptar às transformações econômicas, tecnológicas, sociais e 
culturais.

Diante deste cenário, como estão os jovens bra-
sileiros? No país, as duas crises recentes (uma 

iniciada em 2014 e outra desencadeada pela pan-

demia da Covid-19) tiveram importantes impactos 

negativos sobre as juventudes. A situação dos jo-

vens é de piora e afastamento do mercado de tra-

balho: a taxa de desocupação entre os mais jovens, 

embora tenha apresentado melhora a partir de 

2021, está bem acima das demais faixas etárias, e 

as taxas de desalento (quando a pessoa desiste de 

procurar emprego) de jovens aumentaram durante 

a pandemia. Ademais, a taxa de desocupação atin-

ge desigualmente os jovens brasileiros, sendo mais 

alta entre as mulheres, os negros e os menos es-

colarizados. Essa situação, somada ao fato de que 

cerca de dois terços dos jovens que alcançam o pri-

meiro emprego ocupam vagas de até um salário-

-mínimo, aponta para importantes desafios na in-

clusão produtiva das juventudes vulnerabilizadas.

Além disso, a juventude constitui uma fase de tran-

sição e, enquanto categoria social, é agregada por 

uma diversidade de elementos culturais reproduzi-

dos por meio de discursos, expectativas e práticas 

sociais. É, por isso, uma etapa não necessariamen-

te linear do desenvolvimento humano. Assim, um 

dos principais desafios é aliar às discussões sobre 

o futuro da inclusão produtiva a diversidade de for-

mas de vivenciar a juventude atualmente. Deve-se 

levar em conta que os impactos das ações podem 

ser diversos ou inacessíveis a uma determinada 

parcela da população jovem.

É diante de tal cenário que a pesquisa O Futuro 
do Mundo do Trabalho para as Juventudes Bra-
sileiras busca identificar oportunidades e apontar 

caminhos possíveis para a inclusão produtiva das 

juventudes brasileiras. E foca as estratégias por 

meio das quais os governos, o setor produtivo e a 

sociedade civil podem fomentar e fortalecer a pro-

fissionalização dos jovens.

METODOLOGIA

Seguindo a lógica de estudos recentes sobre o fu-

turo do mundo do trabalho (INSTITUTO VEREDAS; 

FUNDAÇÃO ARYMAX; B3 SOCIAL, 2020), esta pes-

quisa consiste em uma tradução de conhecimento 

(knowledge translation). Assim, o estudo busca 

reunir, a partir de diferentes fontes, informações 

qualificadas e consistentes sobre o tema. E tradu-

zir esse conjunto de informações para um forma-

to sintetizado e acessível a diferentes setores no 

ecossistema da inclusão produtiva.

Os procedimentos de pesquisa partiram da identi-

ficação e categorização de um conjunto de pergun-

tas consideradas relevantes. Em seguida, foram 

adotadas quatro técnicas principais para a coleta 

de informações: pesquisa documental em reposi-

tórios nacionais e internacionais; entrevistas com 

atores-chave; questionário (survey) com organiza-

ções nacionais que atuam com inclusão produtiva; 

oficina de priorização de recomendações.

A pesquisa documental teve como critério temporal 

a busca prioritária de publicações realizadas entre 

2020 e 2022. A coleta foi feita principalmente em 

repositórios de organismos internacionais e de ins-

titutos brasileiros de pesquisa, além de repositórios 

acadêmicos e jornais. Os principais organismos in-

ternacionais consultados foram: Banco Interameri-

cano de Desenvolvimento (BID), Banco Mundial, Co-

missão Econômica para a América Latina e o Caribe 

(Cepal), Observatório da Juventude na Ibero-Améri-

ca (OJI), Organismo Internacional de Juventud para 

Iberoamérica (OIJ), Organização Internacional do 

Trabalho (OIT), Organização para a Cooperação e o 

Desenvolvimento Econômico (OCDE). Os principais 

institutos de pesquisa brasileiros consultados fo-

ram o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE) e o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

(Ipea). A busca complementou-se com repositórios 

acadêmicos (Scielo, Social Systems Evidence, etc.) 

e jornais no seu formato online (Folha de S. Paulo, 

G1, Nexo, etc.). A partir da busca por palavras-chave 

que endereçam os questionamentos previamente 

mapeados, foram encontradas mais de 500 publi-

cações. Esses documentos foram lidos e catego-

rizados para responder às perguntas da pesquisa. 

A busca também foi mobilizada para a análise de 

benchmarking, com identificação de boas práticas 

em inclusão produtiva. 

De forma complementar às informações coleta-

das, foram realizadas oito entrevistas com ato-

res-chave. O critério para a seleção desses entre-

vistados foi sua trajetória como especialista e/ou 

profissional atuante no tema da inclusão produtiva, 

principalmente quanto às economias emergentes 

e à formação profissional e tecnológica. Buscou-se 

também uma diversidade de atores provenientes 

do setor público, do setor produtivo, das organi-

zações da sociedade civil e das universidades. As 

informações das entrevistas estão distribuídas 

ao longo do texto, articuladas com o conteúdo da 

pesquisa documental. Agradecemos aos entrevis-

tados pela contribuição.

Além disso, foi aplicado um questionário com 34 

organizações do ecossistema de inclusão produtiva. 

O objetivo foi compreender de que modo essas or-

ganizações têm percebido e enfrentado os desafios 

da inserção laboral das juventudes. O questionário 

buscou abordar questões sobre o perfil das insti-

tuições, as atividades por elas realizadas, a forma 

como veem as mudanças do mundo do trabalho e 

as recomendações vistas como prioritárias para en-

frentar a inclusão produtiva de jovens. As respostas 

foram analisadas por meio de técnicas de estatística 

descritiva, e os resultados constam no Anexo “Como 

as organizações dedicadas à inclusão produtiva de 

jovens estão pensando o futuro do trabalho?”.

Adicionalmente, após construída uma versão pre-

liminar de recomendações para atores estraté-

gicos, foi realizada uma oficina de priorização de 

recomendações. A atividade envolveu mais de 30 

pessoas, entre pesquisadores, jovens, represen-

tantes do setor público e do setor produtivo. Nes-

se momento, foi realizada uma “chuva de ideias” 

sobre os caminhos possíveis para a inclusão pro-
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dutiva das juventudes brasileiras. Além disso, as 

recomendações foram debatidas quanto à sua 

urgência e relevância. Agradecemos a todos que 

participaram da oficina pela colaboração. 

É importante apontar que esta pesquisa encon-

tra limitações e desafios. Dado que as mudanças 

identificadas são rápidas e intensas, o estudo 

buscou realizar um retrato do momento, aliado à 

identificação de tendências possíveis para o futu-

ro. É possível que algumas dessas tendências, no 

futuro, percam força, assim como é possível que 

outras tendências surjam. Ademais, no caso brasi-

leiro, alguns dados populacionais encontrados não 

são os mais atualizados em decorrência da falta 

de pesquisas recentes. Apesar dessas limitações, 

o estudo fornece um panorama abrangente dos 

desafios e caminhos para a inclusão produtiva das 

juventudes brasileiras. 

ESTRUTURA DO TEXTO

Esta pesquisa tem por objetivo apresentar os de-

safios e apontar os caminhos para a inclusão pro-

dutiva das juventudes brasileiras. O foco principal 

são as possibilidades de intervenção no âmbito da 

formação para o trabalho. 

Capítulo 1: O Mundo do Trabalho em Transição. 
É dedicado a apontar quais as principais macroten-

dências do mundo do trabalho e como elas impac-

tam as juventudes brasileiras. A partir de uma sín-

tese das evidências mais recentes, identificamos 

seis tendências principais: mudanças no padrão 

de globalização; mudanças demográficas; digita-

lização da economia; flexibilização das relações 

de trabalho; mudanças climáticas; e mudanças no 

padrão de consumo.

Capítulo 2: Retrato das Juventudes Brasileiras 
no Mundo do Trabalho. Apresenta um panorama 

da situação dos jovens no país, tendo como fio con-

dutor a reflexão sobre as barreiras e possibilidades 

de inclusão das juventudes no mundo do trabalho. 

Para tanto, sistematizamos os dados demográfi-

cos gerais e os relativos à inserção (ou exclusão) 

de jovens no mundo do trabalho. Também debate-

mos as redes de apoio às juventudes nesse contex-

to, apontando para as possíveis trajetórias juvenis 

no caminho da inserção laboral. 

Capítulo 3: Economias Emergentes e Carreiras de 
Futuro. Identifica, a partir de evidências sobre os ce-

nários internacional e nacional, quais as economias 

emergentes e as carreiras promissoras quando se 

pensa nas oportunidades de inserção para as juven-

tudes. Agrupamos as economias emergentes em 

cinco categorias: economia verde, economia criati-

va, economia do cuidado, economia prateada e eco-

nomia digital. Debatemos também quais habilida-

des esses setores e carreiras tendem a demandar.

Capítulo 4: Caminhos da Profissionalização para 
as Juventudes no Brasil. Busca compreender 

as diretrizes da profissionalização, no esforço de 

inclusão produtiva das juventudes brasileiras. In-

corpora, nessa reflexão, a educação profissional e 

tecnológica (EPT) e as iniciativas de aprendizagem 

baseada no trabalho (ABT). Identificamos quatro 

desafios a serem enfrentados no contexto brasilei-

ro da formação para o trabalho: desigualdades na 

formação das juventudes; relação entre a profissio-

nalização e o desenvolvimento produtivo; formação 

para o trabalho no projeto de vida das juventudes; 

governança da profissionalização das juventudes.

Ao final de cada capítulo, identificamos uma agen-
da de impacto com temas centrais a serem en-

dereçados para enfrentar os desafios de inclusão 

produtiva das juventudes. No Capítulo 4, avança-

mos na proposição de recomendações para ato-
res estratégicos.

No Anexo “Como as organizações dedicadas à 
inclusão produtiva de jovens estão pensando o 
futuro do trabalho?”, instituições brasileiras que 

trabalham com o tema informam qual a sua visão 

sobre os desafios e as possibilidades de inclusão 

produtiva das juventudes.

Ícaro Cerqueira/Fundação Itaú
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De forma a contextualizar as principais discussões em torno do que tem sido compreendido como futuro 

do trabalho e os possíveis impactos para a inclusão produtiva das juventudes, este capítulo busca:

i)	 identificar as principais tendências do futuro do trabalho, sendo elas: mudanças no padrão da globa-

lização; mudanças demográficas; digitalização da economia; flexibilização das relações de trabalho; 

mudanças climáticas; e mudanças nos padrões de consumo;

ii)	 caracterizar possíveis impactos das tendências analisadas no contexto brasileiro; 

iii)	 verificar os principais desafios produzidos por essas tendências no processo de inclusão produtiva 

das juventudes.

CAPÍTULO 1

O MUNDO DO TRABALHO EM TRANSIÇÃO

As tendências analisadas neste capítulo foram 

construídas principalmente com base no estudo 

“O Futuro da Inclusão Produtiva no Brasil” (INS-

TITUTO VEREDAS; FUNDAÇÃO ARYMAX; B3 SO-

CIAL, 2020). Nesta pesquisa busca-se aprofundar 

o debate sobre os impactos das tendências para as 

juventudes, identificando os desafios e oportunida-

des que podem aumentar ou diminuir as possibili-

dades de inclusão produtiva das juventudes.

A apresentação das tendências e impactos segue 

uma estrutura similar ao longo do capítulo. Em 

cada uma das seções é apresentada, inicialmente, 

uma caracterização geral da tendência, mobilizan-

do-se evidências para reforçar sua importância. 

Em seguida, são apresentados os impactos gerais 

aos trabalhadores, principalmente às juventudes 

do Brasil. Para isso, leva-se em conta a seguinte 

questão: de que forma a tendência modifica a dis-

ponibilidade e as características das ocupações 

para que as juventudes comecem sua vida laboral?

1.1. 
MUDANÇAS NO PADRÃO  
DE GLOBALIZAÇÃO

Esta seção corresponde ao eixo mais amplo de 

análise, no qual serão examinadas as mudanças 

no padrão de globalização e os efeitos difusos em 

países desenvolvidos e em desenvolvimento. Entre 

os aspectos da globalização, estão a aceleração 

nos processos de digitalização e o surgimento de 

arranjos produtivos transnacionais. Estes, de for-

ma gradativa, têm impactado o surgimento de mo-

delos flexíveis de contratação, a manutenção das 

estruturas de desigualdades sociais e digitais e os 

aspectos socioambientais nas cadeias produtivas 

globais e nacionais. Tal contexto indica maior preo-

cupação com o controle de riscos e incertezas.

Enquanto efeitos da globalização, nas últi-
mas décadas, mudanças significativas ocorre-
ram em diferentes campos. Observam-se, por 
exemplo, transformações no campo da edu-
cação, comunicação, tecnologia, gestão e pro-
cessamento de dados, no transporte e infraes-
trutura. Essas mudanças provocam efeitos nos 
processos produtivos e nos fluxos econômicos. 

Como consequência, grande parte das economias 

internacionais passou a ficar interligada em for-

matos ainda maiores. Isso tem potencializado – ou 

mesmo reconfigurado – tendências já em curso no 

mundo do trabalho, como no caso da automação e 

da flexibilização.

Ícaro Cerqueira/Fundação Itaú
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Para as economias desenvolvidas, o aumento 
na interação entre as economias globais abriu 
margem para novos modelos de negócios e re-
lações comerciais. Um bom exemplo é a produção 

de tipo “deslocado” ou ”sem escora” (offshoring), 

que segue no fluxo das reestruturações produti-

vas, realocando processos de um setor para outro. 

O principal objetivo é reduzir custos e ampliar a 

produtividade de forma a promover vantagens às 

empresas. De forma geral, este modelo correspon-

de à ampliação territorial das ações de empresas 

transnacionais, ao deslocar estrategicamente uni-

dades para outros locais (BAUMANN, 2021). 

Para as economias em desenvolvimento, esse 
processo estimulou o desenvolvimento econô-
mico e social, mas também ampliou a explora-
ção de vantagens para a força de trabalho. Ao 
mesmo tempo, a automação crescente gerou 
uma demanda por trabalhadores com maior 
grau de qualificação. Paralelamente a isto, am-

bos os processos contribuíram para elevar o grau 

de concentração da renda, ao mesmo tempo em 

que se percebeu a ampliação das desigualdades 

sociais (BAUMANN, 2021).

Uma consequência desse movimento foi o processo 
de desindustrialização em países do sul global, 
como no caso brasileiro4. Em detrimento da integra-

ção com as cadeias globais de valor, esse processo 

foi, gradativamente, impondo limites e causando 

enfraquecimento das indústrias nacionais, reduzin-

do o potencial de desenvolvimento e criando bar-

reiras à inclusão produtiva (INSTITUTO VEREDAS; 

FUNDAÇÃO ARYMAX; B3 SOCIAL, 2020).

Nesse sentido, a globalização impõe diferentes de-

safios aos países em desenvolvimento. Mesmo an-

tes da pandemia, já havia mudanças profundas 
impulsionadas pelo avanço tecnológico, digital 
e informacional. Esse processo já indicava ca-

4	 Como outros países da América Latina, o Brasil par-
ticipa de forma atenuada na cadeia global de valor a partir da 
produção e exportação de matéria-prima.

minhos divergentes de crescimento entre eco-
nomias desenvolvidas e emergentes e apontava 
o aumento das incertezas geopolíticas. A pan-

demia, porém, acelerou processos que já vinham 

aparecendo na linha do horizonte.

As tensões globais e a emergência de novas tec-

nologias têm estimulado as discussões sobre as 

cadeias de abastecimento mundiais5. Consideran-

do que um em cada cinco empregos está ligado a 

essas cadeias (por exemplo, postos de trabalho do 

setor da indústria transformadora e da agricultura), 

tal situação poderá impactar muitos trabalhadores. 

Na Ásia, por exemplo, cerca de 500 milhões de em-

pregos dependem das conexões entre as cadeias de 

abastecimento mundiais e a indústria. Destes, um 

terço foi impactado “através de perdas de emprego, 

de horas de trabalho, de rendimentos do trabalho 

ou qualquer outra deterioração das condições de 

trabalho” ao longo da pandemia de Covid-19. 

Apesar de a maioria dos trabalhadores e empresas 

informais não estar diretamente ligada a cadeias 

de abastecimento mundiais, aqueles que estão 

normalmente enfrentam maiores riscos devido ao 

acesso limitado a financiamento, serviços de saú-

de e proteção social (OIT, 2020a). Uma solução 
proposta para abordar as atuais perturbações 
na produção a nível global é trazer a produção 
para mais próximo dos países de origem, movi-
mento que tem sido chamado de desglobaliza-
ção (OIT, 2022b).

As cadeias de abastecimento estão se tornando 
mais intensivas em conhecimento e demandan-
do novas qualificações para o mundo do traba-
lho. Ao mesmo tempo, estão cada vez mais con-
centradas em termos regionais, sobretudo na 
Ásia e na Europa, dado que a produção tem se 
concentrado cada vez mais em locais próximos 
aos mercados de destino. Essas tendências favo-

5	 Cadeias de abastecimento mundiais são as redes que 
abrangem vários continentes e países com o propósito de forne-
cer bens e serviços.

recem as economias avançadas, dada sua compe-

titividade em inovação e serviços, assim como seu 

estoque de trabalho mais qualificado. Ainda assim, 

algumas economias em desenvolvimento, geogra-

ficamente próximas a grandes mercados, também 

podem se beneficiar com o movimento da oferta 

para mais perto dos consumidores. 

Com isso, assiste-se a uma mudança nos paradig-

mas das relações econômicas mundiais, especial-

mente nas produções de tipo “deslocado” ou ”sem 

escora” (offshoring), com tendências voltadas ao 
regionalismo, em oposição ao globalismo. Ou 
seja, nos novos tempos de dificuldades no for-
necimento de mercadorias e serviços, devem 
ser consolidadas cadeias locais e regionais de 
suprimento em detrimento de arranjos globais, 
sob pena de desabastecimento6. 

As estratégias regionais ou nacionais indicam 
tendências de afastamento de alguns setores 
econômicos das cadeias de valor global e realo-
cação de indústrias em atuação em países em 
desenvolvimento para seus países de origem, 
de forma a reduzir a dependência de abasteci-
mentos externos (BAUMANN, 2021). Estes fato-

res já estavam sendo observados anteriormente à 

pandemia da Covid-19, mas se intensificaram com 

ela e têm criado um cenário de possível enfraque-

cimento na integração das economias globais. 

O movimento de realocação de empresas de 
volta aos seus países de origem pode impactar 
a oferta e as oportunidades de trabalho, pois o 
custo da mão de obra é maior em países desen-
volvidos. Esse processo pode também aumentar a 

pressão sobre a automatização e a robotização em 

diversos setores, a fim de elevar a produtividade e 

reduzir custos, questão que será abordada na se-

ção sobre digitalização da economia.

6	 Notícia: Tendências mundiais no pós-pandemia e, qui-
çá, no pós-guerra. 19 de maio de 2022. Link: https://www.cor-
reiobraziliense.com.br/opiniao/2022/05/5008915-tendencias-
-mundiais-no-pos-pandemia-e-quica-no-pos-guerra.html. 

Outro fator que se intensificou ao longo da pan-

demia foi o aumento das desigualdades sociais. 

Análises sobre o impacto da globalização mos-

tram que a concentração de renda se ampliou, 
ao mesmo tempo em que houve maior distan-
ciamento econômico entre faixas de renda en-
tre os países. Além disso, as transações econô-

micas internacionais e a difusão de tecnologia 
contribuíram para ampliar a “distância digital” 
entre indivíduos e entre populações de países 
distintos. Identificou-se que boa parte dos indi-
víduos não tem condições para acompanhar 
os progressos tecnológicos ou mesmo partici-
par de redes importantes para a produtividade 

(BAUMANN, 2021).

Com base em projeções do Banco Mundial, o re-

latório “Primeiro a Crise, depois a catástrofe” (OX-

FAM BRASIL, 2022) indica que, no mundo, mais de 
250 milhões de pessoas podem entrar em con-
dição de pobreza extrema ainda em 2022, tota-
lizando 860 milhões de pessoas vivendo abaixo 
da linha da extrema pobreza. Nesse contexto glo-

balizado e dentre os países democráticos, o Brasil 
é o país com maior acúmulo de rendimentos no 
1% da população mais rica e onde os 10% da 
população com maiores rendimentos concentra 
em torno de 55% da renda. A série sobre desi-

gualdade global7, produzida pela Folha de S. Paulo, 

mostra também que, em períodos de crise, os mais 

ricos melhoram suas condições quando compara-

dos aos mais pobres. 

A partir dessas considerações – e entendendo os 

efeitos da globalização como uma tendência mais 

geral dentre as demais que serão trabalhadas nes-

te capítulo –, como seus impactos sobre o mundo 

do trabalho podem ser analisados dentro do con-

texto brasileiro?

7	 Notícia: Podcast explica a desigualdade no Brasil; 
ouça. 29 de agosto de 2019. Link: https://www1.folha.uol.com.
br/podcasts/2019/08/podcast-explica-a-desigualdade-no-bra-
sil-ouca.shtml.
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Inicialmente, identifica-se que o movimento glo-
bal e tecnológico ocorrido ao longo dos proces-
sos sócio-históricos tem modificado os padrões 
de organização da produção, impondo desafios 
às estratégias do setor privado e dos governos. 
No entanto, os impactos variam de acordo com as 

especificidades geográficas e o nível de desenvol-

vimento econômico.

Sabe-se que os países que obtiveram melho-
res desempenhos econômicos foram os que 
dependeram em menor grau das economias 
globais. Portanto, quando se olha para o Brasil, 

os impactos das mudanças no padrão da globali-

zação se materializam em riscos de redução nos 

investimentos externos e manutenção das rela-

ções de dependência econômica na produção de 

commodities. Esse cenário origina novos desafios 

para a tomada de decisões governamentais, no 

sentido de promover oportunidades para geração 

de emprego, diversificação da economia e redu-

ção das desigualdades sociais (BAUMANN, 2021; 

INSTITUTO VEREDAS; FUNDAÇÃO ARYMAX; B3 

SOCIAL, 2020).

Assim, a forma como o Brasil está inserido na 

economia global é determinante para a geração 

de renda e emprego. De forma geral, os impactos 

globais sobre o mundo do trabalho têm sido asso-

ciados, por um lado, ao desenvolvimento tecnoló-

gico. Este impacta o processo de digitalização da 

economia, modificando as relações de trabalho e 

possibilitando o surgimento de novos arranjos de 

contratação. Por outro lado, identifica-se também 

maior difusão nas pautas relativas às mudanças 

climáticas, impactando os processos produtivos 

e as relações comerciais e de consumo que têm 

se adequado aos discursos sustentáveis e ao mun-

do digital. Desse modo, nas seções seguintes, tais 

aspectos serão analisados de forma a enfatizar os 

aspectos que interferem nos planejamentos de in-

clusão produtiva para as juventudes, iniciando pe-

las mudanças nos padrões demográficos.

  RESUMO DA SEÇÃO

	 Nas últimas três décadas, a globalização 

possibilitou uma maior integração entre as 

economias internacionais. 

	 A intensificação no processo de integração 

entre as economias globais levou ao pro-

cesso de desindustrialização em países em 

desenvolvimento, como é o caso do Brasil. 

	 Nos últimos anos, e com mais força ao lon-

go da pandemia de Covid-19, há uma ten-

dência ao regionalismo, fenômeno que tem 

sido chamado de desglobalização.

	 A desglobalização promoveu novos direcio-

namentos quanto à realocação de indús-

trias em seus países de origem.

	 Tanto a desindustrialização como a desglo-

balização podem impor barreiras à inclusão 

produtiva, impactando também as estrutu-

ras de desigualdades no mundo do trabalho.

	 No cenário global, percebe-se o aumento 

nas desigualdades sociais e digitais.

  QUESTÕES PARA AS JUVENTUDES

	 Como as tendências decorrentes do movi-

mento de globalização têm afetado a inclu-

são produtiva de jovens?

	 Quais os principais desafios para enfren-

tar as barreiras que se impõem ao acesso 

dos diferentes grupos de jovens ao mundo 

do trabalho?

	 Quais são/serão as habilidades requeridas 

para os novos postos de trabalho que es-

tão surgindo?

 

1.2. 
MUDANÇAS DEMOGRÁFICAS

Desde a década de 1940 o Brasil tem passado 

por uma transição demográfica. Segundo dados 

da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 

(PNAD) Contínua (IBGE, 2022a), a população bra-

sileira segue aumentando. Atualmente, estima-se 
que há 212,7 milhões de habitantes no país, re-
presentando um aumento de 7,6%, se analisado 
o período entre 2012 e 2021. Nesse período de 

quase dez anos, a parcela de pessoas com 60 
anos ou mais teve aumento de 11,3% para 14,7% 

do total, passando de 22,3 milhões para 31,2 mi-

lhões, processo que, na América Latina, tem ocor-

rido de forma mais acelerada (BID et al, 2018). Já o 

número de pessoas com menos de 30 anos caiu 
5,4% - de 98,7 milhões em 2012 para 93,3 mi-
lhões em 2021 (ver mais no Capítulo 2).
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Gráfico 1: População residente (%) no Brasil por grupos de idade

Fonte: IBGE8.

O Gráfico abaixo mostra as projeções sobre a evolução da população de 80 anos ou mais no Brasil até 2050.

Gráfico 2: Evolução da população de 80 anos ou mais de idade por sexo no Brasil (1980-2050)

Fonte: IBGE (2004). 

8	 Notícia: População cresce, mas número de pessoas com menos de 30 anos cai 5,4% de 2012 a 2021. 22 de julho de 2022. Link: 
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/34438-populacao-cresce-mas-numero-de-pes-
soas-com-menos-de-30-anos-cai-5-4-de-2012-a-2021. 

Outra tendência geral no Brasil é a queda nas 
taxas de natalidade e fecundidade. Entre 2000 e 

2015, a redução nas taxas de fecundidade corres-

ponde a 75,7% na região Sudeste, 75,1% na região 

Centro-Oeste, 71,9% na região Sul, 67,7% no Nor-

deste e 66,6% no Norte. As projeções realizadas 
pelo IBGE (2022a) mostram que essa tendência 
deve se aprofundar em todas as regiões do país. 
Os dados, de modo geral, apontam para a dimi-
nuição da proporção de crianças e jovens na po-
pulação total.

Esse contexto indica estar em curso a reversão 
do chamado “bônus demográfico”. Este é o perí-

odo histórico em que há, em relação à população 

total, uma concentração de pessoas em idade ativa, 

capacitadas a trabalhar. O Brasil atingiu o ápice do 

seu bônus demográfico em 2009, com 52,3 milhões 

de pessoas na faixa etária de 15 a 29 anos. Esse 

processo foi decorrente da “onda jovem”, fenôme-

no ocorrido entre 1970 e 1980, caracterizado pelo 

aumento da população jovem no início dos anos 

2000. Atualmente, como já apontado, o Brasil tem 

passado por transformações demográficas. Segun-

do as previsões, o crescimento populacional deve 

ocorrer na faixa da população com mais de 55 anos, 

enquanto a proporção de jovens apresenta uma ten-

dência de redução (CARMO; CAMARGO, 2020).

Há, portanto, uma transição na estrutura etária da 

população brasileira, impondo desafios ao futuro 

do trabalho. Tais desafios perpassam principal-

mente pelas questões acima referidas: i) o enve-

lhecimento populacional; ii) a redução da popula-

ção economicamente ativa (PEA); e iii) a redução 

da população jovem. Como esse contexto impacta 

a inserção de jovens no mundo do trabalho?

O envelhecimento populacional, por exem-
plo, tem causado um aumento significativo no 
número de profissionais cadastrados como 
cuidadores, assim como um crescimento na 
oferta de cursos de gerontologia. Segundo 

pesquisa realizada pela Confederação Nacio-

nal do Comércio de Bens, Serviços e Turismo 

(CNC)9, o campo do cuidado cresceu 547% - indo 
de 5.263 para 34.051 postos de trabalho entre 
2007 e 2017.  Esses dados apontam que as ocupa-

ções no campo do cuidado têm crescido nos últimos 

anos, de forma a fomentar economias relativas à 

população idosa, como a Economia do Cuidado e a 

Economia Prateada. Além disso, o envelhecimento 
populacional pode ampliar o ciclo de vida produti-
vo e demandar novas competências e habilidades 
a adolescentes e jovens que se encontram em perí-

odo de formação (IPEA, 2020). Um bom exemplo são 

as habilidades no campo do cuidado, da saúde, da ad-

ministração e tecnológicas (ver mais no Capítulo 3).

Nesse sentido, é importante entender quais as 

possibilidades de participação das juventudes no 

mundo do trabalho. Deve-se levar em considera-

ção mudanças não apenas no tamanho populacio-

nal entre as gerações, mas também nas habilida-

des demandadas, nos ciclos de desenvolvimento 

econômico e nas esferas de acesso educacionais 

(SILVA, 2020) (ver mais no Capítulo 2). Histori-
camente, o mercado de trabalho para jovens é 
caracterizado por baixas taxas de emprego e 
incidência de trabalhos informais e precariza-
dos. Estudos recentes mostram que, em períodos 
de crise, jovens são os mais afetados, sofrendo 
mais intensamente com a dificuldade de encon-
trar emprego, a redução de salários e o aumento 
das horas trabalhadas (OIT, 2020c; IBGE, 2022b).  

Apesar de, atualmente, a juventude ser a maior 

força de trabalho do país, essa parcela da popu-

lação é a mais afetada quando se analisam as ta-

xas de desemprego. Além disso, a desigualdade de 

renda, que aumentou entre 2015 e 2019, cresceu 

de forma mais significativa entre os jovens. A pers-

pectiva é de que 14% de jovens perderam a renda 

proveniente do trabalho nesse período, ficando de-

sempregados (NERI, 2019). 

9	 Notícia: Profissão que mais cresceu na década teve 
alta de 547% no Brasil. 05 de novembro de 2018. Link: https://
exame.com/carreira/cuidador-de-idoso-e-ocupacao-que-mais-
-cresce-no-pais-na-decada/. 
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Quando são analisados os dados do Brasil em Nú-

meros (IBGE, 2021), percebe-se que a População 
Economicamente Ativa (PEA) está concentrada 
no grupo populacional entre 30 e 49 anos. O 

documento também aponta tendências, por um 
lado, de maior absorção no mercado de traba-
lho da população com mais anos de estudo. E, 
por outro, de baixa absorção de jovens, com 
perspectiva de aumento nas taxas de desocu-
pação, informalidade e redução de perspectivas 
de projetos de futuro.

Em contrapartida, apesar de o cenário atual apre-

sentar redução de perspectivas para as juventudes, 

a reversão do “bônus demográfico” poderiam indi-

car outros efeitos. A redução da população jovem 

permitiria também elaborar hipóteses positivas 

sobre os indicadores de ocupação e acesso a ins-

tituições de ensino de qualidade, principalmente 

em regiões metropolitanas em que há maior con-

centração de jovens (SILVA, 2020). Essa conside-

ração parece indicar que a redução da proporção 

de jovens poderia favorecer o acesso dessa parce-

la da população a oportunidades educacionais de 

qualidade. No entanto, cabe enfatizar que há outros 

fatores que interferem em diferentes níveis na in-

clusão produtiva de qualidade, tais como estrutu-

ras de desigualdades sociais e culturais, esferas de 

oportunidades educacionais e grau de qualificação. 

Outro aspecto que se relaciona à estrutura de-

mográfica é a chamada “Geração Canguru”10. A 
expressão se refere ao prolongamento da con-
vivência familiar, em decorrência de fatores eco-
nômicos, do alongamento do período dedicado 
aos estudos, ou em formação e trabalhando (“es-
tudam e trabalham”), e de casamentos mais tar-
dios (ver mais no Capítulo 2). Esse fenômeno, que é 

visto principalmente entre jovens de classe média e 

alta, pode prorrogar a transição para a vida adulta. 

10	 Notícia: Geração canguru, os jovens que escolheram 
não sair da casa dos pais. 23 de junho de 2017. Link: https://bra-
sil.elpais.com/brasil/2017/06/05/politica/1496687911_980154.
html.

  RESUMO DA SEÇÃO

	 Nos últimos anos, a população brasileira, 

apesar de seguir aumentado, tem se carac-

terizado pelo envelhecimento etário.

	 As projeções populacionais indicam redu-

ção da proporção de pessoas com menos 

de 30 anos, assim como queda nas taxas de 

natalidade e fecundidade.

	 O “bônus demográfico”, que atingiu seu pico 

em 2009, tem apresentado tendência de 

redução, com o aumento da proporção de 

população inativa.

	 A tendência de crescimento da força de 

trabalho entre jovens tem enfraquecido ao 

longo dos últimos anos.

	 O cenário de envelhecimento populacional 

tem reforçado a importância da qualifica-

ção profissional das juventudes.

  IMPACTOS PARA AS JUVENTUDES

	 O envelhecimento populacional tem causado 

aumento significativo no número de profis-

sionais cadastrados como cuidadores, identi-

ficando-se oportunidades nas áreas da eco-

nomia do cuidado e da economia prateada.

	 Estudos recentes indicam aumento nas 

taxas de desocupação e de informalidade, 

bem como a redução de perspectivas de 

projetos de futuro entre jovens no Brasil. 

	 Entre jovens de classe média e alta, o au-

mento no período dedicado aos estudos, 

trabalho, aliado a questões econômicas e 

emocionais, tem gerado o fenômeno co-

nhecido como “geração canguru”.

	 A redução da população jovem permite ela-

borar hipóteses positivas sobre os indica-

dores de ocupação e acesso a instituições 

de ensino de qualidade.

A análise de tendências a partir das dinâmicas de-

mográficas auxilia na compreensão dos efeitos cí-

clicos que afetam os diferentes subgrupos popula-

cionais. Especificamente quanto aos efeitos sobre 

as juventudes e suas capacidades de transição, as 

possibilidades de ocupação estão inseridas em pro-

cessos mais amplos. Estes incluem perspectivas de 

formação educacional, inclusão produtiva e constru-

ção de projetos de futuro, o que demanda desafios 

às diferentes esferas, públicas e privadas, no intuito 

de promover adaptações à população em geral. 

ASPECTOS POPULACIONAIS  

DA CIDADE DE SÃO PAULO

Em termos populacionais, São Paulo é a 

maior cidade do país. Segundo o IBGE Ci-

dades (2021)11, a população estimada é de 

12.396.312.

O estado e a cidade de São Paulo acompa-

nham as tendências de redução das popu-

lações mais jovens e crescimento da po-

pulação com mais idade. Segundo dados 

comparativos entre a população jovem e ido-

sa da Fundação Sistema Estadual de Análise 

de Dados (Seade), atualmente, a idade média 

da população é de 36,5 anos, enquanto, em 

2000, correspondia a 30 anos.

Os impactos do envelhecimento populacional 

têm ocorrido de forma intensa. Em 2010, ha-

via seis idosos para cada grupo de dez jovens 

em São Paulo. Entretanto, as projeções cons-

truídas pela Seade indicam que, em 2030, a 

perspectiva é de que sejam 12 idosos para 

cada dez jovens. E, em 2050, o equivalente a 

21 idosos para cada dez jovens.

11	  Ver mais em: https://cidades.ibge.gov.br/. 

1.3.
DIGITALIZAÇÃO DA ECONOMIA

O desenvolvimento tecnológico e o mundo do 
trabalho estão interligados e em constante 
transformação, impactando de diversas formas 
as esferas sociais, econômicas, políticas e cul-
turais. Historicamente, as mudanças promovidas 

por processos de reestruturação produtiva ocor-

reram aliadas às transformações tecnológicas. 

Isso também fez surgir novas formas de trabalho, 

profissões e, consequentemente, novas demandas 

por habilidades e competências que pudessem 

ser desenvolvidas e operacionalizadas. Apesar de 

este ser um fenômeno recorrente ao longo dos 

processos históricos, uma das principais carac-
terísticas atuais é a velocidade nos processos 
de mudança.

O processo de digitalização abarca vários setores 

da atividade econômica e tem marcado algumas 

transformações em aspectos como tempo e a dis-

tância. Abrange questões sobre a natureza do tra-

balho quando associado às novas tecnologias, aos 

avanços da automação e da inteligência artificial. 

Nesse sentido, a mudança tecnológica por meio 
da digitalização da economia tem sido compre-
endida como uma tendência abrangente e dura-
doura, que traz desafios e oportunidades para o 
mundo do trabalho. 
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Tanto os desafios como as oportunidades per-
passam por discussões em torno dos efeitos 
das inovações tecnológicas sobre a capacida-
de de substituição do trabalho humano (OIT, 
2022b). Antes da pandemia do vírus da Covid-19, 

já havia uma tendência de aumento da automação 

das atividades produtivas, reduzindo a necessi-

dade de mão de obra. Um estudo12 realizado pela 

consultoria IDados, em parceria com pesquisado-

res da Fundação Getúlio Vargas, Universidade do 

Estado do Rio de Janeiro, ISE Escola de Negócios 

(ISE Business School) e Universidade de São Paulo 

aponta as perspectivas futuras. Quando estimada 

a quantidade de postos de trabalho que podem 

ser substituídos por máquinas no Brasil, cerca de 
58,1% dos empregos brasileiros podem desa-
parecer em um período de 10 ou 20 anos, em 
decorrência da automação. Isso equivale a 52,1 
milhões de postos de trabalho (dentre essas ocu-

pações estão digitadores, vendedores por telefone, 

contabilistas, secretários jurídicos, etc.) (ver mais 

no Capítulo 3)13.

No que se refere a ocupações formais e informais, 

o estudo aponta que há previsões de que até 62% 

dos empregos informais e 55% das ocupações 

formais possam ser substituídos pela automação. 

Ademais, ocupações com maior probabilidade 
de automação são aquelas que não necessitam 
de muita precisão, discernimento ou subjetivi-
dade humana para serem realizadas, ou seja, 
ocupações com maiores níveis de repetição e 
menor complexidade (ver mais no Capítulo 3). 
Essas atividades são, em geral, a porta de en-
trada de jovens no mundo do trabalho, tais como 
operador de telemarketing, condutores de auto-
móveis, vendedores em lojas físicas, agentes de 
seguros, dentre outros (OTTONI et al, 2022).

12	 Notícia: Trabalhador ou máquina? As 10 ocupações 
com maior (e menor) chance de sumir no Brasil. 23 de julho de 
2022. Link: https://www.bbc.com/portuguese/brasil-62223093. 
13	 Notícia: Conheça 10 profissões que poderão ser auto-
matizadas em até 20 anos. 18 de agosto de 2022. Link: https://
news.ifood.com.br/conheca-10-profissoes-que-poderao-ser-au-
tomatizadas-em-ate-20-anos/

Por outro lado, as profissões com menor chance 
de substituição são aquelas que exigem maior 
interação e subjetividade humana, ou seja, rela-
cionadas ao grupo de competências associadas 
às habilidades socioemocionais (soft skills), que 
envolvem maior nível de intersubjetividade, re-
solução de problemas, inteligência emocional e 
criatividade. Para além de ocupações específicas, 

as habilidades socioemocionais associam-se a ca-

pacidades que podem estar presentes em qualquer 

ramo de atividade. Por exemplo, um profissional que 

saiba operar tecnicamente uma máquina pode obter 

também bons rendimentos nas relações intersub-

jetivas com colegas a partir do trabalho em equipe; 

ou, um profissional do campo artístico pode deter 

conhecimento técnico sobre programas (softwares) 

que auxiliam na operacionalização do seu trabalho. 

O processo criativo tem relação com as habilidades 

socioemocionais (ver mais no Capítulo 3).

Ao longo desses processos, pode surgir a necessida-

de de ajustes de competências através da reconver-

são e reciclagem para que as oportunidades de em-

prego correspondentes possam ser ocupadas (OIT, 

2022b) (ver mais no Capítulo 3). Além disso, apesar 

do movimento de desglobalização, os estudos tam-
bém apontam que a proporção de empregos que 
podem ser automatizados tende a ser maior nos 
países em desenvolvimento do que nos desenvol-
vidos. Isso devido à alta proporção de ocupações 
que exigem pouca qualificação e que são mais fa-
cilmente substituídas por máquinas. 

Cabe destacar que o processo de eliminação de 

empregos pela automação pode ser maior do que 

a criação de novas vagas. Nesse movimento, há se-

tores que vão demandar a requalificação de profis-

sionais, mas também processos de formação em 

áreas específicas (OIT, 2022b). 

Segundo um relatório da Brasscom (2022), a pers-
pectiva é de que o mercado de trabalho demande 
cada vez mais profissionais ligados ao macros-
setor de Tecnologias de Informação e Comuni-
cação (TICs). Com base nos dados de 2021, o re-

latório aponta que o número de profissionais nessa 

área era de 1,9 milhão, um aumento de 198 mil em 

comparação com 2020. Desse total e com relação 

aos dados de 2020, todos os subsetores tiveram 

crescimento. No subsetor de “TI em casa” (TI In 
House), quando a empresa constrói o seu pró-
prio centro de dados (data center), houve cresci-
mento de 6,4%; no ramo de Telecom e Serviços 
de Implantação, o crescimento foi de 4,7%; no de 
TIC (programas, serviços de nuvem, equipamen-
tos, etc.), foi de 36,4% (ver mais no Capítulo 3). 

De acordo com o relatório “Demanda de Talentos em 

TIC”, realizado pela Brasscom (2021), a perspectiva é 

de um crescimento de 797 mil novas vagas de em-

prego na área das TICs no Brasil até 2025. Isso é equi-

valente a uma demanda média de 159 mil profissio-

nais ao ano (2021-2025), enquanto a oferta anual de 

formados com perfil tecnológico no ensino superior 

é de 53 mil profissionais. Isso evidencia um déficit de 

trabalhadores para a área de TIC no Brasil.

Outra tendência relacionada ao processo de di-

gitalização é o “trabalho em casa” ou ”escritório 

doméstico” (home office). Pesquisa realizada pela 

consultoria EY-Parthenon (2021) mostra que, com 

a pandemia de Covid-19, a maneira de trabalhar 
mudou para 83% dos brasileiros. A média entre 

os 18 países pesquisados foi de 69% dos respon-

dentes. Os brasileiros esperam que algumas 
modificações impostas à maneira de trabalhar 
venham a se tornar permanentes. Na compara-

ção com os demais países pesquisados, a expec-

tativa dos brasileiros em torno do home office no 

futuro é maior. Entre os estadunidenses, 26% es-

peram trabalhar em casa com mais frequência, 

enquanto no Brasil metade quer um trabalho 
mais flexível (com maior autonomia) e 44% que-
rem trabalhar em casa com mais frequência.

A digitalização da economia e a automatização 
tendem a ser um caminho sem volta: 70% das 

empresas já usam (ou avaliam usar) novas tecno-

logias em seus processos (DELOITTE, 2020). Es-

ses dados apontam para a crescente dependência 

na utilização e intermediação tecnológica e infor-

macional nas relações de trabalho. 

Aliado a isso, há o aumento expressivo de novas 

ocupações constituídas por via de plataformas di-

gitais, fenômeno que tem sido entendido como 
uberização14 ou plataformização do trabalho 
(ARYMAX; B3 SOCIAL; INSTITUTO VEREDAS, 

2022). Em entrevista cedida à Revista IHU, Ruy Bra-

ga (2021) explica que, para além de ocupações de 
baixa qualificação, como de motoristas e entre-
gadores, pode-se também prestar ou solicitar 
serviços qualificados e em diferentes áreas por 
via de plataformas. Nelas, há uma rede ampla 

agregada por várias áreas do conhecimento e uma 

diferenciação por tipos de plataformas: as que 
oferecem oferta de micro e de macrotrabalhos. 

Nas plataformas de “trabalhos rápidos” (“quick 

works”), há oferta de microtrabalhos, ou “subtra-

balhos”15; nas plataformas de trabalhadores autô-

nomos (freelancers), ou plataformas de macrotra-

balhos, há a prestação de serviços “qualificados”, 

como os oferecidos por arquitetos, advogados, pro-

fessores, jornalistas, publicitários, dentre outros.

Há diferentes discursos quanto ao potencial 
de geração e manutenção de trabalhos por via 
das plataformas. Por um lado, há argumentos no 

sentido de que as plataformas digitais têm o po-
tencial de aumentar a produtividade econômica 
e o controle das operações, permitindo maior 
conectividade entre oferta e demanda de ma-
neira inovadora. As plataformas também possi-

bilitariam integrar e produzir dados associados à 

14	 Na última década, novos arranjos flexíveis têm surgi-
do, associados especialmente às expressões “uberização” e “pla-
taformização do trabalho”. Atualmente, o termo uberização não 
se refere apenas aos cargos de motoristas por aplicativos, e tem 
sido associado ao trabalho por via de plataformas digitais por 
conta da popularização do aplicativo Uber. De forma semelhante, 
pode-se utilizar a expressão “plataformização do trabalho” para 
explicar o mesmo fenômeno, enquanto padrão mais recente de 
gestão e organização do trabalho por via de plataformas digitais 
(ANTUNES, 2020; GROHMANN, 2021). 
15	 A exemplo da Amazon Mechanical Turk, que utiliza a 
inteligência artificial com mais intensidade.
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efetividade de trabalhadores, às demandas e com-

portamento de consumidores, ao mesmo tempo 

em que poderiam ampliar a liberdade ao trabalha-

dor a partir do autogerenciamento das operações 

(BID et al, 2018; ARYMAX; B3 SOCIAL; INSTITUTO 

VEREDAS, 2022). Por outro lado, há também ar-
gumentos que enfatizam o processo de preca-
rização do trabalho por via das plataformas di-
gitais, questão que será mais bem abordada na 
próxima seção sobre flexibilização do trabalho. 

NESSE CENÁRIO, COMO PODEMOS 

COMPREENDER O CONTEXTO DIGITAL 

BRASILEIRO E A SITUAÇÃO DAS JUVENTUDES? 

Inicialmente, considerando que o processo de di-

gitalização está diretamente relacionado à econo-

mia digital, há perspectivas de desenvolvimento de 

habilidades digitais (ver mais no Capítulo 3). En-

tretanto, quando são analisadas as relações en-
tre digitalização e juventudes, surgem desafios 
quanto às barreiras impostas pelas desigualda-
des sociais, manifestadas também a partir de 
desigualdades digitais.

No Brasil é observada a tendência da divisão dos 
trabalhadores entre incluídos e excluídos digitais 
(PORVIR, 2021). Aqui cabe fazer um recorte entre 

as classes mais abastadas, que tendem a ter mais 

tempo de estudo e condições para se qualificar e 

ocupar cargos de trabalho que exigem uma qualifi-

cação maior, enquanto as classes menos abastadas 

muitas vezes sequer têm acesso à conectividade 

de qualidade. Para demonstrar a gravidade deste 

cenário, segundo o levantamento “O abismo digital 

no Brasil” (PWC; INSTITUTO LOCOMOTIVA, 2022), 

33,9 milhões de brasileiros estão desconectados e 

41,8 milhões estão subconectados. Desse montan-

te, a maioria são homens, negros, com baixa escola-

ridade e das classes C, D e E16.

16	  A classe C abrange pessoas com renda domiciliar de 
2 a 5 salários-mínimos, enquanto as classes D e E compreendem 
pessoas com renda domiciliar de até 2 salários-mínimos.

Não havendo ações que revertam esse cenário, 
as desigualdades digitais entre as juventudes 
tendem a se aprofundar. Os mais ricos têm aces-

so a computadores, à conectividade de alta veloci-

dade, conhecimento da variedade de oferta de pro-

gramas (softwares), formação para o uso produtivo 

desses recursos e tempo livre para poder experi-

mentar possibilidades de conhecimento e de traba-

lho. Enquanto isso, os mais pobres não têm acesso 

a uma conectividade de qualidade ou a equipamen-

tos para usufruir das tecnologias (PORVIR, 2021).

Nesse cenário, os impactos no mundo do traba-

lho também podem se complexificar, pois as ju-
ventudes encontrarão um contexto competitivo, 
tendo que disputar vagas com outras gerações. 
Estas, por sua vez, podem perder suas fontes 
de renda e estar dispostas a assumir postos de 
trabalho que eram destinados a um público com 
menor experiência. Por outro lado, há a hipótese 

de que jovens, mesmo sem experiência, estejam 

mais qualificados do que adultos para empregos 

que exigem habilidades tecnológicas (embora as 

habilidades tecnológicas não sejam necessaria-

mente suficientes para a ocupação desses postos).

Por fim, considerando as barreiras de acesso às 

juventudes ao primeiro emprego (ver mais no Ca-

pítulo 2), percebe-se que as atividades realiza-
das, majoritariamente, por um público iniciante 
(entry level) tendem a potencializar as barreiras 
já existentes às juventudes. Ou seja, reduzir as 
oportunidades de primeiro emprego, já que es-
ses são postos em que há maior chance de au-
tomação. Essa situação pode ampliar a relação de 

jovens com o mercado de trabalho informal. 

Em suma, a digitalização da economia impõe dife-

rentes desafios ao futuro do trabalho das juventu-

des, tanto em relação às demandas do mercado 

de trabalho em geral, quanto em relação a novas 

habilidades e competências que acompanham os 

impactos da digitalização (ver mais no Capítulo 

3). As expectativas sociais e demandas de quali-

ficação do mercado de trabalho são vivenciadas 

e acessadas de forma desigual pelos diferentes 

grupos de jovens.  Desse modo, as ações futuras 

de inclusão produtiva devem atentar às dimensões 

INCLUSÃO PRODUTIVA DE JOVENS NA CIDADE DE SÃO PAULO

internacionais e intersetoriais, de forma a abran-

ger os diversos grupos de jovens, a despeito da sua 

origem, contextos sociais e aspectos individuais.

DIGITALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS

São Paulo, enquanto cidade global, acompa-

nha o processo de desenvolvimento econômico 

e tecnológico, caracterizando-se como umas 

das principais referências do país. Mais espe-

cificamente sobre o processo de digitalização, 

recentemente, o Banco Interamericano de De-

senvolvimento (BID), junto à Prefeitura de São 

Paulo, desenvolveu uma análise de custos re-

lacionados às prestações de serviços públicos, 

tais como deslocamentos, tempo de espera, re-

cursos humanos, gastos com impressões, den-

tre outros serviços que, quando digitalizados, 

promovem benefícios econômicos ao município 

(GONÇALVES; MAGGION, 2022).

No intuito de compreender os custos dos pro-

cessos de digitalização em diferentes serviços 

públicos, a pesquisa mostrou que, em relação 

ao cenário anterior à digitalização, houve uma 

redução média de 73,9% no custo unitário das 

solicitações de cidadãos e empresas no serviço 

público e redução média de 39% no custo uni-

tário de solicitações de serviço público para a 

administração pública municipal. Já nos servi-

ços prestados apenas a pessoas físicas, houve 

redução média de 83%.

Em termos econômicos, a perspectiva é de que 

a digitalização dos serviços oferecidos ao pú-

blico tenha dado um retorno de R$ 27,10 para 

cada R$ 1,00 investido. Com isso, a pesquisa 

aponta que a digitalização tem potencial de 

redução de custos para governos e para a po-

pulação, tanto no sentido de acesso a serviços 

como no de redução de gastos com desloca-

mentos, taxas e impressões.

PROGRAMAS COM VIÉS DE  

INCLUSÃO PRODUTIVA DE JOVENS

Com relação às questões relacionadas às di-

nâmicas tecnológicas, ao empreendedorismo 

jovem e às habilidades que o futuro do trabalho 

tem demandado, no âmbito público da cidade 

de São Paulo, há diferentes programas mobili-

zados pela Comissão de Defesa dos Direitos da 

Criança, do Adolescente e da Juventude17  , que 

têm por objetivo a inclusão produtiva e a inde-

pendência financeira para jovens:

a)	 Programa Bolsa Trabalho: Vinculado à 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento 

Econômico e Trabalho (SMDETT), junto à 

Secretaria Municipal de Direitos Humanos 

e Cidadania (SMDHC) e Secretaria Munici-

pal de Inovação e Tecnologia (SMIT), esse 

programa foi elaborado no intuito de desen-

volver ações que promovam a emancipação 

financeira de jovens.

	 No contexto geral do programa, há forma-

ções divididas em três eixos: a) tecnolo-

gia; b) direitos humanos e direito à cidade; 

c) treinamentos para o mundo do traba-

lho, finanças e projetos. Para garantir a 

permanência, há uma bolsa de auxílio no 

valor de R$627,21. No geral, há disponibi-

lidade de 108 vagas, e as formações são 

oferecidas apenas para jovens paulistas 

entre 16 e 20 anos de idade, que estejam 

17	 Notícia: Inclusão produtiva de jovens é debatida na 
Câmara. 23 de junho de 2022. Link: https://www.saopaulo.
sp.leg.br/blog/inclusao-produtiva-de-jovens-e-debatida-na-
-camara/.
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matriculados ou tenham concluído o ensi-

no médio, estejam desempregados e que 

tenham renda per capita igual ou inferior 

a meio salário-mínimo.

	 Vinculado ao Bolsa Trabalho, há também o 

Programa Juventude, Trabalho e Fabrica-

ção Digital18  , desenvolvido pela rede Fab 

Lab Livre de SP e tem como proposta a 

inclusão digital e produtiva de jovens pau-

listas. Este programa atende 200 jovens 

por ano, entre 18 e 29 anos. Além disso, ao 

longo do ciclo de formação, há abordagens 

sobre temas relacionados ao futuro do tra-

balho e tecnologias emergentes

b)	 Don@ no meu trampo: O Programa19  é de-

senvolvido pela SMDHC junto ao Instituto 

Besouro e possui ações voltadas para jo-

vens mulheres. A ideia do programa surgiu 

pela identificação do aumento do empreen-

dedorismo jovem feminino. É, portanto, um 

programa relacionado à economia criativa, 

com o objetivo de ampliar as habilidades 

criativas e empreendedoras de jovens mu-

lheres em situação de vulnerabilidade so-

cial e que tenham entre 15 e 29 anos, de 

forma a promover o desenvolvimento finan-

ceiro dessas pessoas.

18	 Notícia: Nova edição do projeto de Inclusão Digital 
e Produtiva capacita jovens para mercado de trabalho. 03 de 
março de 2020. Link: https://www.capital.sp.gov.br/noticia/
nova-edicao-do-projeto-de-inclusao-digital-e-produtiva-ca-
pacita-jovens-para-mercado-de-trabalho.
19	 Notícia: Don@ do Meu Trampo. 07 de junho de 
2022. Link: https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secre-
tarias/direitos_humanos/juventude/programas_e_projetos/
index.php?p=291295.

Por fim, há também ações viabilizadas pelo 

Conselho Municipal dos Direitos da Juventude, 

composto por 42 conselheiros, sendo 21 da so-

ciedade civil e 21 do poder público:

a)	 Rango responda: corresponde a ações que 

incidem sobre a insegurança alimentar de 

jovens, promovendo debates sobre temas 

como alimentação saudável e sustentabili-

dade, de forma a incentivar o empreende-

dorismo jovem no campo do setor produtivo 

de alimentos.

	

b)	 Rede da Hora: vinculado ao setor cultural 

e à economia criativa, com ações voltadas à 

construção de estúdios criativos para as ju-

ventudes, possibilitando formações no cam-

po musical, de criação de conteúdo audiovi-

sual, visagismo, fotografia, dentre outros.

  RESUMO DA SEÇÃO

	 Há a perspectiva de aumento da automa-

ção e consequente substituição de postos 

de trabalho pelas tecnologias digitais.

	 As ocupações com maior probabilidade de 

automação são aquelas com maior nível de 

repetição e menor nível de complexidade.

	 As ocupações com menor chance de subs-

tituição são aquelas que exigem maior nível 

de intersubjetividade, relacionadas ao grupo 

de habilidades socioemocionais (soft skills).

	 Há perspectivas de criação de novas oportu-

nidades e ampliação no macrossetor de TI.

 

	 Há perspectivas de demandas por qualifi-

cações e requalificações profissionais para 

habilidades tecnológicas.

	 Há tendência de expansão do home offi-

ce e da uberização e/ou plataformização  

do trabalho.

  IMPACTOS PARA AS JUVENTUDES

	 A digitalização da economia causa diferentes 

impactos nos grupos de jovens, impondo de-

safios principalmente quanto às desigualda-

des sociais e digitais.

	 Há um abismo digital: mais de 30 milhões 

de brasileiros não têm acesso a internet, 

poder de compra de aparelhos e dispositi-

vos tecnológicos e oportunidades de aces-

so à qualificação técnica.

	 Dado que as ocupações com maior probabi-

lidade de substituição pela automação são 

as de menor complexidade, há a possibili-

dade de ampliação nas barreiras de ingres-

so de jovens ao primeiro emprego.

	 A tendência de maior substituição de ocu-

pações, em detrimento do surgimento de 

novos postos, pode ampliar a competitivi-

dade no mundo do trabalho.

	 A digitalização tende a associar-se à de-

manda do mundo do trabalho por habilida-

des digitais e socioemocionais (soft skills).

1.4. 
FLEXIBILIZAÇÃO DAS RELAÇÕES  
DE TRABALHO

Nesta seção, são abordados aspectos sobre a fle-

xibilização das relações de trabalho a partir de dois 

elementos: a flexibilização dos direitos trabalhistas 

e os desdobramentos do processo de digitalização 

da economia. Ambas as questões envolvem o sur-

gimento de novos arranjos na gestão e construção 

de vínculos informais de trabalho. Esses novos 

arranjos apontam, de um lado, maior flexibilidade 

e autonomia na operacionalização das atividades 

laborais. e de outro, ampliação da precarização e 

fragilidade nos direitos trabalhistas.

De forma geral, o processo de flexibilização cor-
responde a modos alternativos e informais de 
estabelecer vínculos de trabalho, distintos do 

vínculo empregatício. A flexibilização traz junto 

novas formas de gestão, controle e redefinições le-

gais para as relações de trabalho. No Brasil, espe-

cificamente, o tema entrou com maior intensidade 

na agenda pública após a Reforma Trabalhista de 

2017, momento em que os processos de terceiriza-

ção de trabalho foram ampliados (INSTITUTO VE-

REDAS; FUNDAÇÃO ARYMAX; B3 SOCIAL, 2020).
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FLEXIBILIZAÇÃO DOS  

DIREITOS TRABALHISTAS

A Reforma Trabalhista (Lei 13.467/17) alterou 

algumas normas da Consolidação das Leis do 

Trabalho (CLT). Modificou principalmente as di-

retrizes relacionadas à remuneração e jornada de 

trabalho. Embora muitos dos discursos em favor 

da reforma girassem em torno da possibilidade 

de ampliação de empregos, um estudo20 realizado 

pelo Centro de Pesquisa em Macroeconomia das 

Desigualdades (MADE/USP, 2022) mostrou que as 

expectativas em torno do aumento nos vínculos 

empregatícios não se concretizaram; pelo contrá-

rio, não houve efeitos significativos nas taxas de 

desemprego no país.

Mais recentemente, os efeitos da Reforma Traba-

lhista têm sido relacionados, por um lado, à am-

pliação da flexibilização nas relações de trabalho, a 

partir da expansão do trabalho intermitente ou oca-

sional. E, por outro, ao aumento expressivo no nú-

mero de Microempreendedores Individuais (MEI). 

Com relação ao aumento no número de MEIs, 
segundo o levantamento21 realizado pelo Serviço 

Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empre-

sas (Sebrae), atualmente, há 14 milhões de MEIs 
no Brasil. No ano de 2021, houve 646 mil novos 
cadastros (ver mais no Capítulo 2). Nesse período, 

ao mesmo tempo em que foi identificado aumento 

no número de MEIs, houve também redução nos 

rendimentos médios mensais, sugerindo o cres-

cimento da busca pelo empreendedorismo como 

alternativa para a inserção produtiva no contexto 

de crise.

20	 A pesquisa teve como base os três primeiros anos de 
vigência da Reforma Trabalhista, ou seja, no período entre 2017 
e 2020.
21	 Notícia: Brasil alcança recorde de novos negócios, com 
quase 4 milhões de MPE. s. d. Link: https://www.sebrae.com.
br/sites/PortalSebrae/ufs/ma/noticias/brasil-alcanca-recor-
de-de-novos-negocios-com-quase-4-milhoes-de-mpe,b7e02a-
013f80f710VgnVCM100000d701210aRCRD#:~:text=A%20
for%C3%A7a%20do%20MEI&text=As%20microempresas%20
correspondem%20a%2017,2020%2C%20579%2C5%20mil. 

A expansão dos MEIs resulta na não incidência 
das leis trabalhistas previstas na CLT, o que 

pode colocar o trabalhador em situação de pre-

cariedade. A modalidade de prestação de ser-

viços na forma de MEI também pode configurar 

trabalhos intermitentes e ocasionais, nos quais o 

rendimento depende da quantidade de trabalho 

executado - independente do tempo dedicado ao 

trabalho como um todo. Nesse contexto, ao con-

trário dos indicativos sobre o fim do trabalho pela 

tecnologia, a perspectiva é de que o tempo dedi-

cado ao trabalho esteja aumentando. O que muda 

são as dinâmicas de operacionalização, constru-

ção de vínculos e tipos de trabalho efetuados 

(ANTUNES, 2020).

FLEXIBILIZAÇÃO PELA VIA DA  

PLATAFORMIZAÇÃO DO TRABALHO

Quando se analisam os desdobramentos da flexi-

bilização a partir da plataformização, há especia-

listas que afirmam que o processo de flexibilização 

resultaria em uma “nova versão da informalidade 

laboral” (BRAGA, 2021). Sobre isso, há críticas 
tecidas em torno da fragilidade dos vínculos e 
da falta de regulamentação do trabalho efetu-
ado pelas plataformas digitais. Esse modelo de 

organização geraria ausência de garantias, ficando 

a cargo do trabalhador o controle sobre o tempo e 

os instrumentos do trabalho. 

Para além dos diferentes tipos de plataformas exis-

tentes, a ênfase na precarização do trabalho resul-

tante da plataformização se dá principalmente em 

torno das discussões sobre o trabalho efetuado por 

motoristas e entregadores por aplicativos. Recen-

temente, o Instituto de Pesquisa Econômica Aplica-

da (Ipea) lançou o “Painel da Economia Gig no se-

tor de transportes do Brasil: quem, onde, quantos e 

quanto ganham” (GOÉS; FIRMINO; MARTINS, 2022). 

O estudo aponta que, especificamente no setor de 
transporte, trabalhavam em torno de 1,5 milhão 
de pessoas por via da economia gig. Destes, 61,2% 

atuavam como motoristas de aplicativos, 20,9% 

como entregadores de mercadorias via motocicle-

ta, 14,4% como mototaxistas e os demais no setor 

de entrega de mercadoria por outras vias de trans-

porte. Quanto ao perfil dos trabalhadores, em sua 
grande maioria, são homens, negros, com idade 
inferior a 50 anos e sem ensino médio completo.

COMO AS JUVENTUDES BRASILEIRAS  

ESTÃO INSERIDAS NO CENÁRIO  

DE FLEXIBILIZAÇÃO? 

Ao serem analisados os impactos da flexibilização 

das relações de trabalho sobre as juventudes, per-

cebe-se que, historicamente, a inserção de jovens 

no mercado de trabalho é caracterizada pela inci-

dência de vínculos informais e precarizados (NERI, 

2019). Aliado a isso, tem-se identificado o aumen-
to crescente de adolescentes e jovens em atu-
ação por via de plataformas, vínculo que tem 
gerado barreiras à inserção em postos de maior 
qualidade e melhor rendimento.

A pesquisa “Aplicativos de delivery: novas facetas do 

trabalho infantil”, por exemplo, acompanhou por dois 

meses a rotina de adolescentes e jovens, entre 14 e 

17 anos, que atuam na cidade de São Paulo como 

entregadores para aplicativos de delivery. De forma 

geral, a pesquisa mostra que o perfil dos adoles-
centes e jovens é composto por moradores das 
periferias de São Paulo. E apresenta elementos 
que reforçam a precarização do trabalho a partir 
de relatos de desgaste físico, longos trajetos diá-
rios percorridos de bicicleta para realizar as en-
tregas, aumento no número de horas trabalhadas 
e redução nos faturamentos mensais. De acordo 

com um levantamento da Associação Brasileira do 

Setor de Bicicletas, realizado com 270 entregado-

res, em São Paulo, 75% desses profissionais têm 
até 27 anos e o salário mensal dos ciclistas entre-
gadores é de R$ 936,00, pedalando de 9 a 12 ho-
ras diárias, com uma média de dez entregas por 
dia a R$ 5 cada. A pesquisa ainda mostrou que seis 

em cada dez ciclistas trabalham todos os dias, sem 

folga semanal (ver mais no Capítulo 2). 

Ao mesmo tempo em que têm sido constituídos 

cenários de precarização do trabalho, há também 

movimentos contra a precarização mobilizados por 

pesquisadores e trabalhadores, no sentido de insti-

tuir estratégias de regulamentação e promoção 
de trabalho decente por via de plataformas. De 

forma mais ampla, há o projeto “Trabalho Justo” 

(Fair Work), que agrega pesquisadores de diferentes 

instituições nacionais e internacionais. A partir de cri-

térios da OIT sobre trabalho decente, o projeto tem 

mobilizado estratégias para criar princípios básicos 

de trabalho decente por via das plataformas digitais. 

Segundo Rafael Grohmann (2021), alguns dos 

princípios para o trabalho decente estão sendo 

elencados, como: i) pagamento de um salário-mí-

nimo nacional pelas plataformas; ii) garantia de 

condições mínimas de trabalho (saúde, segurança, 

proteção de dados); iii) contratos decentes (acessí-

veis, transparentes e sem alterações que revertam 

direitos conquistados); iv) selo de trabalho decente 

para plataformas que cumpram os critérios.

De forma pontual, há experiências sendo articula-

das por trabalhadores que atuam através de plata-

formas digitais a partir da criação de plataformas 
cooperativas. Nestas, a gestão é efetuada pelos 

trabalhadores, sem a intermediação de corpora-

ções externas. Há exemplos em diferentes áreas, 

como cooperativas de agricultores, catadores de 

latinha, fotógrafos, dentre outras. Especificamente 

no contexto da cidade de São Paulo, há o “Señori-

tas Courier” (“Correio das Senhoritas”), coletivo de 

mulheres e pessoas LGBTQIA+ que fazem entre-

gas de bicicletas, e o “Contrate quem Luta”, que 

conecta militantes que prestam serviços.

As iniciativas acima são vistas como estratégias 

de aliar o potencial tecnológico das plataformas 

com modelos de organização do trabalho. Estes, 

apesar de possuírem menor potencial tecnológico 

e competitivo em relação às grandes corporações 

internacionais, têm gerado mobilização a nível lo-
cal em prol de melhores condições e qualidade 
de trabalho por via das plataformas. 
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De modo geral, o processo de flexibilização tem, 

gradativamente, estruturado novos arranjos de 

trabalho e ampliado as margens para o microem-

preendedorismo enquanto alternativa possível de 

inclusão produtiva. Ademais, o trabalho via pla-

taformas digitais tem promovido relações de tra-

balho cada vez mais autogerenciadas, ao mesmo 

tempo em que amplamente controladas a partir 

do processamento de dados. Ambos os desdobra-

mentos podem reforçar as barreiras evidenciadas 

de inserção de qualidade para as juventudes no 

mundo do trabalho.

  RESUMO DA SEÇÃO

	 A flexibilização das relações de trabalho 

está sendo analisada a partir de duas pers-

pectivas principais: a flexibilização dos di-

reitos trabalhistas e a plataformização do 

trabalho. 

	 A flexibilização dos direitos trabalhistas 

tem ampliado o número de MEIs e, ao mes-

mo tempo, resultado na não incidência dos 

direitos previstos na CLT para uma parcela 

significativa de trabalhadores.

	 A plataformização do trabalho tem confi-

gurado uma “nova versão da informalidade 

laboral”.

  IMPACTOS PARA AS JUVENTUDES

	 A flexibilização dos direitos trabalhistas pode 

reforçar barreiras no processo de inserção 

de jovens no mercado de trabalho formal e 

de qualidade.

	 A plataformização do trabalho de adoles-

centes e jovens tem gerado questões so-

bre: fragilidade dos direitos protetivos que 

garantam um trabalho decente; aumento 

no número de horas trabalhadas e redu-

ção dos faturamentos mensais; desgastes 

físicos e longas jornadas de trabalho sem 

descanso remunerado.

58% foram emitidos entre 1850 e 1989, e 42% en-

tre 1990 e 2019. Dezessete por cento de todo o 
carbono já emitido foi lançado no ar apenas na 
última década, aponta o relatório22.

Atualmente, o planeta já está 1,1°C mais quente, 
e o aquecimento de 1,5°C pode ser alcançado 
já nesta década, trazendo consequências graves 

para o planeta23. Com base no Climate Change, o 

Observatório do Clima salienta que, para que a hu-

manidade tenha uma chance de pelo menos 50% 

de estabilizar o aquecimento global em 1,5°C aci-

ma dos níveis pré-industriais, como determina o 

Acordo de Paris, as emissões globais de gases 
do efeito estufa precisam atingir seu pico entre 
2020 e 2025 e cair 43% até 2030. Porém, desde 
2010 elas cresceram 12%24.

Outro aspecto importante destacado no relatório 

“Mudança Climática 2022” é que existe uma imen-

sa diferença regional e social entre as emissões 
de gases do efeito estufa. Somente 10% dos lares 

do mundo respondem por 35% a 45% das emis-

sões de gases do efeito estufa, e 50% dos lares 

respondem por apenas 13% a 15% desse total. Os 
países mais pobres e as nações-ilhas, as princi-
pais vítimas dos impactos climáticos, contribu-
íram juntos com menos de 4% das emissões do 
mundo em 2019.

22	 Notícia: Última década teve o maior crescimento de 
emissões da história humana: 9,1 bilhões de toneladas a mais 
do que na década anterior. 04 de abril de 2022. Link: https://
conexaoplaneta.com.br/blog/ultima-decada-teve-o-maior-cres-
cimento-de-emissoes-da-historia-humana-91-bilhoes-de-tone-
ladas-a-mais-do-que-na-decada-anterior/.
23	 Notícia: There’s a 50:50 chance the planet will pass 
the 1.5C warming threshold in the next 5 years. 10 de maio de 
2022. Link: https://edition.cnn.com/2022/05/10/world/climate-
-warming-warning-wmo-intl-scli/index.html.
24	 Notícia: 21 recados fundamentais do novo relató-
rio do IPCC. 04 de abril de 2022. Link: https://oeco.org.br/noti-
cias/21-recados-fundamentais-do-novo-relatorio-do-ipcc/#:~:-
text=Para%20que%20a%20humanidade%20tenha,desde%20
2010%20elas%20cresceram%2012%25. 

1.5. 
MUDANÇAS CLIMÁTICAS

As mudanças climáticas configuram-se en-
quanto tendência urgente pelos impactos que 
têm causado na relação problemática do ser hu-
mano com a natureza. A Organização das Nações 

Unidas (ONU) define mudanças climáticas como 

as transformações em longo prazo nos padrões de 

temperatura e clima. Essas mudanças podem ser 

tanto naturais quanto decorrentes de variações no 

ciclo solar. Entretanto, desde 1800, as atividades 
humanas têm sido o principal impulsionador 
dessas transformações, principalmente devido 
à queima de combustíveis fósseis como carvão, 
petróleo e gás (NAÇÕES UNIDAS BRASIL, 2022). 

Segundo o relatório “Mudança Climática 2022” 

(Climate Change 2022), realizado pelo Painel In-

tergovernamental sobre Mudanças Climáticas 

(IPCC) da ONU, as emissões de gases do efeito 
estufa no mundo foram de 59 bilhões de tonela-
das em 2019, um valor 12% maior do que em 2010 

e 54% maior do que em 1990. A última década 
teve o maior crescimento de emissões da histó-
ria humana: 9,1 bilhões de toneladas a mais do 
que na década anterior. Para se ter uma ideia do 

impacto humano nas questões climáticas, desde a 

era pré-industrial até hoje, a humanidade já emi-

tiu 2,4 trilhões de toneladas de CO2. Desse total, 

Com base nas metas estabelecidas nos Objetivos 

de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU, o 

relatório produzido pelo Grupo de Trabalho da So-

ciedade Civil para a Agenda 2030 (2021) eviden-

ciou um cenário preocupante: dentre as metas 
estabelecidas pelos ODS no Brasil, 92 (54,4%) 
estão em retrocesso, 27 (16%) estão estag-
nadas, 21 (12.4%) estão ameaçadas, 13 (7,7%) 
estão em processo insuficiente e 15 (8,9%) não 
dispõem de informações. Diante disso, faz-se ne-

cessária uma conferência sobre pactos firmados e 

cumprimento de acordos.

Apesar da redução de quase 7% nas emissões 
globais de dióxido de carbono ao longo do ano 
de 2020, no Brasil, houve aumento de 9,5% das 
emissões brutas de gases do efeito estufa. Den-
tre os setores que mais emitem gases do efeito 
estufa, o de mudanças de uso de terra e flores-
tas é o principal25. Em 2020, este setor foi respon-

sável pela emissão de 998 milhões de toneladas 

de CO2, equivalente a 93% do total de emissões. 

Somente o desmatamento do bioma Amazônia é 

responsável pela emissão de 782 milhões de tone-

ladas de CO2 (78,4%). Já as emissões por queima 

de resíduos florestais representam 66 milhões de 

toneladas de CO2 (7%) (SEEG, 2021).

Dentre os demais setores, o da agropecuária foi 
responsável pela emissão de 577 milhões de 
toneladas de CO2, tendo um aumento de 2,5% 
em relação ao ano anterior (2019), quando foram 

identificadas 562,9 milhões de toneladas emitidas. 

Neste setor, 65% (373 milhões de toneladas de 

CO2) das emissões vêm da fermentação entérica. 

Em seguida, com 166 milhões de toneladas, e um 

acréscimo de 5,4% em relação a 2019, estão as 

emissões diretas da agricultura. Os demais subse-

tores, como manejo de dejetos animais, cultivo de 

arroz e a queima de resíduos agrícolas, constituem 

os 6,5% restantes das emissões. 

25	 Entre 2019 e 2020, as emissões brutas decorrentes 
da mudança de uso da terra aumentaram 23,7%.
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Já o setor de energia totalizou 393,7 milhões de 
toneladas de CO2 emitidos em 2020. Isso repre-
senta uma queda de 4,6% em relação a 2019, 

bem como o menor valor observado para o setor 

desde 2011. A principal responsável pela diminui-

ção foi a pandemia da Covid-19. Esse setor pode 

ser dividido em seis grandes atividades emissoras: 

transportes, produção de combustíveis, consumo 

energético industrial, geração de eletricidade, con-

sumo energético em edificações (residenciais, co-

merciais e públicas) e na agropecuária (queima de 

combustíveis). Dentre essas, o transporte é a prin-

cipal fonte de emissão de gases do efeito estufa do 

setor de energia.

O setor de Processos Industriais e Uso de Pro-
dutos (PIUP) emitiu 100 milhões de toneladas 
de CO2 em 2020, valor que se manteve próximo 

à média de emissões nos últimos dez anos. Neste 

setor, as duas principais atividades emissoras são 

a produção de ferro gusa e aço e a produção de 

cimento. A primeira emitiu 38,8 milhões de tonela-

das de CO2 em 2020, valor 5,4% menor em relação 

ao ano de 2019. A produção de cimento foi respon-

sável pela emissão de 22 milhões de toneladas de 

gases do efeito estufa em 2020, um acréscimo de 

7,6% em relação a 2019.

Por fim, o setor de resíduos foi responsável pela 
emissão de 92 milhões de toneladas de gases 
do efeito estufa, um aumento de 1,8% em rela-
ção ao ano anterior. Desse total, a maior parte 

está associada à disposição de resíduos sólidos 

em aterros controlados, lixões e aterros sanitários, 

com 59,2 milhões de toneladas (64%). Em seguida, 

vêm o tratamento de efluentes líquidos domésti-

cos, com 25,25 milhões de toneladas (28%), o tra-

tamento efluentes líquidos industriais, com 5,5 mi-

lhões de toneladas (6%), a incineração ou queima 

a céu aberto, com 2 milhões de toneladas (2%), e, 

com menor contribuição, o tratamento biológico 

por meio de compostagem, com 0,54 milhão de to-

neladas (<1%). Segundo o “Panorama dos resíduos 

sólidos no Brasil”, realizado pela Associação Brasi-

leira de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos 

Especiais (ABRELPE, 2021), durante a pandemia 
da Covid-19 houve acréscimo de 14,6% na quan-
tidade de resíduos de saúde, e a geração de re-
síduos sólidos urbanos (RSU) nos domicílios 
brasileiros cresceu cerca de 4%.

QUAIS OS IMPACTOS DAS MUDANÇAS 

CLIMÁTICAS PARA A ECONOMIA, OS SISTEMAS 

PRODUTIVOS E O MUNDO DO TRABALHO?

Segundo o estudo realizado pela Deloitte Econo-

mics Institute, se as mudanças climáticas não 
forem controladas, poderão levar a perdas eco-
nômicas de cerca de US$ 17 trilhões na América 
do Sul entre 2021 e 2070. Além disso, elas po-
dem causar a perda de 18 milhões de empregos 
e de 12% do Produto Interno Bruto (PIB) da re-
gião, o equivalente a US$ 2 trilhões26 (DELOITTE, 

2022b). Outros efeitos socioeconômicos27 podem 

ser pensados a partir de dimensões como: 

	 Possibilidade de eliminação de cidades em 

decorrência, por exemplo, da elevação do nível 

do mar. Isso deve gerar custos de adaptação 

das zonas costeiras ou necessidade de des-

locamento de populações inteiras devido ao 

calor ou à falta de recursos básicos de subsis-

tências. Esses processos podem impactar a 
agricultura existente nas regiões, especial-
mente a agricultura familiar, podendo oca-
sionar perdas de emprego. 

	 Redução na produtividade agrícola, im-

pactando diretamente tanto a produção 

como o preço dos alimentos básicos ou de  

consumo habitual.

26	 Notícia: América do Sul pode perder até US$ 17 tri-
lhões por mudanças climáticas até 2070. 10 de junho de 2022. 
Link: https://epocanegocios.globo.com/Um-So-Planeta/noti-
cia/2022/06/epoca-negocios-america-do-sul-pode-perder-ate-
-us-17-trilhoes-por-mudancas-climaticas-ate-2070.html. 
27	 Infográfico do Grupo Iberdrola, s. d.: https://www.iber-
drola.com/documents/20125/40258/Infografico_Efeitos_mu-
danca_climatica.pdf/6eb07ae4-a14c-1256-39dd-60dec08a-
d681?t=1634806272876. 

	 Propagação de doenças devido ao aumento 
da temperatura e contaminação de recur-
sos hídricos.

	 Possibilidade de conflitos bélicos para dispu-

tar recursos naturais.

Além de seu grave impacto no meio ambiente 
e nas pessoas, a mudança climática também é 
uma das maiores ameaças para a estabilidade 
econômica. O Banco Mundial (2022) adverte que, 

se não forem adotadas medidas de caráter urgen-

te, os impactos causados pela mudança climáti-
ca poderão levar, até 2030, mais de 100 milhões 
de pessoas à pobreza. 

Em relação ao mundo do trabalho, dados das Na-

ções Unidas (2021) indicam que há a perspectiva 

de que 40% (1,2 bilhões) dos empregos globais 

podem estar em risco devido ao impacto das mu-

danças climáticas. No entanto, nesse cenário de 

possível aniquilação de empregos, há também a 

possibilidade de geração de novas profissões li-

gadas à economia verde (ver mais no Capítulo 3), 

no campo da preservação e manutenção do meio 

ambiente e com as novas formas de uso eficiente 

de energias renováveis28. Ações nesse sentido de-

vem orientar os passos de empresas, governos e 

de agências de fiscalização do país.

QUAIS OS IMPACTOS DAS MUDANÇAS 

CLIMÁTICAS NO CONTEXTO BRASILEIRO 

E NA SITUAÇÃO DAS JUVENTUDES?

Um estudo realizado por pesquisadores da Uni-

versidade de São Paulo (USP) e publicado na re-

vista “People and Nature” (“Pessoas e Natureza”) 

analisa o impacto que o reflorestamento teria na 
economia e geração de empregos no Brasil. O 
documento destaca que essa iniciativa poderia 

28	  Segundo as Nações Unidas (2021), estima-se que 
uma economia com base em recursos alternativos ao carbono 
pode gerar em torno de 15 milhões de empregos na América La-
tina e Caribe até 2030. 

gerar 2,5 milhões de empregos até 2030 (BRAN-

CALION et al, 2022)29. Esse número é o equivalente 

a quase 25% de desempregados no país no 2º tri-

mestre de 2022 (IBGE, 2022b). 

As mudanças climáticas estão fortemente rela-

cionadas ao modelo econômico adotado. Dessa 

forma, a redução dos seus danos passa neces-
sariamente por mudanças na forma de orga-
nizar a atividade econômica e a sociedade. De 

maneira geral, os estudos mostram que, cada 
vez mais, as medidas de combate ao aqueci-
mento global são uma grande oportunidade 
para garantir o desenvolvimento sustentável, 
impulsionar o crescimento econômico e a 
oferta de empregos.

Quando se analisam os impactos dessas mudan-
ças sobre as juventudes, percebe-se que a inter-

face com os marcadores e desigualdades sociais 

se sobressai:

	 Considerando os efeitos climáticos na produ-

ção dos alimentos, as desigualdades eco-
nômicas podem ampliar situações de in-
segurança alimentar das juventudes mais 
pobres. Essa questão pode influenciar as ta-

xas de evasão escolar e o acesso de jovens ao 

mercado de trabalho informal a fim de auxiliar 

nos rendimentos mensais familiares (ver mais 

no Capítulo 2). 

	 São principalmente as juventudes rurais e 
de comunidades tradicionais que sofrem 
efeitos decorrentes dos impactos das mu-
danças climáticas. Fenômenos como a queda 

de produtividade agrícola (pelas recorrências 

de secas ou excesso de chuvas) e o aqueci-

mento global podem afetar o trabalho humano 

no campo. Estas questões podem amplificar o 

29	  Notícia: Reflorestamento poderia gerar 2,5 milhões de 
empregos no Brasil, calcula estudo. 19 de agosto de 2022. Link: 
https://super.abril.com.br/carbono-zero/reflorestamento-pode-
-gerar-25-milhoes-de-empregos-no-brasil/. 
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movimento de saída de jovens do meio rural 
para buscar estratégias de inclusão produ-
tiva no meio urbano.

	

	 As comunidades tradicionais têm sofrido efei-

tos de conflitos por disputas de terras para 
a exploração de recursos naturais. Isso tem 
causando aumento da violência e redução 
de oportunidades de constituir uma vida 
digna e segura.

	

	 Há uma parcela significativa de jovens que 
atuam informalmente com a coleta de re-
síduos sólidos. Nesse caso, têm surgido pro-

postas de regulamentação do trabalho e 
geração de renda a partir de prestação de 
serviços ambientais em cooperativas, nas 

quais jovens podem também ser associados.

Os impactos das mudanças climáticas sobre as ju-

ventudes atravessam principalmente as condições 

de dignidade humana, o que impõe desafios estru-

turais frente às mudanças climáticas. Consequen-

temente, há desafios para a geração de empregos 

na promoção de um sistema produtivo sustentável 

e na configuração de condições sustentáveis aos 

trabalhadores. Nesse cenário, as perspectivas de 

futuro na inclusão produtiva de jovens têm perpas-

sado pela promoção de oportunidades voltadas 

aos “empregos verdes” e à economia verde (ver 

mais no Capítulo 3). 

  RESUMO DA SEÇÃO

	 Há um processo de aceleração das mudan-

ças climáticas nas últimas décadas, princi-

palmente devido à queima de combustíveis 

fósseis e à emissão de gases do efeito es-

tufa, ocasionando o aquecimento global. á 

a perspectiva de aumento da automação e 

consequente substituição de postos de tra-

balho pelas tecnologias digitais.

	 No Brasil, o setor responsável pela maior 

quantidade de emissão de dióxido de car-

bono é o de mudança de uso da terra e flo-

resta, especialmente em decorrência do 

desmatamento do bioma Amazônia.

	 Os impactos econômicos das mudanças 

climáticas podem gerar perdas de cerca 

de US$ 17 trilhões na América do Sul entre 

2021 e 2070.

	 Em torno de 40% dos empregados globais 

podem estar em risco devido aos impac-

tos das mudanças climáticas. Entretanto, 

há também perspectivas de geração de 

“empregos verdes”, associados à econo-

mia verde.

	 Alguns dos principais impactos das mu-

danças climáticas são: riscos de eliminação 

de cidades; perdas de emprego e redução 

na produtividade agrícola; propagação de 

doenças; possibilidade de conflitos bélicos 

por recursos naturais.

  IMPACTOS PARA AS JUVENTUDES

	 Há possibilidade de ampliação dos níveis de 

insegurança alimentar de jovens pobres.

	 As juventudes rurais e de comunidades tra-

dicionais podem sofrer diferentes efeitos, 

como a redução de oportunidades de tra-

balho no meio rural e a busca por inclusão 

produtiva no meio urbano.

	 Jovens de comunidades tradicionais so-

frem efeitos decorrentes de conflitos por 

terras e exploração de recursos naturais.

	 Têm surgido propostas para regulamen-

tação e para a criação de cooperativas no 

trabalho de coleta de resíduos sólidos.

	 Possibilidade de novas profissões ligadas à 

economia verde.
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1.6
MUDANÇAS NO  
PADRÃO DE CONSUMO

As mudanças no padrão de consumo têm acom-

panhado as transformações no âmbito da digita-

lização da economia e das mudanças climáticas. 

Essas mudanças se evidenciam a partir das cres-
centes relações comerciais no âmbito online e 
da preferência pelo consumo de produtos sus-
tentáveis. Tais questões podem favorecer e desfa-

vorecer determinados setores e trazer novas de-

mandas para o mercado de trabalho. 

A pandemia de Covid-19 também foi um fator de-

terminante nesse processo. Uma pesquisa realiza-

da pela Federação do Comércio de Bens, Serviços 

e Turismo do Estado de São Paulo (FecomercioSP) 

demonstra que nove em cada dez pessoas, no 
estado de São Paulo, alteraram seu padrão de 
consumo em decorrência da pandemia30.

A partir desse contexto, esta seção divide-se em 

duas perspectivas de análise sobre as mudanças 

nos padrões de consumo: consumo online e con-

sumo sustentável.

PADRÕES DE CONSUMO ONLINE

Em âmbito global, ao longo da pandemia de 
Covid-19 foram identificadas tendências de au-
mento no padrão de consumo online. No Brasil, 

com base em dados relativos ao primeiro trimestre 

de 2021, uma pesquisa31 realizada pela Neotrust 

mostra que, comparado ao mesmo período do ano 

30	 Notícia: Nove em cada dez pessoas mudaram padrões 
de consumo durante a pandemia no Estado de São Paulo, mostra 
FecomercioSP. 02 de junho de 2021. Link: https://www.fecomer-
cio.com.br/noticia/nove-em-cada-dez-pessoas-mudaram-pa-
droes-de-consumo-durante-a-pandemia-no-estado-de-sao-pau-
lo-mostra-fecomerciosp. 
31	 Notícia: Primeiro trimestre de 2021: vendas no e-com-
merce têm alta de 57,4% em comparação ao mesmo período de 
2020. s. d. Link: https://www.ecommercebrasil.com.br/noticias/
primeiro-trimestre-de-2021-vendas-alta-de-57. 

anterior, o e-commerce teve um aumento de 57,4% 

em vendas e 72,2% em faturamento, totalizando 

78,5 milhões de compras no âmbito online.

Dados mais recentes mostram que esse compor-

tamento seguiu em ascensão, mas de forma me-

nos intensa. Ao longo do segundo trimestre de 

2022, o comércio digital (e-commerce) brasileiro 

apresentou um crescimento de 4,3% no número 

de pedidos, totalizando 89,6 milhões de vendas 

online. Entre os meses de abril e junho, o comércio 

eletrônico teve faturamento de R$ 38,4 bilhões, o 

que representa uma leve queda de 3,2% em rela-

ção ao mesmo período do ano anterior, quando o 

faturamento foi de R$ 39,6 bilhões (GONÇALVES; 

MAGGION, 2022). 

Quando analisadas as tendências, especialistas 

apontam que, mesmo estagnando ao longo do 

tempo, esse comportamento deve persistir e con-

tinuar se sobrepondo ao comércio físico em deter-

minados segmentos32. Um exemplo é o comércio 

eletrônico: projeções realizadas pela Euromonitor 

International mostram que, entre 2021 e 2025, 
a perspectiva é de que o comércio eletrônico 
cresça 42%. Há também tendências de cresci-
mento nos segmentos da moda, saúde e beleza, 
games, decoração, esportes e lazer.

Por outro lado, não há perspectiva de que o consu-

mo em lojas físicas vá desaparecer. Um estudo re-

alizado pela consultoria EY-Parthenon aponta que 

a proporção de brasileiros que afirma que preferirá 

comprar em lojas físicas no futuro próximo gira em 

torno de 45%, enquanto 30% dos interlocutores di-

zem que comprarão somente online. Há, portan-

to, perspectivas de que ambas as modalidades de 

consumo seguirão em atuação.

32	  Notícia: 1 em cada 4 brasileiros pretende continuar 
fazendo compras online diariamente após a pandemia. 17 de no-
vembro de 2021.  Link: https://newsroom.br.paypal-corp.com/
consumo-online-no-brasil. 

No ramo de atendimento físico, identificou-se que 

grande parte dos consumidores prefere frequen-

tar o comércio local e próximo de suas residências. 

Isso é o que aponta a pesquisa Impactos da mobi-

lidade urbana do varejo, realizada pela Confedera-

ção Nacional de Dirigentes Lojistas (CNDL) e pelo 

Serviço de Proteção ao Crédito (SPC Brasil), em 

parceria com o Sebrae. Segundo esse levantamen-

to, oito em cada dez brasileiros fazem a maior 
parte das compras perto de casa33.

PADRÕES DE CONSUMO “CONSCIENTES”  

OU SUSTENTÁVEIS 

Os consumidores estão mais preocupados com 
a responsabilidade social e a preservação am-
biental. A pesquisa “O Futuro dos Mercados de 

Consumo” (“The Future of Consumer Markets”), 

realizada pela consultoria PWC, demonstra que os 
consumidores passaram a exigir das marcas, 
além de qualidade nos produtos, consciência 
ambiental, diversidade e inclusão. Em âmbito 

global, 55% dos consumidores preferem comprar 

de empresas conscientes e que apoiam a proteção 

do meio ambiente; 55% dos consumidores esco-

lhem produtos com origem rastreável e transpa-

rente; 54% compram intencionalmente itens com 

embalagens ecológicas ou com menos plástico; e 

53% estão comprando mais biodegradáveis/ecolo-

gicamente corretos (PWC, 2021). 

Com relação ao Brasil, o estudo “EY Índice do 

Consumidor do Futuro” (“Future Consumer Index 

2021”) mostra que a sustentabilidade se tornou 
o critério mais importante de compra para 66% 
dos brasileiros. Com a pandemia, 61% dos con-
sumidores passaram a achar mais importante 
observar os valores praticados pelas empre-

33	  Notícia: 8 em cada 10 brasileiros fazem a maior par-
te das compras perto de casa, aponta CNDL / SPC Brasil. 15 de 
julho de 2022. Link: https://cdljovem.org.br/8-em-cada-10-brasi-
leiros-fazem-a-maior-parte-das-compras-perto-de-casa-apon-
ta-cndl-spc-brasil/. 

sas das quais pretendem comprar. Além dis-

so, os consumidores se mostram mais dispostos 

a comprar produtos de empresas que cuidam de 

seus funcionários (79%), que garantem por meio 

de seus negócios o impacto positivo na socieda-

de (75%) e que assumem uma postura ativa nos 

demais suportes necessários à comunidade (72%) 

(EY-PARTHENON, 2021).

Dados equivalentes à relevância de fatores am-
bientais, sociais e de governança (ESG) indicam 

que: fatores ambientais (compromisso com a re-

dução das emissões de carbono, usando materiais 

reciclados ou reduzindo o desperdício de plástico 

em seus produtos, etc.) afetam 39% do compor-
tamento de compra; fatores sociais (apoiar os 

direitos humanos, apoiar a diversidade e a inclu-

são de trabalhadores e funcionários ou apoiar as 

comunidades locais) impactam 49% do compor-
tamento de compra; fatores de governança (ser 

transparente e ético, cumprir os regulamentos ou 

gerenciar dados e privacidade do cliente de forma 

adequada) afetam 55% do comportamento de 
compra (PWC, 2022).

Um aspecto curioso da pesquisa da PWC é que fa-
tores sociais e de governança, como o compro-

misso com os direitos humanos e a diversidade e 

transparência nas práticas de negócios, parecem 
ser mais influenciadores do que os fatores so-
ciais e ambientais quando se trata de decisões 
de compra. Adicionalmente, na pesquisa “EY Ín-

dice do Consumidor do Futuro”, é destacado que 

84% dos consumidores brasileiros acreditam que 

os negócios devem ser conduzidos com ética; 83% 

acreditam que o comportamento das empresas é 

tão importante quanto os produtos e serviços que 

elas vendem; e 79% concordam que as marcas 

têm a responsabilidade de realizar mudanças po-

sitivas no mundo. Menos da metade dos brasileiros 

(47%) acredita que as ações praticadas pelas em-

presas para essas questões têm sido suficientes 

(EY-PARTHENON, 2021).
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Gráfico 3: O que consumidores brasileiros pensam sobre o comportamento de empresas

Fonte: EY-Parthenon (2021).

As motivações para a preferência por produtos 

sustentáveis passam também por aspectos rela-

cionados à concepção individual sobre saúde, as-

sim como pela expectativa de que nesses produ-
tos há maior transparência e sustentabilidade 
na cadeia de valor dos alimentos. No entanto, um 

impasse identificado é o poder de compra de par-

te da população, pois “produtos verdes” ou “cons-

cientes”, geralmente, são mais caros. 

A pesquisa “EY Índice do Consumidor do Futuro” 

(“EY Future Consumer Index”), realizada pela EY-

-Parthenon (2021), mostra que, apesar de haver 
disposição para acessar tais produtos com va-
lor mais alto, muitos consumidores acham difí-
cil conciliar o desejo pelo consumo sustentável 
com suas condições econômicas, especialmen-
te porque sentem que tais produtos são mais 
caros. Dentre os interlocutores da pesquisa, 67% 

dizem que o preço alto os impede significativa-

mente de comprar produtos sustentáveis; 87% es-

tão tentando não desperdiçar comida; 36% dizem 

que vão comprar mais produtos de segunda mão; 

85% estão tentando economizar energia; e 24% 

pararam de comprar (ou compraram menos) de 

uma marca que não está fazendo o suficiente para 

ajudar o meio ambiente (EY-PARTHENON, 2021).

Por fim, a pesquisa O Futuro da Inclusão Produtiva 

no Brasil destaca, enquanto recomendação, que 

essas mudanças nas preferências dos consu-
midores podem criar oportunidades para os pe-
quenos produtores (ver mais no Capítulo 3), pois 

a valorização do comércio local cria oportunida-
des para que pequenos negócios recebam uma 
atenção maior dos consumidores.

COMO AS JUVENTUDES ESTÃO SENDO 

AFETADAS PELAS TENDÊNCIAS DE MUDANÇAS 

NOS PADRÕES DE CONSUMO DIGITAL  

E SUSTENTÁVEL?

Por um lado, parece haver indicativos de que jo-

vens correspondem a uma ampla parcela de con-

sumidores dessas tendências. No contexto de 

compras online, há uma parcela importante da 

Geração Z (nascidos entre 1995 e 2015) enquanto 

público consumidor e público-alvo. A perspectiva é 

de que 25% dos novos consumidores sejam da 
chamada geração Z34. 

Assim como no âmbito digital, as gerações mais 

jovens também estão particularmente sintoni-
zadas com as preocupações ESG (fatores am-
bientais, sociais e de governança). Conforme a 

tabela abaixo, tanto os millennials (ou “milenares”, 

pessoas nascidas entre 1980 e 1994) quanto a Ge-

ração Z (nascidos entre 1995 e 2015) estão mais 

propensos a considerar ESG no momento de fazer 

as compras (EMMERT, 2021).

Algumas implicações podem ser percebidas a par-

tir do impacto no comportamento e das expectati-

vas dos consumidores em torno das práticas sus-

tentáveis. E também pela facilidade de acesso e 

variação de valores em produtos disponibilizados 

no comércio digital (e-commerce). Assim, dentre 
as juventudes das classes C, D e E, a diferen-
ciação de preço nos produtos pode ser um fator 
preponderante na hora de escolher entre exe-
cutar seu desejo de compra de uma forma con-
vergente a seus valores.

34	  Notícia: Com pandemia, vendas pela internet crescem 
27% e atingem R$ 161 bi em 2021. 02 de fevereiro de 2022. Link: 
https://www.em.com.br/app/noticia/economia/2022/02/02/in-
ternas_economia,1342064/com-pandemia-vendas-pela-inter-
net-crescem-27-e-atingem-r-161-bi-em-2021.shtml. 

Além disso, a tendência de aumento de empresas 

no mundo virtual levanta questões sobre a impor-

tância da conectividade para realizar compras. A 

população desconectada ou subconectada tende a 

ficar sem acesso a um leque de produtos e servi-

ços para atender às suas necessidades. Segundo 

o levantamento “O abismo digital no Brasil”, 33,9 
milhões de brasileiros estão desconectados e 
41,8 milhões estão subconectados (PWC; INSTI-

TUTO LOCOMOTIVA, 2022). 

NESSE CONTEXTO, COMO AS MUDANÇAS 

NAS PREFERÊNCIAS PODEM CRIAR 

OPORTUNIDADES DE INCLUSÃO PRODUTIVA?  

Enquanto oportunidades para a geração de empre-

gos e renda, as práticas sustentáveis e de ESG po-

dem ser relevantes na criação de negócios, tanto 

locais como digitais pelas e para as juventudes, por 

exemplo, em uma perspectiva de comércio digital 

sustentável. Nesse contexto, as habilidades reque-

ridas para inclusão nessas oportunidades podem 

estar relacionadas a três tipos: habilidades de ad-
ministração associada à habilidade de vendas, 

referentes a conhecimentos sobre empreendedo-

rismo, marketing digital, gestão de negócios, den-

tre outros; e habilidades ambientais, referentes à 

economia circular, a propostas de sustentabilida-

de, à análise de modelos de proteção ambiental, 

dentre outros (ver mais no Capítulo 3). 
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1.7.
AGENDA DE IMPACTO

A partir do estudo realizado neste capítulo, iden-

tificaram-se alguns desafios que podem ser en-

frentados por iniciativas de priorização em agen-

das formais de governos, setor privado produtivo 

e sociedade civil. Ou pela integração destas e ou-

tras esferas. 

Os movimentos globais em torno do futuro do tra-

balho mostram que ainda não é possível estimar 

com total precisão o alcance de destruição e cria-

ção de ocupações. No entanto, as tendências in-

dicam que o processo de destruição de postos de 

trabalho tem sido mais veloz do que o de criação 

de novos. Com isso, devem ser adotadas medidas 

para que se evite o aprofundamento das desigual-

dades sociais que atingem os diferentes grupos  

de jovens.

Quando as tendências abordadas são colocadas 

em centralidade, há aspectos que se sobressaem 

no contexto atual. Como foi visto, cada tendência 

abarca diferentes áreas, possibilidades de inclusão 

produtiva e expectativas no desenvolvimento das 

habilidades que deverão atender às demandas do 

mundo do trabalho. 

Quanto aos aspectos demográficos, o momento 

atual ainda é de “bônus demográfico”, mas tam-

bém de transição para um futuro que aponta para 

a ampliação da perspectiva de vida e redução no 

percentual da população com menos de 30 anos. 

Esse cenário implica diferentes desafios ao mer-

cado de trabalho e à dinâmica econômica do país, 

especialmente quanto à disponibilidade de força 

de trabalho e aos níveis de dependência popula-

  RESUMO DA SEÇÃO

	 O comércio digital (e-commerce) tem apre-

sentado significativo crescimento.

	 A preferência de consumidores por produtos 

sustentáveis e “conscientes” tem crescido.

	 Os fatores ambientais, sociais e de gover-

nança (ESG) afetam o comportamento de 

compra de mais da metade dos consumido-

res brasileiros.

	 Essas mudanças no padrão de consumo ge-

ram oportunidades para negócios preocupa-

dos com a conectividade e a sustentabilidade.

  IMPACTOS PARA AS JUVENTUDES

	 Os jovens, especialmente os “milenares” 

(millennials) e a Geração Z, correspondem 

a uma ampla parcela de consumidores, 

tanto do comércio digital quanto de produ-

tos sustentáveis.

	 As desigualdades econômicas e de conec-

tividade causam dificuldades de acesso a 

produtos de e-commerce e sustentáveis 

para as juventudes das classes C, D e E.

	 O comércio digital sustentável é um campo 

de potencial empreendedorismo e inclusão 

produtiva para as juventudes.

	 As principais habilidades requeridas nes-

te campo correspondem às de adminis-

tração associadas às habilidades de ven-

das e ambientais.

cional. Assim, os desafios perpassam por ques-

tões determinantes sobre empregabilidade da 

população idosa e jovem, de forma a adequá-las 

ao mercado de trabalho de acordo com as espe-

cificidades da etapa do desenvolvimento humano 

em que se encontram. Nesse contexto, uma alter-
nativa promissora é o investimento e a criação 
de oportunidades ligadas às economias do cui-
dado e prateada.

A digitalização da economia e a flexibilização 
das relações trabalhistas são tendências que têm 

se articulado, resultando em fenômenos como a 

plataformização do trabalho. Considerando que 

grande parte do perfil de trabalhadores que atuam 

em microtrabalhos por via das plataformas digitais 

é constituído por jovens, percebe-se que essas ten-

dências têm ampliado as situações de informalida-

de. Ademais, a flexibilização das leis trabalhistas 

tem causado a redução de rendimentos e a perda 

de direitos protetivos às atividades laborais. Tor-

na-se, assim, necessário proporcionar condições 

para que, nesse cenário, as juventudes possam 

construir horizontes mais promissores e com maior 

seguridade. Iniciativas como a inclusão digital, a 
regulamentação de trabalhos por plataformas 
digitais e a proteção e qualificação dos MEIs po-
dem mitigar as tendências de precarização do 
trabalho. Formas coletivas de associação, como 
cooperativas, também podem fortalecer as con-
dições dos trabalhadores nesse contexto. 

Os efeitos das mudanças climáticas apresentam 

desafios e oportunidades. Por um lado, a emissão 

de gases, o aquecimento global, o desmatamen-

to, entre outros fenômenos, podem gerar perdas 

econômicas significativas e destruir postos de tra-

balho. Por outro lado, os “empregos verdes” (ver 
mais no Capítulo 3) despontam como possibili-
dades de alinhamento entre sustentabilidade e 
desenvolvimento econômico. Do mesmo modo, 

as mudanças nos padrões de consumo abrem 
um campo de possibilidades para o investimen-
to e a geração de renda em comércio digital e 
em negócios sustentáveis. 

Para que jovens possam acessar essas oportuni-

dades, porém, é necessária a criação de postos de 

trabalho conectados às economias emergentes, o 

que envolve, como já dito, o investimento e a ação 

articulada de diferentes setores. É importante sa-

lientar que os desafios identificados são majorita-

riamente estruturais e permeados por fatores que 

afetam as juventudes em diferentes momentos da 

trajetória de vida. Os impactos causados por cri-

ses econômicas, pela ampliação da informalidade, 

pela baixa qualificação e precarização do trabalho, 

no caso dos jovens, podem se prolongar para as 

fases seguintes da vida. Isso dificulta a construção 

de projetos de futuro com melhores perspectivas.

As demandas do futuro do trabalho se impõem 

também com relação às expectativas por forma-
ções de altos níveis, as quais estão distantes da 

realidade de muitos jovens. Com isso, acompanhar 

as transformações e as demandas do mundo do 

trabalho requer estratégias que não reforcem as 
barreiras já existentes às juventudes. 

Para ampliar a contextualização sobre as juven-

tudes, no próximo capítulo serão apresentados 

dados representativos sobre a diversidade dos 

jovens no Brasil, a partir das seguintes questões: 

Como se dá a inserção/exclusão de jovens no 
mundo do trabalho no cenário brasileiro? Como 
os marcadores sociais e as redes de relacio-
namento influenciam a trajetória de jovens no 
mundo do trabalho?
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Para encontrar caminhos e incidir sobre o futuro da inclusão produtiva das juventudes no Brasil é neces-

sário levar em consideração as condições do presente. Este capítulo busca:

i)	 contribuir com a caracterização das juventudes brasileiras, mostrando sua diversidade social, étni-

co-racial, regional e de gênero; 

ii)	 ilustrar a inserção de jovens no mundo do trabalho no contexto brasileiro, enfatizando oportunida-

des e barreiras; e

iii)	 refletir sobre como diferentes marcadores sociais e redes de relacionamento de jovens influenciam 

a trajetória no mundo do trabalho, indicando uma tipologia para as diferentes situações de jovens no 

mercado de trabalho.

CAPÍTULO 2

RETRATO DAS JUVENTUDES BRASILEIRAS  
NO MUNDO DO TRABALHO

2.1.
JUVENTUDES BRASILEIRAS  
E O MUNDO DO TRABALHO:  
UM PANORAMA

Entender a juventude como recorte etário rele-
vante para compreensão e atuação na realida-
de, reconhecendo os jovens como sujeitos de 
direitos, é algo bastante recente no Brasil. A 

juventude destaca-se como uma fase com espe-

cificidades relevantes: envolve boa parte da ado-

lescência, com suas transições e descobertas, é 

marcada por passagens importantes (nem sempre 

lineares), como fechamentos de ciclos formativos 

na educação, inserção no mundo do trabalho e iní-

cio da constituição familiar. 

Nesse contexto, um primeiro movimento neces-

sário é olhar com mais atenção para esta parcela 

da população. Em especial, enxergar as diferentes 

realidades nas quais vivem os jovens brasileiros, 

marcados principalmente por desigualdades so-

ciais, raciais e de gênero. Esta diversidade tem fei-
to com que parte significativa de pesquisadores 
da área prefira o termo “juventudes”, no plural, 
como forma de marcar a necessidade constante 
de situar sobre quais jovens se está tratando.

Ao se colocar o foco nas relações entre juventudes 

e trabalho, muitas questões emergem: o trabalho 

como direito dos jovens; o acesso à educação de 

qualidade e à formação adequada para a transição 

da escola ao trabalho; a possibilidade de conciliar 

formação, trabalho e/ou vida familiar; a capacida-

de produtiva local; e as oportunidades de inserção 

qualificada no mundo do trabalho. Estas e outras 

questões têm sentidos e urgências variadas para 

jovens de diferentes perfis.

Portanto, construir um breve panorama das juven-

tudes no mundo do trabalho no Brasil é um grande 

desafio. Parte dessa tarefa pode ser empreendida, 

nesse primeiro momento, por meio da abordagem 

de duas dimensões centrais que retratam a atu-

alidade. A primeira refere-se à diversidade que 
compõe as juventudes brasileiras; a segunda 
trata das oportunidades e barreiras na inserção 
de jovens no mundo do trabalho.  

Assim, as próximas duas seções buscam apresen-

tar as juventudes brasileiras por meio de dados 
demográficos e de inserção no mundo do traba-
lho, articulando esses temas com os principais 
desafios para a inclusão produtiva de jovens. 

Ícaro Cerqueira/Fundação Itaú
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2.1.1.
AS JUVENTUDES BRASILEIRAS 
EM DADOS

DADOS POPULACIONAIS

Recentemente, muito se falou sobre o bônus de-
mográfico brasileiro. Ele consiste na concentra-

ção de um maior contingente da população na fai-

xa etária apta a trabalhar (ATLAS, 2022). Nesse 
contexto, os jovens ganharam destaque, con-
tando, em 2009, com 52,3 milhões de pesso-
as na faixa etária de 15 a 29 anos. Esta marca, 

recorde da série histórica brasileira, tende a não 

ser repetida (NERI; HECKSHER, 2021). Mesmo que 

esta tendência venha sendo revertida, ainda have-

ria uma “janela de oportunidade” para concretizar 

as potencialidades do bônus demográfico. 

Após o número recorde de pessoas jovens regis-

trado em 2009, dados recentes estimam que, entre 

2012 e 2021, a população com menos de 30 anos de 

idade tenha apresentado não apenas uma redução 

de sua participação na população total, mas tam-

bém uma variação negativa em termos absolutos, 

com queda de 5,4% do total de pessoas nessa faixa 

etária (IBGE, 2022a). Os grupos que compreendiam 

as pessoas de 10 a 13 anos e 14 a 17 anos de idade 

apresentaram as maiores taxas de reduções esti-

madas no contingente populacional, ambos regis-

trando diminuição de 12,7%, no período. 

Considerando os recortes etários disponíveis, pes-
soas com idade entre 1435 e 29 anos represen-
tam um percentual de 24,65% de uma popula-
ção de 212,7 milhões de pessoas. As projeções 
para o futuro são de que, até 2060, pessoas en-
tre 15 e 29 anos representarão apenas 15% da 
população brasileira (NERI; HECKSHER, 2021).

35	  O recorte etário realizado pelos analistas demográ-
ficos para considerar a população jovem varia. Há trabalhos que 
privilegiam o recorte a partir dos 15 anos, conforme determina-
ção legal do conceito de jovem. Outros optam pelo corte a partir 
dos 14 anos, idade em que a pessoa estaria apta a trabalhar.

Gráfico 4: População brasileira por grupos etários

Fonte: elaborado pelo Instituto Cíclica com base em IBGE 

(2022a).

Com relação ao gênero, nos grupos etários até 

os 9 anos, há prevalência do sexo masculino. No 

entanto, como a mortalidade dos homens é maior 

do que a das mulheres em cada idade, a razão de 

sexo tende a diminuir com o aumento da idade. No 
grupo etário de 25 a 29 anos, o contingente de 
homens e de mulheres é similar, corresponden-
do, cada um, a 4,0% da população total. 

Ainda que o Brasil apresente elevado percen-

tual de jovens, sua população tem envelhecido 

rapidamente. Esta tendência (ver mais no Capí-

tulo 1), mais avançada nos países do norte glo-

bal, será um dos grandes desafios do Brasil nos 

próximos anos, uma vez que seus resultados 
serão a diminuição acentuada da população 
economicamente ativa e o aumento da popu-
lação dependente.

Uma das formas de medir a relação entre pesso-

as ativas e inativas é a razão de dependência. Esta 

informa a proporção de pessoas inativas (crianças 

e adolescentes até 14 anos e idosos com 65 anos 

ou mais) com relação às pessoas potencialmente 

ativas (entre 15 e 64 anos). Em 2021, a cada 100 

pessoas com maior potencial para exercer ativi-

dades produtivas, havia 44,6 pessoas dependen-

tes economicamente (razão de dependência de 

44,6). Já a projeção para 2050 é que essa razão 

aumente para 75. 

O que isso significa? Para que os níveis de vida e 
bem-estar atuais do país - que já são insuficien-
tes para parcela importante da população - se-
jam mantidos no ano de 2060, sem expansão da 
idade da vida laboral, seria necessário ampliar 
em 16% a produtividade dos trabalhadores bra-
sileiros. Isso representa um avanço que não é ob-

servado nas últimas décadas (NERI; HECKSHER, 

2021). Aqui há um desafio relevante para o futuro: 

a necessidade de trabalhadores mais produtivos e, 

portanto, mais qualificados. 

A distribuição por raças na população brasileira 
foi estimada em 47% de pessoas pardas, 43% de 
brancas e 9,1% de pessoas pretas (IBGE, 2022a). 

A população jovem segue números similares, com 

51% de pardos, 38% de brancos e 10% de pretos 

(ATLAS, 2022). Considerando a população total, é 

possível perceber que a distribuição por raça não 

é uniforme no território brasileiro, havendo três 

regiões com ampla maioria de pessoas autodecla-

radas pretas ou pardas: Norte (80%), seguida pelo 

Nordeste (75,3%) e Centro-Oeste (65,3%). A região 

Sudeste apresenta 50,7% de pessoas brancas e 

49,3% de pardas ou pretas. Por fim, a região Sul 

apresenta a maior concentração de pessoas bran-

cas (75,1%). 

As regiões brasileiras apresentam especificidades 

que também são refletidas no perfil de sua popu-

lação. O gráfico abaixo mostra a representatividade 

da população jovem nas diferentes unidades fede-

rativas. As regiões Norte e Nordeste apresentam 
os maiores percentuais de jovens. Já as regiões 
Sul e Sudeste concentram as taxas que ficam 
abaixo da média nacional, dado que são os locais 
onde a transição demográfica começou mais 
cedo, com taxas de mortalidade e de natalidade 
caindo previamente às das outras regiões.

Gráfico 5: Percentual de jovens na população por 

UF (2019)

RJ	   22,10%

RS	   22,20%

SP	   22,20%

SC	   22,90%

ES	   23,10%

PR	   23,30%

MG	   23,40%

MS	   23,90%

BRASIL	   24%

GO	   24,10%

MT	   24,40%

DF	   24,70%

PB	   24,90%

RN	   24,90%

BA	   24,90%

PE	   24,90%

PI	   25,90%

CE	   26,10%

SE	   26,10%

RO	   26,20%

TO	   26,60%

AL	   27%

MA	   27,50%

PA	   27,80%

AM	   27,90% 

RR	   28,60% 

AC	   28,70% 

AP	   29,10%

Fonte: elaborado pelo Instituto Cíclica, adaptado de Neri e 

Hecksher (2021) e Atlas (2022).
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Aproximadamente 15% dos jovens entre 15 e 29 
anos residem em áreas rurais, frente a 85% nas 
áreas urbanas. A partir do fim da década de 1990, 

as regiões metropolitanas apresentaram queda 

nas taxas de juventude36, deixando de ser os cen-

tros mais tipicamente jovens, que passam a ser 

especialmente as cidades médias. Comparando os 

dados entre os dois últimos censos (2000 e 2010), 

2 milhões de pessoas migraram de áreas rurais 

para urbanas, a maior parte constituída por jovens. 

Levantamentos sobre os principais motivos para a 

migração incluem a busca por formação, por traba-

lho ou para acompanhar a família (ATLAS, 2022).

CONDIÇÕES SOCIOECONÔMICAS

Quanto à questão da renda no Brasil, dados apon-

tam que quase 60% da população acima de 15 

anos vive com até dois salários-mínimos (IBGE, 

2016). Sobre a distribuição de renda domiciliar per 

capita, os jovens de 15 a 29 anos não podem ser 

considerados nem muito mais pobres nem muito 

mais ricos do que o restante da população, mas a 

renda per capita em seus domicílios é um pouco 

menor do que a média geral (NERI; HECKSHER, 

36	  Taxa de juventude é uma estratégia que os pesqui-
sadores utilizaram para, a partir dos dados de pesquisas domi-
ciliares do IBGE, destacar algumas características e situações 
mais frequentes entre os jovens. A taxa mede se o percentual de 
jovens em situações específicas se distancia do observado na po-
pulação geral, apontando situações típicas de jovens ao crescer, 
e pouco típicas ao diminuir. Ver Neri e Hecksher (2021).

2021). Ao se comparar o início da década de 1990 

e as primeiras décadas dos anos 2000, constata-

-se que a presença de jovens tem diminuído nas 
classes altas e é prevalente nas classes mais 
baixas (NERI, HECKSHER, 2021). 

O Inquérito Nacional sobre Insegurança Alimen-
tar (PENSSAN, 2022) traz dados alarmantes so-
bre a piora nas condições de vida da população 
brasileira entre 2021 e 2022. O relatório atribui tal 

piora a três fatores preponderantes: crise econômi-

ca persistente, crise sanitária decorrente da pande-

mia de Covid-19 e desestruturação de políticas pú-

blicas. Os principais resultados revelam que apenas 

41,3% dos domicílios estavam em situação de segu-

rança alimentar (SA), enquanto em 28% dos lares 

havia incerteza quanto ao acesso aos alimentos. 

Diante desse quadro, como estão as juventu-
des? A pesquisa aponta que domicílios com 
crianças e jovens têm mais chance de ter seus 
moradores em situação de insegurança alimen-
tar. A tabela abaixo mostra que tanto a IA mode-

rada quanto a IA grave apresentam gradientes 

crescentes de severidade conforme o aumento do 

número de moradores com idade até 18 anos:

Segurança Alimentar (SA) e níveis de Insegurança Alimentar (IA)

Composição das famílias SA (%) IA Leve (%) IA Moderada (%) IA Grave (%)

Somente adultos 47,4 25,9 13,2 13,5

Com 1 morador até 18 anos 41,1 29,4 14,7 14,8

Com 2 moradores até 18 anos 31,3 29,3 19,2 20,2

Com 3 ou mais moradores até 18 anos 17,5 31,6 25,2 25,7

Tabela 1: Distribuição percentual da condição de Segurança Alimentar e dos níveis de Insegurança Alimen-

tar nos domicílios, segundo a presença de moradores em diferentes faixas etárias - Brasil - 2021/2022

Fonte: PENSSAN (2022).

Os dados apresentados até aqui dão pistas so-

bre alguns dos desafios para a inclusão produtiva 

das juventudes no Brasil. O país possui elevado 
contingente populacional jovem, que no futuro 
precisará ter sua produtividade ampliada para 
dar conta do equilíbrio com a população inativa. 
Ao mesmo tempo, boa parte desses jovens está 
concentrada nas faixas de renda mais baixas, 
vivendo em condições de precariedade, inclusi-
ve alimentar.

  RESUMO DA SEÇÃO

	 Aproximadamente 24% da população brasileira é composta por jovens; em 2009 houve marca 

recorde no número de jovens no país, 52,3 milhões.

	 O envelhecimento da população brasileira coloca o desafio futuro de aumento acentuado na propor-

ção de pessoas inativas com relação às ativas.

	 No futuro, se exigirá aumento na produtividade dos trabalhadores, uma vez que haverá aumento 

na proporção de inativos com relação aos ativos.

	 Há prevalência de jovens pardos e pretos, que juntos somam cerca de 60% da população 

brasileira jovem.

	 A região do país que, proporcionalmente, mais concentra jovens é o Norte.

	 As juventudes brasileiras concentram-se majoritariamente em áreas urbanas (85%), enquanto 15% 

residem em áreas rurais.

	 Quanto à renda, 60% da população brasileira vive com até dois salários-mínimos; os jovens acom-

panham esta tendência, sendo mais prevalentes em domicílios com rendas mais baixas.

	 Domicílios com maior número de crianças e jovens têm mais chance de ter seus moradores em situa-

ção de insegurança alimentar.
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2.1.2.
JUVENTUDES E TRABALHO

A análise histórica da inserção de jovens no 
mercado de trabalho no Brasil evidencia que há 
uma elevada taxa de participação dos jovens, 
mas que sua inserção se dá de forma precária 
(LEONE; PRONI, 2021). Qualificar esta inserção im-

plica avanços em duas frentes: qualificação profis-

sional e oportunidades de trabalho.

Do início dos anos 2000 até 2013, houve uma 
confluência de condições e ações efetivas que 
incidiram positivamente na inserção dos jovens 
no mercado de trabalho. Além da questão demo-

gráfica, concorreram para isso as boas taxas de 

crescimento econômico, as políticas de ampliação 

de acesso à educação e as políticas sociais, espe-

cialmente as de garantia de renda e as de habita-

ção (CORSEUIL et al, 2020; ATLAS, 2022).

Este cenário começa a mudar a partir de 2014, 
com a estagnação do PIB e a posterior recessão 
em 2015 e 2016. A partir de 2017 até 2019, a reto-

mada se dá de forma modesta, com crescimentos 

entre 1,1% e 1,3%. Assim, a pandemia de Covid-19 

atinge o Brasil em um momento de baixo desem-

penho econômico (INSTITUTO VEREDAS; FUNDA-

ÇÃO ARYMAX; B3 SOCIAL, 2020).

Na pandemia, o cenário se agravou, com a retra-
ção da oferta e da demanda, causando impactos 
no emprego e na renda (INSTITUTO VEREDAS; 

FUNDAÇÃO ARYMAX; B3 SOCIAL, 2020). As ações 

de mitigação foram insuficientes, e a soma das cri-

ses econômica e sanitária, associadas ao desinves-

timento público37 (FGV, 2022), diminuiu as oportu-

nidades de trabalho e aumentou a vulnerabilidade 

dos grupos historicamente menos favorecidos.

37	  Os dados apontam queda no investimento público a 
partir de 2015, tendo o menor índice em 2017, quando atingiu 
1,94% do PIB; no ano de 2021, houve o segundo menor índice, 
2,05% do PIB, da série histórica desde 1947 (FGV, 2022).

Nesse cenário, os desafios colocados não são ex-

clusivos do Brasil. A Organização Internacional 

do Trabalho (OIT) aponta que a crise sanitária e 

econômica impactou muito as juventudes global-

mente. As perdas educacionais e formativas e 
a retração econômica tornaram mais difíceis a 
transição bem-sucedida da escola ao emprego, 
a continuação dos estudos ou a iniciativa de um 
novo negócio (OIT, 2022b). Além disso, há outros 

impactos menos diretos, mas que afetam as rela-

ções de trabalho, como aqueles ligados à saúde 

mental, à garantia de direitos e à participação so-

cial dos jovens (OIT, 2020c).

O conjunto de impactos da pandemia docu-
mentados na literatura afeta desigualmente as 
juventudes, em prejuízo dos mais jovens, das 
jovens mulheres, daqueles com menor renda 
familiar e, no caso brasileiro, dos jovens não-
-brancos (CONJUVE, 2021b; INSTITUTO VERE-

DAS; FUNDAÇÃO ARYMAX; B3 SOCIAL, 2020; OIT, 

2020b). 

Esta seção aborda os dados essenciais para 
compreender a situação atual das juventudes 
com relação à inserção no mundo do trabalho 
no Brasil e em perspectiva internacional. Co-

nhecer tal realidade é o primeiro passo para ações 

concretas que busquem mitigar os efeitos das cri-

ses sanitária e econômica. E para que estes efeitos 

não se estendam no tempo e se possa avançar no 

futuro para a inclusão produtiva.

ALINHANDO O VOCABULÁRIO

As estatísticas produzidas em torno do tema do trabalho e do emprego, em sua maioria, reproduzem 

os termos e definições adotados pelo IBGE. A figura abaixo mostra as diferentes condições que a pes-

soa pode ocupar com relação ao mercado de trabalho.

DENTRO DA FORÇA  

DE TRABALHO:

	 Ocupados
	 Inclui todas as pessoas que estão tra-

balhando – empregados com ou sem cartei-

ra assinada, trabalhadores autônomos, em-

pregadores, trabalhadores domésticos com 

ou sem carteira e trabalhadores familiares 

auxiliares sem remuneração.

	 Desocupados
	 São conhecidos como os desempregados, 

pois não estão trabalhando, mas estão bus-

cando trabalho e disponíveis.

FORA DA FORÇA DE TRABALHO,  

ESTÃO AQUELES: 

	 Força de trabalho potencial
	 Pessoas que não estão na força de trabalho, 

mas possuem um potencial para serem in-

tegradas a esta força. Formada por aqueles 

que buscaram trabalho no período pesqui-

sado, mas não estavam disponíveis. E tam-

bém, ao contrário, pessoas que estavam dis-

poníveis, mas não buscaram trabalho. Entre 

estes últimos, os desalentados são aqueles 

que gostariam de trabalhar, mas deixaram 

de procurar trabalho por não acreditar que 

poderiam consegui-lo.

	 Fora da força de trabalho potencial
	 Este grupo é formado por aquelas pessoas 

que não têm interesse ou condições de 

trabalhar, como as donas de casa que não 

trabalham fora, adolescentes dedicados 

exclusivamente à escola, aposentados, en-

tre outras.
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Fonte: IBGE (2022b).

INSERÇÃO DAS JUVENTUDES  

NO MUNDO DE TRABALHO

O ano de 2022 parece apontar para um maior con-

trole da pandemia de Covid-19. No Brasil, mesmo 

com uma gestão da crise sanitária marcada por 

polêmicas e equívocos38, a rede consolidada do 

Sistema Único de Saúde – sua tradição em cam-

panhas de vacinação –  conseguiu imunizar grande 

parte da população.

38	  Notícia: Brasil é o pior país do mundo na gestão da 
epidemia de Covid-19, aponta estudo australiano. 28 de janeiro 
de 2021. Link: https://g1.globo.com/mundo/noticia/2021/01/28/
brasil-e-pior-pais-do-mundo-na-gestao-da-epidemia-de-covi-
d-19-aponta-estudo-australiano.ghtml. 

Nesse contexto, o mercado de trabalho brasilei-
ro dá sinais de retornar ao padrão pré-pande-
mia. Em 2021, a população ocupada (96 milhões) 

e a taxa de desemprego (11,1%) voltaram ao pata-

mar do último trimestre de 2019. Em 2022, a taxa 

de desemprego, no segundo trimestre, fechou em 

9,3%, confirmando o cenário de melhora (IPEA, 

2022). É importante, porém, salientar que essa 

melhora se deu com o aumento da informalidade 

(ver mais no Capítulo 1). 

Ademais, ao se olhar para a situação dos jovens, 
os dados apontam para a piora e o afastamento 
desse grupo do mercado de trabalho, especial-
mente com a crise gerada pela pandemia. As evi-

dências indicam que os jovens têm se mostrado um 

grupo bastante vulnerável, especialmente em mo-

mentos de crise, com altas taxas de informalidade 

e taxas de desemprego que crescem rapidamente 

nesse grupo etário (CORSEUIL et al, 2020, SILVA et 

al, 2021). A literatura tem apontado também que 

esses efeitos perduram para jovens para além do 

período crítico (IPEA, 2020). Nos momentos reces-

sivos, os empregadores tendem a ser mais exigen-

tes com formação e experiência, dificultando ainda 

mais a entrada de jovens no mercado.

A última década foi marcada por dois períodos 
recessivos com impactos relevantes no traba-
lho para as juventudes. O primeiro deles teve 
início em 2014, com efeitos mais perceptíveis 
em 2015 e 2016. O outro ocorreu por conta da 
pandemia da Covid-19. 

Corseuil e colegas (2020) analisam a deteriora-

ção do mercado de trabalho para jovens de 15 a 

29 anos, considerando o período desde o primei-

ro trimestre de 2012 até o primeiro trimestre de 

2019. No período anterior à crise, de 2012 a 2014, 

a taxa de ocupação de jovens marcava em torno de 

54%. Segue, então, uma tendência de queda acen-

tuada a partir de 2015 até o primeiro trimestre de 

2017, quando marca 47,3%. Uma leve recuperação 

é percebida no segundo trimestre de 2017, em que 

a taxa de ocupação passa a ser em torno de 48,5% 

(CORSEUIL et al, 2020).

Já a taxa de desemprego é o reflexo invertido da 

taxa de ocupação. Entre 2012 e 2014, a taxa de 
desemprego entre os jovens manteve-se entre 
14% e 13%. A partir do primeiro trimestre de 
2015, com a marca de 15%, há uma trajetória 
crescente e contínua, passando para 25% no 
primeiro trimestre de 2017. Após esse período, 

apesar de sinais de recuo, em 2018 a taxa passa 

a oscilar, e em 2019 volta a subir, marcando 23,9% 

(CORSEUIL et al, 2020).

A segunda crise que marca a década advém da 

pandemia de Covid-19. A população jovem é que 
mais sentiu os efeitos das duas crises econômi-
cas no emprego. A partir de 2015 as linhas das 

faixas etárias de 14 a 17 anos e de 18 a 24 anos se 

afastam significativamente da média da população 

geral, tendo picos de desocupação em 2017 e 2020.

Ainda que a taxa de desocupação entre os mais jo-

vens tenha apresentado melhora a partir de 2021, 

ela está bem acima das demais faixas etárias. No 
segundo trimestre de 2022, 33,3% dos jovens 
entre 14 e 17 anos e 19,3% dos jovens entre 18 
e 24 anos estavam desocupados, frente à mé-
dia geral de 9,3% (IBGE, 2022b). Esta última fai-

xa etária traz uma preocupação ainda maior com 

relação à inclusão produtiva, uma vez que esse 

jovem tende a já ter concluído o ensino básico e, 

portanto, teria a expectativa de fazer a transição 

escola-trabalho.

A incidência de taxas de desemprego maiores 
entre jovens é uma realidade compartilhada en-
tre países latino-americanos. No ano de 2020, a 

taxa média de desocupação, considerando oito pa-

íses da América Latina, era de 8,3% entre adultos 

de 25 a 60 anos e de 24,5% entre jovens de 15 a 24 

anos. Essa condição tem sido alvo de mobilização 

da comunidade internacional para que se ampliem 

as políticas voltadas à inclusão produtiva de jovens 

(CEPAL, 2021). 

Outra situação relevante é o aumento significa-
tivo de jovens em desalento. São aqueles que 
gostariam de trabalhar, mas não procuram por 
um trabalho por não acreditarem nas chances 
de consegui-lo. O desalento entre o total de jo-

vens salta de 1,5% no primeiro trimestre de 2015 

para 4,6% no mesmo período de 2019, no contexto 

pré-pandemia (CORSEUIL et al, 2020). Para fins de 

comparação, na população em geral esse índice foi 

de 2,9% em 2019. Na pandemia, o percentual de jo-

vens desalentados entre os desocupados passa de 

12,6% em 2019, para 20,9% em 2020 (IPEA, 2020).

Os motivos mapeados pelo questionário do IBGE 

para o desalento entre os jovens são: i) não ter qua-

lificação ou experiência profissional; ii) ser muito jo-

vem; iii) não haver trabalho na localidade; iv) outros 

motivos. Além destes, pesquisadores têm chama-
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do a atenção para outros fatores sociais que têm in-

fluenciado no aumento do desalento (PIRES, 2021):

	 Aumento da precarização do trabalho: cada 

vez mais as formas de trabalho estáveis e pro-

tegidas dão lugar a atividades temporárias, de 

tempo parcial, terceirizadas e informais.

	 Níveis altos de desemprego, especialmente 

entre jovens.

	 Desencaixe entre os sentidos atribuídos ao 

trabalho pelos jovens – que giram em torno 

de realização pessoal, aprendizado constante, 

possibilidade de crescimento – e dos adultos – 

que ligam o trabalho à dignidade e à provisão 

das necessidades familiares.

	 Alto custo na busca de emprego e baixo custo/

benefício em estar trabalhando em posições 

com baixo rendimento. Por exemplo, ao se 

considerar tempo e custo de deslocamento 

para quem mora na periferia.

No balanço, há diferenças marcantes entre os 
dois períodos recessivos abordados aqui. No 

primeiro (2015-2016), a queda da ocupação dos 

jovens é expressa no aumento de desempregados. 

Já no segundo, com os efeitos da pandemia, é 
o estado de inatividade que absorve os jovens. 
Esse distanciamento do mercado de trabalho, 

quando por um período mais longo, pode compro-

meter no futuro a trajetória profissional desses jo-

vens (CORSEUIL et al, 2020).

Esses dados, aliados ao aumento expressivo do 
abandono escolar no período (INEP, 2022), apon-
tam para os maiores desafios sobre as juventudes 
a serem enfrentados pela sociedade no cenário 
pós-pandemia: viabilizar mais e melhor educação 
e garantir trabalho decente. A inação e a falta de 

políticas públicas orientadas a esse fim podem con-

tribuir para que as piores previsões se concretizem 

em relação à chamada “geração lockdown”. Isto é, os 

jovens caracterizados pela interrupção na educação 

e no treinamento para o trabalho, por perdas durá-

veis de emprego e renda e pelo aumento na dificul-

dade de conseguir trabalho (OIT, 2020b).

O QUE MARCA AS DESIGUALDADES  

NA DESOCUPAÇÃO?

Como visto, o desemprego atinge desigualmente 

as pessoas, sendo o grupo dos jovens um dos mais 

atingidos. No entanto, há outros marcadores que 

informam quais são os grupos mais prejudicados 

pela desocupação. A tabela abaixo mostra a maior 

incidência entre mulheres e pessoas pretas, par-

das ou indígenas.

Tabela 2: Taxa de desocupação (em %) por grupos 

populacionais (4º trimestres de 2019-2021)

4° trim.  

2019

4° trim.  

2020

4° trim.  

2021

Brasil 11,1 14,2 11,1

Masculino 9,2 11,9 9

Feminino 13,4 17,2 13,9

Brancos  

e Amarelos 8,9 11,6 9

Pretos, Pardos  

e indígenas 12,9 16,3 12,9

Fonte: elaborado pelo Instituto Cíclica com base em da-

dos da PNAD Contínua/IBGE disponíveis em IPEA (2022).

A desigualdade de gênero no mercado de traba-
lho, apontada acima, é uma realidade observada 
também no contexto da América Latina. A partici-

pação feminina tem crescido de forma constante em 

todos os países da região nos últimos 30 anos. Em 

média, no entanto, o ritmo de crescimento está de-

sacelerando e ainda há lacunas significativas: níveis 

mais elevados de desemprego e informalidade, salá-

rios mais baixos e menor acesso a cargos de chefia. 

Essas barreiras à inclusão igualitária no mercado 
de trabalho são mais evidentes entre as mulheres 
com menor escolaridade e vindas de famílias mais 
pobres ou com mais dependentes (CEPAL, 2021).

Já ao se considerar o nível de instrução, os da-
dos de pesquisas recentes deixam claro que 
os profissionais com mais instrução ficam me-
nos vulneráveis ao desemprego. No período da 

pandemia, os profissionais de nível superior foram 

menos atingidos, especialmente considerando o 

maior grau de adaptabilidade de suas funções para 

o modo remoto ou semipresencial (INSTITUTO VE-

REDAS; FUNDAÇÃO ARYMAX; B3 SOCIAL, 2020; 

IPEA, 2022).

INFORMALIDADE, RENDIMENTOS E SETORES 

DE OCUPAÇÃO DAS JUVENTUDES

Dois indicadores costumam ser adotados para se 

refletir sobre a qualidade do trabalho. O primeiro 

refere-se aos rendimentos e o segundo ao nível de 

formalização do trabalho. Rendimentos em pata-
mares mais elevados estão associados a maior 
produtividade, menor rotatividade e maior se-
gurança no trabalho. Estes três elementos 
também estão relacionados ao trabalho formal 
(CORSEUIL et al, 2020).

Na tabela abaixo, é possível acompanhar a evolu-

ção desses indicadores considerando a população 

jovem entre 2013 e 2019. Os dados apontam para 
a tendência de queda nos rendimentos a partir 
de 2015, com variação negativa até 2019. Entre 

2015 e 2017 a queda nos rendimentos é expressa 

especialmente pelo aumento de 10,3% no número 

de jovens que ganham valor menor ou igual a um 

salário-mínimo. Já no biênio 2017-2019, a queda 

nos rendimentos é impactada especialmente pelo 

aumento de jovens em jornada parcial.

Tabela 3: Evolução de indicadores de rendimento e de informalidade dos jovens, 1º trimestre de 2013 a 1º 

trimestre de 2019

Trimestre/ano
1° trim.
2013

1° trim.
2015

1° trim.
2017

1° trim.
2019

Var %  
(1° trim. 2017 –   
1° trim. 2015)

Var %  
(1° trim. 2019 –   
1° trim. 2013)

Jornada e rendimento do trabalho*

Rendimento médio mensal 1.453,2 1.487,2 1.433,1 1.390,0 -3,6% -4,3%

Rendimento médio por hora 9,7 9,8 9,5 9,4 -3,4% -3,6%

% com rendimento <= 1 sal. mínimo 37,6 35,5 39,2 38,1 10,3% 1,3%

% em jornada parcial** 21,0 21,5 22,8 25,1 6,0% 19,4%

Informalidade

Taxa de informalidade*** 41,4 40,4 42,4 45,0 4,8% 8,7%

% conta própria não contribuinte  
previdência

10,6 11,1 12,4 13,2 11,5% 24,7%

*	 Em R$ de fevereiro de 2019 – deflacionado pelo IPCA.

**	 Jornada de até 30 horas semanais.

***	 Taxa de informalidade = percentual de ocupados sem carteira, não remunerados,  

por conta própria e empregadores que não contribuem para a previdência.

Fonte: CORSEUIL et al (2020).
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Com relação à informalidade, verifica-se no pe-
ríodo a ampliação de trabalhadores nessa con-
dição. A entrada de jovens no mercado de trabalho 

por meio da informalidade tem sido apontada pela 

literatura como algo que pode impactar a trajetó-

ria futura dessas pessoas. Isso porque tal condição 

tende a estar ligada a um crescimento salarial me-

nor do que a entrada por meio de um posto formal 

(CORSEUIL et al, 2020).

O cenário de difícil inserção em postos de melhor 

qualidade para os jovens tende a provocar que 

essa entrada se dê em condições menos favorá-

veis, propiciando o chamado “efeito cicatriz”. Este 
se refere aos impactos que se perpetuam ao 
longo da trajetória profissional por condições 
prolongadas de desemprego ou atuação em 
postos pouco qualificados. No contexto da Amé-

rica Latina, o efeito cicatriz é forte e provável en-

tre as pessoas de escolaridade mais baixa e tende 

a se manifestar por meio de taxas mais altas de 

desemprego e informalidade e por salários mais 

baixos (SILVA et al., 2021).

A pesquisa de Neri (2019) acompanha, entre 2012 

e 2019, a evolução da média da renda real individu-

al do trabalho39. É possível identificar os menores 

níveis de renda dos jovens: verifica-se uma queda 

cerca de quatro vezes mais acentuada da renda 

dos jovens (-14,7%) em relação ao conjunto da po-

pulação (-3,7%) entre o último trimestre de 2014 e 

o segundo de 2019.

Entre os jovens, as perdas são desiguais. No pe-
ríodo entre o último trimestre de 2014 e o segun-
do trimestre de 2019, a perda é maior para jo-
vens adolescentes entre 15 e 19 anos (-26,54%) 
e para jovens de 20 a 24 anos (-17,76%). As 

quedas são ainda mais significativas para os anal-

39	  Segundo o IBGE, é o rendimento bruto real médio 
habitualmente recebido em todos os trabalhos que as pessoas 
ocupadas com rendimento tinham na semana referência, a pre-
ços do mês do meio do trimestre mais recente que está sendo 
divulgado. O deflator utilizado para isso é o Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA.

fabetos (-51,1%), moradores da região Nordeste 

(-23,58%), moradores da região Norte (-22,01%), 

pessoas de cor parda (-16,4%) e preta (-8,35%). To-

dos estes com redução de renda pelos menos duas 

vezes maior que a da média geral (-3,7%).

O gráfico abaixo informa a faixa de rendimentos 

dos jovens que estavam em situação de desocu-

pação e passam a estar empregados. Aproximada-

mente dois terços deles ocupam vagas de até um 

salário-mínimo.

Gráfico 6: Faixa de rendimento de jovem em tran-

sição de fora do emprego para ocupação - Brasil, 

1º trimestre de 2019

Fonte: elaborado pelo Instituto Cíclica com base na PNAD 

Contínua/IBGE, abordados em CORSEUIL et al. (2020). 

Retomando a questão da informalidade, é possí-
vel afirmar que está em curso um nítido aumen-
to da informalidade no país, seguindo a tendên-
cia de flexibilização das relações trabalhistas 
(ver mais no Capítulo 1). No contexto pré-pande-

mia, o volume de trabalhadores sem carteira as-

sinada nos setores público e privado aumentou de 

12,5 milhões em 2014 para 14 milhões em 2019. 

Nesse mesmo período, cresceu o número de 
trabalhadores domésticos sem carteira de tra-
balho assinada e o número de trabalhadores 
por conta própria sem CNPJ. A informalidade en-

tre os ocupados aumentou de 39,2% em 2014 para 

41,6% em 2019 (LEONE; PRONI, 2021).

Já os dados sobre a recuperação dos empregos 
após 2020 indicam que ela se deu principal-
mente devido às ocupações por conta própria, 
em que há um maior nível de informalidade, e 
aos empregos sem carteira de trabalho assina-
da. O número de trabalhadores empregados sem 

carteira experimentou a maior queda nos trimes-

tres do início da pandemia em 2020, e posterior-

mente teve o maior crescimento na comparação 

anual dos últimos trimestres de 2021, encerrando 

o ano com aumento de 19,6% (IPEA, 2022). 

A chamada plataformização do trabalho (ver mais 

no Capítulo 1), em que o trabalhador opera sob 

demanda de uma plataforma digital – sem, con-

tudo, possuir vínculos formais com a empresa de 

plataforma – tem sido emblemática das relações 

informais de trabalho de jovens nos últimos anos. 

Com baixa exigência de qualificação, as vagas 
ocupadas concentram jovens, em sua maioria 
da periferia das cidades (SOUSA; POCHMANN, 

2021). Segundo a Aliança Bikes (2019), em 2019, 

50% dos entregadores por bicicleta tinham até 22 

anos de idade, 71% eram negros, e a maioria mora-

va nas periferias da cidade, trabalhando em média 

de 9 a 10 horas por dia e recebendo R$ 992,00 por 

mês (SOUSA; POCHMANN, 2021). 

Sobre a relação entre rendimentos e informalidade, 

dados apontam que a renda varia de acordo com a 

posição na ocupação. Os trabalhadores informais 
têm média de remuneração mensal inferior à 
média do conjunto dos ocupados – equivalente 
a 2,2 salários-mínimos em 2019. Com rendimen-

to médio abaixo da média dos ocupados, estavam 

os trabalhadores por conta própria (1,66 SM), os 

empregados sem carteira assinada (1,51 SM), os 

trabalhadores domésticos com carteira (1,27 SM) 

e os trabalhadores domésticos sem carteira (0,76 

SM) (PRONI; GOMES, 2021).

Com relação aos setores que mais absorvem a 

mão de obra brasileira, cabe observar que todos 

os setores, com exceção da agropecuária, tiveram 

variação positiva no número de pessoas ocupadas 

entre 2020 e 2021. O destaque foi a área de alo-

jamento e alimentação, que após ser fortemente 

impactada pela pandemia tem mostrado fôlego na 

recuperação (em 2021 fechou em 23, 9% de au-

mento em relação ao ano anterior).

Já com relação ao rendimento médio, se con-
siderado o conjunto dos setores, há queda de 
2,9% no segundo trimestre de 2022 em com-
paração com o mesmo período de 2021. Apesar 

de a maior parte dos setores apresentar cresci-

mento do rendimento médio, ainda que tímido, 

os setores em queda impactaram a média geral. 

Setores com quedas são, em ordem decrescente, 

a administração pública, a indústria e o setor de 

informação, comunicação e atividades financeiras 

e imobiliárias.

Quais os principais setores que absorvem a 
força de trabalho jovem? Com os microdados da 

PNAD do 3º trimestre de 2022, foi possível mape-

ar os setores mais associados às juventudes, por 

meio da taxa de juventude40. O principal é o de 
comércio e reparação, seguido por: alojamen-
to e alimentação; outras atividades; indústria 
de transformação; outros serviços coletivos, 
sociais e pessoais; e construção. Já o setor de 

serviços domésticos é aquele menos associado às 

juventudes, seguido pelo setor agrícola e pela ad-

ministração pública (NERI; HECKSHER, 2021). Os 

demais setores concentram jovens em proporções 

semelhantes às da população geral.

40	  Taxa de juventude é uma estratégia que os pesquisa-
dores utilizaram para, a partir dos dados de pesquisas domicilia-
res do IBGE, destacar algumas características e situações mais 
frequentes entre os jovens. É possível verificar isso observando 
como o percentual de jovens em situações específicas se distan-
cia do observado na população geral. Ver Neri e Hecksher, 2021.
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Quando o foco é colocado nos grupos ocupacio-
nais das pessoas com trabalho, o mais associado 
à juventude é o de trabalhadores de serviços ad-
ministrativos, seguido por: vendedores e presta-
dores de serviço do comércio; membros das for-
ças armadas e auxiliares; técnicos de nível médio; 
e trabalhadores da produção de bens e serviços 
de reparação e manutenção. No extremo oposto, o 

grupo ocupacional com menor percentual de jovens 

é o dos dirigentes em geral, seguido pelo dos traba-

lhadores agrícolas (NERI; HECKSHER, 2021).

JUVENTUDES RURAIS  

E TRABALHO  

De acordo com o relatório “Situación de las 

juventudes rurales en América Latina y el Ca-

ribe”, há três padrões de trabalho de jovens 

rurais: i) trabalho na agricultura familiar re-

munerado; ii) trabalhos rurais não agrícolas; e 

iii) empregos que combinam os dois padrões 

anteriores com o autoemprego na agricultura 

(CEPAL; FIDA 2019). 

Os jovens rurais enfrentam diferentes barrei-

ras relacionadas a cada um dos tipos: i) obs-

táculos no acesso ao crédito para acesso à 

terra como proprietários ou arrendatários; ii) 

pouca atenção de políticas públicas para em-

pregos rurais não agrícolas; iii) escassez de 

programas de treinamento e infraestrutura 

para trabalho por conta própria.

A oferta de trabalho em áreas rurais é menos 

qualificada, fazendo com que o percentual de 

jovens que ocupam vagas de baixa produtivi-

dade seja bem acima se comparado aos jo-

vens urbanos – aproximadamente 57% e 18%, 

respectivamente. Com relação à seguridade 

social, menos de 15% dos jovens rurais que 

trabalham contribuem com a previdência 

(CEPAL; FIDA, 2019).

Outra forma de inferir as principais áreas de atua-

ção de jovens é olhar para o registro das ocupações 

que marcam o primeiro emprego formal. Abaixo 

segue a lista dos 20 cargos mais incidentes:

Quadro 5: Cargos mais contratados no  

primeiro emprego

Cargos mais contratados  

no primeiro emprego

•	 Auxiliar de escritório

•	 Alimentador de linha de produção

•	 Assistente administrativo

•	 Atendente de lojas e mercados

•	 Servente de obras

•	 Atendente de lanchonete

•	 Recepcionista, em geral

•	 Faxineiro

•	 Repositor de mercadorias

•	 Operador de caixa

•	 Trabalhador agropecuário em geral

•	 Ajudante de motorista

•	 Auxiliar nos serviços de alimentação

•	 Auxiliar de desenvolvimento infantil

•	 Garçom

•	 Trabalhador de serviços de limpeza e 

conservação de áreas públicas

•	 Mecânico de manutenção de automóveis, 

motocicletas e veículos similares

•	 Professor de nível médio no ensino 

fundamental

•	 Técnico de enfermagem

Fonte: Mapa do Primeiro Emprego41.

41	  Ver mais em: www.salario.com.br.

Outro caminho escolhido pelas juventudes 
como forma de se inserir no mundo do traba-
lho é empreender, constituindo um pequeno 
negócio. Em 2008, a Lei Complementar n.º 128 

criou a figura do MEI, a fim de facilitar o proces-

so de formalização de profissionais autônomos 

ou microempresários, possibilitando também a 

contribuição para a previdência social. Atualmen-

te no Brasil, o MEI é responsável por quase 60% 

dos negócios ativos, além de representar 79% 

das empresas abertas no primeiro quadrimestre 

de 2022 (MINISTÉRIO DA ECONOMIA, 2022). O 

crescimento da modalidade aponta para a neces-

sidade de alternativas frente às dificuldades do 

mercado de trabalho.

Em 2022, a modalidade MEI somou mais de 11 
milhões de empresas ativas. Levantamento re-

cente sobre o perfil desses empreendedores mos-

trou que 76% deles têm o MEI como sua única fonte 

de renda, 33% estavam na informalidade antes de 

aderir ao MEI e 15% têm até 29 anos. Destaca-se 

o elevado nível de escolaridade: aproximadamente 

75% possuem pelo menos ensino médio completo 

(LIMA et al, 2019), indicando que esta alternativa 

de formalização tem sido pouco acessada pelos 

menos escolarizados. 

Até aqui, buscou-se compreender os estoques 

da força de trabalho, a dinâmica do mercado de 

trabalho nas crises e as características das ocu-

pações das juventudes. Foi possível perceber a 

deterioração do mercado para os jovens: a com-

binação de crise econômica e sanitária ampliou 

o afastamento de jovens do mundo do trabalho. 

Como visto, o nível de formação, a faixa etária e 

diferentes marcadores sociais influenciam na in-

serção de jovens no mundo do trabalho. Como a 
literatura tem buscado caracterizar e compre-
ender as diferentes situações e trajetórias de 
inserção de jovens na vida laboral? É o que será 

abordado na próxima seção. 

  RESUMO DA SEÇÃO

	 A última década foi marcada por dois períodos recessivos com impactos relevantes no trabalho 

para as juventudes, o primeiro deles iniciado em 2014, com efeitos mais perceptíveis em 2015 e 

2016, e o segundo por conta da pandemia da Covid-19.

	 O mercado de trabalho brasileiro dá sinais de retornar ao padrão pré-pandemia, dado que índi-

ces como a população ocupada e taxa de desemprego voltaram ao patamar do último trimestre 

de 2019.

	

	 Ainda que a taxa de desocupação entre os mais jovens tenha apresentado melhora a partir de 

2021, ela está bem acima das demais faixas etárias.

	

	 A situação dos jovens é de piora e afastamento do mercado de trabalho, especialmente com a 

crise gerada pela pandemia.

	

	 O aumento do desalento entre jovens no período da pandemia é um ponto de atenção, uma vez que 

os efeitos de afastamentos de longo prazo do trabalho tendem a perdurar por tempo maior do que 

a crise, gerando o “efeito cicatriz”.
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cia (PcD) e LGBTQIA+ têm especificidades que os 

marcadores tradicionalmente abordados não dão 

conta. Porém, à medida que se abre a possibilidade 

de detalhar tais situações e trajetórias, também é 

produzido um grau de complexidade que pode in-

viabilizar uma análise de maior escala. O nível de 

detalhamento e as possibilidades de cruzamento 

desses eixos devem ser orientados pelo interesse 

específico em conhecer uma dada realidade. 

Outro importante quesito é o da temporalidade. 
Esta busca relacionar as situações e trajetó-
rias juvenis de acordo com o contexto histórico. 
Momentos de expansão das oportunidades de es-

colaridade ou de retração das ofertas de empre-

go estão diretamente conectados com trajetórias 

mais curtas ou extensas dessas juventudes e po-

dem gerar efeitos que perduram muitos mais anos 

(IPEA, 2020; GUIMARÃES et al, 2020). A literatu-

ra, por isso, discute a importância da aplicação de 

análises longitudinais, que possam acompanhar 

as diferentes situações pelas quais um mesmo 

jovem tenha passado durante seu desenvolvimen-

to (GUIMARÃES et al, 2020; SILVA et al, 2021). Há 

pesquisas que adotam a abordagem longitudinal e 

definem trajetórias de maior ou menor qualidade 

correlacionadas aos marcadores sociais, contri-

buindo com importantes reflexões que serão re-

tomadas ao longo desta seção (GUIMARÃES et al, 

2020; SILVA et al, 2021).

Cada abordagem suscita perspectivas relevantes 

sobre o tema da inserção laboral das juventudes e 

dá indicativos de como atuar sobre a problemáti-

ca. Como forma de incorporar, ao menos em parte, 

tais contribuições, propõe-se pensar as juventu-
des a partir das suas redes de relações. Esta 
abordagem busca chamar a atenção para o fato 
de que além da educação42 e da formação para 
o trabalho há outros fatores que incidem na in-
serção laboral do jovem.

42	  O Capítulo 4 deste relatório dedica-se ao tema da 
educação e, especialmente, da formação para o trabalho.

2.2.
SITUAÇÕES E TRAJETÓRIAS JUVENIS  
NA INSERÇÃO LABORAL

Esta seção aprofunda as diferentes situações 
em que as juventudes brasileiras se encon-
tram na transição da escolarização para a in-
serção no mundo do trabalho. Como se verá, 

essa não é uma trajetória linear, mas marcada 

por avanços e retornos. É também condicionada 

por diferentes estruturas de oportunidades es-

tabelecidas aos jovens pelas suas famílias, seus 

territórios, e pela sua identidade, principalmen-

te étnico-racial e de gênero. 

As pesquisas de inserção laboral das juventudes, 

como visto na seção Juventudes e Trabalho, ten-

dem a enfatizar os seguintes eixos:

	 A fase do ciclo de vida em que se encon-

tra o jovem – a adolescência (14-18 anos), a 

juventude (18-24 anos), ou a adultez jovem 

(25-29 anos). 

	 O território de moradia: urbano, suburbano 

ou rural.

	 E os marcadores sociais – gênero, raça e con-

dição socioeconômica. 

2.2.1.
AS REDES EM QUE SE INSEREM  
AS JUVENTUDES

A análise das redes sociais dos jovens é fun-
damentalmente a análise dos relacionamentos 
sociais desses indivíduos (SCOTT, 2011). Como 

premissa, entende-se que a vida social é determi-

nada principalmente pelos relacionamentos entre 

os atores e os padrões formados por esses rela-

cionamentos (SCOTT, 2011). Nas redes dos jovens 

estão instituições como a escola e a família, que se 

destacam na formação de expectativas e da estru-

tura de oportunidades acessada ou não pelo jovem 

(ABRAMO et al, 2021). Com essa abordagem, tam-

bém é possível comparar as situações de diferen-

tes jovens e sua potencial trajetória de inclusão, 

dado o contexto dos seus relacionamentos sociais.

Ao serem incorporadas na análise as diferenças si-

tuacionais de jovens de um país diverso etnicamen-

te e desigual socialmente, amplia-se o olhar sobre 

as juventudes. Passa-se da perspectiva do indivíduo 

para a perspectiva das relações nas quais esse in-

divíduo se insere. Abre-se assim espaço para o de-

senho de soluções mais integradoras – e potencial-

mente mais eficazes – para o problema da inclusão 

(GUIMARÃES et al, 2020; ABRAMO et al, 2021).

A análise das juventudes sob a ótica integrativa e 
em redes vai no sentido de suprir as lacunas apon-
tadas pela literatura especializada das análises 
tradicionais sobre o tema. A transição da infância 

para a vida adulta tem sido tratada superficialmente 

como um processo linear, no qual se avança de uma 

etapa para a seguinte com papéis sociais já bem defi-

nidos (educação, entrada na força de trabalho, eman-

cipação, união conjugal, paternidade ou maternidade). 

As evidências na América Latina mostram que, pelo 

contrário, há uma heterogeneidade de trajetórias, 
muitas vezes com avanços e regressos, com a 
ocupação simultânea de diversas dessas etapas 
durante o ciclo de vida do indivíduo (ABRAMO 

et al, 2021). A abordagem integrativa aproxima-se 

No entanto, alguns estudos têm debatido se esses 

eixos dão conta da diversidade de realidades (GUI-

MARÃES et al, 2020; ABRAMO et al, 2021; SILVA, 

2020). No caso do ciclo de vida, por exemplo, bas-

taria considerar a idade como fator determinante 

da passagem de um estágio para outro? Pesquisas 

qualitativas da Agenda Juventude Brasil (UNIRIO, 

2016) demonstram que, na visão do jovem, o ciclo 

de vida está fortemente conectado com seu pro-

cesso de independência do núcleo familiar de ori-

gem: a sua autonomia financeira e a criação do seu 

próprio núcleo familiar. Nesse sentido, a família 

tem um peso significativo na definição do ciclo, e 

dependendo das suas condições e estruturas, tam-

bém nas maiores ou menores responsabilidades 

que o jovem terá de sustentar durante sua trajetó-

ria de transição.

As dimensões territoriais e marcadores sociais 

também apontam para outras possibilidades de re-

corte de análise. A intersecção desses eixos revela 

uma variedade de realidades. Por exemplo, jovens 

indígenas, quilombolas, ribeirinhos, com deficiên-

  RESUMO DA SEÇÃO

	 A taxa de desocupação atinge desigualmente os brasileiros, sendo mais alta entre as mulheres, os 

negros e os menos escolarizados.

	 Os dados apontam para a tendência de queda nos rendimentos de jovens a partir de 2015.

	

	 Aproximadamente dois terços de jovens que alcançam o primeiro emprego ocupam vagas de até 

um salário-mínimo.

	

	 O setor mais associado à juventude é o de comércio e reparação, seguido por: alojamento e ali-

mentação; indústria de transformação; outros serviços coletivos, sociais e pessoais; e construção. 

Já o setor de serviços domésticos é aquele menos associado às juventudes, seguido pelo setor 

agrícola e pela administração pública.
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mais da realidade latino-americana em geral – e 

brasileira em específico – e permite compreender 

como características, expectativas e anseios das 

juventudes brasileiras (SILVA et al, 2021; FUNDA-

ÇÃO SM; OJI, 2021) se relacionam para determinar 

sua inclusão no mercado de trabalho.

Entende-se que os jovens estão inseridos em 
grupos de variados níveis e, por isso, sujeitos a 
diferentes oportunidades, restrições e influên-
cias, porque ocupam essas diferentes posições 
(SCOTT, 2011; ABRAMO et al, 2021). Isso permite 

examinar variações nas estruturas das redes das 

juventudes brasileiras e determinar quais são mais 

ou menos coesas, mais conectadas ou mais perme-

áveis. Com isso, é possível analisar as diferentes tra-

jetórias de inclusão produtiva causadas pela posição 

que esse jovem ocupa na sua rede (SCOTT, 2011).

O que compõe as redes das juventudes? Tradi-

cionalmente há dois elementos centrais nos estu-

dos sobre inclusão produtiva de jovens: as esferas 

da educação e do mercado de trabalho (SILVA et 

al, 2021; ABRAMO et al, 2021; GUIMARÃES et al, 

2020). Ampliando tal perspectiva, destacam-se as 

esferas da família, das políticas públicas, entre ou-

tras a seguir descritas. 

A esfera familiar, que engloba tanto a família de 
origem quanto o núcleo familiar construído, é 
central na vida dos jovens (SILVA et al, 2021; ABRA-

MO et al, 2021; GUIMARÃES et al, 2020). Exemplos 

dessa relevância são, por um lado, a relação entre 

a prematura inserção no mercado de trabalho e a 

necessidade do sustento familiar e, por outro, a re-

lação entre a continuidade da escolarização de qua-

lidade e a renda de famílias de classe média e alta. 

Outros dados apontam que as jovens mulheres de 
classe baixa frequentemente se responsabilizam 
precocemente pelos trabalhos domésticos e de 
cuidado de parentes, o que impacta negativa-
mente sua permanência na escola.

Ainda, quando se analisam os efeitos da crise 
econômica e pandêmica, nota-se um impacto 

negativo com efeito em rede no núcleo familiar. 
A perda de renda e de emprego dos provedores e a 

ausência do acesso à merenda escolar, por exem-

plo, levaram ao retrocesso das trajetórias de auto-

nomização de jovens. Jovens de baixa renda preci-

saram abandonar seus estudos para trabalhar na 

informalidade e ajudar a sustentar suas famílias 

(ABRAMO et al, 2021). Esses exemplos evidenciam 

o papel central da família para as juventudes bra-

sileiras e os impactos que as diferentes estruturas 

organizacionais podem ter sobre sua inclusão.

A família dos jovens também se destaca como 
um importante espaço de socialização que in-
fluencia sua visão de mundo. As juventudes 
brasileiras apontam que a família é o espa-
ço onde as coisas mais importantes são ditas 
(FUNDAÇÃO SM; OJI, 2021). Destaca-se a dife-

rença de importância dada para o segundo lugar 

desse ranking, a educação: a família é citada por 

73% dos jovens, enquanto a escola, por 38% (FUN-

DAÇÃO SM; OJI, 2021). Por isso, as expectativas 

das famílias em relação ao futuro também repre-

sentam forte papel nas trajetórias de inserção das 

juventudes. Por exemplo, famílias com maior nível 

de escolaridade e morando em áreas urbanas ten-

dem a focar mais na educação dos filhos, enquanto 

famílias de áreas rurais e com menores níveis de 

escolaridade tendem a incluir os filhos mais rapi-

damente no trabalho (ABRAMO et al, 2021).

No Brasil, há entre as juventudes um forte sen-
timento de responsabilidade social para com a 
família, que se manifesta num desejo de ajudar 
e cuidar dos seus familiares (GUIMARÃES, 2005). 

Esse perfil corrobora com os vários casos de jovens 

que se inserem prematuramente no mercado de 

trabalho, em funções majoritariamente precariza-

das, para auxiliar no sustento da renda familiar. Essa 

questão também se expressa no desejo de jovens 

em investir numa melhor educação para darem 

“uma vida melhor” para seus pais. Quanto maior a 
vulnerabilidade social do grupo, maior o desejo 
de entrar no mercado de trabalho para ajudar a 
manter a família (FUNDAÇÃO SM; OJI, 2021). 

VAMOS ESCUTAR 

AS JUVENTUDES  

Empréstimo geracional: é quando há um 

acordo tácito entre a família e o jovem para 

que este sacrifique a renda familiar presente 

e se dedique aos estudos com a expectativa 

de maior renda futura para o bem da família 

(SILVA et al, 2021).

“Eu nem posso pensar em parar de estudar 

porque, na minha infância, meus tios paga-

vam escola particular para mim. E como eu 

tenho muitos primos, para a família, eu meio 

que era o exemplo, por terminar o ensino mé-

dio cedo, essas coisas. Para mim, isso não 

deveria ser assim, porque eu também sou 

uma pessoa que erro, mas pensar em desistir 

seria meio que uma guerra na família. Todo 

mundo ia cair em cima de mim, pensar um 

monte de coisa e, por esse motivo, mesmo 

que eu quisesse algum dia parar de estudar, 

eu não poderia” (Carlos)

Fonte: SILVA et al (2021).

Outro aspecto importante são as instituições 
de proteção social do Estado, principalmente a 
assistência social e os sistemas de saúde, além 
do acesso a políticas de transferência de renda. 
Estudos mostram, por exemplo, que idosos que 

recebem auxílio previdenciário são importantes 

provedores familiares e auxiliam na manutenção 

dos estudos dos jovens que moram no mesmo 

domicílio (ABRAMO et al, 2021). Podem também 

ser mencionadas iniciativas em postos de saú-

de, que difundem informações sobre a saúde do 

adolescente para proteção de DSTs e da gravidez 

na adolescência, questões que são de grande im-

pacto para a inclusão da jovem mulher e do jovem 

LGBTQIA+ no mercado de trabalho (FUNDAÇÃO 

SM; OJI, 2021).

No Brasil a institucionalização de uma política 

pública específica para as juventudes é bastante 

recente. Como marco, é possível citar a criação 

da Secretaria Nacional de Juventude em 2005, 

a realização das Conferências Nacionais da Ju-

ventude (2008, 2011 e 2015) e a aprovação do 

Estatuto da Juventude em 2013. No entanto, a 
análise dos investimentos nas políticas de ju-
ventude mostra o retrocesso na área, com que-
da do espaço estratégico e orçamentário a par-
tir de 2013, e acentuadamente a partir de 2019 

(CONJUVE, 2021a).

Outros fatores também podem fazer parte da 
análise das redes das juventudes. Esse é o caso 

da presença do crime organizado no cotidiano de 

jovens periféricos. Por exemplo, as organizações 

criminosas ocupam o espaço vazio deixado pelo 

Estado e criam formas de laços protetivos com mo-

radores das comunidades vulneráveis. Tais organi-

zações acabam patrocinando materiais escolares 

e insumos para os pequenos empreendimentos e, 

com isso, influenciam na trajetória principalmente 

de jovens negros. Estes, ao se depararem com o di-

lema da falta de oportunidade de trabalho, tendem 

a entrar para o “mundo do crime”. Soma-se a isso 

o dado de que 49% dos jovens entrevistados pela 

“Pesquisa Juventudes no Brasil” disseram sentir 

medo “quase o tempo todo” de serem assaltados 

no transporte escolar ou no caminho para casa ou 

para o trabalho, o que disseram impactar sua von-

tade de permanecer estudando (FUNDAÇÃO SM; 

OJI, 2021).

Já os espaços culturais e esportivos e as organiza-

ções da sociedade civil tendem a ser positivamente 

associados à inclusão produtiva de jovens (SILVA et 

al, 2021). Por fim, também é interessante notar a 

presença dos espaços religiosos nessa rede, já que 

45% dos jovens brasileiros indicam que a religião 

“ajuda a tomar decisões” na vida cotidiana (FUNDA-

ÇÃO SM; OJI, 2021). Esse conjunto de instituições 

pode estabelecer laços que estimulam a perma-

nência do jovem nos estudos ou que abrem portas 

para as primeiras oportunidades de emprego. 
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2.2.2.
TIPOLOGIA DOS JOVENS  
NO MUNDO DO TRABALHO:  
SITUAÇÃO E TRAJETÓRIAS

A criação de tipologias é um recurso recorrente 

em pesquisa como forma de organizar os dados 

da realidade e dar destaque a determinadas di-

mensões ou características do objeto em análise. 

A partir da criação de tipos é possível estabelecer 

relações, explicações ou aprofundar a compreen-

são de um determinado fenômeno. Nesta seção, é 

destacada a tipologia estabelecida pela Organiza-

ção Internacional do Trabalho (OIT), que considera 

cinco categorias principais:

Tipo 1 – Jovem apenas estudando; 
Tipo 2 – Jovem estudando e trabalhando; 
Tipo 3 – Jovem apenas trabalhando; 
Tipo 4 – Jovem estudando e desempregado; 
Tipo 5 – Jovem “sem-sem”.

Essa tipologia enfatiza a situação do jovem com 

base nas dimensões do trabalho e da educação. 

Entretanto, ao longo da descrição dos tipos, op-

tou-se por complementá-los com informações 

sobre o ciclo de vida de jovens, a territorialidade 

e os marcadores sociais. Assim, para cada tipo, 

são propostos exemplos baseados nas tendências 

identificadas no contexto brasileiro por diferentes 

estudos que se centram em trajetórias juvenis. 

Esta abordagem possibilita agregar, de um lado, 
dados da situação juvenil com relação ao tra-
balho e à educação e, de outro, resgatar a re-
levância das redes e trajetórias desses jovens, 
conforme discutido na seção anterior. Essa com-

plexidade permite refletir sobre potenciais formas 

de atuação de atores e organizações que buscam 

incidir sobre a inclusão produtiva.

Para realizar a descrição dos tipos citados acima, 

parte-se do percentual de jovens que se encontra 

naquela situação (conforme dados da PNAD). A 

isso, são somadas informações sobre dados de-

mográficos e socioeconômicos, diferentes impac-

tos da pandemia e cruzamentos com outras tipolo-

gias que ajudam a pensar em perfis típicos e suas 

trajetórias de inserção laboral (SILVA et al, 2021; 

GUIMARÃES et al, 2020).

Antes de explorar a tipologia, é necessário desta-

car que se verifica uma tendência típica: ao avançar 

a idade, o estudo como ocupação principal diminui, 

ao passo que a proporção de trabalho aumenta.  

A idade é a principal marca na distribuição das 
juventudes entre as diversas situações no mer-
cado (GUIMARÃES et al, 2020; ABRAMO et al, 

2021; PINHEIRO et al, 2016). 

A idade em que a transição se intensifica e em 
que se manifesta maior nível de simultaneida-
de é a dos 18 aos 24 anos. Nessa faixa é que jo-

vens tomam decisão sobre a continuidade da sua 

formação – seja no ensino técnico, seja no ensino 

superior – ou optam por/necessitam encerrá-la, 

definitiva ou momentaneamente, e se dedicar à 

sua inserção mais rápida no mundo do trabalho. 

Por ser esse um período crucial para a definição 

do nível de inclusão produtiva do jovem, o foco das 

tipificações recai nessa faixa etária.

Um estudo realizado pela Fundação SM e pelo 

Observatório da Juventude na Ibero-América 

(2021) identifica que, no período etário de tran-

sição (18-24 anos), uma majoritária parcela de 

jovens apenas trabalha. Isso contrasta com o pe-

ríodo anterior (15-17 anos), no qual há uma maio-

ria que está apenas na formação. Mesmo assim, a 

faixa etária de 18 a 24 anos é um período em que 

muitos ainda estudam. 

Gráfico 7: Relação entre estudo e trabalho dos jovens (2019)

Fonte: SILVA; VAZ (2020).

A seguir são caracterizadas e contextualizadas, a 

partir do caso brasileiro, as cinco categorias de jo-

vens propostas pela OIT.  

TIPO 1: JOVEM APENAS ESTUDANDO

(15% das juventudes - IPEA, 2020)

No Brasil, estar estudando e indisponível para 
o trabalho na faixa de 18 a 24 anos é condição 
predominante entre as jovens de classes mé-
dia-alta de zonas urbanas, especialmente mu-
lheres. São jovens que declaram não estar dispo-

níveis para o trabalho, sendo que poucas tiveram 

experiência laboral (GUIMARÃES et al, 2020). En-

tre as que já tiveram alguma experiência, a entrada 

no mercado se deu motivada pelo desejo de maior 

independência financeira para adquirir itens pes-

soais (FUNDAÇÃO SM; OJI, 2021).

Manter-se apenas estudando por maiores perí-
odos se relaciona com uma inserção laboral de 
maior qualidade no futuro. Em países desenvol-

vidos, por exemplo, as últimas décadas levaram a 

um prolongamento da transição escola-trabalho 

entre os jovens (ABRAMO et al, 2021; GUIMA-

RÃES et al, 2020). Essa extensão da trajetória se 

dá principalmente pela possibilidade de acessar a 

universidade, o que amplia a estrutura de oportuni-

dades e as aspirações dessas juventudes. No caso 

das mulheres, principalmente, obter grau no ensi-

no superior possibilita em média o dobro de ren-

dimentos em relação àquelas com apenas ensino 

médio (ARAÚJO et al, 2022). 
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Essa é uma categoria de jovens que logram 
maior apoio familiar. Elas ocupam no domicílio 

de origem a posição de filhas e, na sua grande 

maioria, não vivenciaram marcos que definem a 

passagem para a vida adulta, como o matrimônio 

e a maternidade. Esse seria um dos grandes deter-

minantes para a extensão do período de escolari-

zação: o capital social familiar (GUIMARÃES et al, 

2020; ARAÚJO et al, 2022). 

A família dessa jovem tem grandes chances de 
ser biparental, com uma escolaridade e renda 
mais altas, e viver em zona urbana (FUNDAÇÃO 

SM; OJI, 2021). Como visto anteriormente, a de-

cisão de investir no capital humano dos filhos é 

determinada pela estrutura familiar, localização 

espacial e conjuntura socioeconômica. Famílias 

biparentais tendem a garantir uma estrutura mais 

estável para as juventudes e a diminuir as respon-

sabilidades dessa jovem para com o lar (ARAÚ-

JO et al, 2022). Nesse sentido, Araújo e colegas 

(2022) demonstram, por meio de dados da PNAD, 

que os filhos de famílias biparentais acumulam 
mais capital humano em relação àqueles de fa-
mílias uniparentais. 

Esses jovens em formação, fora do mercado de 

trabalho, têm uma das trajetórias de inclusão de 

maior qualidade. O apoio familiar e a possibilidade 

de se focar apenas nos estudos dão a eles maiores 

chances de garantir empregos estáveis e com sa-

lários satisfatórios.

tudar de noite. Jovens universitários acabam op-

tando mais por trabalhos flexibilizados em plata-

formas de aplicativo (FUNDAÇÃO SM; OJI, 2021).

Soma-se o fato de que esses jovens também pre-

cisam contribuir com a renda familiar (ABRAMO, 

2021; GUIMARÃES et al, 2020). Diferentemente 
das famílias que dependem do salário do jovem, 
nesse caso é mais comum que o jovem ainda 
dependa da renda familiar. Ainda assim, esse jo-

vem precisa contribuir com uma parcela da sua re-

muneração para a manutenção do domicílio. Esse 

é o caso mais frequente em famílias biparentais ou 

extensas, em que os pais ocupam vagas de menor 

complexidade, e, portanto, menores salários, dada 

a sua baixa escolaridade, precisando de comple-

mentação da renda familiar.

O desdobramento entre estudo e trabalho pode 
levar à exaustão e à diminuição da qualidade 
nos estudos. Isso sobretudo para aqueles cujo 

trabalho não promove auxílio ou flexibilidade para 

a manutenção da dupla jornada. O contexto é dife-

rente para aqueles que conseguem trabalhos que 

complementam os estudos e respeitam os forma-

tos legais de estágio e jovem aprendiz.

Com relação à raça, há prevalência de jovens bran-

cos nesta situação, com uma diferença de 4,5 pon-

tos percentuais (PNAD). Este dado parece reforçar 

a maior facilidade de jovens brancos acessarem o 

mercado de trabalho. Além disso, é importante di-

zer que jovens homens negros, que frequentam ou já 

concluíram o ensino superior em 2021, são apenas 

14,7% do total de jovens até 24 anos nesta condição 

(INEP, 2022). Portanto, é importante considerar que 

dentro do tipo Jovem estudando e trabalhando há 

diversidade de situações, que podem incluir jovens 

completando o ensino básico, frequentando algum 

curso de formação ou o ensino superior. E que essas 

oportunidades formativas são acessadas de forma 

desigual (ver mais no Capítulo 4).

Os jovens estudando e trabalhando têm expec-

tativas de um futuro melhor por meio dos es-

JOVEM APENAS ESTUDANDO  

SE TRANSFORMARÁ EM  

UM JOVEM NO COMANDO?  

Em outra tipologia proposta por Guimarães 

e colegas (2020), é destacado o tipo “Jovem 

no Comando”. Ela descreve esse tipo como o 

jovem entre 25-29 anos com maior capacida-

de de escolha sobre sua inserção laboral. Em 

seu recorte, eles normalmente são jovens 

homens, principalmente brancos, e de classe 

média-alta, que passaram um maior período 

de tempo acumulando escolarização. Esses 

jovens também em grande parte são soltei-

ros e sem filhos e com as primeiras experiên-

cias de trabalho mais recentes. Para Guima-

rães e seus colegas (2020), essa é a trajetória 

de maior qualidade e que leva o jovem a tra-

balhos com maior estabilidade - assalariados 

e com seguridade social - além de maiores 

rendimentos e satisfação pessoal. A possi-

bilidade de atrasar a entrada no mercado de 

trabalho é típica de famílias com melhores 

condições socioeconômicas.

TIPO 2: JOVEM ESTUDANDO E TRABALHANDO

(14% das juventudes - IPEA, 2020)

Aqui a tipificação se concentra em jovens homens, 

já que nessa faixa etária jovens do sexo masculino 

estão em maior proporção no mundo do trabalho 

que as jovens mulheres (IPEA, 2020; ABRAMO et 

al, 2021; FUNDAÇÃO SM; OJI, 2021). Esses jovens 

conciliam estudos e trabalhos ou como apren-

dizes/estagiários ou informais no turno inverso 

(FUNDAÇÃO SM; OJI, 2021).

Para esses jovens de contexto socioeconômico 
mais pobre, trabalhar é uma forma de se manter 
na trajetória educacional (ABRAMO et al, 2021; 

GUIMARÃES et al, 2020). Para se manterem nos 

estudos, jovens que ainda se encontram no ensino 

médio acabam optando por trabalhar de dia e es-

tudos. Além de frequentemente dependerem 

da própria renda para se manterem estudando, 

compartilham responsabilidades no domicílio 

de origem, sendo esses os maiores motivos para 

estarem trabalhando.

TIPO 3: JOVEM APENAS TRABALHANDO

(39% das juventudes - IPEA, 2020)

Neste grupo estão incluídos tanto os jovens que já 

alcançaram a escolaridade desejada e estão tra-

balhando, como aqueles que precisaram deixar de 

estudar pela necessidade de trabalhar e pelas 
dificuldades econômicas familiares (FUNDAÇÃO 

SM; OJI, 2021). Eles ocupam trabalhos de carteira 

assinada e/ou situações informais e precarizadas 

(GUIMARÃES et al, 2020). Neste último caso, são 

marcados pelo intenso fluxo entre situações labo-

rais, dada a pouca estabilidade das ocupações ou 

“bicos” que encontram. Essa categoria também é 

marcada pela predominância do gênero masculino. 

Jovens homens interrompem suas trajetórias 
educativas com mais frequência do que as mu-
lheres (ABRAMO et al, 2021). Essa tendência veri-

fica-se inclusive antes dos 18 anos. Fator determi-

nante é sua responsabilização, pela família, como 

provedor financeiro. Pesquisa da Agenda Juventu-

de Brasil (UNIRIO, 2016) observou que apenas 8% 

das jovens mulheres ocupavam o papel de prove-

doras na família. Para os jovens homens a propor-

ção mais que triplicou, chegando a 28%. Esse caso 

é mais frequente em famílias de baixa renda ou 

monoparentais, quando a proporção de renda com 

a qual o jovem pode/deve contribuir aumenta em 

relação ao restante dos membros. 

Com relação à raça, os dados que consideram a 

faixa etária da juventude mostram que há certo 

equilíbrio nas juventudes que apenas trabalham. 

Há uma diferença de 2,6 pontos percentuais em 

favor de jovens brancos (PNAD), o que tende a 

confirmar a maior chance de jovens brancos con-

seguirem trabalho.
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A insuficiência de trabalho protegido que facilite 
a conciliação com os estudos soma-se às cau-
sas que levam os jovens a optarem por apenas 
trabalhar. Trabalhos de jovem aprendiz, estágios 

e bolsas nas universidades são marcados pelos 

baixos rendimentos, entre R$ 400,00 e R$ 711,55. 

Em um contexto de alta inflação e reajustes con-

gelados, essas são rendas mensais insuficientes 

para o sustento familiar. Diante da necessidade de 

maiores rendimentos, esse jovem pode se colocar 

em situações de insegurança laboral.

Verificar a qualidade do emprego conquistado 

pelos jovens após o término da transição escola-

-trabalho é fundamental. Há cada vez mais evi-
dências de que uma primeira inserção precária 
impacta a trajetória laboral ao longo de todo ci-
clo de vida (ABRAMO et al, 2021). Dado o abando-

no escolar, esses jovens acabam ocupando postos 

com menores salários que afetam suas trajetórias 

por muitos anos (IPEA, 2020). Em um ciclo per-

nicioso, o jovem que trabalha em ocupações que 

pagam menos por hora terá que trabalhar mais 

horas para ter uma renda substancial. E, dessa 

forma, deixa de se dedicar ao desenvolvimen-

to pessoal e prejudica suas chances de alcançar 

postos mais qualificados.

O interrompimento pode não significar um aban-

dono permanente dos estudos. Pode ter ocorrido 

em um momento de maior insegurança familiar ou 

para acumular renda para, num momento futuro, 

retornar à educação terciária. Porém, tal situação 

tende a impactar negativamente a qualidade de in-

serção laboral desse jovem.

JOVEM RURAL

 

As juventudes rurais têm uma estrutura 

de oportunidades mais restrita do que as 

juventudes moradoras de zonas urbanas 

(UNIRIO, 2016).  Além de terem maiores 

dificuldades para finalizar seus estudos, 

também sofrem com a ausência de políti-

cas públicas e do Estado. Por exemplo, zo-

nas rurais têm menor incidência de políti-

cas de emprego, o que faz com que jovens 

dependem mais das redes familiares para 

se inserirem no mercado (ABRAMO et al., 

2021). Também há uma tendência de esses 

jovens precisarem assumir responsabili-

dades precoces nos negócios familiares, 

principalmente naqueles de agricultura fa-

miliar - ou no caso das mulheres, trabalhos 

domésticos não remunerados (ABRAMO et 

al., 2021; CONJUVE, 2021b)

TIPO 4: JOVEM ESTUDANDO E DESEMPREGADO

(5% das juventudes - IPEA, 2020)

Essa é uma tipologia marcada predominante-
mente por jovens homens negros, filhos de fa-
mílias mais pobres, em grande parte moradores 
de centros urbanos (GUIMARÃES et al, 2020). Es-

ses jovens se encontram em formação, mas procu-

rando emprego. 

A população negra tende mais do que o dobro 

do que a branca a estar em condição de desem-

prego (IPEA, 2020). Esses jovens estão entre os 

mais impactados pela deterioração do merca-

do de trabalho a partir de 2014, a qual diminuiu 

as ofertas de trabalho assalariados e deu espaço 

a formas precarizadas de contratação. Dados do 

IPEA (2020) destacam o aumento da dificuldade 

desse jovem em sair do desemprego, crescendo 

de 39,4% (2015) para 51% (2017) a permanência 

no desemprego por mais de dois trimestres con-

secutivos. Em momentos de recessão, são os 

jovens negros os primeiros a serem a atingidos 
e os últimos a retornarem à força de trabalho 

(IPEA, 2020). 

A condição de desemprego dessa juventude ne-

gra é em grande parte relacionada com o racismo 

estrutural. Ela sofre com a exclusão e as desi-

gualdades instituídas numa série de práticas pre-

conceituosas e estereotipadas, que a impõe uma 

situação de maior pobreza, desamparo institucio-

nal e violência sistemática. Pochmann (2006 apud 

MARTINS, 2014) argumenta que o preconceito ra-

cial atua como um requisito decisivo na contração 

em um contexto de escassez de empregos, fazen-
do com que mesmo aqueles jovens que tenham 
alcançado maior escolaridade sejam excluídos 
e afastados do mercado de trabalho formal 
(MARTINS, 2014).

Os obstáculos levam os jovens negros a desisti-
rem duas vezes mais frequentemente que os jo-
vens brancos da busca pelo emprego, levando-
-os a uma condição de desalento (GUIMARÃES 

et al, 2020). Alternativamente, engajam-se em 

“bicos”, “freelas”, “corres”, ou mesmo como entre-

gadores de bicicleta ou moto, reforçando a ideia 

de que no Brasil, mesmo no desemprego, não se 

dá a ausência de trabalho (ABÍLIO, 2020; CORRO-

CHANO et al, 2019). Por outro lado, alguns se in-

serem em atividades em sua comunidade, como 

coletivos de arte ou esportivos, que permitam 

a geração de renda e a criação de uma rede de 

apoio (CORROCHANO et al, 2019; CORROCHANO; 

LACZYNSKI, 2021). 

Os jovens estudando, mas desempregados, são 
na sua maioria negros e enfrentam diversos 
obstáculos estruturais para sua inclusão produ-
tiva de qualidade. Principalmente em contexto de 

crise e aumento das desigualdades, esses são os 

primeiros e os mais afetados, demandando maior 

atenção na formulação de ações inclusivas com 

abordagens integrativas.

TIPO 5: JOVEM “SEM-SEM”

(27% das juventudes - IPEA, 2020)

Os jovens que estão sem acesso ao estudo e 
ao trabalho já eram uma preocupação de nível 
global antes da pandemia. As medidas de iso-
lamento e a interrupção das aulas presenciais 
elevaram o problema a outro patamar. Muitos 

fatores concorreram para ampliar o contingente 

de jovens nessa condição. 

Com relação ao ensino, o afastamento da escola 

por período demasiado longo e a dificuldade de 

muitos jovens em dar seguimento aos estudos 

no formato online, devido ao acesso desigual 

a redes e equipamentos eletrônicos (TODOS 

PELA EDUCAÇÃO, 2022), impactaram as taxas 

de abandono. A crise econômica que atingiu as 

famílias impôs mais dificuldades, fazendo com 

que muitos jovens assumissem responsabilida-

des no âmbito doméstico.

Os dados disponíveis mostram que a condição 
desses jovens é determinada em grande parte 
por condições sociais alheias à sua vontade. 
Assim, o termo jovem “sem-sem” parece tradu-

zir melhor a falta de oportunidade enfrentada por 

este grupo. O termo aponta um deslocamento da 

responsabilização no nível do sujeito (que o termo 

“nem-nem” pode indicar) para o nível das suas 

condições de vida. Em trabalhos recentes, o ter-
mo “jovem-potência” foi escolhido como forma 
de sinalizar que esses jovens precisam de opor-
tunidades para se desenvolver e alcançar uma 
condição melhor (GOYN SP, 2021).

Em comparação com o cenário internacional, o 

percentual brasileiro de “sem-sem” é considerado 

alto, mesmo no contexto da América Latina. Para 

fins de comparação, as taxas de países vizinhos 

são: Argentina, 22,3%; Bolívia, 13,7%; Chile, 20,9%; 

Uruguai, 20,3%, Peru (25,9%). Com taxas acima da 

brasileira estão Guiana (39,1%) e Colômbia (27,6%) 

(OIT, 2022c).
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No relatório “Education at a glance 2022”, a OCDE 
(2022) dá destaque para o alto percentual de jo-
vens “sem-sem” no Brasil, considerando a faixa 
etária de 18 a 24 anos. Dentre os países pesqui-

sados, somente a África do Sul (46,2%) apresenta 

percentuais mais elevados que o Brasil (36,9%). 

Outros marcadores importantes, além do ciclo 
de vida, caracterizam o contingente de jovens 
“sem-sem” e deixam claro que a condição está 
associada às vulnerabilidades sociais e econô-
micas. Assim, a literatura aponta que a condição 

de jovem “sem-sem” incide mais em (SILVA et al, 

2021; FREIRE, SABOIA, 2021):

	 Jovens mulheres, especialmente as mães;

	 Jovens não-brancos;

	 Jovens que moram no Nordeste;

	 Jovens rurais;

	 Jovens de baixa renda;

	 Jovens em residências com chefe de família 

de baixa escolaridade;

	 Jovens responsáveis/cônjuges com filhos.

Com relação ao gênero, a gravidez na adolescên-
cia é um dos principais motivos que leva ao aban-
dono escolar (UNICEF, 2021). O impacto é ampliado 

quando essa jovem provém de um lar monoparen-

tal, em que o apoio e o provimento da renda reca-

em sobre uma única pessoa (ABRAMO et al, 2021). 

O impacto negativo amplia-se devido ao déficit de 

políticas e de sistemas de cuidado. Sem creches ou 

escolas disponíveis, as jovens mulheres se veem 

obrigadas a aumentar a carga de trabalho não re-

munerado e têm dificuldades em se manter na tripla 

jornada, trabalho-escola-lar (ABRAMO et al, 2021). 

Jovens mães também encontram maiores bar-
reiras nas contratações. A falta de políticas que 

apoiem as trabalhadoras mães e o preconceito dos 

contratantes dificultam a entrada no mercado e a 

conciliação do trabalho com a maternidade (ABRA-

MO et al, 2021). Esse é um típico caso de desigual-

dade de gênero e de renda, já que em comparação 

a jovens homens na mesma faixa etária e às mu-

lheres de famílias mais ricas, as jovens negras e 

pobres têm muito mais chances de já estarem ca-

sadas e terem o primeiro filho (UNIRIO, 2016).  

Há ainda a questão de outras tarefas domésticas 
que são assumidas pelas jovens mulheres, mes-
mo as que não possuem filhos. Elas acabam sen-
do responsabilizadas pelos cuidados de crianças, 
idosos ou enfermos, fazendo com que a educação 
perca prioridade no seu cotidiano. Muitas delas, ao 

longo da pandemia, além de perderem seus empre-

gos, não voltaram a procurar novas oportunidades 

por causa da situação de sobretrabalho domiciliar. 

Essa situação expõe a persistência da responsabili-

zação desigual entre os gêneros nas tarefas de cui-

dado (CONJUVE, 2021b; ABRAMO et al, 2021).

A comunidade internacional é uníssona em afirmar 

que jovens sem-sem estão em risco de tornarem-

-se socialmente excluídos. Isto é, indivíduos com 

renda abaixo da linha de pobreza e com déficit de 

habilidades que possam melhorar sua condição 

econômica (OIT, 2020a).

CONSIDERAÇÕES SOBRE A TIPOLOGIA

As tipologias das juventudes, ao cruzar situação, 
perfil e trajetórias, permitem tornar os dados 
quantitativos mais concretos e perceber como 
muitas variáveis se sobrepõem para condicionar a 
estrutura de oportunidades dos jovens brasileiros. 
Ainda permanecem brechas a serem investigadas no 

que tange às relações entre parcelas específicas de 

juventudes, como jovens LGBTQIA+, indígenas e qui-

lombolas, e as tipologias aqui discutidas.

Nesta análise, destaca-se, além da formação 
educacional, o peso dos laços familiares e das 
condições do domicílio de origem sobre a qua-
lidade de inclusão. O apoio familiar mostra-se 

de suma importância para o Tipo 1 alcançar uma 

trajetória de maior qualidade, enquanto a demanda 

pelo sustento financeiro da família do Tipo 3, e pe-

los cuidados domiciliares tipicamente associados 

ao Tipo 5, pode implicar o interrompimento de suas 

trajetórias educacionais, trazendo prejuízos na in-

serção no mundo do trabalho. Essas condições de-

mandam refletir sobre ações de inclusão mais inte-

grativas, que também considerem a esfera familiar 

como ponto de alavancagem desses jovens.

Também é importante notar os impactos das 
desigualdades e dos preconceitos estruturais 
que implicam obstáculos específicos para par-
celas consideráveis da população. Esse é o caso 

do Tipo 4, que é afetado diretamente e despropor-

cionalmente pelo desemprego fortemente relacio-

nado ao racismo. Tal situação também ocorre com 

o Tipo 5, que em grande parte enfrenta discrimina-

ção por ser mulher. Ambos os tipos também são 

mais impactados em contextos de crise. Por isso, 

questiona-se como incluí-los e protegê-los em 

momentos de escassez de empregos.

Olhar para as especificidades que marcam os di-

ferentes tipos de situação e trajetórias de jovens é 

uma forma potente de agir na realidade de forma 

mais assertiva. Além disso, é o reconhecimento 

de que a inclusão produtiva traz desafios que, para 

além da ampliação de oportunidades de trabalho e 

investimento em educação, demandam lidar com as 

diversas desigualdades que marcam as juventudes.

 

  RESUMO DA SEÇÃO

Tipologia
Qualidade da 
estrutura de 
oportunidades

Marcadores sociais predominantes Principais barreiras para a inclusão 
produtiva de qualidade

Renda Gênero Étnico-racial

1
Jovem 
apenas 
estudando

Alta Média-Alta Feminino Branco
	 Preconceito de gênero.
	 Falta de experiência no mercado 

de trabalho.

2
Jovem 
estudando e 
trabalhando

Média-alta Média-baixa Masculino Branco

	 Carência de trabalhos formais 
e protegidos que permitam a 
conciliação de qualidade da dupla 
jornada estudo-trabalho.

	 Manutenção dos gastos com 
a escolarização (transporte, 
alimentação e materiais).

3
Jovem 
apenas 
trabalhando

Média-baixa Baixa Masculino Branco

	 Família dependente da 
remuneração do jovem como 
principal fonte de renda.

	 Carência de trabalhos formais 
e protegidos que permitam a 
conciliação da dupla jornada 
estudo-trabalho.

	 Ciclo pernicioso de trabalho 
precarizado, barreiras para retorno 
aos estudos, manutenção de 
postos precários.

4

Jovem  
estudando e 
desempre-
gado

Baixa Média-baixa Masculino Negro

	 Racismo estrutural que implica 
em preconceito e violência.

	 Carência de oportunidades de 
trabalhos formais.

	 Segurança física e mental.

5
Jovem  
sem-sem

Baixíssima Baixa Feminino Negro

	 Responsabilidades  
domésticas precoces. 

	 Maternidade precoce.
	 Baixa inclusão digital.
	 Segurança física e mental.
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2.3.
AGENDA DE IMPACTO

Ao longo da construção deste Retrato das Juven-

tudes Brasileiras no Mundo do Trabalho, foi pos-

sível conhecer elementos importantes sobre a 

pluralidade das juventudes e as características da 

inserção laboral de jovens. As evidências possibi-

litam elencar temas centrais que devem pautar a 

agenda da inclusão produtiva de jovens no Brasil, 

bem como desenhar algumas recomendações ge-

rais que orientem essa agenda.

Um primeiro ponto de atenção é a necessidade 
de agir com urgência para aproveitar a janela 
de oportunidade representada pelo “bônus de-
mográfico”. Isso especialmente no que tange 
à qualificação das juventudes, ao desenvolvi-
mento de habilidades e à ampliação de suas 
oportunidades formativas. As projeções apon-

tam para o desafio futuro de sustentar uma so-

ciedade com menos pessoas produtivas e maior 

exigência de produtividade, com trabalhadores 

mais qualificados.

Com relação ao mercado de trabalho, os dados 

mostram que a população jovem é aquela que 

mais tem sentido os efeitos das crises econômi-

cas no emprego. Os principais efeitos têm sido a 

dificuldade de inserção, o crescimento de ocupa-

ções de baixa remuneração e seguridade, a alta 

da informalidade e de situações de afastamento 

do mercado de trabalho, por vezes por períodos 

prolongados. É preciso reverter tais tendências e 

evitar que essas gerações sofram com o “efeito ci-

catriz”, em que há um impacto negativo nas traje-

tórias laborais ao longo de uma vida, a partir de ex-

periências precárias no início da jornada produtiva.

Para mitigar esses efeitos, a literatura (ATLAS, 

2022; INSTITUTO VEREDAS; FUNDAÇÃO ARYMAX; 

B3 SOCIAL, 2020) tem apontado algumas inter-

venções que dialogam com a discussão trazida 

pelo capítulo. Além da formação, já mencionada 

anteriormente e que será mais bem explorada no 

Capítulo 4, são necessárias ações integradas e 
articuladas que envolvam Estado, empresas e 
sociedade civil. Alguns dos desafios incluem faci-

litar o acesso de jovens em posições de entrada no 

mercado de trabalho e melhorar a conexão entre 

oferta e demanda. Para isso, é preciso colocar em 

marcha estratégias como serviços de emprego, 
banco de dados integrados, orientação profis-
sional, mentoria, políticas de apoio ao primeiro 
emprego, incluindo incentivos aos empregado-
res, e programas públicos de emprego.

Como visto, empreender tem sido uma alternativa 

para muitos jovens; no entanto, parte expressiva 

desses jovens permanece na informalidade. É pre-

ciso promover o empreendedorismo qualificado. 

Para isso, é necessário desenvolver habilidades 

empreendedoras, facilitar o acesso ao crédito e 

ao microcrédito, apoiar iniciativas inovadoras por 

meio de editais públicos e prover apoio técnico 

(ATLAS, 2022). A legislação vigente do MEI é um 

esforço de formalizar os microempreendedores, 

mas o perfil dos aderentes revela que essa mo-

dalidade tem sido pouco acessada por aqueles de 

escolaridade mais baixa, que acabam ficando à 

margem da formalização.

Outro tema-chave é o reconhecimento de que a ju-

ventude é diversa. Portanto, as ações para incluir 

produtivamente os jovens precisam reconhecer e 

contemplar essa pluralidade, tendo no horizonte 

a superação das desigualdades persistentes de 

raça, gênero e renda que repercutem nas oportu-

nidades de inserção. É necessário que empresas, 
sociedade civil e governos adotem agendas in-
clusivas, agindo ativamente para combater as 
desigualdades no mundo do trabalho. Também 
é importante estar atento às diferenças regio-
nais no que tange às oportunidades de acesso à 
formação de qualidade e ao trabalho. Nas áreas 

rurais, em que a migração para as cidades é eleva-

da, é preciso garantir as condições de permanência 

das juventudes no campo, promovendo economias 

locais resilientes (INSTITUTO VEREDAS; FUNDA-

ÇÃO ARYMAX; B3 SOCIAL, 2020).

Como desenvolvido ao longo do capítulo, explo-

rar os diferentes tipos de situação com relação ao 

mundo do trabalho, associando-os com marcado-

res sociais e trajetórias típicas de determinadas 

condições, é uma das formas de traçar estratégias 

de intervenção mais alinhadas com as diferentes 

necessidades das juventudes.

É preciso se atentar para o fato de que uma traje-

tória laboral de qualidade está relacionada a uma 

estrutura de oportunidades alcançada ou não por 

esses jovens por meio da rede de relações em que 

estão inseridos. Para políticas de inclusão produ-
tiva efetivas é necessário atuar além do mundo 
do trabalho, integrando ações na escola, na fa-
mília e na assistência social. Estas são esferas 
determinantes na modulação de expectativas e 
de oportunidades.

Ainda que a idade seja insuficiente para explicar as 

diferentes situações juvenis com relação ao traba-

lho, ela é a principal marca da transição do estu-

do para o trabalho. Até os 18 anos a maior parte 

das juventudes está exclusivamente dedicada aos 

estudos. Dedicar-se aos estudos por mais tempo 

aponta para trajetórias laborais de mais qualidade. 

Assim, o grande desafio para a faixa etária de 
15 a 18 anos é garantir acesso e permanência à 
educação de qualidade.

A fase que marca tipicamente a transição dos es-

tudos ao mundo do trabalho é a faixa etária de 
18 a 24 anos, sendo também a que apresenta o 

maior índice de desemprego. Portanto, há duas 

ações fundamentais para essa faixa de idade: ga-
rantir a transição escola-trabalho para jovens 
que buscam iniciar sua vida laboral e oportu-
nizar a continuidade dos estudos para aqueles 
que buscam maior especialização, conciliando 
ou não com o trabalho. Além disso, é importan-

te lembrar que as trajetórias juvenis não são li-

neares, sendo comum o trânsito entre diferentes 

situações de estudo e trabalho. Assim, as opor-
tunidades de reciclagem de conhecimento, de 
diferentes opções de formação para o trabalho 

e a facilidade de conexão com ofertas de em-
prego devem ser pensadas considerando traje-
tórias não lineares, ou seja, que rompem com a 
sequência escola-trabalho. 

No próximo capítulo, avança-se na reflexão sobre 

os possíveis caminhos para ampliar e qualificar o 

acesso de jovens ao trabalho. Busca-se responder: 
Quais as economias emergentes que podem 
oferecer oportunidades para o desenvolvimento 
do Brasil e de seu mercado de trabalho? Quais 
as habilidades necessárias para atuar nessas 
áreas e inserir-se nas carreiras de futuro?
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CAPÍTULO 3

ECONOMIAS EMERGENTES  
E CARREIRAS DE FUTURO

A partir do contexto apresentado nos capítulos anteriores, onde estão as possíveis oportunidades para 

a inclusão produtiva das juventudes? Este capítulo busca:

i)	 caracterizar as economias emergentes, ou seja, identificar em quais setores tende a estar o poten-

cial de empregabilidade para as juventudes no futuro próximo; 

ii)	 identificar os grupos de habilidades que têm sido crescentemente demandadas para inserção nas 

economias emergentes; 

iii)	 indicar tipos de carreiras que tendem a ter destaque no mercado de trabalho.

As tendências globais de transformação do traba-

lho e seus impactos para as juventudes brasilei-

ras, apresentadas nos capítulos anteriores, geram 

implicações sobre a empregabilidade. Elas afetam 

as oportunidades em potencial de atuação em di-

ferentes carreiras nos próximos anos.

No contexto descrito, alguns setores se destacam 

em termos de crescimento econômico e oferta de 

postos de trabalho. De acordo com o relatório “Tra-

balhos do Amanhã” (“Jobs of Tomorrow”) (FEM, 

2020a), 37% das vagas de emprego abertas em 
setores emergentes estarão relacionadas às 
funções de cuidado, 17% à área de marketing e 
conteúdo digital, 16% à análise de dados e inte-
ligência artificial, 12% às habilidades de enge-
nharia de computação e 8% ao ramo de pessoas 
e cultura. O estudo destaca, ainda, a importância 

crescente dos setores relacionados ao meio am-

biente, embora representem uma projeção de 

apenas 1,6% de novas vagas, pois dependem dos 

investimentos governamentais em projetos de de-

senvolvimento sustentável.

No geral, essas oportunidades fazem parte de cin-

co tipos de economia: a economia verde, a econo-

mia do cuidado, a economia prateada, a economia 

criativa/laranja e a economia digital. Essas são as 

atualmente denominadas “economias emergen-

tes”, pois apresentam o maior potencial de cres-

cimento nos próximos anos. Em cada uma dessas 

economias há diferentes setores e diversas pos-

sibilidades de desenvolvimento de carreiras. As 
chamadas “carreiras do futuro” são aquelas 
que tendem a apresentar melhores oportuni-
dades de inclusão no mercado de trabalho. Ou 
seja, as carreiras que possuem maiores possi-
bilidades de desenvolvimento e empregabilida-
de nos próximos anos. 

O termo “carreira” adquiriu significados diversos 
ao longo do tempo. Ainda hoje não há um único 
entendimento do que é uma carreira profissio-
nal. Por outro lado, suas possíveis definições 
têm em comum a sua base de desenvolvimento 
na ideia de trajetória. No tempo das monarquias, 

um plebeu nunca poderia tornar-se aristocrata; no 

entanto, ao se introduzir a ideia de carreira, a mo-

bilidade social passa a ser viável, pois existe uma 

possibilidade de ascensão via trabalho. 

As carreiras foram classificadas ao longo do tem-

po de diferentes formas e suas características se 

transformam de acordo com os efeitos das mudan-

ças na sociedade. Durante o século XX foram identi-

ficados, de forma abrangente, dois modelos de car-

reira: o tradicional e o moderno (CHANLAT, 1995). 

No modelo tradicional, existe uma ascensão linear 

e vertical, ligada à estabilidade na relação profis-

sional. Já no modelo moderno, que emerge a partir 

dos anos 1970, tais características tornam-se mais 

frágeis, havendo menos estabilidade e linearidade. 

Ícaro Cerqueira/Fundação Itaú
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Mudanças estruturais, como a chegada das mu-

lheres no mercado de trabalho, o desenvolvimento 

tecnológico, o aumento da escolarização e as re-

estruturações econômicas, produziram rupturas 

no modelo tradicional de carreiras. Anteriormente, 

havia um único cenário de emprego, uma progres-

são vertical na estrutura organizacional, acompa-

nhada de recompensas conforme “o degrau que se 

subia”. Na concepção moderna, as organizações 

assumem estruturas hierárquicas mais horizon-

tais, com uma variedade de comportamentos que 

permitem uma reorientação frequente da carreira. 

Ou seja, não necessariamente segue-se a trajetória 

tradicional, que envolvia iniciar a vida profissional 

em um determinado local de trabalho e ascender 

de posição nele até a aposentadoria. As pessoas 

ingressam no mercado de trabalho, param de tra-

balhar para estudar ou assumem outras funções 

para seguir estudando, também param de traba-

lhar por um tempo para realizar outras atividades 

e retornam ao mercado posteriormente. Ou mes-

mo após se aposentarem, assumem ocupações 

diversas (CHANLAT, 1995). 

A partir dos anos 1990, novas tendências pas-

sam a ter impacto no mercado de trabalho e, 

consequentemente, no modelo predominante de 

carreiras. Até então, mesmo na concepção mais 

moderna, havia uma relação de dependência no 

desenvolvimento da carreira entre o indivíduo 

e a organização. O início de um novo contexto 

para as organizações, com o fortalecimento da 

globalização, tem efeitos que se traduzem, en-

tre outros, no aumento da competitividade. Em 

um cenário marcado pelo dinamismo, as pesso-

as passam a desenvolver seus próprios plane-

jamentos de carreira, aliando as demandas do 

mercado com suas necessidades pessoais. No 

lugar do emprego tradicional, com o vínculo a 

uma única organização, surgem alternativas ba-

seadas na formação de redes e competências 

voltadas a projetos. Essa nova abordagem pas-

sa a ser chamada de carreira sem fronteiras, 

Isto é, a carreira é definida a partir da reunião 
de dados e conhecimentos existentes em ha-

bilidades e redes de relações, que se cons-
troem com base nas experiências de trabalho 
adquiridas pelo indivíduo no decorrer do tem-
po (TOLFO, 2002).

Nesse novo cenário, o que importa são mais 
as habilidades e competências do trabalha-
dor do que as exigências e normas de uma 
organização. Logo, esse modelo de carreira 

que tem se desenvolvido nos últimos 30 anos 

pauta-se nas habilidades e competências colo-

cadas em ação durante a participação em dis-

tintos projetos, que demandem profissionais 

inovadores e capazes do ponto de vista técnico 

(TOLFO, 2002). Por outro lado, as habilidades e 

competências “procuradas” pelas organizações 

e exigidas pelos diferentes projetos variam fre-

quentemente ao longo do tempo. O que indicam 
as evidências sobre as habilidades e compe-
tências que hoje e no futuro próximo tendem 
a se valorizar e a se desvalorizar? 

Conforme relatório da OIT (2019), em um contex-

to de transformações tecnológicas, de mudanças 

demográficas e climáticas, de disseminação de 

empregos atípicos (temporários e part-time), vul-

neráveis (por conta própria e sem remuneração) 

e informais (sem vínculos trabalhistas), as habi-
lidades atualmente valorizadas pelo mercado 
tendem a tornarem-se obsoletas, sendo substi-
tuídas por novas competências. De acordo com a 

organização, 64,8 milhões de jovens estão desem-

pregados atualmente no mundo, e esse número 

deverá aumentar se a formação e a qualificação 

das juventudes não acompanharem os processos 

de modificação social. 

Esse fenômeno insere-se como parte central da 

Quarta Revolução Industrial, em que o uso de al-

goritmos e de ferramentas de inteligência artificial 

vem ampliando as possibilidades de automatiza-

ção de tarefas anteriormente consideradas com-

plexas. Isso modifica as perspectivas até mesmo 

das ocupações exercidas por trabalhadores alta-

mente especializados. 

A Consultoria McKinsey (MCKINSEY & COMPANY, 

2017) estima que, embora menos de 5% de todas as 

ocupações do mundo possam ser automatizadas in-

teiramente, cerca de 60% delas possuem ao menos 

30% de suas atividades essenciais substituíveis por 

tecnologias. O contexto brasileiro, em que a maior 
parte dos postos de trabalho está vinculada a 
atividades manuais e/ou repetitivas, enfrenta 
um risco ainda maior, pois os investimentos em 
requalificação são escassos. O Índice de Preparo 

para a Automação43 (Automation Readiness Index), 

calculado pelo The Economist Intelligence Unit, si-

tua o Brasil na 19ª posição entre 25 países. 

A incorporação de tecnologias de automação está 

ainda em fase inicial no Brasil, em razão das limi-

tações em inovação tecnológica, do alto custo das 

importações de equipamentos e das lacunas em 

infraestrutura. Mas, de acordo com as estatísticas 

internacionais, a tendência é de crescimento à me-

dida que o país se deparar com a demanda no mer-

cado internacional (BRASIL, 2018). Estudos esti-
mam, a partir da CBO (Classificação Brasileira 
de Ocupações), que 60% dos trabalhadores bra-
sileiros se encontram em ocupações com alto 
risco de automação, com probabilidade de auto-
mação maior que 70% (LIMA et al, 2019). 

É preciso destacar que as novas formas de traba-

lho e o fenômeno da automação atingem de forma 

desigual os diferentes postos de trabalho. Confor-

me a pesquisa “O Futuro do Emprego no Brasil” 

(LIMA et al, 2019), as mulheres e as juventudes 
se encontram mais vulneráveis à automação, 
com índices de substituição por máquinas redu-
zindo à medida que a idade aumenta. Além disso, 

há uma diminuição significativa nesse índice entre 

os níveis de educação superior incompleta (68%) e 

de educação superior completa (37%).

Nesse contexto, os impactos da automação podem 

ser medidos a partir da classificação das ativida-

43	 Ver mais em: https://www.automationreadiness.eiu.com/.

des laborais em duas categorias tradicionalmente 

adotadas: atividades rotineiras e atividades não 

rotineiras. As funções rotineiras estão entre as 
mais afetadas pelas novas tecnologias, por sua 
possibilidade de divisão em tarefas previsíveis 

e codificáveis por comandos lógicos, programáveis 

pelo computador ou, ainda, pelo uso de bases de 

dados combinadas a algoritmos. Já as atividades 
não rotineiras costumam envolver tarefas me-
nos previsíveis, que demandam senso crítico e 
adaptabilidade. Assim, trabalhos que envolvam 

força física, separação de objetos e organização 

de informações são considerados mais rotineiros 

e, portanto, mais facilmente automatizados. Já 

funções relacionadas ao raciocínio, às habilidades 

gerenciais e interpessoais e ao contato humano 

tendem a adquirir maior importância.

O desenvolvimento das novas tecnologias permite 

que as máquinas sejam capazes de desempenhar 

um número cada vez maior de atividades não roti-

neiras. Por isso, vêm se ampliando as fronteiras 
das funções que poderão ser desempenhadas 
por máquinas, tornando rotineiras tarefas ante-

riormente consideradas complexas, como elabo-

ração e tradução de textos, passíveis de realização 

por ferramentas automatizadas (MGI, 2017).

Conforme os dados coletados (BRASIL, 2018), os 

seguintes grupos de habilidades foram os mais afe-

tados pela desaceleração econômica da última dé-

cada: habilidades operacionais (como força cor-

poral, acurácia visual e equilíbrio), habilidades de 
manutenção e reparo, e habilidades de engenha-
ria. Essa constatação é corroborada pelas proje-

ções da pesquisa “O Futuro do Emprego no Brasil” 

(LIMA et al, 2019), segundo a qual ocupações que 
requerem habilidades manuais e/ou repetitivas 
(de limpeza, força e manutenção, por exemplo) 
estão entre as mais sujeitas à substituição por 
máquinas nos próximos anos. É importante desta-

car que os perfis de ocupação que requerem tais 

habilidades (destacadas na Tabela abaixo) tendem 

a ser aquelas que absorvem boa parte de jovens 

em sua primeira oportunidade de emprego formal.  
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Tabela 4: As dez ocupações com mais possibilidade de automação no Brasil

CBO SOC Ocupação

Ranking n. 

de trab.

Número de 

trabalhadores

% do total 

de trab.

Ranking 

P (Auto) P (Auto)

411010 439061 Assistente Administrativo 1 2.081.939 4,5% 4 96%

411005 439061 Auxiliar de Escritório, Em geral 2 2.036.571 4,4% 4 96%

521110 412031 Vendedor de Comércio Varejista 3 2.007.042 4,4% 8 92%

514320 372011 Faxineiro 4 1.344.939 2,9% 34 66%

782510 533032 Motorista de Caminhão (Rotas 

Regionais e Internacionais)

5 877.081 1,9% 20 79%

784205 537063 Alimentador de Linha  

de Produção

6 860.740 1,9% 7 93%

421125 412011 Operador de Caixa 7 823.476 1,8% 3 97%

331205 259041 Professor de Nível Médio no 

Ensino Fundamental

8 749.667 1,6% 42 56%

517330 339032 Vigilante 9 630.387 1,4% 16 84%

717020 473019 Servente de Obras 10 571.663 1,2% 12 88%

- - Total - 11.983.505 26% - -

relatório também aponta uma demanda crescen-

te por habilidades de interação, destacando o 

crescimento de carreiras relacionadas às áreas 

de marketing (109% de crescimento anual) e ex-

periência do cliente (79% de crescimento anual). O 

relatório mostra ainda o crescimento da demanda 

por habilidades de negociação e atendimento ao 
cliente, relacionadas a postos de trabalho uberi-

zados: motoristas, entregadores e prestadores de 

serviços por aplicativo tiveram um crescimento de 

demanda em 68% entre 2015 e 2020.

Sendo assim, os dados apontam para o fortaleci-

mento de habilidades que podem ser agrupadas 

em oito tipos, tendo em consideração as catego-

rias de carreiras apresentadas pelo relatório “Tra-

balhos do Amanhã” (FEM, 2020a).

	 Habilidades socioemocionais: entrecruzam 

diversas carreiras e, por vezes, são chamadas 

de ‘soft skills’. Envolvem capacidades de lide-

rança, resolução de problemas, negociação  

e adaptabilidade.

	 Habilidades motoras especializadas: embo-

ra os estudos apontem para a automação de 

funções repetitivas, capacidades específicas 

de operação de máquinas e manutenção de 

dispositivos ainda estão em crescimento. E 

também aptidões manuais voltadas à produ-

ção artística.

	 Habilidades tecnológicas: capacitação em 

recursos digitais, conhecimentos de softwa-

res, operação de tecnologias de inteligência 

artificial e realidade virtual, programação, 

análise de dados e de algoritmos.

	 Habilidades de administração: gestão de pro-

jetos, processamento ágil, empreendedorismo, 

protocolos de eficiência, tomada de decisões.

	 Habilidades ambientais: monitoramento de 

políticas públicas, geologia, hidráulica, análise 

de modelos de proteção ambiental, planeja-

mento urbano, relações internacionais.

	 Habilidades de vendas: marketing, comuni-

cação/interação, gestão de negócios, atendi-

mento e experiência do cliente, desenvolvi-

Fonte: Lima et al (2019).

Nesse sentido, é prevista uma diminuição na oferta 

de vagas para funções rotineiras. Ao mesmo tem-

po, prevê-se uma crescente demanda na prestação 

de serviços (especialmente envolvendo habilidades 

criativas e de cuidado). Isso em razão das mudan-

ças no padrão demográfico e de estilo de vida. 

De acordo com o Relatório de Profissões Emergen-

tes no Brasil (LINKEDIN, 2020), nove das 15 carrei-

ras em ascensão no país estão ligadas à economia 

digital, mais especificamente em serviços como 

ciência de dados, inteligência artificial e progra-

mação. Nesse contexto, destacam-se as áreas de 

mídias sociais e cibersegurança, com crescimento 

médio anual de 122% e 115%, respectivamente. 

Assim, habilidades como capacidade de análi-
se de dados em larga escala, conhecimento de 
softwares de programação e operação de má-
quinas de impressão 3D serão algumas das com-

petências valorizadas.

Embora as habilidades relacionadas ao uso de 

tecnologias e internet sejam a maioria dentre as 

consideradas “mais relevantes para o futuro”, o 

mento de produtos, produção e gerenciamento 

de conteúdo.

	 Habilidades criativas: escrita, edição de fil-

mes e vídeos, roteirização, design, atuação, 

conhecimentos musicais, estética.

	 Habilidades de cuidado: terapias, capacita-

ções na área da saúde, comunicação, escuta 

ativa, gerenciamento de dor, técnicas de orga-

nização e limpeza.

No Brasil, o estudo “Habilidades para Trabalhos” 

(“Skills for Jobs”) (OCDE, s.d.) identificou as habi-

lidades de cuidado, as habilidades socioemocio-

nais, as habilidades motoras especializadas e as 

habilidades de administração, como aquelas cuja 

demanda no mercado de trabalho está crescendo 

acima da média de empregabilidade do país. Por 

outro lado, no contexto brasileiro, a pesquisa apon-

ta habilidades criativas e tecnológicas com cresci-

mento abaixo da média, embora se insiram no con-

texto das economias globais emergentes. Isso se 

dá em razão dos baixos investimentos econômicos 

do país em inovação tecnológica e diversidade cul-

tural. Estes são elementos que influenciam direta-

mente a qualificação de profissionais e a demanda 

por vagas envolvendo habilidades tecnológicas e 

criativas. A promoção de iniciativas de difusão de 

conhecimentos específicos em tecnologia e cultu-

ra influenciará a inclusão produtiva nos setores e a 

importância internacional do Brasil nessas econo-

mias nos próximos anos. 

O conjunto de habilidades acima descritas é, por-

tanto, mobilizado por diferentes projetos de carrei-

ra no mercado. Ou seja, a composição das diferen-

tes trajetórias profissionais envolve a busca pelo 

desenvolvimento de tais habilidades. Estas muitas 

vezes independem de uma ocupação específica, 

mas estão relacionadas a um conjunto de possibi-

lidades referentes a determinadas funções. 

É importante destacar, porém, que essas ha-

bilidades vinculadas às carreiras emergentes 

pressupõem a existência de um cenário em 
que as habilidades tradicionais, adquiridas 
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na formação escolar básica, estejam fortale-
cidas. Habilidades de raciocínio lógico matemá-

tico e de língua portuguesa, por exemplo, são 

pré-requisitos fundamentais para que possam 

ser desenvolvidas capacitações em habilidades 

mais específicas.

No material revisado, quando os relatórios abor-

dam o futuro do trabalho, geralmente desenvol-

vem suas características de uma forma abran-

gente, a partir de grandes áreas ou setores. Por 

outro lado, algumas publicações vão ao outro 

extremo, tratando a partir de profissões ou ativi-

dades. Assim, identifica-se a necessidade de de-

senvolver um diagnóstico a partir de uma abor-

dagem de médio alcance, sem tratar o tema de 

forma ampla ou específica demais. Ou seja, por 

um lado desenvolver as características, oportu-

nidades e desafios de modo tangível e, por outro, 

de forma realizável.  

Logo, foram agrupadas ocupações que pos-
suem funções similares e nas quais é possível 
desenvolver trajetórias profissionais com vistas 
ao destaque no mercado de trabalho, seguindo 
as tendências de futuro apontadas pelas evi-
dências. Tais agrupamentos foram realizados em 

articulação com as economias emergentes. En-

tretanto, é importante levar em conta a transver-

salidade das ocupações que compõem as possibi-

lidades de carreiras.   

Para adquirir as habilidades valorizadas pelas di-

ferentes carreiras, há a necessidade de um alto 

nível formativo. Ou seja, as carreiras de futuro, 

com destaque nas economias emergentes, são, no 

geral, de difícil acesso para uma grande parte da 

população, em especial aquela em vulnerabilida-

de social. Como visto, as juventudes são o grupo 
que mais sofre com o desemprego. Logo, é im-
portante diagnosticar a situação de tais jovens 
nesse cenário do futuro do trabalho, com vistas 
às economias emergentes e às possibilidades 
de carreiras, assim como indicar possíveis cami-

nhos para sua inclusão nessas oportunidades.

3.1.
ECONOMIA VERDE

A atividade humana tem sido a principal propul-
sora das mudanças climáticas. Como visto no 

Capítulo 1, energia, indústria, agricultura, trans-

porte, edificações e uso da terra fazem parte dos 

principais emissores de gases do efeito estufa. 

Tais emissões agem como um bloqueio que retém 

o calor fazendo com que as temperaturas do pla-

neta aumentem. As consequências das mudanças 

climáticas incluem secas, incêndios, enchentes e 

inundações, derretimento do gelo polar, tempes-

tades e declínio da biodiversidade (ver mais no 

Capítulo 1).

Os países têm buscado medidas para reduzir 
as emissões e realizado acordos globais para 
orientar o desenvolvimento de forma susten-
tável. Nesse sentido, em 2008, o Programa das 

Nações Unidas para o Meio Ambiente (Pnuma)44 

 criou a iniciativa economia verde, que seria uma 

alternativa ao modelo econômico “tradicional”. 

Este modelo aumenta as desigualdades, o des-

perdício, a escassez de recursos e ameaça o meio 

ambiente e a saúde. Segundo o Pnuma, a econo-
mia verde é definida como a economia inclusiva, 
que contribui para o bem-estar das sociedades 
e constrói equidade social, reduzindo os riscos 
e a escassez ambiental.

Para o desenvolvimento da economia verde, 
algumas ações em setores e áreas específicas 
(aquelas que tendem a ser responsáveis por 
maior parte da degradação do meio ambiente 
e consequentemente pela emissão de gases do 
efeito estufa) devem ser realizadas no sentido de 

mudança, renovação e/ou inovação de tais setores 

e áreas. Assim, segundo o Banco Mundial (2022), 

na região da América Latina e Caribe (ALC), a ino-
vação na gestão da pecuária é uma das princi-

44	 Ver mais em: https://www.unep.org/pt-br/explore-
-topics/green-economy/about-economia-verde.

pais ações para reduzir as emissões de gases. 
O metano entérico do gado é a principal fonte de 

emissões agrícolas (também o manejo de esterco 

e o esterco deixado no pasto). Um terço das emis-

sões totais vem dessas fontes e das mudanças no 

uso da terra para expandir as pastagens e terras 

agrícolas para alimentar o gado.

O Banco Mundial (2022) também indica que o 
florestamento, reflorestamento e recupera-
ção de terras degradadas contribuem para a 
preservação e renovação dos ecossistemas. E 
também podem gerar empregos e desenvolver 
novos mercados. Essas ações, por exemplo, 

ajudam a reter água e proteger contra chuvas 

fortes, a evitar a erosão e a aumentar a produti-

vidade geral do solo. O mesmo documento des-

taca que há oportunidades no desenvolvimento 

de cadeias de valor silvícolas sustentáveis capa-

zes de gerar prêmios verdes (green premiums)45 

, pois as empresas têm investido para “ecologi-

zar” suas cadeias de suprimentos. Além disso, as 

iniciativas de ecoturismo estão em alta, e há uma 

tendência, por um lado, de conhecer essa “natu-

reza” ameaçada e, por outro, de refletir sobre os 

impactos ambientais. Os novos mercados volun-

tários de carbono e os sistemas de pagamentos 

por serviços ambientais (PSA) também aparecem 

como formas de monetizar os esforços de flores-

tamento, reflorestamento e restauração de terras. 

Dentre os serviços, estão os mecanismos para cer-

tificar, monitorar e avaliar projetos, inclusive para 

evitar o greenwashing46 .

Na perspectiva da economia verde, há a neces-
sidade de os países adaptarem o cultivo dos 
alimentos, no sentido de restringir a expansão 
das terras agrícolas através do desmatamen-

45	 Informações completas, transparentes e acessíveis 
sobre o ciclo de vida ambiental do produto.
46	 Prática de promover discursos, anúncios, propagan-
das com características ecologicamente responsáveis/sustentá-
veis, mas que, na prática, não ocorrem/existem. Assim, cria-se 
uma falsa aparência de sustentabilidade, induzindo o consumi-
dor ao erro.

to. A proteção regulatória, o apoio financeiro, os 

incentivos à recuperação e restauração de terras 

agrícolas degradadas, a melhor rastreabilidade e 

verificação com objetivo de rotulagem ecológica e 

a maior capacidade de fiscalização tendem a ter 

efeitos de contenção do desmatamento. Segundo 

o Banco Mundial (2022), com vontade política, as 

evidências mostram que o desmatamento pode 

ser fortemente contido.

A OIT define green jobs como empregos de-
centes que contribuem para preservar ou 
restaurar o meio ambiente, sejam eles par-
te dos setores tradicionais como indústria 
manufatureira e construção, sejam em no-
vos setores, como o de energia renovável47 

. Segundo o Pnuma (2021), tais empregos tendem 

a melhorar a eficiência energética e de matérias-

-primas, eliminar as emissões de gases do efeito 

estufa, eliminar resíduos e poluição, proteger e res-

taurar os ecossistemas e a saúde humana, apoiar a 

adaptação aos efeitos das alterações climáticas. O 
Programa das Nações Unidas para o Meio Am-
biente dividiu os green jobs em duas grandes 
áreas, destacando o potencial de empregabili-
dade: (1) ambiente construído (tecnologia, ener-
gia, transporte, edifícios e infraestrutura) e (2) 
ambiente natural (agricultura, silvicultura, pes-
ca e gestão de bacias hidrográficas).

Na primeira área, destaca-se o setor de ener-

gia renovável, que, segundo o Pnuma, empregou 

11,5 milhões de pessoas em 2019. Os empregos 

em energias renováveis ​​podem chegar a 42 mi-

lhões até 2050, com outros 21,3 milhões em efi-

ciência energética e 14,5 milhões de pessoas em 

empregos relacionados a redes elétricas e flexi-

bilidade energética. Os setores de infraestrutu-

ra são os maiores dependentes dos serviços de 

energia, correspondendo a construção, transporte  

e saneamento. 

47	 Ver mais em: https://www.ilo.org/global/topics/gre-
en-jobs/lang--en/index.htm.
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No que diz respeito à segunda área, segundo o 

Pnuma, a agricultura orgânica, a agricultura sus-

tentável e a fabricação de comidas naturais neces-

sitam de mais mão de obra do que a produção con-

vencional. Assim, a adoção de práticas de gestão 

sustentável tende a ser responsável por 362 a 630 

milhões de empregos até 2050.

Na economia verde as possibilidades de carrei-
ras abarcam ocupações que têm como função 
comum o desenvolvimento de atividades com 
vistas a alcançar a sustentabilidade, contri-
buindo para reduzir a emissão de gases na at-
mosfera. No entanto, o que as diferenciam é o 
objeto sobre o qual desempenham tal função. 
Nesse sentido, é possível agrupar as carreiras em: 

carreiras de produção, transformação e gestão de 

recursos naturais, carreiras de soluções susten-

táveis para a infraestrutura urbana e carreiras da 

agropecuária sustentável. 

CARREIRAS DE PRODUÇÃO, TRANSFORMAÇÃO 

E GESTÃO DE RECURSOS NATURAIS48 

Essas carreiras têm como função buscar a sus-
tentabilidade com foco em barrar a escassez/
desperdício no uso dos recursos naturais. Os 

recursos naturais não renováveis são aqueles que 

não podem ser reutilizados pelos seres humanos 

ou renovados pelo próprio ambiente após sua ex-

ploração, como o petróleo e os minerais. Já os 

recursos naturais renováveis, depois de sua explo-

ração, podem voltar para seus níveis de estoque 

anteriores por um processo natural de crescimen-

to ou reabastecimento, como a energia solar, o ar, 

a água e os vegetais.  

48	 Os agrupamentos de carreiras do futuro ao longo 
deste capítulo foram construídos principalmente com base nos 
estudos “Jobs of Tomorrow” (FEM, 2020a) e “Jobs of the Future” 
(COGNIZANT, 2020).

Dentro das possibilidades de carreiras previstas 

nesse agrupamento, destacam-se as profissões 

que lidam com a eficiência energética. Segundo 

o Banco Mundial (2022), a região da América La-

tina e Caribe tem grande potencial nesse quesito. 

E a demanda por eletricidade deverá aumentar 

drasticamente, dado que a eletrificação de usos 

finais é um componente essencial da descarbo-

nização da economia. Logo, segundo o relatório, 

incorporar mais fontes de energia limpa é obriga-

tório para a região. As medidas de eficiência ener-

gética estão entre os meios mais custo-efetivos 

para reduzir as emissões, contribuindo potencial-

mente com 40% da economia total de emissões 

até 2050. 

Os relatórios “Trabalhos do Futuro” (COGNIZANT, 

2020) e “Trabalhos do Amanhã” (FEM, 2020a) in-

dicam como profissões emergentes na economia 

verde aquelas relacionadas à eficiência energética. 

O destaque, no entanto, é para setores de apoio e 
logística – por exemplo, instaladores de placas so-

lares. No caso das possibilidades de carreiras de-

senvolvidas em produção, transformação e gestão 

de recursos naturais, as habilidades necessárias 
dizem respeito aos tipos ambientais, tecnológi-
cas e de administração. 

Figura 2: Profissões nas carreiras de produção, 

transformação e gestão de recursos naturais

PROFISSÕES: técnicos do sistema de geração de 

metano/gás de aterro; técnicos de manutenção de 

turbinas eólicas; técnicos de processamento de 

biocombustíveis; gerentes de instalação de ener-

gia solar; especialistas em recursos hídricos; ge-

rentes de projetos de energia eólica; instaladores 

de energia solar fotovoltaica; especialistas em 

prevenção de incêndios florestais; engenheiros de 

células de combustível; operadores de reatores de 

energia nuclear.

Fonte: elaborado pelo Instituto Cíclica a partir de Cognizant 

(2020), FEM (2020a) e demais documentos consultados.

CARREIRAS DE SOLUÇÕES SUSTENTÁVEIS 

PARA INFRAESTRUTURA URBANA

Na economia verde há também possibilidades de 

carreiras que têm como função elaborar so-
luções de infraestrutura – principalmente de 
construção, transporte e saneamento – que não 
sejam agressivas ao meio ambiente. Segundo o 

Banco Mundial (2022), os sistemas de transporte 

contribuem muito para as emissões urbanas – na 

cidade de São Paulo, por exemplo, a estimativa é 

de 61% das emissões. Além disso, o relatório indica 

que expansões urbanas rápidas e desordenadas re-

duzem a cobertura verde e aumentam a vulnerabili-

dade, principalmente em função de assentamentos 

informais que se localizam em zonas de alto risco. 

O relatório do Banco Mundial (2022) afirma ainda que 

as chamadas edificações verdes (incluindo novas 

construções e reformas – retrofits – verdes) são as 

que apresentam o maior potencial de investimento. 

Com a necessidade de habitação a preços acessíveis 

para acomodar o crescimento populacional, existe 

uma grande oportunidade para desenvolver-se um 

mercado de construção de moradias verdes. Estima-

-se que a construção e o retrofit verdes apresentam 

um grande potencial de geração de empregos. 

Segundo o Pnuma (2021), quando se fala em tra-
balhos verdes, o setor da construção é aquele que 
tem a maior demanda de empregos e potencial de 
crescimento. As principais habilidades requisita-
das para o desenvolvimento de tais carreiras são 
as ambientais, tecnológicas e de administração.

Figura 3: Profissões nas carreiras de soluções 

sustentáveis para infraestrutura urbana

PROFISSÕES: diretores, técnicos e especialistas 

de sustentabilidade; arquitetos, engenheiros e con-

strutores; ecodesigners.

Fonte: elaborado pelo Instituto Cíclica a partir de Cognizant 

(2020), FEM (2020a) e demais documentos consultados.

CARREIRAS DA  

AGROPECUÁRIA SUSTENTÁVEL

Lidar com a pecuária e a produção agrícola de 
forma sustentável é a função do desenvolvimen-
to desses tipos de carreira. Segundo a OIT (s.d.), 

a chamada agricultura biológica, agricultura sus-

tentável ou produção verde exige mais mão de obra 

intensiva do que a produção convencional, o que 

permite obter maiores resultados em termos de em-

prego. O relatório indica ainda que alguns projetos 

demonstraram a possibilidade de cobrir a totalidade 

de empregos criados por meio de práticas agríco-

las ecológicas (inclusive em empregos não agríco-

las propriamente, como os postos de trabalho nas 

cadeias de abastecimento de fatores de produção, 

no processo pós-colheita e em outras operações de 

valor acrescentado no sistema alimentar). Segun-

do a organização, esses projetos incluem também 

tecnologias inteligentes do ponto de vista climático, 

assegurando a criação de um número adequado de 

empregos verdes para agricultores vulneráveis.

Como visto, a gestão da pecuária é fundamental 

para reduzir a emissão de metano. O Banco Mun-

dial (2022) indica algumas práticas adotadas nes-

se sentido: a implantação do sistema silvipastoril, 

que combina árvores com pastagens manejadas 

para aumentar a produtividade animal e pastoril; 

a melhoria da alimentação e da reprodução ani-

mal, junto à restauração das pastagens e às ati-

vidades de florestamento; a reprodução e seleção 

com foco em redução de gases do efeito estufa; a 

melhoria no monitoramento da saúde do gado e na 

prevenção de doenças; e o uso de misturas e adi-

tivos inovadores na ração animal. Essas práticas, 

além de outras possíveis, colocam a necessidade 

de profissionais que tenham habilidades ambien-
tais e de administração, capazes de produzir 
tais inovações. O relatório “Profissões Emergen-

tes na Era Digital” (FRANK et al, 2021) indica que 

as profissões que tendem a destacar-se no merca-

do relativo à economia verde são aquelas que in-

corporam os impactos da digitalização/automação 

(ver mais no Capítulo 1).
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Figura 4: Profissões nas carreiras de agropecuá-

ria sustentável

PROFISSÕES: técnico em agricultura digital; técni-

co em agronegócio digital; engenheiro agrônomo 

digital; operador de drones; agricultor urbano; en-

genheiro de automação agrícola; cientista de dados 

agrícola; designer de máquinas agrícolas.

Fonte: elaborado pelo Instituto Cíclica a partir de Cognizant 

(2020), FEM (2020a) e demais documentos consultados.

QUAL O CENÁRIO BRASILEIRO  

DIANTE DESSAS OPORTUNIDADES  

FUTURAS EM POTENCIAL?

No que diz respeito ao desenvolvimento de tais 
carreiras no Brasil, há um grande potencial em 
gerar oportunidades. Segundo relatório da WRI 

Brasil (2020), o país tem uma posição privilegia-

da em termos de disponibilidade de recursos de 

energia renovável; no entanto, a indústria e o setor 

de transportes ainda são dependentes do uso de 

combustíveis fósseis. O aumento gradual do uso 

de fontes de energia renovável na indústria deverá 

impactar a cadeia de geração de empregos, pois 

demanda mais mão de obra em relação às ca-

deias de fontes de energia fóssil. O Brasil é uma 

potência em termos de mão de obra empregada 

no setor de energias renováveis, principalmente 

na cadeia da bioenergia.

COMO TAIS OPORTUNIDADES FUTURAS  

EM POTENCIAL TÊM SIDO APROVEITADAS 

PELAS JUVENTUDES?

Segundo a OIT (s.d.), embora esteja em ascensão, 

a economia verde não necessariamente corres-
ponde a empregos dignos para as juventudes. 
Isso porque setores como a energia e a indústria 

geralmente exigem certos níveis de formação e 

habilidades que podem não ser facilmente aces-

síveis para os indivíduos que estão ingressando no 

mercado de trabalho.

Especialmente se considerarmos jovens dos tipos 

3 (apenas trabalhando), 4 (estudando e desempre-

gado) e 5 (sem-sem), de acordo com a tipologia do 

Capítulo 2, o nível de formação exigido para as va-

gas nos setores de energia e indústria são incom-

patíveis com a qualificação desses grupos. 

Embora a agropecuária seja um setor importante 

no âmbito da economia verde, o perfil das juven-

tudes rurais (responsabilidades domésticas preco-

ces, baixa inclusão digital, escassez de programas 

de infraestrutura) revela um cenário de desafios no 

acesso às oportunidades.

A OIT (s.d.) identificou algumas áreas de atuação 

que futuramente tendem a ter um potencial inclu-

sivo para as juventudes. Destacam-se: 

Figura 5: Setores da economia verde

ENERGIAS RENOVÁVEIS
O setor tende a ser menos intensivo em mão de obra, mas 

em conjunto com outros stores de infrastruturas através 

de abordagens de emprego intensivo, como a construção, 

transportes e saneamento, em que a energia renovável 

tem um contributo fundamental, é possível obter maiores 

resultados em termos de emprego, a par de uma redução 

da pegada de carbono.

AGRICULTURA ”SUSTENTÁVEL”
Empregos verdes a agricultura demonstraram a possibili-

dade de cobrir a totalidade de empregos dignos criados a 

partir de práticas agrícolas ecológicas que se centram na 

criação de emprego agrícola e não agrícola, como os pos-

tos de trabalho nas cadeias de abastecimento de fatores 

de produção, no processo pós-colheita e noutras operações 

de valor acrescentado no sistema alimentar.

SISTEMAS DE GESTÃO DAS BACIAS 
HIDROGRÁFICAS, A CONSERVAÇÃO DA 
ÁGUA E DO SOLO, OS SISTEMAS DE 
IRRIGAÇÃO E A PROTEÇÃO
CONTRA INUNDAÇÕES

Esses sistemas exigem emprego intensivo que criam pos-

tos de trabalho dignos e produtivos. As evidências mostram 

que a combinação da ajuda humanitária e do desenvolvi-

mento através de regimes de emprego intensivo (por ex-

emplo, florestação, valas antierosão, reforço de pontes, 

desvio do curso do rio, etc.) conduz a resultados positivos 

no mercado de trabalho.

Fonte: Elaboração própria a partir do relatório da OIT (s.d.).

Logo, as carreiras de produção, transformação 
e gestão de recursos naturais e as carreiras da 
agropecuária sustentável tendem a gerar maio-
res oportunidades para a inclusão das juventu-
des. As inovações nestas áreas podem contribuir 

para que jovens se envolvam em iniciativas, inclu-

sive em suas comunidades. O desenvolvimento de 

soluções tecnológicas para enfrentar os desafios 

intrínsecos a cada uma constitui espaços poten-

ciais de atuação das juventudes.   
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  RESUMO DA SEÇÃO

	 Economia verde é definida como a economia inclusiva, que contribui para o bem-estar das socie-

dades, constrói equidade social, reduzindo os riscos e a escassez ambiental.  

	 Na economia verde estão os chamados green jobs, empregos que contribuem para preservar ou 

restaurar o meio ambiente, sejam eles parte dos setores tradicionais, como a indústria e constru-

ção, sejam os novos setores,como da energia renovável.

	

	 A economia verde compreende as carreiras de produção, transformação e gestão de recursos 

naturais, carreiras de soluções sustentáveis para infraestrutura urbana e carreiras da agrope-

cuária sustentável. 

	

	 As carreiras de produção, transformação e gestão de recursos naturais e as carreiras da agrope-

cuária sustentável tendem a gerar maiores oportunidades para a inclusão das juventudes.

3.2.
ECONOMIA CRIATIVA

A economia criativa, também chamada de “eco-

nomia laranja”, vem apresentando um crescimen-

to global contínuo desde a década de 1990. Atu-

almente, representa 7% do PIB mundial, com 
previsão de crescimento entre 10% e 20% nos 
próximos anos, conforme projeções da OIT. O 

mercado cultural gera renda de US$ 2,25 bilhões 

anuais (ONU). Além disso, é responsável por apro-

ximadamente 30 milhões de empregos no mundo, 

sendo considerado um dos setores de mais rápida 

expansão a nível mundial. 

A contribuição dessa economia para o desen-
volvimento global foi reconhecida na 74ª ses-
são da Assembleia Geral da ONU, que declarou 
2021 como o Ano Internacional da Economia 
Criativa para o Desenvolvimento Sustentável49. 

49	 Notícia: ONU marca Dia da Criatividade e Inovação 
celebrando com foco em economia criativa. 21 de abril de 2021. 
Link: https://news.un.org/pt/story/2021/04/1748282#:~:tex-
t=A%20economia%20criativa%20inclui%20produtos,traba-
lho%20e%20receitas%20de%20exporta%C3%A7%C3%A3o.

Isso reforça seu potencial para promover o cresci-

mento econômico e o desenvolvimento inclusivo e 

sustentável, a partir da conjugação entre criativi-

dade, cultura e inovação.

A economia criativa é considerada uma das eco-

nomias emergentes não apenas em razão da ex-

pansão econômica e criação de postos de trabalho, 

mas também pelas possibilidades de vinculação 
a mercados sustentáveis (já que não depende de 

matérias-primas como petróleo ou gás) e diver-
sificação da economia de países do Sul Global, 
preservando e promovendo formas de expressão 

artística locais. Além disso, é reconhecida por sua 

menor volatilidade a crises externas. 

Embora o mercado criativo tenha sido profun-

damente impactado durante o isolamento social 

(com o cancelamento de shows e o fechamento de 

teatros, museus e cinemas), os hábitos de produ-

ção e consumo de cultura modificaram-se. A pro-

dução de entretenimento foi fortalecida ao longo 

desse período, especialmente nos países em que 

foram promovidas políticas de seguridade social 

para proteger trabalhadores na área da cultura. 

Durante a pandemia, as artes serviram como uma 

ferramenta de apoio importante para promover o 

lazer e a saúde mental. Devido ao confinamen-
to, o consumo de produções audiovisuais por 
meios digitais, de jogos virtuais e de conteúdos 
nas mídias sociais expandiu-se significativa-
mente. Por exemplo, 10 milhões de pessoas assi-

naram o serviço de streaming da Netflix no segun-

do trimestre de 2020, e o consumo de vídeos no 

YouTube aumentou 66% (TRÊS MEIOS, 2020).

A economia criativa é definida por englobar ativi-
dades artísticas e culturais, com potencial para 
gerar trabalho e riqueza por meio da criação e 
exploração de propriedade intelectual e aspec-
tos criativos. Entre elas, estão: design, arquitetura, 

artes cênicas e visuais, meios de informação digi-

tais, publicidade, produção editorial, moda, produ-

tos audiovisuais, etc. O Banco Interamericano de 

Desenvolvimento classifica as áreas pertencentes 

à economia criativa em três categorias: conven-
cionais (mercado editorial e audiovisual), novas 
(videogames, publicidade, mídias sociais) e ou-
tras (artesanato e artes visuais) (BID, 2020). 

O capital intelectual é a principal matéria-prima da 

economia criativa. E seu objetivo central é a pro-
dução, distribuição e comercialização de bens, 
serviços e atividades derivadas de origens cul-
turais, artísticas ou patrimoniais. São setores 

nos quais a produção de rendimentos ocorre pri-

mordialmente pelo comércio de produtos culturais 

e pela prestação de serviços, particularmente para 

pequenas e médias empresas. 

Segundo o “Mapeamento da Indústria Criativa no 

Brasil” (FIRJAN, 2022), em 2020 o PIB criativo no 
Brasil totalizou R$ 217,4 bilhões. Mesmo sob os 

impactos da pandemia, o setor seguiu em cresci-

mento: de acordo com o Observatório Itaú Cultural 

(2020), entre o terceiro trimestre de 2020 e o 
terceiro trimestre de 2021 mais de 868 mil em-
pregos foram criados na economia criativa no 

Brasil, dos quais 91,3 mil somente na cultura. 

Assim, o total estimado de ocupação na economia 

criativa passou de 6,3 milhões para 7,1 milhões de 

pessoas empregadas em 2021.

Esse fenômeno insere-se no reconhecimento in-

ternacional da importância da economia criativa 

para o Sul Global. De acordo com a Conferência 
das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvol-
vimento (UNCTAD, 2019), a exportação de bens 
criativos tem crescido mais rapidamente nos pa-
íses em desenvolvimento do que nas economias 
desenvolvidas, sendo especialmente relevantes 
as transações internacionais de produtos criati-
vos entre países do Sul (comércio Sul-Sul). No 

ranking internacional, porém, a América Latina e, 

em especial, o Brasil ainda têm participado pouco 

dessas transações criativas, em comparação com 

as exportações e importações de cultura pelos pa-

íses asiáticos. Nesse mercado global da indústria 

criativa, o Brasil insere-se principalmente como 

um exportador de produtos de design, artesanato 

e produção de conteúdo digital. 

Entre os desafios estruturais para o crescimento da 

economia criativa estão: a instabilidade das condi-

ções de vida, com altos índices de informalidade e 

insuficiência de programas sociais capazes de ga-

rantir apoio às pessoas trabalhadoras; a burocracia 

para a aprovação de projetos e obtenção de financia-

mentos; e a necessidade de articulação com outros 

setores econômicos (como o turismo) (BID, 2020). 

Apesar de estar apresentando crescimento mes-

mo em um contexto de instabilidade econômica, a 

influência da pandemia sobre a área cultural evi-

denciou elementos de complexidade que precisam 

ser considerados para promover a inclusão produ-

tiva na economia criativa. 

Primeiramente, destaca-se a flexibilização pro-
dutiva nesses setores, sem horários fixos ou am-

biente de trabalho pré-definido. Nesse sentido, 

salientam-se também os significativos índices 
de ocupações informais e, portanto, sem aces-
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so a direitos trabalhistas e à seguridade social 
(ver mais no Capítulo 1). De acordo com relatório 

da S4YE (2020), na América Latina mais de 40% 

das pessoas que trabalham com economia criativa 

são independentes e 24% são freelancers. Nesse 

contexto, há forte prevalência, entre as pessoas 

que trabalham nessa área, da dedicação a múlti-

plas atividades para a composição de renda (ITAÚ 

CULTURAL, 2020). 

Além disso, as diferenças regionais do Brasil 
tornam-se ainda mais relevantes no contexto 
da economia criativa. Enquanto as regiões Sul e 

Nordeste apresentam cerca de 19% cada dos tra-

balhadores da economia criativa do país, a Região 

Centro-Oeste emprega apenas 9% dos trabalha-

dores do setor. E a Região Norte uma média de 

apenas 4%. A região Sudeste, que notoriamente 

concentra o aparato do entretenimento no país, 

congrega mais de 50% da ocupação laboral volta-

da para a economia criativa. 

Figura 6: Economia criativa no estado de São Paulo

O Mapeamento da Indústria Criativa de 2022, que 

cobre o período entre 2017 e 2020, aponta que São 

Paulo e Rio de Janeiro seguiram como os estados 

mais representativos no mercado de trabalho cri-

ativo em 2020, respondendo por 50,9% dos em-

pregos criativos de todo o país. 

Em comparação com outros estados, São Pau-

lo lidera investimentos da economia criativa nos 

setores de TIC (tecnologias de informação e co-

municação), design e expressões culturais.

Entre os trabalhadores paulistas, 380,4 mil vín-

culos estavam na indústria criativa, o que corre-

sponde a 4,41% do PIB estadual. De acordo com o 

estudo, esse movimento está marcado tanto pelo 

aumento do PIB criativo quanto pela retração do 

PIB estadual total.

Fonte: elaborado pelo Instituto Cíclica.

Tendo em vista o contexto de desigualdades, o per-

fil de escolaridade dos profissionais da economia 

criativa é reconhecidamente elevado para o con-

texto brasileiro. A distribuição da escolaridade en-

tre os empregados dos setores criativos registra 

proporções de cerca de 70% de trabalhadores e 

trabalhadoras com ensino médio ou ensino supe-

rior completos. Ao mesmo tempo, os trabalhado-

res da economia criativa também têm remunera-

ção média superior aos demais trabalhadores da 

economia brasileira (ITAÚ CULTURAL, 2020).

Importa considerar que, por outro lado, a econo-
mia criativa é internacionalmente valorizada por 
sua capacidade de incorporar a diversidade. O 
Banco Mundial50 destaca que os setores criati-
vos empregam um percentual maior de jovens 
e mulheres do que qualquer outro mercado. De 

acordo com o Observatório Itaú Cultural (2020), as 

mulheres desempenham papel predominante na 

criação de produtos criativos, especialmente nos 

países em desenvolvimento. No Brasil, é uma eco-

nomia que ocupa majoritariamente mão de obra 

feminina (mais de 52,58% em 2019). 

Alguns movimentos podem contribuir para a inser-

ção das juventudes nesse mercado. Deve-se consi-

derar o suporte às cadeias produtivas informais, 

o desenvolvimento de habilidades específicas 

desse setor (especialmente as habilidades criati-

vas, tecnológicas e de administração), bem como a 

promoção de redes de financiamento e conexão 

entre artistas e agências de fomento.

É relevante destacar que a economia criativa é di-
retamente influenciada pelos avanços da econo-
mia digital, desde a capacitação de profissionais 
até a distribuição de conteúdo e produtos artís-
ticos. Serviços de transmissão e entretenimento, 

comércios eletrônicos, programas de realidade 

50	 Notícia: Don’t overlook the orange economy: five rea-
sons why creativity is key for the jobs agenda. 06 de outubro de 
2020. Link: https://blogs.worldbank.org/jobs/dont-overlook-o-
range-economy-five-reasons-why-creativity-key-jobs-agenda.

virtual, ferramentas de financiamento coletivo, pla-

taformas digitais de formação de artistas, uso de 

blockchain para autenticar propriedade intelectual, 

livros digitais e mídias sociais são alguns dos exem-

plos da intersecção entre ambas as economias 

emergentes. Por isso, a inclusão produtiva nos se-

tores da criatividade envolve também setores, car-

reiras e habilidades que se vinculam à digitalização.

As atividades profissionais da economia laranja 
são bastante diversas entre si, envolvendo dife-
rentes mercados. Considerando as funções de-

sempenhadas pelas carreiras, é possível estabele-

cer três categorias centrais: carreiras de produção 

audiovisual, carreiras de mídias sociais e carreiras 

de inovação.

CARREIRAS DE  

PRODUÇÃO AUDIOVISUAL

As carreiras vinculadas à produção audiovisu-
al: podcasts, programas de rádio e televisão, 
filmes, novelas, shows, jogos, etc. integram 
um setor com possibilidades de inclusão para 
diferentes níveis de formação profissional. Isso 

porque suas ocupações envolvem não apenas ha-

bilidades artísticas (cantar, atuar, apresentar), mas 

também os chamados “trabalhadores incorpora-
dos”, que são o maior contingente desse setor. 

De acordo com o Observatório Itaú Cultural (2020), 

os trabalhadores incorporados estão alocados na 

indústria criativa exercendo funções de apoio e 

assistência, como, por exemplo, profissionais de 

limpeza e segurança. E também os profissionais 

com habilidades especializadas, relacionadas à 

iluminação, som, etc.

Dentro desse setor, é importante destacar o seg-

mento de jogos digitais, que é tido como o mais 

promissor em crescimento. A estimativa é que 

movimente mais de 200 milhões de dólares até 

2024 no mercado global, tornando-se a maior in-

dústria do entretenimento, de acordo com o “Rela-

tório Global do Mercado de Jogos” (“Global Games 

Market Report”) (NEWZOO, 2022).

Figura 7: Profissões nas carreiras de produção 

audiovisual

PROFISSÕES: atores; roteiristas; streamers de jo-

gos; técnicos de som; cinegrafistas; figurinistas; 

produtores; continuístas; cenógrafos; eletricis-

tas; cantores; podcasters; apresentadores; ma-

quiadores; tradutores de libras.

Fonte: elaborado pelo Instituto Cíclica a partir de Cognizant 

(2020), FEM (2020a) e demais documentos consultados.

CARREIRAS DE  

MÍDIAS SOCIAIS

Como já exposto no Capítulo 1, a digitalização da 
economia vem promovendo uma maior relevância 

das plataformas digitais nos mercados de consu-

mo e publicidade. Nesse contexto, as profissões ca-

pazes de utilizar dados coletados nas redes sociais 

para produzir estratégias de marketing especializa-

das estão em crescimento no mercado criativo.

Trata-se de um conjunto de carreiras com impor-

tantes oportunidades para as juventudes. Primei-

ro, por ser o setor em maior expansão no âmbito 

da economia criativa (FIRJAN, 2022), com ofertas 

de vagas em diferentes funções. Ainda, por não de-

mandarem formação especializada ou experiência 

profissional, possibilitam a valorização de capaci-

dades menos teóricas. A facilidade no uso de redes 

sociais, por exemplo, pode favorecer a inserção de 

jovens nesse mercado. 

Além das habilidades criativas, as carreiras de 

mídias sociais requerem o desenvolvimento de 

habilidades socioemocionais e de vendas, com 

enfoque nas capacidades de comunicação, 
marketing, gerenciamento de conteúdo, e adap-
tabilidade a diferentes plataformas digitais. 
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Figura 8: Profissões nas carreiras de mídias sociais

PROFISSÕES: especialistas em marketing digital; 

social medias; designers de conteúdo; pesquisa-

dores de mercado; editores de vídeos; especialistas 

em vendas online; produtores de conteúdo; reda-

tores digitais.

Fonte: elaborado pelo Instituto Cíclica a partir de Cognizant 

(2020), FEM (2020a) e demais documentos consultados.

CARREIRAS DE INOVAÇÃO

As carreiras de inovação envolvem profissões em 

que são desenvolvidos produtos artístico-culturais 

voltados a mercados específicos: literatura, gas-

tronomia, artes visuais, moda, entre outros. 

Esse é um conjunto de carreiras que não demanda 

necessariamente uma formação teórica especia-

lizada, mas cujas habilidades requeridas são bas-

tante específicas. Por isso, a inserção em muitas 

das ocupações desse conjunto requer, além das 

habilidades criativas, habilidades motoras espe-

cializadas, com enfoque na produção artística: pin-

tar, desenhar, costurar, etc.

Assim como nas carreiras de entretenimento, há 

profissionais exercendo funções de apoio às ativi-

dades diretamente ligadas às habilidades criati-

vas: costureiros, cozinheiros assistentes, revisores 

de texto, etc.

Figura 9: Profissões nas carreiras de inovação

PROFISSÕES: artistas visuais; artesãos; arquitetos; 

chefs de cozinha; assistentes de culinária; cura-

dores de museus; escritores; revisores de texto; 

tradutores; estilistas; costureiros.

Fonte: elaborado pelo Instituto Cíclica a partir de Cognizant 

(2020), FEM (2020a) e demais documentos consultados.

QUAL O CENÁRIO BRASILEIRO  

DIANTE DESSAS OPORTUNIDADES  

FUTURAS EM POTENCIAL?

No contexto brasileiro, o desenvolvimento de 

ocupações criativas tem se fortalecido principal-

mente nas carreiras de mídias sociais, com enfo-

que nos segmentos de consumo e tecnologia. De 

acordo com o Mapeamento da Indústria Criativa 

(FIRJAN, 2022), entre as dez profissões criativas 

com maior variação absoluta, todas elas perten-

cem a esses segmentos. As ocupações relacio-

nadas à publicidade, ao marketing e ao design 

se destacam na área de consumo, ao lado das 

carreiras criativas na interseção com a economia 

digital, como pesquisadores de mercado e enge-

nheiros de P&D. 

Tabela 5: Segmentos em crescimento na economia criativa 

Segmento

Ocupação 

agregada Área

Empregos

Variação 

absoluta

2017 2020 2020-2017

Total IC 837.206 935.314 98.108

Analista de negócios Consumo Publicidade e 

Marketing

39.920 75.515 35.595

Analista de pesquisa de 

mercado

Consumo Publicidade e 

Marketing

31.681 52.634 20.953

Desenvolvedores/

programadores

Tecnologia TIC 72.160 83.537 11.377

Biomédico Tecnologia Biotecnologia 11.246 20.056 8.810

Visual merchandiser Consumo Publicidade e 

Marketing

3.761 12.472 8.711

Gerentes de tecnologia  

da informação

Tecnologia TIC 39.463 47.818 8.355

Designer gráfico Consumo Design 20.215 25.008 4.793

Pesquisadores em geral Tecnologia Pesquisa e 

Desenvolvimento

23.436 28.098 4.662

Gerente de marketing Consumo Publicidade e 

Marketing

25.869 29.992 4.123

Engenheiros da área de P&D Tecnologia Pesquisa e 

Desenvolvimento

108.872 112.627 3.755

Fonte: FIRJAN (2022).
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Em todos os segmentos, essa é uma economia 

especialmente caracterizada por regimes de 

trabalho temporários e informais. São neces-

sárias medidas que garantam suporte à cadeia 
produtiva informal, com proteção de direitos e 

promoção de seguridade social, para fomentar 

as possibilidades de inserção das juventudes 

nessas carreiras.

O regime informal, aliado ao nível de qualifica-

ção, bem como a importância de habilidades 
criativas e de administração, podem significar 

barreiras de inserção, principalmente para as 

juventudes dos tipos 3 (apenas trabalhando), 4 

(estudando e desempregado) e 5 (sem-sem) (ver 

mais no Capítulo 2).

A disponibilização de cursos como gestão cul-
tural e marketing por meio de plataformas onli-

ne poderia auxiliar a formação de juventudes para 

além dos grandes centros urbanos. Também em 

relação ao desenvolvimento de habilidades, o re-

latório da S4YE (2020) apresenta iniciativas como 

a Hope Raisers Initiative, em Nairóbi, na qual são 

realizadas mentorias e formações em “empreen-

dedorismo artístico”. As formações são voltadas 

a pessoas jovens interessadas em desenvolver 

competências e conhecimentos necessários para 

atuar nas áreas criativas. Programas como esse 

se relacionam a projetos de valorização e finan-

ciamento do artesanato local. É uma forma de 

empoderar comunidades por meio da criação de 

novos postos de trabalho e da capacitação de ar-

tesãos qualificados.

COMO TAIS OPORTUNIDADES FUTURAS  

EM POTENCIAL TÊM SIDO APROVEITADAS 

PELAS JUVENTUDES?

A economia criativa é reconhecida por sua capa-

cidade de incorporar a diversidade, incluindo o 

maior percentual de jovens em relação aos demais 

mercados. No entanto, as desigualdades de opor-

tunidades e as características do setor ainda agem 

como barreiras à inserção das juventudes.

Nas entrevistas de pesquisa foi possível identificar 

que as oportunidades no setor demandam políti-
cas transversais. Isto é, políticas capazes de re-

lacionar potencialidades de cada território e arti-

cular diferentes setores, não apenas relacionados 

à capacitação em áreas criativas, mas à promoção 

de infraestrutura e financiamento. 

Nesse aspecto, destacam-se iniciativas de criação 
de fundos e subvenções para promover centros 
culturais e coletivos comunitários, bem como 
de incentivo à conexão entre artistas e possibi-
lidades de financiamento. Um exemplo de pro-

grama governamental nesse sentido foi a Rede de 

Incubadoras Brasil Criativo, criada pelo Ministério 

da Cultura em 2013. A Rede oferecia possibilida-

des de parceria entre juventudes interessadas na 

economia criativa, professores e financiadores de 

projetos em desenvolvimento.

3.3.
ECONOMIA DO CUIDADO
E ECONOMIA PRATEADA

Está em crescimento o número de pessoas que 
demandam serviços de cuidado. Isso vem ocor-

rendo principalmente devido à tendência de enve-

lhecimento da população, às novas configurações 

familiares (as mulheres, por exemplo, estão me-

nos disponíveis para atender parentes sem auto-

nomia) e aos efeitos da pandemia de Covid-19 (ver 

mais no Capítulo 1).

A OIT (2018) define que o mercado de presta-
ção de cuidados compreende dois tipos de ati-
vidades sobrepostas: as atividades de cuidados 
diretos, pessoais e relacionais e as atividades 
de cuidados indiretos. As primeiras dizem res-

peito a, por exemplo, alimentar um bebê ou cuidar 

do cônjuge doente; já as segundas envolvem ati-

vidades como cozinhar e limpar. Nesse contexto, 

existe tanto o trabalho remunerado quanto o não 

remunerado. O trabalho remunerado compreende 

uma grande diversidade de serviços e profissionais 

(como de enfermagem, docentes, médicos, assis-

tentes sociais, etc.). Também fazem parte do mer-

cado do cuidado as trabalhadoras domésticas, que 

prestam tanto cuidados diretos como indiretos.

A economia do cuidado é fortemente caracteri-
zada por desigualdades de gênero, raça e clas-
se social. Pesquisadores indicam que na Améri-

ca Latina o cuidado é realizado tradicionalmente 

pelas famílias (QUEIROZ, 2021). As mulheres as-

sumem os cuidados dos parentes gratuitamente, 

sejam elas cuidadoras de crianças, de idosos ou de 

pessoas com deficiência. A noção de que o traba-

lho de cuidado é uma manifestação de amor e, por-

tanto, não deveria ser remunerado, está arraigada 

na sociedade. O relatório “Futuro da Inclusão Pro-

dutiva: da emergência social aos caminhos pós-

-pandemia” (INSTITUTO VEREDAS; FUNDAÇÃO 

ARYMAX; B3 SOCIAL, 2020) aponta que as oportu-

nidades de trabalho tanto remunerado como não 

remunerado tendem a ser ocupadas por mulheres. 

Mesmo quando esse trabalho é remunerado, as 

  RESUMO DA SEÇÃO

	 A economia criativa, também denominada economia laranja, engloba atividades artísticas e cultu-

rais, com potencial para gerar trabalho e riqueza por meio da criação e exploração de propriedade 

intelectual e aspectos criativos.

	 A economia criativa tem setores nos quais a produção de rendimento ocorre principalmente na 

comercialização de produtos culturais e prestação de serviços.

	

	 A economia criativa compreende as carreiras de produção audiovisual, carreiras de mídias so-

ciais e carreiras de inovação. 

	

	 As carreiras de mídias sociais (especialmente relacionadas ao marketing e à publicidade), que 

atuam na interseção com e economia digital, tendem a promover maiores oportunidades de inser-

ção para as juventudes.
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cuidadoras são em sua maioria negras, pobres e 

de periferia, com vínculos frágeis de trabalho. As 

empregadas domésticas acumulam ainda tanto o 

cuidado da casa como o cuidado das pessoas das 

famílias ricas. Por outro lado, há ainda aqueles 

que necessitam do cuidado (idosos com proble-

mas de saúde, crianças, pessoas com deficiência, 

entre outras). Nesse caso, as famílias com maior 

poder aquisitivo conseguem remunerar o trabalho 

(ou ainda utilizar as instituições privadas como as 

casas geriátricas). No entanto, as famílias de baixa 

renda com pessoas que demandam cuidados con-

tínuos seguem desatendidas.  

A economia do cuidado é complexa, dado que 
tanto a demanda quanto a oferta são diversas. 
Há principalmente a demanda de cuidado de 
idosos, crianças e pessoas com deficiência, 
porém também há uma demanda de serviços 
de cuidado que tanto indireta quanto direta-
mente associa-se aos trabalhadores, como no 
caso daqueles relacionados à maternidade. O 

investimento nessa área, considerando o acesso 

universal, além de combater desigualdades, tem 

potencial de gerar muitas oportunidades de em-

prego – a OIT (2022a) estima 299 milhões de em-

pregos até 2035.

Considerando as entrevistas realizadas nesta pes-

quisa, identifica-se que as ocupações do cuidado, 

embora diversas entre si, são aquelas voltadas para 
manter ou restabelecer o bem-estar do outro. E, 
ainda, desenvolver capacidades – físicas, sociais, 
emocionais – no outro. Essa economia abrange car-

reiras diversas, com ocupações cujas funções possi-

bilitam, principalmente, três agrupamentos: carreiras 

de atenção/atendimento à saúde, carreiras de bem-

-estar e carreiras de suporte doméstico familiar. 

CARREIRAS DE ATENÇÃO À SAÚDE

As carreiras de atenção à saúde dizem respeito 
àquelas que têm como função o atendimento a 
pacientes diretamente ou em funções de apoio, 
em modelo de consultas e similares. As profis-

sões que possibilitam desenvolver esses tipos de 

carreira são as que tendem a ter maiores opor-
tunidades no cenário futuro no âmbito da econo-
mia do cuidado (FEM, 2020a).

Esse foi um dos tipos de carreira que mais sofreu im-

pactos da pandemia, pois está vinculado ao setor da 

saúde. Houve aumento da demanda de atendimen-

tos psicológicos, de nutricionistas, de médicos e en-

fermeiros. Embora sejam profissões que sofrem os 

efeitos da digitalização (a telemedicina, por exemplo, 

é uma prática que tende a crescer), são também ocu-

pações que demandam habilidades não totalmente 

substituíveis pela automatização. Habilidades de 
cuidado, de administração e tecnológicas são as 
que tendem a ser mais requisitadas nas funções 
que desempenham nesse grupo de carreiras. 

Figura 11: Profissões nas carreiras de atenção à saúde

PROFISSÕES: médicos; biomédicos; fisioterapeu-

tas; psicólogos; nutricionistas; enfermeiros; assis-

tentes de tais profissões e atividades de apoio. Na 

área de apoio, destacam-se os profissionais que re-

alizam transcrições médicas, fazem radioterapias e 

preparam equipamentos médicos. 

Fonte: elaborado pelo Instituto Cíclica a partir de Cognizant 

(2020), FEM (2020a) e demais documentos consultados.

CARREIRAS DE BEM-ESTAR 

Segundo o relatório Jobs of the Future, o futuro do 

trabalho relacionado à economia do cuidado gira 

em torno da questão da saúde populacional (COG-

NIZANT, 2020). Na economia do cuidado há carrei-
ras que têm como função atividades voltadas à 
construção do bem-estar, seja pela produção de 
efeitos sobre a saúde mental, seja pela produ-
ção de efeitos relacionados ao corpo. No geral, 

a busca por uma “vida saudável” vem crescendo 

ao longo do tempo, o que tem implicações no au-

mento da demanda por determinadas atividades. O 

mercado de atividades físicas, por exemplo, segun-

do o relatório da Associação Internacional de Saú-

de, Raquete e Clube Esportivo (IHRSA, 2019), tem 

um crescimento de aproximadamente 8% ao ano. 

E o Brasil é o segundo país com o maior número 

de “clubes de saúde”, atrás apenas dos Estados 

Unidos. As habilidades do cuidado, habilidades 
tecnológicas e habilidades de vendas são aque-
las com maior demanda no desenvolvimento de 
tais carreiras. 

Figura 12: Profissões nas carreiras de bem-estar

PROFISSÕES: treinadores e instrutores físicos; rec-

reacionistas; fisiologistas do exercício; coaches de 

saúde e bem-estar, cabeleireiras, manicures.

Fonte: elaborado pelo Instituto Cíclica a partir de Cognizant 

(2020), FEM (2020a) e demais documentos consultados.

Figura 10: Diagrama da economia do cuidado

Fonte: Elaboração própria a partir do relatório da OIT (2022a).
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CARREIRAS DE SUPORTE  

DOMÉSTICO FAMILIAR

Outro agrupamento possível no âmbito da econo-

mia do cuidado são as carreiras de suporte domés-

tico familiar. Fazem parte de tais carreiras aquelas 
que têm como função o cuidado da casa, de fa-
miliares (idosos ou crianças) e dos animais de 
estimação. O desempenho de tais funções possi-

bilita aos empregadores liberar-se dessas ativida-

des e assim realizar outras tarefas que necessitam 

ou desejam. 

Segundo a OIT51, a demanda por profissionais que 

desempenham essas funções deve crescer (se-

guindo as tendências anteriormente apresentadas 

– principalmente com o envelhecimento da popu-

lação e um número crescente de mulheres traba-

lhando). As famílias vem recorrendo cada vez mais 

a serviços que dêem conta das demandas domés-

ticas. A OIT ressalta que os trabalhadores domés-

ticos são uma parte fundamental da economia do 

cuidado, prestando serviços de cuidados em casa, 

tanto na economia informal quanto na formal. No 
geral, há baixas exigências quanto à formação 
desses profissionais. As habilidades necessá-
rias para sua atuação tendem a se referir àque-
las dos campos socioemocional e do cuidado. 

Figura 13: Profissões nas carreiras de suporte do-

méstico familiar

PROFISSÕES: cuidadores de idosos, emprega-

das domésticas, personal organizers, babás, pas-

seadores de cães e cat sitters/dog sitters.

Fonte: elaborado pelo Instituto Cíclica a partir de Cognizant 

(2020), FEM (2020a) e demais documentos consultados.

QUAL O CENÁRIO BRASILEIRO  

DIANTE DESSAS OPORTUNIDADES  

FUTURAS EM POTENCIAL?51	 Notícia: Quem cuida dos cuidadores? 16 de junho de 
2016. Link: https://www.ilo.org/brasilia/noticias/WCMS_491373/
lang--pt/index.htm.

A partir do contexto de mudanças demográficas e 

de configurações familiares, a demanda por ativi-

dades de cuidado vem crescendo de forma contí-

nua. No Brasil, porém, o campo do cuidado ainda 
é majoritariamente exercido informalmente, por 
familiares e profissionais sem vínculo empre-
gatício. Enquanto no Norte Global os serviços de 

cuidado costumam ser externalizados ao núcleo 

familiar, no Brasil o domicílio ainda opera como o 

centro dessas atividades, com crescimento do em-

prego doméstico, por exemplo. 

Como destacou uma das especialistas entrevis-

tadas para esta pesquisa, o cenário brasileiro de 

profissionalização do cuidado está aquém do 

movimento internacional. O setor ainda demanda 

qualificação especializada e regulamentação 
estatal em diversos aspectos: regulação de jorna-

da, nível mínimo de qualificação exigido, institui-

ções habilitadas para formação, etc. 

Nesse aspecto, a entrevistada ressaltou a impor-

tância de a regulamentação e a elaboração de po-

líticas sobre o tema considerarem as desigualda-
des regionais do país. Primeiro, em relação aos 

padrões de rendimento: o preço de uma diária 

de uma trabalhadora de limpeza na Região Norte 

é diferente do valor cobrado por trabalhadoras no 

Sudeste. Além disso, caracterizam-se dinâmicas 
ocupacionais distintas: até 2020, cerca de 70% 

do mercado do cuidado concentrava-se no eixo 

São Paulo/Rio de Janeiro/Minas Gerais. Por fim, a 

regionalização da análise é relevante também para 

observar os diferentes níveis de escolarização e 
qualificação profissional em cada contexto. 

COMO TAIS OPORTUNIDADES FUTURAS  

EM POTENCIAL TÊM SIDO APROVEITADAS 

PELAS JUVENTUDES?

A maior parte das ocupações de cuidado ainda é 

exercida por mulheres acima dos 50 anos, haven-

do uma dificuldade das juventudes se inserirem 

nessas ocupações. Trata-se de um paradoxo, pois 

a evasão escolar de meninas está diretamente re-

lacionada ao envolvimento com trabalhos de cui-

dado (limpar a casa, cuidar de irmãos mais novos, 

cuidar de idosos da família, etc.), especialmente 

entre jovens sem-sem (ver mais no Capítulo 2).

As entrevistas da pesquisa apontam que as opor-
tunidades de qualificação em funções de cui-
dado podem ser portas de entrada importantes 
para a profissionalização das juventudes. Isso 

especialmente em ocupações mais valorizadas 

pelo mercado de trabalho: fisioterapeutas, técnicos 

de enfermagem e instrutores físicos, por exemplo. 

Além disso, na economia do cuidado, os setores 

vinculados às carreiras de bem-estar (como ins-

trutores físicos, cabeleireiras e manicures) têm sido 

apontados como aqueles mais abertos à inserção 

de jovens, especialmente mulheres e LGBTQIA+.

A tendência de envelhecimento da população 
também tem implicações para a formação de 
um mercado que atenda suas demandas en-
quanto público consumidor. Essa área foi cha-

mada pela Comissão Europeia52 de economia pra-

teada. Ela envolve as atividades econômicas que 

atendem pessoas com 50 anos ou mais (tanto os 

produtos e serviços adquiridos diretamente, quan-

to as atividades que são geradas por esses gastos). 

Tais atividades têm impactos em diversos setores, 

como saúde, lazer, transporte, moradia, educação, 

entre outros. 	

No Brasil, o consumidor maduro movimenta cer-

ca de R$ 1,6 tri/ano (TSUNAMI60+ et al, 2019). 

No entanto, existem poucos produtos e serviços 

pensados especificamente para esse público. Al-

52	 Ver mais em: https://wayback.archive-it.org/12090/ 
20170107130307/http:/ec.europa.eu/research/innovation-u-
nion/index_en.cfm?section=active-healthy-ageing&pg=silvere-
conomy. 

guns serviços agrupados no mercado da econo-

mia prateada também fazem parte da economia 

do cuidado, especialmente aqueles relacionados 

às instituições de atendimento aos idosos. Um 

levantamento do Banco Interamericano de De-

senvolvimento (BID, 2021) revela que a maior 
parte dos atores que promovem os serviços no 
âmbito da economia prateada estão alocados 
nos setores de saúde e de cuidado em longo 
prazo (principalmente o que envolve as casas ge-

riátricas). Nesse sentido, nota-se que em setores 

como os da educação, do turismo/lazer, de trans-

porte e de moradia, ainda que haja demanda, a 

oferta é baixa.

ECONOMIA PRATEADA: MAPEAMENTO 

DE ATORES E TENDÊNCIAS NA AMÉRICA 

LATINA E CARIBE (BID, 2021)

•	 Os atores que ofertam os serviços geral-

mente operam em um único país.

•	 A iniciativa privada predomina na promo-

ção da economia prateada.

•	 No setor da saúde destacam-se as ini-

ciativas que se dedicam a facilitar a vida 

das pessoas quanto a doenças crônicas, 

as iniciativas que buscam prevenir e/ou 

reduzir as limitações funcionais, incenti-

vando um envelhecimento ativo.

•	 O serviço de atendimento em domicílio é 

um dos mais relevantes no que diz res-

peito à geração de emprego.

•	 O setor financeiro tem atendido a uma di-

versidade de demandas dos idosos, ofe-

recendo serviços relacionados a remes-

sas ou gestão de propriedades, além dos 

serviços mais tradicionais, relacionados 

a pensões, poupança ou investimento.
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•	 O setor habitacional vem se adaptando às 

mudanças que o envelhecimento da popu-

lação acarreta. Destacam-se, por exem-

plo, o desenvolvimento da modalidade de 

co habitação – ou habitação colaborativa 

– e a expansão das casas inteligentes.

•	 O setor dos transportes está desenvol-

vendo soluções específicas para respon-

der às necessidades particulares de mo-

bilidade dos idosos, aumentando assim 

as suas oportunidades de participação 

econômica e social.

•	 O setor da educação está desenvolven-

do soluções que promovem o envelheci-

mento ativo, com promoção de cursos e 

treinamentos, por exemplo, além da par-

ticipação continuada dos idosos na vida 

econômica e social da região.

•	 O setor de serviços de entretenimento 

voltado para a terceira idade tem gran-

de potencial para desenvolver atividades 

relacionadas à cultura, lazer, culinária, 

esporte, saúde, turismo ou bem-estar.

•	 A digitalização é um fator transversal a 

todos os setores da economia pratea-

da. Todos eles recorrem a diversas fer-

ramentas, plataformas, dispositivos e 

processos inteligentes ou automatizados 

para o seu desenvolvimento. Por outro 

lado, a inclusão digital dos idosos cons-

titui um desafio e uma das dimensões 

mais promissoras de desenvolvimento 

nesse tipo de mercado.

Fonte: elaborado pelo Instituto Cíclica a partir das infor-
mações do relatório do Banco Interamericano de Desen-
volvimento (BID, 2021). 

As carreiras no campo da economia prateada não 

foram desenvolvidas nesta seção devido ao critério 

escolhido para classificação. Na economia pratea-

da a especificidade está no público ao qual é dire-

cionada a produção, ou seja, um estilista que de-

senha roupas voltadas à terceira idade (um campo 

específico da moda), por exemplo. Logo, enquanto 

função (critério escolhido), desenhar roupas está 

situada na economia criativa, enquanto o que fará 

tal carreira entrar no âmbito da economia pratea-

da é o público ao qual se destina. 

QUAL O CENÁRIO BRASILEIRO  

DIANTE DESSAS OPORTUNIDADES  

FUTURAS EM POTENCIAL?

O envelhecimento está inserido no contexto de 
desigualdades do país. Portanto, as possibilida-

des de investimento em bem-estar na velhice são 

variáveis a depender das especificidades regionais 

e do contexto socioeconômico. 

As entrevistas desta pesquisa indicam que a eco-

nomia prateada apresenta diversas possibilidades 

de ocupação para as juventudes brasileiras, desde 
que sejam promovidas iniciativas que busquem 
associar os produtos e serviços prestados por 
jovens às necessidades dos idosos. Para isso, 

a aproximação entre diferentes gerações desde a 

formação profissional, por meio de mentorias, por 

exemplo, poderia fortalecer essa conexão e abrir 

oportunidades de trabalho no setor.

COMO TAIS OPORTUNIDADES FUTURAS  

EM POTENCIAL TÊM SIDO APROVEITADAS 

PELAS JUVENTUDES?

Embora a economia prateada envolva atividades 

relacionadas à saúde de idosos, os especialistas en-

trevistados apontam que muitas das oportunidades 

para as juventudes no setor também estão relacio-

nadas a outras esferas. Iniciativas de empreende-
dorismo voltadas à digitalização (pelo desenvol-

vimento de dispositivos eletrônicos e aplicativos 

adaptados às necessidades visuais e táteis dos ma-

duros, por exemplo) ou à gestão financeira (com a 

criação de ferramentas de proteção contra golpes 

financeiro-digitais) são nichos importantes para a 

inserção das juventudes na economia prateada.

Ações voltadas à socialização também são oportu-

nidades para as juventudes, como serviços voltados 

ao bem-estar e à promoção de lazer para o público 

maduro. Nesse aspecto, são relevantes as oportu-

  RESUMO DA SEÇÃO

	 A economia do cuidado compreende dois tipos de atividades sobrepostas: as atividades de cuidado 

direto (pessoais e relacionais) e as de cuidado indireto. O trabalho remunerado abarca uma grande 

diversidade de serviços e profissionais (por exemplo, as atividades de enfermeiros, cuidadores, 

empregados domésticos, babás, etc.).

	 A economia do cuidado compreende as carreiras de atenção/atendimento à saúde, carreiras de 

bem-estar e carreiras de suporte doméstico familiar.

	

	 As carreiras de bem-estar têm os principais potenciais de inclusão de jovens na economia do cui-

dado, especialmente para mulheres e LGBTQIA+.

	

	 A economia prateada diz respeito às atividades econômicas que têm como público consumidor 

as pessoas de 50 anos ou mais. Embora a maior parte dos serviços esteja alocada nos setores da 

saúde, há oportunidades relevantes relacionadas à digitalização, à gestão financeira e à socializa-

ção para pessoas idosas.

3.4.
ECONOMIA DIGITAL

O mercado de trabalho global tem incorporado de 

forma crescente novas tecnologias para automa-

ção de tarefas tradicionalmente desempenhadas 

por humanos. Esse contexto vem eliminando pos-

tos de trabalho de menor complexidade e tornan-

do a inclusão digital de trabalhadores e empresas 

um requisito essencial para a inclusão no mercado 

produtivo (ver mais no Capítulo 1). 

Embora essa transformação já estivesse em an-

damento, as medidas de isolamento social ado-

tadas para conter a pandemia de Covid-19 foram 

decisivas para o avanço da economia digital. O 

teletrabalho, a utilização de softwares, a digitali-

nidades de parcerias e trabalhos conjuntos entre 
jovens e idosos no desenvolvimento de produtos 
e serviços voltados à economia prateada.

zação de processos e a automação foram estraté-

gias incorporadas pelas empresas para manter o 

funcionamento em um contexto de escassez tem-

porária de trabalho.

Ao mesmo tempo em que a inteligência artificial 

será capaz de extinguir a necessidade de mão de 

obra humana em determinados postos de traba-

lho, a digitalização também impõe a formação 
de trabalhadores e trabalhadoras qualificados 
para desenvolver e fazer a manutenção dessas 
tecnologias. A economia digital insere-se nesse 

contexto de transformações tecnológicas e incor-

poração de ferramentas para suprir a demanda 
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por métodos cada vez mais eficazes e ágeis de 

produção, comercialização e distribuição de bens 

e serviços. Trata-se de uma economia que inte-
gra recursos digitais incorporados a indústrias, 
mercados e diferentes cadeias de produção, no 
intuito de promover maior eficácia. Por isso, a di-

gitalização apresenta-se como fenômeno inesca-

pável no contexto das mudanças ágeis do merca-

do, com previsões de que atinja 25% do PIB global 
até 2025 (HUAWEI; OXFORD ECONOMICS, 2017).

Na prática, a economia digital é o uso de má-
quinas, softwares, aplicativos, dispositivos mó-
veis, sistemas de gerenciamento em nuvem, 
criptografia, com impactos tanto para os novos 
setores econômicos quanto para os mercados 
tradicionais. Na agropecuária, a digitalização dos 

sistemas alimentares, a partir das chamadas ag-

techs, tem sido adotada para promover o desen-

volvimento sustentável, articular as cadeias de 

suprimento, rastrear e certificar os produtos (FI-

GUEIREDO et al, 2021).

No comércio, a transição dos canais de venda fí-

sicos para plataformas de comércio digital é um 

processo que já estava em andamento antes da 

pandemia, mas foi intensamente catalisado pelo 

isolamento social. De acordo com pesquisa divul-

gada pelo Deloitte (2022a) com executivos de em-

presas brasileiras que atuam em diferentes seg-

mentos e com diferentes proporções de negócios, 

39% dos entrevistados referiram que já estavam 
migrando os canais de venda físicos para os di-
gitais antes da pandemia. E 83% declararam 
que estavam adotando essa estratégia durante 
a pandemia. 

Na educação, os impactos surgem a partir do lega-

do do ensino híbrido/remoto, da disseminação dos 

cursos e plataformas educacionais de capacitação 

e formação online, bem como do crescimento do 

EAD no ensino superior. O Painel TIC Covid (CGI, 

2021) divulgou que no Brasil cerca de um terço 
dos usuários de Internet com 16 anos ou mais 
declarou que frequentava escola ou universida-

de no momento da coleta dos dados. Desses, 87% 

afirmaram que a instituição onde estudavam ofer-

tou aulas ou atividades educacionais remotas.

Do mesmo modo, na área da saúde a telemedicina 

foi uma das tendências aceleradas pela pandemia, 

de acordo com as análises da McKinsey & Com-

pany53. São exemplos desse movimento a inserção 

de dispositivos de vestuário para monitorar a saúde 

e a popularização das consultas online com profis-

sionais de saúde (médicos, nutricionistas, psicólo-

gos, etc.). Isso tem ocorrido inclusive por meio de 

grandes plataformas que atuam como mediadoras 

entre profissionais e pacientes.

Além disso, na indústria, os efeitos da Quarta 

Revolução Industrial têm modificado toda a or-

ganização da cadeia produtiva e de seus mem-

bros. Também conhecida como Indústria 4.0, ela 

envolve a adoção de sistemas ciberfísicos, como 

a Internet das Coisas – que consiste em uma 

rede de dispositivos inteligentes interligados 

para enviar e receber dados – e a Internet dos 
Sistemas – caracterizada pelos sistemas de uti-
lização dos dados de redes da Internet das Coi-

sas para elaborar estratégias de negócios, como 

marketing e vendas.

Em seus diferentes contextos de influência, a eco-

nomia digital traz algumas tendências centrais no 

modelo de organização (ver mais no Capítulo 1). 

Entre elas, a adoção de regimes remotos ou hí-
bridos, a flexibilização de direitos e vínculos em-
pregatícios, e a plataformização dos trabalhado-
res. A esse contexto também se acrescentam as 

estratégias de criptografia e armazenamento em 
nuvem, a utilização de dados, a automação de 
processos e a adoção de ferramentas de inteli-
gência artificial.

53	 Notícia: The future of work: Understanding what’s 
temporary and what’s transformative. 17 de maio de 2021. Link: 
https://www.mckinsey.com/capabilities/people-and-organizatio-
nal-performance/our-insights/the-organization-blog/the-future-
-of-work-whats-temporary-and-whats-transformative.

As pesquisas indicam que o impacto da automa-
ção sobre o emprego tende a atingir mais in-
tensamente postos de trabalho que envolvam 
habilidades baseadas em rotinas (IET; PLANO 

CDE, 2020). Cada vez mais, as máquinas têm se 

tornado capazes de realizar tarefas que envolvem 

habilidades tipicamente humanas, como conver-

sar, dirigir e organizar. Automóveis autônomos, 

robôs de atendimento, e dispositivos domésticos 

inteligentes são alguns modelos de aplicações 

de IA. Ao passo que a mão de obra humana tem 
sido considerada um fator de risco para os pro-
cessos produtivos, a implantação da inteligên-
cia artificial tende a acelerar-se cada vez mais 

(OCDE, 2020). Por outro lado, a tendência é de que 

ocupações que demandam habilidades como li-

derança, criatividade e pensamento crítico sejam 

menos atingidas pela automação54 . 

A OCDE (2022) publicou uma lista mostrando a 

probabilidade de os papéis, dentro de indústrias 

específicas, se tornarem obsoletos ou automatiza-

dos. O preparo de comida é a função com maior 

probabilidade de automação (cerca de 60% de ris-

co). É seguida por construção, limpeza, direção de 

automóveis, trabalho na agricultura, fabricação de 

roupas, serviço pessoal e vendas (todos na faixa 

entre 50% e 60% de risco de automação). Os pa-

péis pesquisados que correm menos risco de auto-

mação são, respectivamente, ensino (risco de me-

nos de 30%), alta administração de política (risco 

de 30%), hotelaria e gestão de varejo (risco de qua-

se 35%), assistência médica (risco próximo a 35%).

Os impactos da economia digital modificam o 
cenário de inclusão produtiva das juventudes, 
produzindo demandas por determinadas com-
petências e habilidades, mas também eliminan-
do postos de trabalho que envolvem habilidades 

54	 Notícia: The future of the workforce: Investing in talent 
to prepare for uncertainty. 7 de junho de 2021. Link: https://www.
mckinsey.com/capabilities/people-and-organizational-perfor-
mance/our-insights/the-organization-blog/the-future-of-work-
-the-now-the-how-and-the-why.

menos complexas – os quais frequentemente são 

a porta de entrada das juventudes no mercado de 

trabalho (INSTITUTO VEREDAS; ARYMAX; B3 SO-

CIAL, 2020). A digitalização poderá contribuir para 

formar e capacitar jovens, bem como facilitar o de-

senvolvimento de pequenos negócios, desde que 

sejam promovidas ações que busquem ampliar o 

acesso às tecnologias e as habilidades digitais.

As habilidades digitais envolvem um conjunto 
diverso de competências: gestão da informação 

(saber navegar na internet, verificar a validade 

de fontes, gerenciar, identificar e rastrear infor-

mações e arquivos);  comunicação virtual (saber 

criar relações profissionais no contexto virtual e 

familiarizar-se com as tecnologias para comuni-

cação síncrona e assíncrona); trabalho colabora-

tivo virtual (saber utilizar ferramentas para o tra-

balho em equipe); visão digital estratégica (saber 

projetar ferramentas que aumentam a eficácia 

do trabalho); liderança digital (saber gerenciar a 

visibilidade da identidade pessoal ou empresarial 

para a interação nas redes sociais); segurança 

digital (saber identificar e dirimir riscos ligados 

ao uso das tecnologias); automação de escritó-

rios e edição de conteúdo (ter noções básicas de 

ciência da computação e de programas para au-

tomação de atividades); saúde digital (manter 

o equilíbrio entre o tempo de uso de dispositivos 

tecnológicos e o tempo distante das tecnologias)55 

. Essas competências tendem a ser transversais a 

todas as economias emergentes. 

Como ressalta o relatório da OIT (2020a), apoiar os 

jovens no desenvolvimento de habilidades digitais 

é essencial. E não apenas para a inserção em pos-

tos de trabalho diretamente vinculados à econo-

mia digital, mas também para garantir possibilida-

des de emprego em um cenário de qualificação de 

trabalhadores cada vez maior. Com a automação 

55	 Notícia: Habilidades digitais: as 8 mais importantes 
para a empregabilidade. 22 de janeiro de 2022. Link: https://hed.
pearson.com.br/blog/solucoes-profissionais/habilidades-digi-
tais-8-mais-importantes-para-empregabilidade.
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de diversas funções, a juventude tende a inserir-se 

em um mercado mais competitivo, disputando es-

paço com outras gerações que podem perder suas 

fontes de renda antes vinculadas aos mercados 

tradicionais. Segundo estudo realizado pela OIT 

(2009), a maioria dos trabalhadores envolvidos 
na economia digital/colaborativa possui alta es-
colaridade, com formação nas áreas de ciências, 

tecnologia, engenharia e matemática. E são jovens 

(média de 28 anos) e majoritariamente homens.

No entanto, embora os jovens estejam mais aptos 

a aprender e utilizar as novas tecnologias, o con-
texto brasileiro e latino-americano impõe pro-
fundas desigualdades ao acesso digital dessas 
juventudes no nível de educação, localização 
geográfica e acesso às infra-estruturas neces-
sárias. De acordo com relatório da CEPAL (2021), 

a América Latina ainda se encontra em um está-

gio intermediário de desenvolvimento tecnológico, 

o mesmo do Leste Europeu e do Oriente Médio. 

Apenas 59% da população brasileira (cerca de 
120 milhões de pessoas) têm acesso à internet, 
constatou a UNCTAD (2021). Portanto, a inclusão 

das juventudes brasileiras no mercado tecnológi-

co depende da adoção de políticas de incentivo ao 

ecossistema digital (que é composto por um con-

junto de ferramentas, plataformas e aplicativos 

mediados pelas novas tecnologias).

Além disso, o contexto de produção na economia 

digital aponta para a terceirização da força de 
trabalho, por meio de regimes de trabalho infor-
mais e subcontratação de trabalhadores autô-
nomos especializados. Nesse sentido, a dificul-

dade de regulação dos trabalhos desenvolvidos no 

âmbito das plataformas implica diretamente uma 

lacuna de direitos, pois os vínculos laborais não se 

enquadram nos parâmetros legais que tradicional-

mente caracterizavam as relações empregatícias.

As possibilidades de trabalho são limitadas tam-

bém pelo próprio formato em que ele é organizado. 

O teletrabalho, adotado no contexto da digitali-
zação, ainda está vinculado eminentemente a 

postos de trabalho com nível de formação mais 
elevado (ver mais no Capítulo 1). A aplicação des-

sa forma de trabalho no Brasil ainda é restrita e 

evidencia desigualdades pelas limitações de infra-

estrutura e formação digital, não somente em re-

lação à conexão de internet, mas também quanto 

ao acesso a equipamentos de qualidade (INSTITU-

TO VEREDAS; ARYMAX; B3 SOCIAL, 2020).

O Comitê Gestor da Internet no Brasil (CGI, 2021) 

realizou uma pesquisa em relação ao uso da In-

ternet no Brasil durante a pandemia de Covid-19. 

O estudo revelou que o perfil predominante dos 
profissionais que adotaram o regime remoto 
nesse período possui ensino superior comple-
to, pertence às classes A e B e tem 60 anos 
ou mais. O contraste dos equipamentos também 

restou evidente: enquanto o notebook foi o apare-

lho mais usado no teletrabalho por indivíduos das 

classes mais altas, o uso de celular predominou 

entre aqueles mais jovens e de classes econômi-

cas mais baixas.

Na economia digital, embora os setores sejam pro-

fundamente relacionados entre si quanto às ativi-

dades e habilidades requeridas, é possível agrupar 

as carreiras em três conjuntos principais: carreiras 

de engenharia eletrônica, carreiras de processa-

mento de dados e inteligência artificial, carreiras 

de programação e cibersegurança. Consideramos 

as categorias empregadas pelo relatório “Traba-

lhos do Amanhã” (FEM, 2020a).

CARREIRAS DE ENGENHARIA ELETRÔNICA

Trata-se de ocupações relacionadas ao planeja-
mento e implantação de máquinas tecnológicas: 

automóveis elétricos, gadgets pessoais como re-

lógios e óculos “inteligentes”, ferramentas indus-

triais automatizadas. 

As carreiras deste setor, ao contrário das demais 

carreiras vinculadas à economia digital, podem en-

volver, além de uma formação voltada às novas 

tecnologias, habilidades motoras especializa-
das para instalar e fazer manutenção de máqui-
nas em indústrias, por exemplo. Por isso, essas 
ocupações tendem a vincular-se a um nível de 
formação mais técnico-prático e menos teórico.

Figura 14: Profissões nas carreiras de engenharia 

eletrônica

PROFISSÕES: engenheiros mecânicos; técnicos em 

manutenção robótica; robotistas; prestadores de 

serviços para instalação e configuração de dispos-

itivos eletrônicos e de telecomunicações; engen-

heiros de testes; especialistas em implantação de 

tecnologias; impressores 3D.

Fonte: elaborado pelo Instituto Cíclica a partir de Cognizant 

(2020), FEM (2020a) e demais documentos consultados.

 

CARREIRAS DE PROCESSAMENTO  

DE DADOS E IA

O relatório Cognizant (2020) traz a metáfora de 

que, se na era digital, os dados são o novo petró-

leo, assim como os geólogos buscam novas fontes 

de extração, ou criam formas de obter mais valor 

das já existentes, os cientistas de dados são os 

profissionais capazes de encontrar dados e atri-

buir-lhes significados.

O setor de dados é bastante amplo e envolve 
diferentes habilidades e funções: mineração 
de dados, operacionalização das informações 
e produção de análises. Os profissionais que 

atuam nessa área devem ser capazes de obter e 

sintetizar as informações contidas nos dados, pro-

duzindo insights estratégicos para outras áreas, 

como o marketing. 

Além disso, diretamente relacionadas ao uso de da-

dos estão as carreiras especializadas em inteligên-

cia artificial. A automação de dispositivos domés-

ticos, os robôs de atendimento e reconhecimento 

facial são alguns exemplos das ferramentas desen-

volvidas por esses profissionais. Trata-se de produ-

zir e aprimorar estratégias para que computadores 

desenvolvam capacidade de compreensão e apren-

dizado, agindo com cognição semelhante à humana. 

As funções das carreiras de dados e inteligência ar-

tificial tendem a envolver habilidades e formações 
altamente especializadas, requerendo familiari-
dade dos trabalhadores com o idioma inglês.

Figura 15: Profissões nas carreiras de processa-

mento de dados e inteligência artificial

PROFISSÕES: cientista de dados; desenvolvedor de 

big data; engenheiro de machine learning; especial-

ista em inteligência artificial; designer de inteligên-

cia artificial.

Fonte: elaborado pelo Instituto Cíclica a partir de Cognizant 

(2020), FEM (2020a) e demais documentos consultados.

CARREIRAS DE PROGRAMAÇÃO  

E SEGURANÇA CIBERNÉTICA

Por fim, as carreiras da área de programação en-

volvem o desenvolvimento de infraestruturas di-
gitais, como sistemas e programas, bem como a 
criação de ferramentas como sites, aplicativos 
e plataformas. Os programadores tratam tanto 

da formatação dos sistemas (a parte “visual” da 

aplicação e suas interações, chamados front-end), 

quanto do banco de dados e das infraestruturas 

dessas ferramentas (denominadas back-end).

Esse setor também inclui carreiras relacionadas 

à segurança cibernética, com especialistas no de-

senvolvimento de estratégias de proteção contra 

ataques virtuais. Trata-se de profissionais respon-

sáveis por criar e manter técnicas de proteção do 

ambiente informático. São ocupações que reque-
rem habilidades específicas com linguagens de 
programação e domínio de bancos de dados. 
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Figura 16: Profissões nas carreiras de programa-

ção e segurança cibernética

PROFISSÕES: programador web; programador de 

jogos digitais; especialista em segurança cibernéti-

ca; engenheiro de software.

Fonte: elaborado pelo Instituto Cíclica a partir de Cognizant 

(2020), FEM (2020a) e demais documentos consultados.

QUAL O CENÁRIO BRASILEIRO  

DIANTE DESSAS OPORTUNIDADES  

FUTURAS EM POTENCIAL?

O Brasil ainda se encontra em um estágio inter-

mediário de desenvolvimento tecnológico, em 

que pouco mais da metade da população tem 

acesso à internet. Trata-se de um cenário de 

desigualdades na acessibilidade digital das ju-

ventudes, por fatores relacionados à localização 

geográfica, ao acesso a infraestruturas, e ao nível 

de formação básica.

Nesse sentido, além das barreiras relacionadas 

à qualificação voltada a essas oportunidades, a 

inserção no mercado impõe desafios mais pro-

fundos. Os regimes de teletrabalho e a exigência 

de requalificação constante demandam o acesso 

a computadores, internet, e a disponibilidade de 

tempo. Não à toa, durante a pandemia, os grupos 

brasileiros que aderiram ao regime remoto eram 

pertencentes, principalmente, às classes A e B. 

Uma agenda que pretenda inserir verdadeiramen-

te o Brasil na economia digital global deverá en-

volver não apenas o investimento em produção 
de tecnologias, mas também a distribuição de 
infraestruturas digitais e o desenvolvimento de 
habilidades tecnológicas.

COMO TAIS OPORTUNIDADES FUTURAS  

EM POTENCIAL TÊM SIDO APROVEITADAS 

PELAS JUVENTUDES?

A economia digital caracteriza-se pela exigência 

de um grau elevado de qualificação, um cenário 

que, na América Latina, ainda é muito incompatí-

vel com a formação escolar das juventudes. Estas 

costumam ocupar postos de baixa qualificação 

(especialmente os tipos 3, 4 e 5 das tipologias das 

juventudes – ver Capítulo 2). 

Nas entrevistas realizadas pela pesquisa, identi-

ficamos que os principais desafios à inclusão das 

juventudes na economia digital estão relacionados 

a barreiras educacionais. Primeiro, pelas lacunas 

na formação escolar das juventudes, que deixa 

de incorporar habilidades tecnológicas e socio-

emocionais essenciais para esse setor. A própria 

qualidade da estrutura formativa básica (conheci-

mentos de matemática e língua portuguesa, por 

exemplo) é bastante desigual.

Além disso, mesmo ao aderir a programas de qua-

lificação digital, a exigência de carga horária e a 

necessidade de obtenção de renda provocam alto 

índice de evasão entre jovens dos tipos 3 (apenas 

trabalhando), 4 (estudando e desempregado) e 5 

(sem-sem). Por fim, barreiras específicas na rela-

ção entre mercado de trabalho e juventudes em 

vulnerabilidade (como políticas de contratação 

que exigem fluência em outras línguas e redes de 

contatos profissionais) mantêm esses grupos dis-

tantes de uma inclusão no setor de tecnologia.

Por isso, dentro da economia digital, as carreiras 
de engenharia eletrônica são percebidas como 
as mais acessíveis a diferentes grupos de jo-
vens, porque requerem formações com menor 
nível de especialização.

  RESUMO DA SEÇÃO

	 A economia digital integra recursos digitais incorporados a diferentes cadeias de produção: edu-

cação (ensino híbrido e EAD), saúde (telemedicina), marketing (ciência de dados), entre outras.

	 Esse setor envolve tendências como o teletrabalho, a utilização de softwares, a digitalização de 

processos e a automação, que impactam tanto os novos setores econômicos quanto os merca-

dos tradicionais.   

	

	 A economia digital compreende as carreiras de engenharia eletrônica, carreiras de processamen-

to de dados e inteligência artificial, carreiras de programação e cibersegurança.

	

	 As habilidades tecnológicas envolvem um conjunto de competências: gestão da informação, co-

municação digital, trabalho colaborativo virtual, visão digital estratégica, liderança digital, segu-

rança digital, automação de escritórios e edição de conteúdo, saúde digital.

	 Carreiras de engenharia eletrônica, que aliam habilidades tecnológicas às habilidades motoras 

especializadas, têm maior potencial de inclusão de jovens na economia digital, pois demandam 

menor qualificação e tempo de experiência.

3.5.
A TRANSVERSALIDADE
NAS ECONOMIAS

As economias emergentes destacadas neste 
capítulo constroem diferentes relações umas 
com as outras. Por um lado, os impactos das ati-

vidades desenvolvidas na economia digital influen-

ciam todos os mercados, independentemente do 

setor de atuação. Por outro lado, em determinados 

setores, apesar de a atividade de produção loca-

lizar-se em um determinado tipo de economia, o 

perfil de consumidor ao qual se destina configura 

novas possibilidades de mercado que caracteri-

zam um grupo econômico específico. Esse é o caso 

da chamada economia prateada, dado que o que a 

caracteriza é o público ao qual se destina (idosos). 

Por exemplo, atividades de entretenimento desti-

nadas ao público idoso fazem parte da economia 

prateada, mas enquanto produção situam-se na 

economia laranja.
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Figura 17: Relação entre as economias

Fonte: elaborado pelo Instituto Cíclica.

Quando se fala especificamente em termos de 
carreira, as ocupações tendem a ser transver-
sais às diferentes economias. Ou seja, um cien-

tista de dados pode desenvolver sua atividade no 

escopo da economia verde, por exemplo, assim 

como ao mesmo tempo faz parte da economia 

digital conforme a natureza da sua ocupação. Da 

mesma forma, é possível afirmar que tanto um 

profissional de telemedicina (que tende a se ligar 

à economia do cuidado) quanto um designer de 

conteúdo (que tende a se ligar à economia criati-

va) precisam desenvolver habilidades tecnológicas 

para desempenhar suas atividades. As articula-

ções entre as economias emergentes e entre as 

carreiras a elas ligadas (ver mais na Figura 18) 

permitem identificar os pontos de convergência 

que situam a economia digital no centro dessas 

relações. Assim, embora a transversalidade seja 

identificada entre todas as economias, as habilida-

des digitais são aquelas que mais atravessam di-

ferentes contextos, setores e economias. Por isso, 

a economia digital situa-se no centro da Figura 17.

Então, por que separar os tipos de economia e 

agrupar diferentes possibilidades de carreira?

Primeiramente, as diferentes classificações cons-

truídas, seja em termos de tipos de atividades pro-

dutivas, seja em termos de tipos de consumidor, 

ou ainda outros critérios possíveis, possibilitam 

situar oportunidades e desafios com característi-

cas similares, pertencentes a um mesmo grupo. 

Da mesma forma, tais agrupamentos permitem 

analisar os diferentes impactos, tomando como 

ponto de partida os critérios que aproximam ou 

distanciam as ocupações agrupadas, assim como 

indicar tendências de mercado. Se por um lado é 

importante agrupar, classificar e situar as dife-

rentes possibilidades de carreiras, por outro lado, 

perceber as suas transversalidades e entender 

que suas fronteiras não são fixas é essencial para 

construir um diagnóstico das dinâmicas da inclu-

são produtiva. 

Assim, os tipos de carreira que fazem parte das 

economias emergentes, descritos anteriormente, 

agrupam algumas ocupações que são transversais 

a outras economias, como por exemplo:

	 Nas carreiras de atendimento/atenção à saú-

de, ocupações que envolvem o atendimento de 

saúde remoto, ao mesmo tempo em que estão 

atribuídas ao cuidado, têm suas atividades no 

escopo da economia digital.

	 Nas carreiras de bem-estar, ocupações que 

trabalham com alimentação “saudável”, ape-

sar de estarem situadas na economia do cui-

dado, também podem sofrer ou produzir efei-

tos sobre a economia verde.

	 Nas carreiras de entretenimento/audiovisual, 

ocupações que produzem aplicativos de entre-

tenimento, apesar de vincularem-se ao âmbito 

da economia digital, fazem parte de mercados 

relacionados à economia laranja. 

	 Nas carreiras de soluções sustentáveis para 

infraestrutura urbana, ocupações que tra-

balham com bioconstrução, apesar de suas 

atividades fazerem parte da economia verde, 

a depender da função do produto construído, 

podem ter efeitos em mercados da economia 

do cuidado. 

	 Nas carreiras de mídias sociais, ocupações 

que trabalham com produção de conteúdo, de-

vido à natureza da atividade, estão localizadas 

no escopo da economia laranja; no entanto, a 

depender do conteúdo, pode haver efeitos em 

áreas como educação, marketing, estética, en-

tre outras.     

	 Nas carreiras de produção, transformação e 

gestão de recursos naturais, atividades rela-

cionadas ao desenvolvimento de tecnologias, 

como estruturas de energia solar, automóveis 

elétricos e armazenamento de carbono, estão 

incluídas, simultaneamente, entre as econo-

mias verde e digital.
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Figura 18: Redes e conexões entre carreiras
ECONOMIA  

VERDE
ECONOMIA 
LARANJA

ECONOMIA  
DO CUIDADO

ECONOMIA 
 DIGITAL 

Instaladores de energia solar fotovoltaica

Técnicos de manutenção de turbinas eólicas

Técnicos de processamento de biocombustíveis

Especialistas em prevenção de incêndios florestais

Especialistas de sustentabilidade

Operadores de reatores de energia nuclear

Técnico em agricultura digital

Operador de drones

Engenheiro de automação agrícola

Cientista de dados agrícola

Ecodesigners

Arquitetos

Atores

Roteiristas

Streamers de jogos

Figurinistas

Eletricistas

Produtores

Maquiadores

Tradutores de libras

Podcasters

Social medias

Designers de conteúdo

Editores de vídeos

Especialistas em vendas online

Produtores de conteúdo

Costureiros

Artesãos

Assistentes de culinária

Instrutores físicos

Recreacionistas

Coaching de saúde

Cuidadores de idosos

Empregadas domésticas

Petsitting

Engenheiros mecânicos

Robotistas

Impressores 3d

Técnicos em configuração de dispositivos eletrônicos

Cientista de dados 

Desenvolvedor de big data

Engenheiro de machine learning

Designer de inteligência artificial

Programador web

Especialista em segurança cibernética

Desenvolvedor de aplicativos

Profissionais de telemedicina

Fonte: elaborado pelo Instituto Cíclica.

Assim, mesmo que haja oportunidade de se-
guir uma carreira que aparentemente não está 
no escopo de uma economia que agrupa ativi-
dades de interesse da pessoa, com um olhar 
mais atento é possível buscar pontos de trans-
versalidade com outras áreas e setores que 
podem dialogar com o que de fato o profissio-
nal busca. Por exemplo, as juventudes tendem a 

não ter muito interesse em algumas ocupações 

que compõem tipos de carreiras da economia do 

cuidado; no entanto, a transversalidade com fun-

ções de outras economias (que podem envolver 

questões relacionadas à sustentabilidade, ao en-

tretenimento e à digitalização), pode levar, então, 

ao engajamento. 

Por outro lado, a revisão de literatura demonstra 
que as economias emergentes - e consequente-
mente as tendências de carreiras do futuro - são 
compostas por ocupações que tradicionalmen-

te exigem habilidades e competências que não 
estão disponíveis a todos. Pensar em carreiras 

pressupõe o desenvolvimento de uma trajetória 

profissional ascendente. Muitas vezes, esta não é a 

realidade da maior parte dos grupos sociais, o que 

revela as desigualdades principalmente de classe, 

assim como de gênero e de raça.

Neste capítulo foram apresentadas possíveis opor-

tunidades em termos de carreiras que tendem a 

ter destaque no futuro próximo, distribuídas nas 

chamadas economias emergentes. Dado o ce-
nário descrito, como preparar as juventudes 
brasileiras para que consigam ter acesso e se 
desenvolver nas oportunidades que tendem a 
se consolidar nos próximos anos? O próximo ca-

pítulo apresenta um retrato da profissionalização, 

indicando os descompassos referentes ao poten-

cial de inclusão produtiva das juventudes e suge-

rindo possíveis caminhos para superá-los. 

Quadro 6: Relação entre economias emergentes, habilidades e carreiras de futuro

Economias emergentes Habilidades potenciais 
requisitadas56

Carreiras de futuro

Economia do Cuidado Habilidades de cuidado, admi-
nistração e tecnológicas

Carreiras de atenção à saúde; carreiras de bem-
-estar; carreiras de suporte doméstico familiar

Economia Verde Habilidades ambientais, tec-
nológicas e de administração

Carreiras de transformação/produção/gestão de 
recursos naturais; carreiras de soluções susten-
táveis para infraestrutura urbana; carreiras de 
agropecuária sustentável

Economia Digital Habilidades tecnológicas, cria-
tivas e de administração

Carreiras de engenharia eletrônica; carreiras de 
processamento de dados e IA; carreiras de pro-
gramação e segurança cibernética

Economia Laranja Habilidades criativas, tecno-
lógicas e de vendas

Carreiras de entretenimento/audiovisual; carrei-
ras de mídias sociais; carreiras de criatividade

Fonte: elaborado pelo Instituto Cíclica.

3.6.
AGENDA DE IMPACTO

Este capítulo buscou apresentar o novo contexto do mercado de trabalho, considerando as macrotendências 
56	  Conjunto daquelas que são principais e apresentadas por ordem de relevância. As habilidades socioemocionais e 
motoras são demandadas por todas as carreiras.   
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apontadas no Capítulo 1. Partindo do cenário que 

se constrói por meio das economias emergentes, é 

possível constatar alguns dos principais desafios à 

inclusão produtiva das juventudes brasileiras nas 

carreiras do futuro. 

Primeiramente, o desenvolvimento das econo-

mias emergentes demanda uma postura ativa do 
Brasil em relação ao cenário internacional. En-

quanto outras regiões do mundo têm investido na 

promoção de tecnologias ecologicamente susten-

táveis e no desenvolvimento de mercados voltados 

às mudanças demográficas, o Brasil ainda se en-
contra em um estágio iniciante de investimentos 
em economias do futuro. O país deixa de agir em 
esferas como a digitalização, a profissionaliza-
ção das ocupações de cuidado e a qualificação 
voltada às carreiras de preservação ambiental.

A partir das discussões trazidas no capítulo, é pos-

sível constatar que a inserção na economia verde 

se relaciona a um futuro reposicionamento da 
matriz energética brasileira, voltando-se para 

fontes renováveis e direcionando os postos de tra-

balho da cadeia de energia fóssil para os merca-

dos sustentáveis. Além disso, o crescimento desse 

mercado está vinculado às políticas de acesso 
das juventudes rurais a ferramentas de capaci-
tação sustentável, inclusão digital e alcance da 
infraestrutura. Nesse cenário, eis que a agrope-

cuária é um setor especialmente relevante para a 

economia verde.

Em relação ao desenvolvimento da economia cria-

tiva, as principais barreiras estão relacionadas à 

promoção de iniciativas que possibilitem o fi-
nanciamento de jovens com habilidades criati-
vas. E também iniciativas que garantam suporte 
às cadeias produtivas informais, típicas dessa 

economia. A realização de qualificações especia-
lizadas em habilidades criativas, tecnológicas e 
de administração – as principais nesse mercado – 

também é bastante relevante para que o país pos-

sa desenvolver-se no cenário criativo.

No que se refere à economia do cuidado, a profis-
sionalização das ocupações é o principal desafio 

a ser enfrentado no Brasil. Isso envolve a qualifi-

cação formal especializada e a regulação das jor-

nadas e atividades laborais. Conforme apontaram 

as entrevistas de pesquisa, esse movimento, de 

construção de políticas voltadas à regulação, 
certificação e qualificação do cuidado, poderá 

construir uma conjuntura em que as tarefas de 
cuidado sejam externalizadas do contexto fami-
liar e inseridas no mercado de trabalho, como 

vem ocorrendo em países do Norte global.

Quanto à economia digital, os desafios do cená-

rio brasileiro apontam para uma necessidade de 

investimentos em letramento digital e acesso 
a infraestruturas tecnológicas, considerando 
as diferenças regionais no acesso à internet e 

computadores. Essas políticas poderiam ser ainda 

mais efetivas por meio de uma maior integração 
escola-trabalho. Dessa forma, as empresas 
poderiam contribuir no acesso à infraestrutura 
e na orientação de conteúdos trabalhados nas 

qualificações digitais. Conforme ressaltou um dos 

entrevistados, especialista em economia digital, 

“ainda somos um país muito mais consumidor do 

que produtor de tecnologias, um processo que se 

caracteriza por ser excludente e desigual”. 

Ademais, o cenário das economias emergentes 

aponta não somente para o surgimento de novas 

carreiras, mas, principalmente, para um contexto 

de renovação das habilidades e competências 
a serem desenvolvidas ao longo do percurso 
formativo de cada indivíduo. Modificam-se as 

habilidades relevantes para inserção no merca-

do de trabalho, bem como as trajetórias laborais. 

Estas se tornam cada vez menos lineares e mais 

vinculadas a trabalhos temporários, com arranjos 

alternativos de empregos. 

Habilidades socioemocionais, voltadas à adap-

tabilidade e ao relacionamento com pessoas, e 

habilidades tecnológicas, como a capacidade de 

utilização de softwares e programas digitais, têm 

adquirido importância crescente no mercado de 

trabalho. E isso não somente em relação às car-

reiras de futuro, mas mesmo para a inserção nas 

carreiras tradicionais. Sob a perspectiva das de-

mandas do mercado, as economias emergentes 

reestruturam um novo contexto de oportunidades 

para as juventudes. Requerem, além de capacita-

ções técnicas cada vez mais específicas e com um 

alto nível de profissionalização, também o desen-

volvimento de habilidades socioemocionais, criati-

vas e de cuidado.

Conforme se observou nas entrevistas com es-

pecialistas em economias emergentes, embora 

sejam relevantes as iniciativas de capacitação 

profissional e letramento digital, essa conjuntura 

expõe a importância de uma maior articulação 
entre instituições de ensino e setores produti-
vos. E aponta a necessidade de se promover um 

percurso escolar voltado ao mercado de trabalho, 

não somente sob o ponto de vista da formação téc-

nica, mas também do desenvolvimento de habili-

dades compatíveis com o novo cenário econômi-
co. Capacidades como liderança, escuta ativa e 
resolução de conflitos, subvalorizadas no espaço 

escolar e pouco vinculadas a formações técnicas 

específicas, têm sido apontadas como pré-requi-

sitos importantes para grande parte das carreiras 

do futuro. 

Por fim, reforça-se a importância de um plane-
jamento regionalizado de desenvolvimento de 
habilidades emergentes, que considere barrei-

ras específicas e relacione as oportunidades das 
economias emergentes ao contexto local e ao 
plano de vida das juventudes, desenvolvido ao 

longo de seu percurso formativo. 
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Tendo em vista os desafios e oportunidades expostos nos capítulos anteriores, busca-se aqui compreen-

der quais os caminhos que a profissionalização no Brasil pode adotar para ampliar as possibilidades de 

inclusão produtiva das juventudes. Este capítulo aborda: 

i)	 a contextualização das ofertas da educação básica, da educação profissional e tecnológica (EPT) e 

das iniciativas de aprendizagem baseada no trabalho (ABT) observadas no país;

ii)	 a discussão sobre como as desigualdades marcam a escolarização das juventudes; 

iii)	 a avaliação sobre quão a EPT e a ABT desenvolvidas no país são responsivas para as demandas do 

mundo do trabalho e das economias emergentes;

iv)	 a reflexão sobre o quanto a formação para o trabalho faz parte ou não dos projetos de vida juvenis;

v)	 e, por fim, o debate sobre a articulação necessária para uma governança à altura dos desafios da 

profissionalização das juventudes.

CAPÍTULO 4

CAMINHOS DA PROFISSIONALIZAÇÃO  
PARA AS JUVENTUDES NO BRASIL

4.1.
CONTEXTO DA PROFISSIONALIZAÇÃO  
NO BRASIL

A questão que mobiliza esse capítulo é a constata-

ção de que a grande maioria da população jovem 
no Brasil não consegue acessar as oportunida-
des relativas ao direito à profissionalização e à 
formação para o trabalho. Isso ocorre ou pela 
falta dessas oportunidades ou por formatos que 
não estão sintonizados com as realidades juve-
nis. As desigualdades educacionais que marcam as 

juventudes, a dessincronia entre a qualificação das 

pessoas e as demandas do mercado de trabalho, a 

educação profissional pouco considerada nos proje-

tos de vida juvenis e uma governança democrática a 

ser pactuada são alguns dos fatores que caracteri-

zam o cenário da profissionalização no Brasil. 

Pelo termo profissionalização, entende-se aqui, 

de forma articulada, a educação profissional e 
tecnológica (EPT), tal como instituída formal-
mente no país, e as iniciativas de aprendizagem 
baseada no trabalho (ABT). São processos edu-

cativos que se relacionam com a aprendizagem de 

habilidades e competências específicas para exer-

cer uma profissão ou um conjunto de ocupações. 

E a consequente inserção, de forma qualificada, 

no mundo do trabalho. Sugere-se que a atitude 

de destacar as dinâmicas de cada um desses pro-

cessos e pensar as relações entre eles favorece a 

abordagem mais complexa que o tema necessita. 

De acordo com as Diretrizes Curriculares Nacio-

nais Gerais para a Educação Profissional e Tecno-

lógica, a educação profissional e tecnológica in-
tegra-se aos diferentes níveis e modalidades de 
educação e às dimensões do trabalho, da ciên-
cia e da tecnologia. Os cursos de EPT podem ser 

organizados por eixos tecnológicos, abrangendo os 

cursos de formação inicial e continuada ou quali-

ficação profissional, educação profissional técnica 

de nível médio e educação profissional tecnológica 

de graduação e pós-graduação. A educação profis-

sional deve ser desenvolvida em articulação com 

o ensino regular ou por diferentes estratégias de 

educação continuada, em instituições especializa-

das ou no ambiente de trabalho. 

Ícaro Cerqueira/Fundação Itaú
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No âmbito da aprendizagem baseada no tra-
balho, podem ser incluídas as variadas inicia-
tivas de formação que se realizam no próprio 
ambiente profissional, como vivências práti-
cas de trabalho. No escopo da EPT, a centrali-

dade do trabalho como princípio educativo dis-

ciplina a necessidade dessas vivências para a 

competência profissional. Isso favorece as ativi-

dades da aprendizagem profissional – o progra-

ma Aprendiz Legal – e os estágios supervisiona-

dos como parte dos itinerários formativos dos 

jovens. Além dessas oportunidades, cabe lançar 

luz às iniciativas de ABT que se estabelecem 

mais pela iniciativa dos empregadores do que 

das instituições de ensino. Bons exemplos são 

os programas de trainees e outras experiências 

que atualmente estão pouco articuladas com a 

educação profissional e tecnológica.

A seguir são apresentadas as oportunidades de 

profissionalização no Brasil, tanto no que diz 

respeito à oferta da EPT quanto às iniciativas 

de ABT. Elas podem ser aludidas em conjunto 

como o “ecossistema da profissionalização 
das juventudes”. Pelo Quadro 7, percebe-se que 

a formação para o trabalho no Brasil passa pe-

los componentes escolares e pelas experiências 

nos locais de trabalho. O que se pretende colo-

car em discussão ao longo do capítulo é em que 

medida na realidade brasileira essas duas dinâ-

micas devem ser ampliadas e democratizadas. 

E como elas podem estar mais sintonizadas e 

equilibradas a fim de contribuir para o desenvol-

vimento sustentável do país.

Quadro 7: Ecossistema da profissionalização no Brasil

Tipo de oferta Descrição Rede ofertante Público-alvo

Educação Profissional e Tecnológica (EPT)

Qualificação 
Profissional /  
Formação 
Inicial e 
Continuada 
(FIC)

São cursos para profissio-
nalização em ocupações 
com identidade reconheci-
da pelo mercado de traba-
lho. Existem os cursos re-
gulamentados pelo poder 
público e os de livre oferta, 
sem regulamentação. Os 
regulamentados exigem 
carga horária para a for-
mação inicial de 160 a 240 
horas e formação continu-
ada de 40 horas. Exem-
plos desses cursos são 
formações para frentista, 
manicure, ins-trumentista 
industrial, garçom, entre 
outros. Podem ser integra-
dos à educação de jovens e 
adultos (EJA), tanto no EF 
quanto no EM. 

Todas as redes de ensino, 
instituições do Sistema S, 
Pronatec, empresas, as-
-sociações de classe, sindi-
catos, igrejas, etc. 

Os pré-requisitos de esco-
laridade variam de acordo 
com o curso escolhido, par-
tindo-se do ensino funda-
-mental incompleto. Geral-
mente o interessado deve 
ter idade superior a 15 anos 
completos.

Tipo de oferta Descrição Rede ofertante Público-alvo

EPT de nível 
médio e pós-
médio (EPTNM)

São os reconhecidos cur-
sos técnicos regulados 
pelo Catálogo Nacional de 
Cursos Técnicos (CNCT). 
A última edição é de 2020, 
na qual há 13 eixos tecno-
lógicos e em torno de 200 
cursos.

Rede pública (estadual e 
federal) e rede privada. 

Para quem já concluiu o 
EF, duas formas de oferta: 
ensino médio integrado – 
quando a formação geral é 
articulada com a formação 
técnica na mesma institui-
ção; e ensino médio con-
comitante – quando o estu-
dante faz o ensino regular 
em uma instituição e o cur-
so técnico em outra institui-
ção, podendo também ser 
concomitante intercomple- 
mentar. Para quem já con-
cluiu o EM, oferta-se o sub-
sequente, como especiali-
zação de nível médio. 

Educação 
tecnológica de 
graduação e 
pós-graduação 
(EPTNS)

Compreende as gradua-
ções tecnológicas, conhe-
cidas como os cursos su-
periores de tecnologia ou 
curso de tecnólogo (com 
duração mais curta que 
os bacharelados e as li-
-cenciaturas), bem como a 
especialização, mestrado e 
doutorado profissionais ou 
tecno-lógicos. 

Rede pública (estadual e 
federal) e rede privada.

Os cursos de tecnólogos 
são para quem já concluiu o 
EM; e a pós-graduação, para 
quem concluiu alguma eta-
pa do ensino superior.

Certificação de 
saberes

São as certificações pro-
fissionais para quem obte-
ve uma formação fora do 
sistema educacional. Ava-
liações são aplicadas para 
validar a aprendizagem de 
alguma habilitação ou ocu-
-pação. Servem para fins de 
continuidade nos estudos 
ou para fins de trabalho. 

Rede de ensino e unidades 
certificadoras, organizadas 
no Sistema Nacional de 
Reconhecimento e Certifi-
cação de Saberes e Com-
petências Profissionais 
(Re-Saber).

Trabalhadores/as maiores 
de 18 anos, inseridos ou não 
no mercado de trabalho.

Bootcamps e 
Edtechs

Bootcamps são treinamen-
tos técnicos imersivos e in-
tensivos, de curta duração, 
que formam em uma área 
específica, geralmente dos 
setores da tecnologia. Mui-
tos são também parte de 
processos seletivos de em-
presas que estão buscando 
profissionais de TI. 

Geralmente são ofertados 
por Edtechs, startups de 
educação, em parceria ou 
não com grandes empre-
sas, por meio de platafor-
mas EAD. 

A princípio não há requisi-
tos para participar desses 
treinamentos/seleçõeCon-
tanto, boa literacia digital 
é uma vantagem nessas 
iniciativas, já que todas 
elas são intensivas em 
tecnologia. 
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4.1.1.  
CARACTERÍSTICAS DA OFERTA
DA EPT NO BRASIL

Como se observa no quadro do ecossistema da pro-

fissionalização acima descrito, no Brasil há três ní-

veis de educação profissional e tecnológica (EPT): os 

cursos de nível básico, de nível médio e de nível su-

perior. A diferença entre eles diz respeito aos requi-

sitos para acessá-los, à rede ofertante e ao nível da 

qualificação profissional. Este se refere à complexi-

dade dos conhecimentos e habilidades que a pessoa 

desenvolve ao completar determinado tipo de forma-

ção. A seguir, dá-se destaque para alguns dados a 

fim de problematizar a oferta desses níveis de EPT. 

CURSOS DE QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL 

(CURSOS FIC)

O objetivo desses cursos é garantir ou a forma-
ção inicial para o trabalho ou a formação con-
tinuada para quem já é profissionalizado. Nes-

se sentido, são muito diversos nos formatos, nas 

cargas horárias, nas instituições ofertantes e nos 

públicos que os acessam. Necessitam inclusive de 

maior informação organizada e integrada sobre a 

variada oferta existente no país.

A partir do Censo da Educação Básica, que inclui 

somente os cursos regulamentados e ofertados 

pelo sistema educacional, nota-se que eles cor-

respondem a aproximadamente 40 mil matrículas, 

0,45% do total de matrículas da educação profis-

sional, na forma de FIC concomitante ou FIC inte-

grada à EJA de ensino fundamental ou de ensino 

médio (INEP, 2022). Esse dado indica que a oferta 

desses cursos FIC acontece em maior volume para 

além das redes de ensino, em especial pelos servi-

ços nacionais de aprendizagem (Senac, Senai, Se-

nar, Senat, etc.). Em certo sentido, esse dado pode 

revelar o caráter dual do sistema educacional no 
país, em que as escolas para a formação acadêmi-

ca e as escolas para formação profissional foram 

configuradas para atender populações com dife-

rentes origens sociais (CIAVATTA; RAMOS, 2012).

Tipo de oferta Descrição Rede ofertante Público-alvo

Aprendizagem baseada no trabalho (ABT)

Estágios 
supervisiona-
dos

A Lei 11.788/08 define o 
estágio como o ato edu-
cativo escolar supervi-
sionado, desenvolvido no 
ambiente de trabalho, que 
visa à preparação para o 
trabalho produtivo do es-
tudante. Pode ser obriga-
tório (incluído no projeto 
pe-dagógico do curso, cuja 
carga horária é requisito 
para aprovação e obtenção 
do diploma) ou não-obri-
gatório (adesão opcional). 
Também podem ou não 
envolver bolsa-auxílio.

As pessoas jurídicas de 
direito privado e os órgãos 
da administração pública 
direta, autárquica e fun-
dacional de qualquer dos 
poderes da União, dos es-
tados, do Distrito Federal 
e dos municípios. Também 
os profissionais liberais de 
nível superior, devidamen-
te registrados em seus 
respectivos conselhos. 
Também auxiliam na orga-
nização da oferta as insti-
tuições conhecidas como 
agentes de integração.

Estudantes que estiverem 
frequentando o ensino 
regular, em instituições 
de educação superior, de 
educação profissional, de 
ensino médio, da educação 
especial e dos anos finais 
do ensino fundamental, na 
modalidade profissional 
da educação de jovens e 
adultos. 

Programa de 
Aprendizagem 
Profissional - 
Aprendiz Legal

É o programa de aprendi-
zagem técnico-profissional 
que prevê a execução de 
ativida-des teóricas e prá-
ticas, sob a orientação pe-
-dagógica de uma entidade 
qualificada em formação 
técnico-profissional. Com-
preende atividades prá-
ticas coordenadas pelo 
empregador (por meio de 
contrato de trabalho de até 
dois anos). 

Empresas de médio e 
grande porte são obri-
gadas a contratar jovens 
como aprendizes. A por-
centagem de aprendizes 
dentro das organizações 
varia entre 5% e 15%.

Jovens entre 14 e 24 anos, 
exceto em casos de pes-
soas com deficiência, que 
não há limite de idade; ma-
triculados e frequentando 
o ensino fundamental ou 
médio, ou que já tenham 
concluído o EM. 

Programas de 
Trainees

Trainee é um profissional 
recém-graduado ou pres-
tes a se formar que as 
empresas selecionam para 
treinar em determinadas 
áreas, geralmente em um 
prazo que varia de um a 
dois anos. 

Geralmente as grandes 
empresas organizam 
processos seletivos para 
atrair novos talentos. Não 
há dados consistentes so-
bre a oferta no país. 

Não tem uma regulamen-
tação própria como o es-
tágio. Quem decide o per-
fil que quer contratar é a 
própria empresa. Em geral, 
é requisito estar no último 
ano da graduação ou ter 
se formado há no máximo 
três anos. 

Fonte: elaborado pelo Instituto Cíclica. 

Na última década, foi instituído no país o Pro-
grama Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e 
Emprego (Pronatec). Nos dados sobre constantes 

no Painel de Controle do MEC, observa-se que, en-

tre 2011 e 2016, dentre as mais de 9,5 milhões de 

matrículas ofertadas pelo Pronatec, 69,65% eram 

cursos de qualificação profissional. O restante era 

em cursos técnicos de nível médio. As instituições 

que mais ofertaram cursos de qualificação profis-

sional no âmbito do Pronatec foram as do Sistema 

S, o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial 

(Senai) e o Serviço Nacional de Aprendizagem Co-

mercial (Senac), seguidos pela oferta da rede fede-

ral e das redes estaduais. Em percentual bem me-

nor, observa-se a oferta pelas instituições privadas 

de ensino superior, pelas escolas técnicas priva-

das, pelo Serviço Social do Transporte e o Serviço 

Nacional de Aprendizagem do Transporte (Senat) 

e por instituições municipais (Gráfico 8). 

Gráfico 8: Percentual de matrículas Pronatec en-

tre 2011 e 2016, por instituição ofertante

Fonte: elaborado pelo Instituto Cíclica, a partir dos dados 
do Painel de Controle do MEC (2022). 
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Muitas críticas foram feitas sobre a efetividade 
da formação para o trabalho ofertada no âmbito 
do Pronatec e os impactos para a empregabili-
dade dos egressos. Em 2015, o Tribunal de Con-

tas da União realizou uma fiscalização na modali-

dade levantamento e identificou riscos como: alto 

índice de evasão nos cursos, oferta desalinhada 

com as necessidades do mercado de trabalho, má 

utilização dos recursos repassados para as institui-

ções parceiras, polos EAD do E-tec sem estrutura 

adequada, baixa transparência das prestações de 

contas das redes estaduais e do Sistema S, dentre 

outros apontamentos (TCU, 2015). 

A partir de 2017, com a aprovação da reforma 
do ensino médio, percebe-se o deslocamento da 
centralidade do Pronatec dos cursos FIC para 
a oferta dos cursos técnicos concomitantes via 

programa MedioTec (SILVA; MOURA, 2022). Esse 

deslocamento também é resultado de novos atos 

do Ministério da Educação em 2022, que orientam 

o fomento – via Bolsa de Formação – de saídas in-

termediárias dos itinerários formativos dos cursos 

do Catálogo Nacional dos Cursos Técnicos (CNCT). 

As saídas intermediárias são cursos com no míni-

mo 20% da carga horária total dos cursos técnicos. 

Esses novos direcionamentos vão ao encontro da 

organização da oferta do itinerário de formação 

técnica e profissional (FTP) no ensino médio. Des-

sa forma, o itinerário pode ser ocupado não por um 

curso técnico, mas pela somatória de vários cur-

sos de qualificação profissional de curta duração, 

que podem ser ofertados inclusive por diferentes 

instituições. Nesse sentido, os cursos de qualifica-

ção profissional passam a não ser mais vinculados 

diretamente à Classificação Brasileira de Ocupa-

ções (CBO) e sim ao Catálogo de Cursos Técnicos. 

Atualmente, há pouco consenso sobre os resul-

tados futuros da flexibilização e da fragmentação 

da formação profissional e tecnológica instituída a 

partir da reforma do ensino médio. 

Na dinâmica dos cursos de formação inicial ou 
continuada, vale destacar uma tendência recen-
temente observada a partir da iniciativa do setor 
privado, em especial os setores demandantes 
de serviços tecnológicos. Em parceria com star-

tups de tecnologia educacional ou edtechs (o acrô-

nimo das palavras education e technology), os em-

pregadores do sistema financeiro, do comércio e 

serviços, entre outras áreas econômicas mais de-

mandantes de inovação tecnológica, realizam pro-

cessos seletivos que passam pela oferta de treina-

mentos intensivos. Daí resultam as contratações 

pelas próprias empresas daquelas pessoas mais 

bem colocadas nessas formações. Esses treina-

mentos são comumente chamados de bootcamps 

e são formações técnicas imersivas, apoiadas por 

recursos educacionais digitais (plataformas, fer-

ramentas, conteúdos), nas quais são geralmente 

ensinadas as habilidades de programação, ciência 

de dados e inteligência artificial. 

EPT DE NÍVEL MÉDIO  

E PÓS-MÉDIO

Sobre os cursos de nível médio, observa-se na 
realidade brasileira número insuficiente de ma-
trículas na modalidade frente às metas espera-
das pelo Plano Nacional de Educação (PNE). O 

Gráfico 9 abaixo mostra a evolução do número ab-

soluto de matrículas na educação profissional téc-

nica de nível médio (EPTNM) no Brasil. Percebe-se 

que a partir da linha de base no ano de 2013, hou-

ve expansão do número absoluto de matrículas e 

crescimento lento do indicador entre os anos de 

2016 e 2020, com posterior interrupção em 2021. 

Neste ano, verifica-se a redução de quase 50 mil 

matrículas (49.936) em comparação aos valores 

de 2020.

Gráfico 9: Matrículas em EPT de nível médio – Brasil – 2013-2021

Fonte: INEP (2022).

Quanto à localização das escolas, 95% das matrí-

culas de EPTNM ocorrem em escolas situadas na 

área urbana, com predominância da região Sudes-

te (INEP, 2022). Conforme o Censo Escolar da 
Educação Básica (2021), as matrículas de EPT-
NM correspondem a 20,80% do total de matrí-
culas do nível médio e pós-médio. O curso mais 

ofertado na EPTNM são os cursos técnicos subse-

quentes, voltados para quem já concluiu o ensino 

médio; em seguida, aparecem os cursos técnicos 

integrados ou ensino médio integrado, os cursos 

técnicos concomitantes e os outros tipos de oferta 

(Gráfico 10).

Em 2021, as redes estaduais foram as que mais 
ofertaram cursos de EPTNM (43,32%), segui-
das pela rede privada (37,65%), pela rede fe-
deral (17,82%) e, por fim, pela rede municipal 
(1,21%) (INEP, 2022). No Gráfico 10, observa-se 

que a rede privada tem dominância na oferta dos 

cursos subsequentes e dos cursos técnicos con-

comitantes, enquanto o ensino médio integrado é 

basicamente ofertado pelas redes federal e esta-

duais. Às redes estaduais cabe a oferta dos cursos 

de qualificação e dos cursos técnicos integrados 

à EJA de nível médio. Da mesma forma, as redes 

estaduais são responsáveis pelo ensino médio 

normal ou magistério, com alguma presença da 

rede federal de ensino. 



CA
PÍ

TU
LO

 4
​ ​–

 C
A

M
IN

H
O

S 
D

A
 P

RO
FI

SS
IO

N
A

LI
ZA

ÇÃ
O

 P
A

RA
 A

S 
JU

VE
N

TU
D

ES
 N

O
 B

RA
SI

L

130 131

O
 FU

TU
RO

 D
O

 M
U

N
D

O
 D

O
 TRA

BA
LH

O
 PA

RA
 A

S JU
VEN

TU
D

ES BRA
SILEIRA

S

Gráfico 10: Matrículas de EPTNM por tipo de oferta e rede ofertante, 2021 Gráfico 11: Relação inscrito/vaga na rede federal, por tipo de oferta - 2021

Fonte: elaborado pelo Instituto Cíclica, a partir dos dados da Sinopse Estatística da Educação Básica (INEP, 2022).

Quando se considera a relação entre vagas e jo-

vens inscritos (de 15 a 29 anos), por tipo de oferta, 

nos cursos de EPTNM da rede federal (Gráfico 11), 

identifica-se que há grande procura pela forma-
ção de tipo subsequente e poucas vagas para 
dar conta da demanda. Em segundo lugar, vem 
a procura pelo ensino médio integrado. Somen-

te um a cada quatro jovens, aproximadamente, 
consegue uma vaga na rede federal de ensino 
nesses tipos de oferta. A maioria dos cursos téc-

nicos subsequentes é oferecida pela rede priva-

da, de forma não-gratuita, o que poderia motivar 

a grande procura pelos cursos subsequentes na 

rede pública.

Fonte: Plataforma Nilo Peçanha (BRASIL, 2021a).   

Em relação às modalidades de ensino, o ensino 
presencial na EPTNM constitui 88% da ofer-
ta no país, comparado à educação à distância 
(EAD). Quanto ao percentual por regiões do país, 

identifica-se que a Região Sul tem maior oferta de 

EAD, enquanto a Região Norte tem a menor ofer-

ta (Gráfico 12). Esse dado evidencia a possibilida-

de de grande expansão desse tipo de oferta para 

democratizar o acesso à EPTNM. Isso desde que 

resguardados os critérios de qualidade que a Edu-

cação EAD exige para a sua realização.
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Gráfico 12: Matrículas por modalidades de ensino - 2021 PROFISSIONALIZAÇÃO INTEGRADA À EJA  

NOS ENSINOS FUNDAMENTAL E MÉDIO

A integração entre educação, trabalho e forma-

ção profissional é requisito para o sucesso das 

políticas de educação de jovens e adultos (EJA), 

já que a grande maioria dos que buscam essa 

formação também precisa trabalhar. No Plano 

Nacional de Educação (PNE), a meta 10 projeta, 

no mínimo, 25% das matrículas da EJA a serem 

ofertadas de forma integrada à educação profis-

sional. Bem distantes da meta, em 2021, apenas 

2,2% das matrículas da EJA foram integradas à 

EPT (Gráfico 13).

Fonte: elaborado pelo Instituto Cíclica, a partir dos dados do Censo da Educação Básica (INEP, 2022).

Ainda, a formação para o trabalho tende a ga-
nhar nova dinâmica a partir da inclusão do iti-
nerário formativo da formação técnica e profis-
sional (FTP) na oferta de ensino médio no país, 
estabelecida pela reforma em 2017. As escolas 

terão autonomia para definir a reorganização cur-

ricular e estruturar a oferta dos itinerários forma-

tivos. Caso a escola ofereça o itinerário de FTP, os 

estudantes poderão optar ou não por esse cami-

nho da profissionalização. Também poderão de-

cidir pelos itinerários formativos relacionados às 

áreas de conhecimento (Linguagens, Matemática, 

Ciências Humanas e Ciências da Natureza). Assim, 

a implantação do itinerário formativo da FTP de-

pende de uma escolha pela comunidade escolar 

e pelo estudante, apoiada pela unidade curricular 

Projeto de Vida.

Conforme o Observatório do Movimento de Base57, os 

desafios para implementar a reorganização curricu-

lar nas escolas de EM – em sua grande maioria, esco-

las das redes estaduais, já que elas correspondem a 

68% da oferta no país – dizem respeito aos seguintes 

aspectos: comunicação e mobilização para a nova 

proposta; formação de professores; transporte esco-

lar; infraestrutura escolar e oferta dos itinerários for-

mativos. Dentre as 23 redes estaduais participantes 

do levantamento realizado pela organização, quatro 

estão na fase do planejamento, com dificuldades na 

implantação (nível 1); 13 estados estão com algum 

tipo de planejamento e execução, mas com dificul-

dades em relação à formação dos profissionais de 

educação; e seis redes estaduais estão em nível mais 

avançado de planejamento e execução, já permitindo 

mapear os resultados e consequências. 

57	  Ver mais em: https://observatorio.movimentopelaba-
se.org.br/indicadores-novo-ensino-medio-curriculo/. 

Gráfico 13: Percentual de matrículas de educação de jovens e adultos (EJA) na forma integrada à educa-

ção profissional – Brasil – 2013-2021

Fonte: elaborado pelo Instituto Cíclica, a partir dos dados do Censo da Educação Básica (INEP, 2022).

EPT DE NÍVEL SUPERIOR E  

DE PÓS-GRADUAÇÃO

Sobre a educação profissional e tecnológica de ní-

vel superior, a partir dos dados do Censo do Ensi-

no Superior (2020), observa-se que os cursos de 
tecnologia correspondem a 21,80% do total dos 
cursos de ensino superior. Por outro lado, 59,8% 

são bacharelados e 18,39%, licenciaturas. Quanto 

às matrículas, os cursos de licenciatura ainda as-

sumem maior percentual (19,21%) do que as ma-

trículas dos cursos de tecnologia (16,58%). A ofer-
ta de cursos tecnólogos pela modalidade EAD 
corresponde a 69,35%, taxa significativamente 
maior do que a oferta presencial. A rede privada 

é a dependência administrativa que mais oferece 

cursos e matrículas de graduações tecnológicas, 

com grande presença comparada às outras redes 

de ensino (Gráfico 14). 
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Gráfico 14: Matrículas e número de cursos tecnólogos por dependência administrativa - 2020 conhecimentos das qualificações são múltiplos 

e passam pela atualização da análise das ativi-

dades laborais pelas instituições educativas. Ao 

mesmo tempo, é possível identificar as lacunas 

de conhecimentos na trajetória dos profissionais 

que buscam as certificações. 

BOOTCAMPS E EDTECHS

Essa possibilidade de educação profissional pode 

ser equiparada aos cursos FIC em relação aos ob-

jetivos de formação de curta duração e profissio-

nalização inicial ou continuada. Contanto, possui 

uma dinâmica inteiramente nova. O recente mer-

cado de startups ligadas à educação, as Edtechs, 

pode dimensionar a formação profissional desen-

volvida por esse tipo de oferta. No Mapeamento 

das Edtechs 2020 (ABSTARTUPS; CIEB, 2020), 

foram identificadas 566 Edtechs ativas no Brasil, 

representando um aumento de 26,1% em relação a 

2019. Do total, 58,7% estão localizadas na Região 

Sudeste, e o maior segmento de atuação é na edu-

cação básica, seguido pela educação corporativa e 

cursos livres. Os serviços ou produtos mais ofer-

tados são as plataformas: oferta de conteúdo onli-

ne, ambiente virtual de aprendizagem (AVA), jogos 

educativos, cursos online, etc. Essa nova economia 

digital tende cada vez mais a atravessar as inicia-

tivas de formação para o trabalho, formando de 

forma ágil e eficaz para competências específicas. 

Elas são vistas como mais vantajosas aos empre-

gadores do que as formações no sistema educa-

cional formal. 

4.1.2. 
CARACTERÍSTICAS DAS  
OPORTUNIDADES DA ABT NO BRASIL 

O Brasil possui uma tradição histórica de concretizar 

iniciativas de formação profissional em ligação com os 

locais de trabalho, direcionando mais marcadamente o 

sistema educacional para o ensino propedêutico. Con-

tudo, pode-se avaliar que as iniciativas de aprendi-
zagem baseada no trabalho até agora desenvolvi-
das carecem de qualidade e efetividade, além de 
terem a oferta muito reduzida. A percepção sobre 

as oportunidades de estágio ou da aprendizagem pro-

fissional ainda hoje passam mais por uma alternativa 

possível de emprego e renda do que uma experiência 

significativa de profissionalização. Abaixo, destacam-

-se dados sobre essas oportunidades no país. 

ESTÁGIOS SUPERVISIONADOS

Os estágios, regulamentados pela Lei do Estágio, 

de 2008, cumprem papel importante na ABT na 

realidade brasileira. Eles são um ato educativo es-

colar supervisionado e desenvolvido no ambiente 

de trabalho, definido como parte da educação pro-

fissional e tecnológica.

Não há dados consolidados sobre o montante de 

estagiários no Brasil. A Associação Brasileira de 

Estágios (ABRES)59 estima em torno de 900 mil 

estagiários em 2021. Somente 214 mil estudantes 

do ensino médio e da EPTNM realizam estágios, 

representando em torno de 2,5% do total de es-

tudantes dessa etapa de ensino. Já entre os es-

tudantes do ensino superior, o percentual dos que 

estagiam alcança 7,9% do total, em torno de 686 

mil. Já a pesquisa realizada pelo Centro Integrado 

Empresa-Escola (CIEE)60 indica em torno de 700 

59	  Ver mais em: https://abres.org.br/estatisticas/. 
60	  Notícia: Levantamento traça perfil inédito dos esta-
giários no Brasil. 18 de agosto de 2022. Link: https://www1.folha.
uol.com.br/mercado/2022/08/levantamento-traca-perfil-inedi-
to-dos-estagiarios-no-brasil.shtml?utm_source=twitter&utm_
medium=social&utm_campaign=twfolha. 

Fonte: elaborado pelo Instituto Cíclica, a partir da Sinopse Estatística do Censo da Educação Superior (2020).

Já a pós-graduação profissional, que inclui os 
mestrados e doutorados profissionais, corres-
ponde a 18,49% do total dos programas de pós-
-graduação no país58. Eles estão mais concentra-

dos na rede pública (70,11%) do que na rede privada 

(29,89%). A região em que mais existe oferta é a 

Sudeste (45,67%), seguida pela Nordeste (20,40%) 

e Sul (19,57%). As regiões Centro-Oeste e Norte 

são as que menos oferecem essa modalidade, com 

o percentual de 7,59% e 6,76%, respectivamente.

58	  Ver mais em: https://dadosabertos.capes.gov.br/da-
taset?organization=diretoria-de-avaliacao. 

CERTIFICAÇÃO DE SABERES

A profissionalização também pode ser conquis-
tada sem “passar pela sala de aula”. Por meio 
da certificação de saberes, os cidadãos maiores 
de 18 anos buscam reconhecimento formal de 
conhecimentos e competências profissionais 
adquiridas na trajetória de vida e de trabalho. 
Com esse intuito, em 2009, foi criada a Rede Na-

cional de Certificação Profissional (Rede Certific), 

substituída pelo Sistema Nacional de Reconheci-

mento e Certificação de Saberes e Competências 

Profissionais (Re-Saber), instituído em 2021. 

Na medida em que a certificação de saberes im-

plica a assunção de que educação formal não é 

a única via de profissionalização, esses proces-

sos avaliativos têm sofrido certas resistências 

para a sua implementação. Também existem 

dificuldades de critérios e trâmites burocráticos 

necessários às certificações. Os efeitos dos re-
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mil estagiários no país no ano de 2021. Nesse es-

tudo, jovens de 20 a 24 anos ocuparam quase 50% 

das vagas de estágio e 40% dos estagiários eram 

de famílias de classes D e E, com renda de até R$ 

3 mil por mês. Mesmo discrepantes, esses dados 
evidenciam que o estágio como uma oportuni-
dade de ABT ainda é muito incipiente no país. 
Em especial para os estudantes de ensino mé-
dio e da EPT, os estágios atingem uma pequena 
parcela das juventudes. Associada a isso, ganha 
relevo a discussão sobre como essas experiên-
cias são ou não significativas para a profissiona-
lização, e em que medida elas contribuem para 
a inserção ocupacional dos jovens. 

APRENDIZAGEM PROFISSIONAL – 

PROGRAMA APRENDIZ LEGAL

É necessário também olhar para a política de 

aprendizagem profissional, a fim de refletir sobre 

como essa estratégia de ABT pode ser atualizada 

ou aperfeiçoada. Os jovens aprendizes são pesso-

as entre 14 e 24 anos (e pessoas com deficiência 

sem limite de idade), que frequentam a educação 

básica. Elas participam de atividades de forma-

ção teórica, ofertadas por instituições formadoras 

cadastradas, bem como de atividades práticas no 

ambiente das empresas, sendo contratados via 

CLT por parte destas. 

O Gráfico 15 indica a evolução dos números de 
contratos de aprendizagem no Brasil, compara-
dos com São Paulo, estado e capital. Em 2020, 
o estado de SP correspondia a 27,38% dos con-
tratos de aprendizagem, enquanto o município 
de São Paulo atingia 8,63% das contratações. 
Mesmo que a evolução tenha sido consistente, ex-

cetuada a queda a partir de 2019, o cumprimento 

da cota mínima de 5% prevista legalmente atingiu 

em 2019 somente 51,06% do potencial de contra-

tações (BRASIL, 2021b). 

Uma evidência importante do Programa de Apren-

dizagem Profissional diz respeito às ocupações em 

que as juventudes estão tendo a oportunidade de 

formação. Quando analisado o estoque de apren-

dizes por ocupação em 2017, observa-se que em 
torno de 65% do total de aprendizes estão situ-
ados nas ocupações de auxiliar de escritório e 
assistente administrativo. A grande concentra-

ção em atividades administrativas proporciona co-

nhecimentos e habilidades que podem se encaixar 

em variados setores profissionais. Contudo, são 

atividades pouco produtivas e valorizadas, limitan-

do as possibilidades de crescimento profissional 

(ALMEIDA et al., 2019). 

PROGRAMAS DE TRAINEES

Da mesma forma que a profissionalização estimu-

lada pelas startups de educação, os programas de 

trainees existentes na realidade brasileira dizem 

respeito mais à iniciativa dos setores empregado-

res do que a uma política pública implementada 

pelo Estado. Esses programas são ações, em es-
pecial, de grandes empresas, a fim de alinhar 
a formação de estudantes recém-graduados às 
necessidades específicas dos negócios desen-
volvidos por elas. Depois dos processos seletivos, 

os jovens tornam-se colaboradores das empresas 

e participam de um programa estruturado de trei-

namento, podendo ou não, ao final do período de 

treinamento, ocupar novo posto de maior hierar-

quia. Não existem dados consolidados sobre a di-

mensão da oferta dessa modalidade de ABT.

4.2.  
DESAFIOS DA PROFISSIONALIZAÇÃO 
NO BRASIL

4.2.1.
DESIGUALDADES NA ESCOLARIZAÇÃO 
DAS JUVENTUDES

Os direitos à educação e à profissionalização das 

juventudes são modulados pelas diferentes situa-

ções vividas por jovens, em particular no que toca à 

escolarização e às trajetórias ocupacionais. Os vín-
culos ou os desencaixes com o ambiente escolar 
e os impasses entre trabalhar e estudar põem 
em xeque a possibilidade de ampliar a força de 
trabalho qualificada para as demandas socioe-
conômicas do desenvolvimento do país. Assim, 

nesta seção apresentam-se dados sobre o acesso e 

permanência das juventudes na educação básica e 

na EPT no Brasil. Também são discutidos os fatores 

que determinam as desigualdades educacionais, a 

fim de dar relevo para o quanto os percursos possí-

veis da profissionalização são limitados, excluden-

tes e com pouco respeito à diversidade, apesar da 

expansão observada nas últimas décadas. 

JUVENTUDES E EDUCAÇÃO BÁSICA

Atualmente, há consenso de que alcançar a for-

mação de pelo menos nível médio é essencial para 

romper com a reprodução da pobreza e desenhar 

trajetórias mais alinhadas ao alcance do trabalho 

decente62. O nível de escolaridade possui rela-
ção direta com o acesso a postos de trabalho 
com maior remuneração (BARROS, 2018; JESUS 

et al, 2020). Especialmente nos momentos de cri-

se, é essencial aprimorar as habilidades dos jovens 

como forma de facilitar sua inclusão produtiva 

(SILVA et al, 2021).

62	  Conforme o site da Organização Internacional do Tra-
balho, o conceito foi instituído pela organização em 1999. Ele re-
fere-se ao trabalho produtivo e de qualidade, em condições de li-
berdade, equidade, segurança e dignidade humanas (site da OIT).

Gráfico 15: Evolução dos contratos de Aprendizagem Profissional

Fonte: elaborado pelo Instituto Cíclica, a partir dos dados do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (Caged) 
disponíveis no Observatório da Criança e do Adolescente61.

61	  Ver mais em: https://observatoriocrianca.org.br. 
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Com a aprovação do Plano Nacional de Educa-
ção63 (Lei 13.005/14), há metas claras e moni-
toramento sistemático feito pelo Instituto Na-
cional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira (Inep). Os dados mostram que o 

Brasil tem avanços na cobertura educacional e na 

elevação da escolaridade média de sua população; 

no entanto, há dificuldades em avançar de forma 

mais significativa na qualidade do ensino e na su-

peração das desigualdades de acesso à educação 

de qualidade.

Com o advento da pandemia, houve recuo dos índi-

ces de acesso à educação básica, que engloba en-

sino fundamental e ensino médio. O percentual de 

pessoas de 6 a 14 anos que frequentam ou que já 

concluíram o ensino fundamental caiu de 98% em 

2020 para 95,9% em 2021, índice menor que aque-

le registrado na linha de base em 2013 (96,9%). 

No ensino médio, tendência similar foi atestada: o 
percentual da população entre 15 e 17 anos que 
frequentou ou concluiu esta etapa caiu de 76,6% 
para 74,5% entre 2020 e 2021. Para se ter uma 

ideia dos desafios que o país enfrenta, a meta do 

PNE estabelece alcançar 85% até 2024.

63	  Lei n. 13.005, 25 de junho de 2014. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/
l13005.htm.

Segundo o mais recente Censo Escolar, a taxa 
de abandono no ensino médio mais que dobrou 
entre 2020 e 2021, indo de 2,3% para 5%. As 
dificuldades financeiras das famílias em meio 
à crise econômica parecem ter empurrado os 
jovens para a entrada precoce no mercado de 
trabalho, sem condições de conciliar tais ativi-
dades com os estudos (CONJUVE, 2021b). 

Pesquisa anterior à pandemia, realizada em 2019, 

mapeou os principais motivos para o abandono 

escolar entre jovens de 15 a 17 anos. O primeiro 
deles é uma desconexão desses jovens com a 
escola: 38,2% deles afirmaram não ter interes-
se em estudar. Em seguida, os outros três motivos 

mais relevantes são: estar trabalhando ou buscan-

do emprego (14,6%); gravidez (11,4%); assumir 

trabalho doméstico e de cuidado familiar (11%). 

Importante destacar os diferentes motivos que 

marcam os gêneros. Entre as jovens mulheres, 

cerca de 25% das razões do abandono estão liga-

das à gravidez, enquanto para os jovens homens a 

necessidade de buscar trabalho é destacada. 

Tabela 6: Motivos para não frequentar a escola – adolescentes de 15 a 17 anos fora da escola, por gênero, 

Brasil, 2019

Principal motivo para não frequentar a escola (15 a 17 anos)

Meninas 

(N=279.761)

Meninos 

(N=349.770)

Total 

(N=629.531)

Trabalhava ou estava procurando trabalho 7,2% 20,5% 14%

Falta de escola ou escola distante na localidade 3,5% 2,5% 3%

Falta de vaga na escola ou no turno letivo desejado 2,8% 3,8% 3,4%

Falta de dinheiro para pagar mensalidade, transporte,  

material escolar, etc. 1,7% 0,9% 1,2%

Gravidez 25,6% 0,0 11,4%

Por ter que realizar afazeres domésticos ou cuidar de criança,  

adolescente, idoso ou pessoa com deficiência 17% 6,3% 11%

Estudando para concurso ou por conta própria para vestibular / Enem 1% 1,5% 1,3%

Por já ter concluído o nível de estudo que desejava 1,5% 1,6% 1,6%

Problema de saúde permanente 4,8% 7,3% 6,2%

Falta de interesse em estudar 28,1% 46,3% 38,2%

Outro motivo 7% 9,3% 8,3%

Fonte: adaptado de UNICEF (2021), com base em dados da PNAD.

Em pesquisa recente realizada pelo Datafolha 

(2022) com alunos de ensino médio de todo o Bra-

sil, dentre aqueles que afirmam já ter pensado em 

abandonar a escola, 48% afirmam que o motivo 
para o abandono seria poder trabalhar e 17% 

atribuem esse pensamento a estresse e cansaço.  

Com relação à qualidade do ensino básico, espe-

cialistas têm apontado que o Brasil precisa apri-

morar seu sistema nacional de avaliação. E, assim, 

incentivar mudanças pedagógicas nas redes, redu-

zir a exclusão escolar e diminuir as desigualdades 

existentes (TODOS PELA EDUCAÇÃO, 2022).

Em relação ao desempenho escolar e à qualidade 

do ensino, um dos principais parâmetros é o Índi-

ce de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb). 

Ele considera tanto a taxa de aprovação quanto 

o desempenho dos alunos em exames aplicados 

pelo Inep. A tabela abaixo indica que os estudan-
tes de ensino médio têm a maior dificuldade, 
em comparação ao ensino fundamental, de se 
aproximar das metas colocadas no PNE, ainda 
que a partir do ano de 2019 haja uma evolução 
significativa (INEP, 2022).
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Os resultados, que refletem a realidade durante 

a pandemia, mostram recuos em boa parte dos 

índices. No entanto, especialistas indicam caute-

la nas análises, uma vez que o Conselho Nacional 

de Educação (CNE) recomendou o fechamento de 

escolas e que as redes de ensino lidaram de forma 

distinta com a aprovação dos alunos na pandemia 

– interrompendo a desaprovação, por exemplo, e, 

assim, dificultando comparações (TODOS PELA 

EDUCAÇÃO, 2022).

Tabela 7: Série histórica do Ideb do ensino fundamental e médio em comparação com as respectivas me-

tas – Brasil – 2007-2019.

2007 2009 2011 2013 2015 2017 2019 2021

Meta IDEB Anos Iniciais do  

Ensino Fundamental 3,9 4,2 4,6 4,9 5,2 5,5 5,7 6

IDEB Anos Iniciais do Ensino Fundamental 4,2 4,6 5 5,2 5,5 5,8 5,9 5,8

Meta IDEB Anos Finais do  

Ensino Fundamental 3,5 3,7 3,9 4,4 4,7 5 5,2 5,5

IDEB Anos Finais do Ensino Fundamental 3,8 4 4,1 4,2 4,5 4,7 4,9 5,1

Meta IDEB Ensino Médio 3,4 3,5 3,7 3,9 4,3 4,7 5 5,2

IDEB Ensino Médio 3,5 3,6 3,7 3,7 3,7 3,8 4,2 4,2

Fonte: elaborado pelo Instituto Cíclica com base em INEP (2022).

Considerando os níveis de aprendizado do Bra-
sil em perspectiva internacional comparada, 
percebe-se que o país possui um longo caminho 
para avançar quando se trata de qualidade no 
ensino. O Gráfico 16 traz tal perspectiva em dife-

rentes áreas do conhecimento:

Gráfico 16: Tendências de desempenho no Pisa em Leitura, Matemática e Ciências - Pisa64 2000-2018

Para compreender os mais importantes desafios 

da educação brasileira é preciso olhar os dados 

desagregados, que informam o que marca as 
desigualdades na educação brasileira. Há qua-

tro aspectos centrais nas desigualdades educa-

cionais: condição socioeconômica, raça, gênero e 

diferenças regionais. 

64	  O Programa Internacional de Avaliação de Alunos é 
uma rede mundial de avaliação de desempenho escolar. É coor-
denado pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico - OCDE. A OCDE é uma organização intergoverna-
mental com 38 países membros, cujo perfil aponta para PIB e ín-
dice de Desenvolvimento Humano elevados. Já o termo LATAM 
é uma abreviatura para Países da América Latina.

Fonte: OCDE (2021a).

A desigualdade socioeconômica é aquela que 
evidencia as maiores discrepâncias entre as 
medições dos indicadores. No entanto, é impor-

tante dizer que classe social e raça estão intima-

mente conectadas no Brasil: entre os mais pobres 

do país, 75% são negros (IBGE, 2019). A Tabela 

abaixo evidencia a desigualdade educacional, dan-

do destaque para três marcadores: renda, raça e 

área de moradia. 
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Tabela 8: Indicadores selecionados do PNE e seus resultados por renda, raça e área de domicílio - Brasil

Indicadores PNE
Meta 
PNE

25% 
mais 
pobres

25% 
mais 
ricos

25% 
mais 
ricos

Não 
brancos Brancos Rural Urbano

Percentual de pessoas de 16 anos 

de idade com pelo menos o ensino 

fundamental 95% 67%* 94,4%* 4,9 77,3%** 86,7%** 71,8%** 82,8%**

Percentual de pessoas de 15 a 17 

anos de idade que frequentava o 

ensino médio ou havia concluído a 

Educação Básica 85% 61,1%* 91,1%* 5,2 70,9%** 80,3%** 76,3%** 64,9%**

Escolaridade média, em anos de es-

tudo, da população de 18 a 29 anos 

de idade 12 9,9* 13,6* 4,4 11,3** 12,4** 10,4** 12**

Fonte: elaborado pelo Instituto Cíclica com base em INEP (2022).  

* Dados de 2019. ** Dados de 2021.

Com relação ao gênero, ao longo do tempo 
percebe-se prejuízo dos homens jovens na 
conclusão do ensino fundamental na idade 
adequada, marcando em 2021 a taxa de 76,7% 

frente a 86,1% das mulheres jovens. O mesmo 

ocorre no acesso ou conclusão do ensino mé-

dio entre 15 e 17 anos, com taxa de 70,2% entre 

homens jovens, frente a 79,1% entre as jovens 

(INEP, 2022). Sobre a condição de jovem sem-

-sem, como visto no Capítulo 1, ela é mais fre-

quente entre as mulheres jovens.

Quanto aos dados regionais, o desempenho dos 
indicadores da educação tem se dado de forma 
desigual nas regiões brasileiras. O preocupante 

retrocesso na cobertura da educação básica nacio-

nal em 2021, por exemplo, teve maiores recuos no 

Nordeste (2,6 pontos percentuais) e no Norte (2,3 

pontos percentuais). Essas regiões historicamen-

te têm os piores resultados nesse indicador, ainda 

que tenham mostrado avanços bastante significa-

tivos nos anos anteriores. Em 2021 apresentaram 

QUEM SÃO OS JOVENS NA EPT?  

QUAIS SÃO OS EFEITOS DA  

PROFISSIONALIZAÇÃO PARA A VIDA  

DESSES JOVENS?

Os dados da PNAD 2019 colaboram para a consta-

tação de que a população brasileira acessa pou-
co a educação profissional e tecnológica. Em 

2018, somente 5,9% dos jovens com 14 anos ou 

mais frequentava algum tipo de EPT. O Gráfico 17 

mostra que esse percentual diminuiu em relação 

aos anos de 2016 e 2017.

resultados na ordem 73,8% no Nordeste e 76,2% 

no Norte, sendo as únicas abaixo da média nacio-

nal, de 81,1% (INEP, 2022). 

O cenário no ensino médio segue a tendência do 

ensino fundamental, sendo as regiões Norte e 

Nordeste aquelas com a menor cobertura entre 

a população de 15 a 17 anos. É importante des-

tacar que, nos anos avaliados, a variação dessas 

regiões foi acima da região Sudeste, que detém o 

melhor índice. Este é um ponto de atenção, pois as 
políticas voltadas à educação precisam garantir 
que a trajetória siga ascendente, especialmente 
nas regiões que apresentam desempenhos dis-
tantes da meta de 85% (INEP, 2022). Conforme 

especialistas consultados para esta pesquisa, as 

debilidades da profissionalização das juventudes 

em grande medida são derivadas das insuficiên-

cias na formação geral básica, como dificuldades 

de leitura e escrita e dos letramentos matemático 

e científico. Isso reforça a necessidade de ampliar 

e qualificar a escolarização dos jovens.

Gráfico 17: Percentual de pessoas de 14 anos ou mais que frequentavam algum tipo de EPT - 2016 a 2018

Fonte: elaborado pelo Instituto Cíclica a partir dos dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua - PNAD 
Contínua Educação (IBGE, 2019).
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Orientando o olhar para entender quem acessa a 
educação profissional e tecnológica, observa-se 

que a presença feminina nas matrículas de educa-

ção profissional de nível médio (EPTNM) é maior 

em todas as faixas etárias, considerando que uma 

mesma pessoa pode ter mais de uma matrícula 

(Gráfico 18).

Gráfico 18: Matrículas na EPTNM, por faixa etária - 2021

Sobre o acesso das juventudes na EPTNM por sexo 

e cor/raça, os dados do Censo Escolar da Educa-

ção Básica de 2021 indicam que, as pessoas bran-
cas são o único grupo em que há significativa-
mente mais matrículas de homens do que de 
mulheres (Gráfico 19). Em relação a outras cores/

raças, há certo equilíbrio das matrículas entre mu-

lheres e homens. Quando se agrega a declaração 
de pretos e pardos, pode-se inferir que há certo 
equilíbrio entre a presença de pessoas negras e 
brancas na EPT.

Fonte: elaborado pelo Instituto Cíclica, a partir dos dados da Sinopse Estatística da Educação Básica (INEP, 2022).

Gráfico 19: Percentual de matrículas na EPT, por sexo e cor/raça - 2021

Fonte: elaborado pelo Instituto Cíclica, a partir dos dados da Sinopse Estatística da Educação Básica (INEP, 2022).
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Muitos estudos e pesquisas mostram evidên-
cias para os efeitos positivos da EPT na vida das 
juventudes brasileiras que concluem essa eta-
pa de ensino. 

	 Em relação às habilidades de leitura, estudan-

tes de cursos de EPT pontuam mais na avalia-

ção PISA do que estudantes do ensino regular 

(OCDE; ITAÚ SOCIAL, 2021). 

	 Jovens que cursaram o ensino técnico têm 

rendimento no mercado de trabalho superior 

aos jovens que frequentaram o ensino médio 

regular (AMOROSO NETO et al, 2017). 

	 Os salários de egressos de curso técnico é 20% 

maior que os de ensino regular, bem como a ren-

da per capita familiar dos jovens trabalhadores 

do primeiro grupo é 11,7% maior do que a do se-

gundo (ITAÚ EDUCAÇÃO E TRABALHO, 2021a).

	 Cerca de 77% dos estudantes ou egressos da 

EPT conseguem um bom ingresso no mercado 

de trabalho (REGO; ROSAS; PRADO, 2021). 

	 Os egressos da EPT têm maiores chances de 

se ocupar em empregos formais e acessar 

postos de trabalho em serviços de maior va-

lor agregado, como comunicação, tecnologia, 

saúde, etc. (ITAÚ EDUCAÇÃO E TRABALHO, 

2022a). 

Confirmando essas evidências, os resultados da 

pesquisa apresentada no relatório “Indicadores 

da qualidade dos egressos do ensino técnico” 

(IET, 2022b) indicam que a qualidade da inclu-
são produtiva para quem concluiu a EPT só não 
é maior do que a dos egressos do ensino supe-
rior. Ela prevalece em relação aos concluintes 
do ensino médio regular e a de jovens que co-
meçaram o ensino superior, mas não concluí-
ram. O estudo ainda aponta que os egressos da 

EPT tendem a trabalhar em empresas grandes, 

mais produtivas e com mais benefícios. 

4.2.2. 
RELAÇÃO ENTRE  
A PROFISSIONALIZAÇÃO  
E AS DEMANDAS DO  
DESENVOLVIMENTO PRODUTIVO

Nesta seção, reflete-se sobre como as oportuni-
dades de profissionalização estão respondendo 
ou não às demandas do mercado de trabalho e 
às orientações do desenvolvimento socioeconô-
mico no Brasil. Discute-se aqui a importância de o 

ecossistema da profissionalização estar sintoniza-

do tanto com as demandas sociais quanto com as 

exigências dos setores produtivos. 

Como tratado no capítulo anterior, as economias 
emergentes – e as carreiras de futuro que se 
desdobram das suas dinâmicas – tensionam 
permanentemente a organização e a qualida-
de da oferta da EPT. Os green jobs da economia 

verde exigem profissionais qualificados para lidar 

com a preservação ou recuperação do meio am-

biente, tanto na indústria e construção, quanto nas 

áreas da energia renovável. Na economia criativa, 

profissionais voltados para as atividades artísticas 

e culturais implicam formações tanto na área das 

artes e criatividade quanto para a gestão e negó-

cios culturais. Já a economia do cuidado, ao indicar 

a grande demanda por serviços de atenção à saú-

de, bem-estar e suporte doméstico, requer grande 

número de profissionais da saúde de diferentes 

formações. Enquanto a virtualização e a digitaliza-

ção da economia agregam cada dia mais e novos 

modos de realizar as atividades produtivas, é cres-

cente a demanda por profissionais de uma grande 

gama de carreiras de tecnologia, de operadores a 

desenvolvedores, em todas as áreas. Em grande 
medida, são setores economicamente deman-
dantes de mão de obra altamente especializa-
da e com uso de competências e habilidades de 
maior complexidade.

Esse cenário potencial das economias emergen-

tes contrasta fortemente com a realidade do 

mercado de trabalho no Brasil. As disparidades 
presentes nesse mercado configuram a coe-
xistência do setor formal organizado com seto-
res informais e precários, bem como um grande 

contingente de trabalhadores por conta própria, 

na maioria dos casos desprotegidos socialmente, 

como apresentado nos capítulos 1 e 2. Essa é uma 

dimensão importante a se considerar quando se 

discute a necessidade de alinhamento entre a for-

mação profissional e o desenvolvimento produti-

vo. Isso porque o mercado de trabalho no Brasil 
é ainda insuficiente para atender à grande parte 
da população, seja pela quantidade de empre-
gos criados, seja pela qualidade deles.

O Mapa do Trabalho Industrial 2022-202565, de-

senvolvido pelo Observatório Nacional da Indús-

tria (CNI), orientado somente para a indústria, 

traz evidências que corroboram essa afirmação. 

Dentre as 500 mil novas vagas formais em ocu-

pações industriais, estima-se que 208 mil exigirão 

qualificação de menos de 200 horas, 64 mil de 

qualificação de mais de 200 horas, 136 mil de for-

mação em cursos técnicos e 90 mil de formação 

no ensino superior. A maioria das vagas deman-
dará profissionais com cursos de qualificação 
profissional (74%). O estudo, porém, indica que 
a demanda por profissionais de EPT e de ensi-
no superior está em crescimento na indústria 
brasileira. As ocupações transversais – que per-

mitem ao profissional atuar em diferentes áreas, 

como segurança do trabalho, metal mecânica, 

construção, logística e transporte, e alimentos e 

bebidas – serão as que mais demandarão profis-

sionais qualificados para as novas vagas.

65	  Notícia: Mapa do Trabalho 2022-2025: confira a de-
manda de profissionais por estado. 25 de maio de 2022. Link: 
https://noticias.portaldaindustria.com.br/noticias/trabalho/
mapa-do-trabalho-2022-2025-confira-a-demanda-de-profissio-
nais-por-estado/. 

  RESUMO DA SEÇÃO

	 Desigualdades de acesso e permanência na educação básica se reproduzem no acesso à EPT.

	 As dificuldades de aprendizagem e evasão escolar são constantes na experiência escolar de 

jovens até 18 anos. Tais dificuldades levam grande parte das juventudes a não concluir as séries 

finais do EF, não progredir para o EM e não concluir essa etapa.

	

	 Para os jovens que não concluíram o EM regular, dois motivos são mais marcantes: cerca de 40% 

precisam trabalhar para ter condições de vida; e aproximadamente 28% não têm interesse em 

continuar estudando.

	

	 O país apresenta persistentes desigualdades na garantia da educação de qualidade, com prejuízo 

de jovens pobres, negros e residentes nas regiões Norte e Nordeste e/ou áreas rurais.

	 Tanto no EM regular quanto na EPT de nível médio, é maior a presença das jovens mulheres que de 

homens, reforçando as constatações de que as mulheres estão se escolarizando mais que os homens.

	 Efeitos positivos da EPT nas trajetórias juvenis: jovens que concluíram a EPT tendem a ter melho-

res avaliações em habilidades de leitura, a ter melhores salários e a se inserir em empregos de 

melhor qualidade e em áreas econômicas de maior valor agregado. 
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Por outro lado, quando se analisa a ocupação das 
pessoas que realizaram algum tipo de formação 
profissional no Brasil, identifica-se que boa par-
te está empregada em postos de trabalho não 
relacionados com a área em que desenvolveram 
a formação (DIEESE, 2018). Para além da dificul-

dade de absorção da mão de obra qualificada pelo 

mercado de trabalho, pode-se inferir também que 

a oferta da FTP está desalinhada com as deman-

das dos setores produtivos. A FTP tem formado 

em profissões que não têm demanda (descompas-

so das qualificações ou qualification mismatch) ou 

formado indivíduos sem a qualidade necessária 

para as vagas ofertadas (descompasso das habili-

dades e competências ou skills mismatch). 

Ademais, as constatações presentes no relatório 

“Global Employment Trends for Youth 2020” (OIT, 

2020a) indicam que os jovens que passam por 
uma formação profissional têm mais riscos de 
ter um emprego suscetível de ser automatizado 
do que os jovens que têm formação no ensino 
superior. Isso porque as ocupações específicas 

que podem ser aprendidas nos cursos de EPT ten-

dem a se tornar obsoletas mais rapidamente do 

que as competências mais gerais de um curso su-

perior. Além da importância das habilidades e com-

petências vinculadas à formação acadêmica geral, 

o relatório sugere a necessidade permanente de 

atualização curricular e de criação de outros me-

canismos de ensino-aprendizagem que favoreçam 

uma profissionalização orientada para o futuro. 

Vale destacar que a configuração histórica da 
profissionalização no Brasil traz obstáculos es-
truturais que inviabilizam maior responsivida-
de entre a formação profissional e o mundo do 
trabalho. Posturas que antagonizaram a educa-

ção e o trabalho, bem como a ciência e a técnica, 

foram muito marcantes na história da formação 

para o trabalho no país. Até os dias atuais, os des-

dobramentos desses antagonismos configuram o 

desenho das iniciativas ofertadas. Há certo con-

senso de que as estratégias de profissionalização 

falharam em conectar o mundo da escola com o 

	 Mapas do Trabalho Industrial e Estudos dos 

Comitês Técnicos Setoriais: produzido por ato-

res ligados à Confederação Nacional das In-

dústrias (CNI) e Sistema S.

	 Mapa do Emprego e Plataforma SuperTEC: re-

alizado por atores vinculados ao Ministério do 

Trabalho e Previdência.

	 Panoramas Setoriais: relatórios produzidos 

por agentes ligados ao Banco Nacional de De-

senvolvimento Econômico e Social (BNDES).

	 Mapa da Educação Profissional e Tecnológica 

do Brasil: estudos produzidos por atores liga-

dos ao Ministério da Educação em parceria 

com Centro de Gestão e Estudos Estratégicos 

(CGEE) e um conjunto de universidades (Uni-

camp, UFMG, entre outras).

Frente a essa variedade de ações por diversos ato-

res do ecossistema da profissionalização, caberia 

maior pactuação entre todas as partes interes-
sadas para definir uma estratégia comum sus-
tentada em metodologia reconhecida e legiti-
mada por todos. E, assim, estabelecer evidências 

para as políticas de desenvolvimento produtivo, 

as políticas de emprego, as políticas de educação 

profissional e tecnológica, as políticas de aprendi-

zagem profissional e outras ações ligadas à profis-

sionalização de jovens e adultos. 

Projetadas as necessidades de formação para o 

trabalho alinhadas com o desenvolvimento pro-

dutivo, outra reflexão necessária. Há docentes e 
profissionais suficientes para dar conta da di-
mensão do ecossistema de formação profissio-
nal? E como está a preparação desses profes-
sores e dos profissionais vinculados à ABT nos 
locais de trabalho? Vale destacar que a formação 

de professores para a EPT está na agenda públi-

ca, mas pouco se fala sobre os profissionais que 

supervisionam e garantem os aprendizados dos jo-

vens que desenvolvem ABT, como os estágios e as 

oportunidades de Aprendiz Legal. 

Estudos indicam que há um risco iminente de 
déficit de professores em todas as etapas da 
educação básica. Essa carência é motivada pelo 

desinteresse dos jovens em seguir a carreira, pelo 

envelhecimento do corpo docente na última déca-

da e pelo abandono da profissão em virtude das 

condições de trabalho precárias e da baixa remu-

neração (SEMESP, 2022; TODOS PELA EDUCA-

ÇÃO, 2022). Já em relação à preparação, os do-

centes e os profissionais supervisores nos locais 

de trabalho precisam ter dupla competência: o 

conhecimento pedagógico para o ensino-apren-

dizagem das competências profissionais e o ade-

quado domínio do campo específico das profissões 

e técnicas. Nesse sentido, a formação continuada 

para professores e para supervisores/tutores nos 

locais de trabalho exige também um esforço mais 

complexo a fim de que ambas as orientações se-

jam desenvolvidas. 

Em relação às políticas para formação docente, 

a agenda proposta pelo movimento Todos pela 

Educação (2022) indica a necessidade de um 

olhar mais amplo para a questão, envolvendo tan-

to ações voltadas para a formação inicial quanto 

às orientadas para quem já está em exercício pro-

fissional. A Figura 19, abaixo, mostra as dimen-

sões e ações possíveis para pensar a formação 

docente no país.

mundo do trabalho, ao mesmo tempo em que fo-

ram ações desarticuladas com a oferta de empre-

go (SENAI, 2015; MAGALHÃES; CASTIONI, 2019; 

MORAES et al, 2022). 

O relatório “Panorama Mundial da Educação Pro-

fissional: desafios e respostas” (SENAI, 2015) 

indica que, no caso brasileiro, a formação para o 

trabalho baseou-se, de forma eclética, entre o mo-

delo escolarizado e estatal francês e elementos 

do modelo dual alemão, por meio das iniciativas 

de aprendizagem profissional desenvolvidas pelo 

Sistema S, desde a década de 1940. Nesse senti-
do, a aprendizagem baseada no trabalho (ABT) 
não faz parte de forma substancial da educação 
profissional no Brasil. Os estágios supervisiona-

dos não alcançam a qualidade da ABT, como em 

outros países. Assim, o caso brasileiro garante 
a EPT para uma parcela muito pequena de jo-
vens – o que tende a mudar com a reforma do 
ensino médio –, bem como oferece um sistema 
paralelo de aprendizagem profissional fora do 
ambiente educacional formal.

Observam-se ainda no Brasil impasses em projetar 

os cenários futuros do desenvolvimento e as im-

plicações para a formação para o trabalho. Há di-

ficuldades mesmo com os esforços que vêm sendo 

realizados pelos atores da governança em produzir 

conhecimentos nesse sentido. A pesquisa identifi-

cou uma série de iniciativas que podem ser conside-

radas ações potenciais para constituir um sistema 

nacional de informações voltado para os desafios 

da profissionalização no país, listados a seguir:

	 Mapa de Demandas por Educação Profissional: 

produzido por atores da educação profissio-

nal e tecnológica (EPT), vinculados à SETEC/

Ministério da Educação e em parceria com a 

Subsecretaria de Trabalho e Emprego (Subte/

Sedese) de Minas Gerais.

	 Monitor de Profissões: realizado por atores vin-

culados ao Ministério da Economia em parce-

ria com a Associação Brasileira de Desenvolvi-

mento Industrial (ABDI). 
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Figura 19: Dimensões para as políticas de formação docente

  RESUMO DA SEÇÃO

	 Mesmo com as potencialidades das economias emergentes e as carreiras de futuro, a demanda 

por profissionais altamente qualificados é pequena frente à heterogeneidade do mercado de tra-

balho no Brasil. Este é caracterizado por grande número de postos de trabalho que exigem forma-

ção profissional de nível básico.

	 Grande parte dos profissionais qualificados não está trabalhando nas áreas para as quais se forma-

ram. Isso pode indicar descompassos no tipo da oferta e na qualidade da formação para o trabalho.

	

	 A formação para o trabalho focada na formação específica das áreas laborais pode tornar-se 

mais obsoleta do que aquela que associa com mais peso a formação acadêmica geral e mais 

anos de escolarização.

	

	 No país, há estratégias incipientes de organização de informações que sustentem projeções de 

cenários futuros e antecipação de demandas de qualificação.

	 O alinhamento da FTP com as necessidades do desenvolvimento produtivo passa também pela 

formação docente e dos profissionais supervisores/tutores nas experiências de ABT. 

Fonte: Todos pela Educação e Movimento Profissão Docente (2022).

4.2.3.
FORMAÇÃO PARA O TRABALHO  
NO PROJETO DE VIDA  
DAS JUVENTUDES

Nesta seção, discute-se a relação entre as as-
pirações ocupacionais das juventudes e o fun-
cionamento do mundo do trabalho e as dinâmi-
cas socioeconômicas. A articulação entre essas 

duas realidades modula a procura por certas for-

mações profissionais, a escolha por determinados 

tipos de cursos e, inclusive, a decisão sobre traba-

lhar e estudar. 

Aspirações podem ser definidas como o com-
portamento voltado para o futuro que enlaça 
os desejos pessoais dos indivíduos, as crenças 
em relação às oportunidades disponíveis na so-
ciedade e as expectativas sobre o que pode ser 
alcançado (GARDINER; GOEDHUYS, 2020). Esses 

autores indicam que há certo consenso de que é 

possível influenciar as condições sob as quais as 

aspirações são moldadas. E também que esse 

processo é fundamental para o sucesso de deter-

minadas políticas públicas e programas sociais. 

Nesse sentido, as políticas que contribuem para 

alinhar as aspirações educacionais e de trabalho 

dos indivíduos com os caminhos para alcançá-las 

são mais bem-sucedidas do que aquelas em que 

as aspirações são negligenciadas. 

A pesquisa “Global Shapers Annual Survey” (GLO-

BAL SHAPERS COMMUNITY, 2017) envolveu jo-

vens de 18 a 35 anos em mais de 191 países. Os 

resultados indicam que, entre as juventudes da 
América Latina e do Caribe, os critérios mais 
importantes ao considerar oportunidades de 
emprego são o salário e a progressão na carrei-
ra. Além desses quesitos, as jovens mulheres 
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também consideram como importantes o sen-
so de propósito da atividade e a flexibilidade. Já 

em relação às maiores preocupações sobre suas 

perspectivas de emprego, os jovens indicam a falta 

de experiência e a falta de postos de trabalhos ou 

empregos suficientes. 

Já a pesquisa “Dream jobs: Teenagers’ career as-

pirations and the future of work” (OCDE, 2020) 

envolveu em torno de 600 mil jovens de 15 anos, 

em 79 países, a partir da aplicação da avaliação 

PISA. O levantamento revela que a maioria dos 
jovens deseja um número limitado de carreiras, 
sonhando trabalhar em uma das dez profissões 
mais citadas na pesquisa. Além do baixo repertó-

rio sobre as carreiras possíveis, a concentração da 

escolha por essas carreiras indica certos estereó-

tipos de gênero entre mulheres e homens.

co escolarizados. Estes aspiram a trabalho, renda 

e melhoria de vida – tendo como referência a fa-

mília, amigos e professores – e, em certa medida, 

sentem-se capazes de atingir seus objetivos. Em 

menor proporção, estão os jovens de perfil “auto-

confiante”, que engloba jovens da classe C com 

pais mais escolarizados. Possuem sonhos de es-

tudar, referências da família e de pessoas famo-

sas e são muito seguros sobre a capacidade de 

atingir seus objetivos. Quanto ao futuro profissio-

nal, a grande maioria dos jovens participantes da 

pesquisa tem dificuldade de indicar com clareza o 

que gostariam de fazer. Aqueles que se sentem ca-

pazes sonham em melhorar a condição financeira 

e trabalhar “com o que gostam”. 

Na pesquisa “Carreira dos Sonhos” (GRUPO CIA DE 

TALENTOS, 2022), 61% dos jovens querem mu-
dar de emprego nos próximos meses. Os jovens 

estudantes e recém-formados indicam que o que 

mais valorizam no trabalho são: “como o trabalho 

afeta minha vida: bem-estar, qualidade de vida”; e 

“as experiências que apoiam meu crescimento e 

me fazem sentir parte da empresa”. Entretanto, 

quando perguntados sobre o bem-estar nas ocu-

pações, os jovens associam as experiências pro-

fissionais à sensação de sobrecarga e exaustão, o 

que leva ao entendimento de que o trabalho hoje 

não contribui para o que as pessoas desejam para 

suas vidas. Ademais, os jovens pesquisados afir-

mam que não estão sendo vistos, ouvidos e con-

siderados no trabalho, e não cultivam o senso de 

pertencimento nas experiências ocupacionais. 

Além desses elementos, um fator importante 
quanto às aspirações ocupacionais das juven-
tudes é identificar quais são as percepções 
sobre a formação profissional. O relatório da 

OCDE (2018) “Working it out: Career Guidance 

and Employer Engagement” indica, a partir de 

uma pesquisa ampla nos Estados Unidos, que a 

educação profissional e tecnológica tem baixa re-

putação comparada à formação geral. Além dis-

so, geralmente é associada a trabalhos manuais, 

desconsiderando-se a gama de formações possí-

veis nessa modalidade de ensino. Essa constata-

ção também não é muito diferente no Brasil, pois 

ainda ecoa a ideia de que é um desprestígio se 

formar no ensino técnico em relação a ter uma 

formação acadêmica. E o desejo de cursar o en-

sino superior é marcante entre as juventudes no 

país (DATAFOLHA, 2022; FUNDAÇÃO SM; OJI, 

2021). Nesse sentido, o desafio colocado é fazer 
com que a educação profissional e tecnológica 
não seja mais percebida como uma opção ao 
fracasso no acesso à educação superior e nem 
prejudique quem tenha interesse em ingressar 
em uma universidade.

Mesmo a EPT sendo subestimada frente à conclu-

são do ensino superior, a percepção dos jovens so-

bre os efeitos de cursar uma formação técnica, em 

especial da EPT de ensino médio, orienta-se para 

a confiança de conseguir melhores empregos, 

com possibilidades de efetivação e progressão 

na carreira. No entanto, os desejos de acessar 
a EPT geralmente são atravessados pelo des-
conhecimento sobre os cursos e formações, 
pelas dificuldades de acesso, com seleções e 
provas disputadas, e pela escolha do ensino 
médio propedêutico para continuidade no ensi-
no superior. 

Quadro 8: Carreiras mais almejadas por mulheres e homens

No Brasil…

68% das jovens mulheres querem ser 

1º	 médicas

2º	  professoras

3.	 administradoras de empresas

4º	  advogadas

5º	  enfermeiras

6º	  psicólogas

7º	  designers

8º	  veterinárias

9º	  policiais

10º	  arquitetas

66% dos jovens homens querem ser

1º	 engenheiros

2º	  administradores de empresas

3º	  médicos

4º	  profissionais da tecnologia

5º	  atletas

6º	  professores

7º	  policiais

8º	  mecânicos automotivos

9º	  advogados

10º	  arquitetos

Fonte: OCDE (2020).

Na pesquisa “Os jovens e o futuro do trabalho” 

(ABDI, 2019), apenas 20% dos entrevistados dizem 

que o emprego do futuro estará nas áreas de tec-

nologia e inovação. A maioria cita empregos tra-

dicionais (engenharia, medicina, direito, etc.) como 

carreiras promissoras. Quando questionados so-

bre o quanto conhecem as inovações tecnológicas, 

excetuando a internet e o comércio digital, os jo-

vens se dizem pouco familiarizados com big data, 

impressoras 3D, inteligência artificial, computação 

em nuvem, realidade virtual aumentada, robótica, 

biotecnologia e automação de processos. 

Já a pesquisa “Juventude, Educação e Projetos 

de Vida” (FRM; PLANO CDE, 2020), realizada pela 

Fundação Roberto Marinho e pelo Plano CDE, pro-

curou entender as características dos jovens das 
classes C, D e E no que toca às representações 
sobre a educação e a escola. Apesar de os so-
nhos dos jovens brasileiros se relacionarem à 
conclusão do ensino superior, o estudo sugere 
que a maioria deles tem um perfil “desesperan-
çoso”. Jovens das classes D e E, com pais menos 

escolarizados, não sabem quais seus objetivos e 

têm poucas referências para pensar o futuro. Na 

sequência aparece o perfil “resignado”, no qual se 

incluem jovens da classe C, também com pais pou-
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  RESUMO DA SEÇÃO

	 Empregos de qualidade: os jovens querem ter boas remunerações nas carreiras escolhidas; ser 

ouvidos e reconhecidos nos ambientes de trabalho, podendo ter a possibilidade de “progredir” na 

carreira; e trabalhar em um ambiente que garanta bem-estar e senso de pertencimento.

	 Jovens de baixa renda tendem a ter maior dificuldade de projetar o futuro profissional: grande 

parte dos jovens mais vulnerabilizados não sabem muito o que querem, têm pouca clareza sobre 

os futuros profissionais e não se sentem capazes de alcançar seus objetivos de vida.

	

	 Carreiras tradicionais de alta qualificação são as mais desejadas pelos jovens: as juventudes que-

rem se formar para atuar em um número reduzido de profissões, tendo pouco repertório ou valo-

rizando poucas carreiras existentes.

	

	 Jovens se sentem pouco familiarizados com as inovações tecnológicas e as carreiras associadas a 

elas: há desconhecimento sobre as demandas do mercado de trabalho na área da tecnologia, bem 

como desejam mais as carreiras tradicionais do que as inovadoras. 

	 Percepções sobre a EPT: apesar da valorização do ensino superior no projeto de vida, as juventu-

des consideram a EPT uma boa alternativa para conseguir empregos e melhores salários; contan-

to, entendem que acessar a EPT pode ser uma realidade distante para a maioria das pessoas.

4.2.4. 
A GOVERNANÇA 
DA PROFISSIONALIZAÇÃO

Nesta seção, discute-se a governança da forma-
ção para o trabalho ou como os agentes envol-
vidos direta e indiretamente com o ecossistema 
da profissionalização dialogam e articulam-se 
para pôr em ação os desafios comuns. Gover-

nança, assim, pode ser considerada como uma 

rede pela qual “os governos agem promovendo 

a coordenação entre vários atores (econômicos, 

políticos e sociais) para implementar uma polí-

tica concreta” (RODRIGUES, 2015). Ainda, uma 

governança pode ser considerada democrática 

observando como determinada política pública é 

decidida e implementada. Se demandas mais es-

pecíficas e objetivos particularizados conformam 

as políticas desenvolvidas, a governança tende a 

não ser democrática; quando diversos agentes 

(públicos e privados) participam de forma conjunta 

da tomada de decisões, as políticas orientam-se 

para objetivos mais coletivos e a governança tende 

a ter caráter mais democrático. 

Boa parte das dificuldades observadas hoje na 
educação profissional e tecnológica no Brasil 
decorre de processos de tomada de decisões 
que não envolveram todas as partes interes-
sadas. Isso tem resultado nas dicotomias entre 

a educação propedêutica para poucos e o “treina-

mento” para a força de trabalho fora do sistema 

formal de educação. Nas últimas décadas, houve 
esforços valiosos com avanços nas conexões 
público-privadas e nas ações compartilhadas 
para redirecionar a EPT para objetivos mais 
coletivos. Alguns exemplos foram a ampliação e 

interiorização das escolas técnicas; a participação 

da Controladoria Geral da União (CGU) na audito-

ria dos fundos do sistema; o acordo firmado entre 

Governo Federal e algumas entidades do Sistema 

S para ampliar a gratuidade das vagas ofertadas; 

e a implantação do Pronatec. Em relação às ins-

tituições participativas, observou-se a criação do 

Fórum Nacional de Educação Profissional e Tecno-

lógica, instituído por portaria do MEC em 2003, e 

da Conferência Nacional, realizada em 2006. Fo-

ram espaços de participação que favoreceram o 

diálogo social sobre a área, mas que, no entanto, 

não tiveram continuidade e desdobramentos para 

as políticas desenvolvidas. 

Destacam-se na Figura 20 os agentes envol-

vidos no ecossistema da profissionalização no 

Brasil. Isso ajuda a dimensionar as diligências 

para construir alinhamentos em uma governan-

ça multinível. São necessários esforços de coor-

denação vertical e horizontal entre atores inter-

dependentes em diferentes níveis territoriais e 

escalas federativas.  

Figura 20: Agentes envolvidos no ecossistema da profissionalização no Brasil

Fonte: elaborado pelo Instituto Cíclica, adaptado de ETF (2013).
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É interessante perceber que, mesmo que a edu-

cação profissional e tecnológica seja parte funda-

mental da dinâmica da formação para o trabalho, 

a discussão sobre a governança educacional não 

dá conta dos desafios da governança para a EPT 

orientada ao futuro. As contribuições do documen-

to “Educação Já: uma agenda para o Brasil” (TO-

DOS PELA EDUCAÇÃO, 2022) identificam a falta 
de pactuação e a pouca coordenação entre os 
entes federados na oferta educacional como as 

principais debilidades do arranjo de governança. 

Essas também são dificuldades da governança 

para a profissionalização. Mas é muito mais que 

isso, na medida em que a política da formação para 

o trabalho está intimamente ligada às estratégias 

de desenvolvimento produtivo. 

No documento “Formulating a National Policy on 

Skills Development” (OIT, 2011), fica claro que a go-

vernança para a profissionalização está fortemente 

relacionada à pactuação de uma estratégia nacio-

nal de formação de competências e qualificações 

para o trabalho, à luz das diretrizes do desenvolvi-

mento produtivo. Sem essa estratégia, debilidades 

como o descompasso entre os profissionais quali-

ficados e as demandas dos setores produtivos, a 

participação insuficiente dos interlocutores sociais, 

a baixa qualidade e pertinência da formação, bem 

como uma coordenação débil do sistema ficam 

evidentes. No Brasil, mesmo com os esforços da 
última década, ainda se pautam mais programas 
específicos para a formação profissional do que 
a discussão de uma política nacional. E não se 
verifica a articulação tripartite entre governo, 
empregadores e trabalhadores que esse tipo de 
política exige. Por isso, o país continua a enfrentar 

as discrepâncias entre as políticas de educação e 

as de trabalho, bem como as dificuldades de sin-

tonizá-las com outros domínios de políticas, como 

do desenvolvimento industrial; e mesmo com as 

estratégias de arranjos produtivos locais. 

  RESUMO DA SEÇÃO

	 A marca da governança da profissionalização no Brasil é de pouca articulação de todas as partes 

implicadas na formação para o trabalho, resultando em separação entre a escola formal e as 

oportunidades de profissionalização.

	 Frente à multiplicidade de agentes envolvidos no ecossistema da profissionalização, faltam pac-

tuação e mecanismos de coordenação vertical e horizontal entre os atores sociais, a fim de cons-

truir uma formação profissional orientada para o futuro.

	 No Brasil, pouco se observa a pactuação de caráter tripartite (entre governos, empregadores e 

trabalhadores) em torno da estratégia comum de desenvolvimento produtivo. Em consequência, 

falta consenso para uma política de formação de competências e qualificações para o trabalho.

4.3.
AGENDA DE IMPACTO 
E RECOMENDAÇÕES

As evidências identificadas nos estudos, pesquisas 

e literatura de impacto sobre profissionalização e 

a relação desta com a inclusão produtiva das ju-

ventudes indicam algumas dimensões de análise: 

1.	 A formação para o trabalho é um direito das 
juventudes e condiciona em grande medida 
os projetos de vida protagonizados pelos jo-
vens (CORSEUIL; FOGUEL; GONZAGA, 2019; 

ABRAMO; VENTURI; CORROCHANO; 2020; GUI-

MARÃES; BRITO; COMIN, 2020; CORROCHANO; 

LACZYNSKI, 2021; LEBOURG; COUTRIM; SILVA, 

2021; NERI, 2021; URT; ALMEIDA, 2021). 

2.	 Na construção de uma agenda de desen-
volvimento para o país, as juventudes são 
percebidas como capital humano e força 
de trabalho para as demandas do merca-
do de trabalho (AMOROSO NETO et al, 2017; 

MBC, 2022). 

Como bem aponta o relatório “Ensino Profissional 

e Técnico no Brasil: construção de engajamento 

de parceiros sociais” (OCDE; IET; FRM, 2021), a 

realidade brasileira ainda tem especificidades que 

precisam ser levadas em conta na estruturação da 

governança da profissionalização e na pactuação 

de uma política nacional de caráter tripartite. O 

fato de a EPT ser ofertada por diversas instituições 

de diferentes níveis federativos, que vão desde o 

Governo Federal, estados, municípios, prestadores 

privados do Sistema S e outras instituições priva-

das, torna o desafio da coordenação ainda mais 

complexo. Relacionadas a isso, as dificuldades au-

mentam quando se determina um conjunto de re-

gras e padrões nacionais com pretensão de serem 

adequados a todas as localidades.

3.	 O entrelaçamento entre projetos de vida 
juvenis e agenda de desenvolvimento pro-
dutivo tem como um dos meios a garantia 
da profissionalização para os jovens (CA-

VES, BAUMANN, RENOLD, 2019; OIT, 2020a; 

UNESCO, 2021; ITAÚ EDUCAÇÃO E TRABA-

LHO, 2020a; 2020b; 2021a; 2021b; 2022a). 

A revisão da literatura também revela que a arti-

culação entre essas dimensões está em descom-

passo: há pouca coordenação entre esses fenôme-

nos para que se atinjam os resultados esperados. 

Tal descompasso ocorre tanto para as realidades 

das juventudes, como para as demandas do setor 

privado produtivo ou para quem está diretamente 

envolvido com os sistemas de educação e profis-

sionalização (OCDE; IET; FRM, 2022). 
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Frente a esses achados, são identificados os princi-

pais descompassos com importantes implicações 

para o cenário futuro da formação profissional e 

tecnológica no Brasil (Figura 21). 

Figura 21: Descompassos da profissionalização no Brasil

1.	 O descompasso da formação para o traba-
lho nas trajetórias juvenis coloca em relevo 

os diferentes vínculos educacionais e ocupa-

cionais das juventudes – e a falta deles – e 

como isso enquadra realisticamente os proje-

tos de vida da população jovem. As desigual-

dades educacionais no acesso, permanência 

e conclusão da EPT e as limitadas oportuni-

dades de aprendizagem baseada no trabalho 

revelam os desafios da formação profissional 

e tecnológica. 

2.	 O descompasso da profissionalização fren-
te ao desenvolvimento produtivo discute 

como a oferta da educação profissional e 

tecnológica, em todas as suas modalidades, 

e das iniciativas de aprendizagem baseada no 

trabalho (ABT) são responsivas ou não às de-

mandas do mercado de trabalho e das econo-

mias emergentes.

3.	 O descompasso do conhecimento sobre o 
mundo do trabalho diz respeito à distância 

entre as aspirações ocupacionais e projetos 

de vida das juventudes e o conhecimento so-

bre como o mundo do trabalho e as dinâmicas 

socioeconômicas funcionam. Isso impacta nos 

tipos de formação para o trabalho e nas carrei-

ras buscadas pelos jovens.  

4.	 O descompasso da governança aponta para 

as dificuldades de os agentes envolvidos na 

profissionalização se perceberem parte de um 

ecossistema comum. Também problematiza 

a falta de mecanismos legitimados para uma 

governança multinível.

A seguir, são apresentadas as agendas de impacto 

para superar cada um desses descompassos, indi-

cando algumas recomendações mais concretas do 

que pode ser realizado pelos atores estratégicos.

Fonte: elaborado pelo Instituto Cíclica (2022).

4.3.1.
EXPANSÃO E DEMOCRATIZAÇÃO 
DA PROFISSIONALIZAÇÃO  
PARA AS JUVENTUDES

A agenda de impacto tratada nesta seção diz res-

peito à ampliação das matrículas e dos cursos em 

todas as modalidades de educação profissional e 

tecnológica (EPT) e das oportunidades de aprendi-

zagem baseada no trabalho (ABT). Isso garantirá a 

democratização do acesso pelas juventudes a es-

sas oportunidades. 

Parte das recomendações que compõem esta 

agenda estão colocadas no Plano Nacional de 

Educação (PNE) (2014-2024) nas metas 10 e 11 

do documento. A Meta 10 indica “oferecer, no mí-

nimo, 25% das matrículas de educação de jovens e 

adultos, nos ensinos fundamental e médio, na for-

ma integrada à educação profissional”; enquanto a 

Meta 11 prevê “triplicar as matrículas da educação 

profissional técnica de nível médio, assegurando a 

qualidade da oferta e pelo menos 50% da expan-

são no segmento público”. Entretanto, os esforços 

para a formação para o trabalho das juventudes 

vão além da EPT na EJA e dos cursos técnicos de 

nível médio, metas que, aliás, estão longe de ser 

alcançadas. O desafio envolve olhar para todo o 

ecossistema da profissionalização e considerar 

em que medida as juventudes estão acessando ou 

não esses percursos de formação para o trabalho. 

E discutir os efeitos das qualificações adquiridas 

para a inclusão produtiva da população jovem.
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             RECOMENDAÇÕES

OFERTA DA EPT 

	 Retomar os esforços de expansão das matrí-

culas dos cursos de formação inicial e continu-

ada (FIC) e dos cursos de EPT de nível médio 

na forma integrada e concomitante, de forma 

gratuita. Aperfeiçoar a sintonia com as voca-

ções dos arranjos produtivos locais e aprimo-

rar a qualidade do ensino-aprendizagem.

	 Ampliar a oferta gratuita da EPT de nível mé-

dio na forma subsequente e de cursos supe-

riores de tecnologia, a fim de atingir jovens 

que concluíram o EM e não se profissionaliza-

ram adequadamente, dado que atualmente a 

maior parte dos cursos é paga.

	 Expandir os cursos FIC e EPTNM na moda-

lidade a distância (EAD), de forma gratuita, 

a fim de democratizar o acesso para as ju-

ventudes, garantindo a qualidade dos cur-

sos e a conectividade da população juvenil  

mais vulnerabilizada.

	 Proporcionar ações afirmativas para grupos 

historicamente excluídos, a fim de garantir o 

acesso e a permanência na EPT, bem como 

ampliar o atendimento gratuito da população 

jovem no campo, em comunidades quilombo-

las e indígenas.

	 Realizar a avaliação do Pronatec e promover 

ajuste na política, especialmente nos tipos de 

cursos ofertados.

	 Estabelecer parcerias para a implantação do 

itinerário de FTP no ensino médio, promoven-

do o intercâmbio entre instituições para garan-

tir laboratórios, insumos e materiais didáticos.

GARANTIA DE PERMANÊNCIA

	 Garantir auxílios financeiros para jovens (como 

bolsa permanência, etc.), bem como políticas 

de assistência estudantil, para que jovens con-

sigam concluir a escolarização.

	 Desenvolver estratégias de combate à evasão 

escolar desde o ensino fundamental, incluindo 

busca ativa e redes de apoio.

	 Apoiar a transição de estudantes do ensino 

fundamental para o ensino médio.

  POLÍTICAS E INICIATIVAS

Por meio da literatura e das entrevistas com os atores-chave, foi possível mapear iniciativas que podem 

inspirar novas ações para ampliar e democratizar a FTP. No entanto, cabe ressaltar que no Brasil ainda 

não há cultura consolidada de monitoramento e avaliação do impacto de programas. Isso dificulta, em 

muitos casos, a avaliação efetiva dos resultados.

	 Expansão e interiorização da rede federal de educação profissional, científica e tecnológica 
(RFEPCT) (Brasil, desde 2006): em 2006, quando se iniciou a expansão da rede federal, obser-

vava-se um total de 144 unidades. Em 2018, depois de quatro planos de expansão, a rede passou 

a ser constituída por 643 unidades em funcionamento. Em 2021, a rede contava com um total de 

656 unidades⁶⁶.

	 NovoTec (SP, desde 2019): programa que oferta cursos técnicos e profissionalizantes gratuitos, 

orientação vocacional e oportunidades de estágio para jovens do estado de São Paulo.

	 Programa Trabalho Jovem (MA, desde 2020): programa do estado do Maranhão que objetiva a 

geração direta de oportunidades a jovens – por meio da oferta de emprego, renda, estágios, cur-

sos, residências profissionais em ciências agrárias e apoio financeiro a atividades comunitárias de 

proteção ao meio ambiente – e indireta, por meio de assessorias gratuitas.

	
	 Projeto Bahia Produtiva (BA, desde 2015): financia (sem reembolso) subprojetos de inclusão so-

cioprodutiva e de abastecimento de água e saneamento domiciliar, de interesse e necessidades das 

comunidades de baixa renda da Bahia. Promove, assim, a inclusão econômica e social de mulheres, 

jovens, povos indígenas, comunidades tradicionais e empreendedores da economia solidária.

	
	 Programa Primeira Chance (PB, desde 2019): programa do estado da Paraíba que incentiva a 

oferta de estágios, aprendizagem, atividades de iniciação à prática profissional em instituições de 

ensino e primeira experiência profissional. Está focado nos estudantes regularmente matricula-

dos na terceira série das escolas cidadãs integrais técnicas e escolas profissionalizantes.

	 Programa de Oportunidades e Direitos (RS, desde 2009): o POD é uma entre o governo do 

Rio Grande do Sul, por meio da Secretaria de Justiça e Sistemas Penal e Socioeducativo, e o 

Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID). Entre outras ações, atua com jovens após o 

cumprimento de medida socioeducativa, oferecendo capacitação e profissionalização por meio 

de oficinas e atendimento psicossocial para o jovem e para sua família. Estudo de avaliação do 

programa mostrou que os jovens participantes tinham 2,4 vezes mais chances de alcançar um 

emprego formal.

66	 Ver mais em: http://portal.mec.gov.br/setec-programas-e-acoes/expansao-da-rede-federal#:~:text=Chegou%20em%20
2018%2C%20a%20659,que%20totalizava%20400%20novas%20unidades) e https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiZDhkNGNiYzgtMj-
Q0My00OGVlLWJjNzYtZWQwYjI2OThhYWM1IiwidCI6IjllNjgyMzU5LWQxMjgtNGVkYi1iYjU4LTgyYjJhMTUzNDBmZiJ9.

JuventudES (ES, desde 2022): programa do estado do Espírito Santo voltado a capacitações técnicas 

e educacionais e orientação para o mercado de trabalho. Possui também ações como linhas de crédito 

e cooperativas para jovens empreendedores na cidade e no campo, atendimento de saúde personali-

zado, educação de jovens e adultos (EJA), além de assistência estudantil a universitários.

Plano Horizonte Empleo 2021 (Espanha, desde 2021): programa criado em virtude do contexto 

da pandemia de Covid-19. Tem como uma das propostas a contratação de jovens beneficiários de 

garantia juvenil, que tenham sido despedidos por conta da pandemia do Covid-19, e que poderão obter 

auxílio financeiro em caso de contrato indefinido, de contrato de estágio ou de contrato de formação 

e aprendizagem.
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Quadro 9: Oportunidades de profissionalização para as múltiplas juventudes

Situações 

juvenis 

Recomendações para garantir a profissionalização

Jovem apenas 

estudando

A formação para o trabalho a partir do vínculo com a escola passa pelos tipos de 

EPT de nível médio, de superior ou EJA – seja na forma integrada, concomitante 

ou subsequente e pelo itinerário do ensino médio. O desafio é garantir a qualidade 

da EPT para que os jovens se sintam motivados a concluir a formação. Desafios da 

qualidade envolvem maior equilíbrio entre a formação geral e a formação técnica, 

maior relação da formação desenvolvida no ambiente escolar com as atividades 

do mercado de trabalho, qualificações sintonizadas com o desenvolvimento pro-

dutivo, currículos atualizados e ambientes inovadores. Também é preciso identifi-

car necessidades de assistência estudantil para favorecer a condição qualificada 

de estudante.

Jovem 

estudando e 

trabalhando

O desafio para esses jovens é sintonizar a aprendizagem escolar com os vínculos 

ocupacionais, conseguir ocupações que sejam convergentes com a formação que 

está sendo adquirida e trabalho decente para ter condições de continuar estudando. 

Envolve melhores oportunidades de ocupações no programa Aprendiz Legal e de 

oportunidades de subsídios para as empresas que contratam jovens. Envolve tam-

bém mais e melhores serviços de intermediação de empregos para jovens, além de 

assistência estudantil para custos de transporte, alimentação fora de casa, material 

escolar, etc.

Jovem apenas 

trabalhando

Nessa situação pode estar grande parcela que evadiu da escola pela vulnerabilidade 

socioeconômica. Um primeiro enfrentamento é ampliar a escolarização e a qualifi-

cação profissional dessas juventudes, por meio da oferta de EPT na EJA, oferta de 

EAD, de cursos FIC e de auxílios financeiros assistenciais. Serviços de orientação 

profissional podem contribuir para estimular a volta para a escola e para as iniciati-

vas de profissionalização.

Além disso, podem estar nessa situação jovens que já tenham adquirido uma for-

mação profissional. É preciso identificar se as ocupações que desenvolvem são equi-

valentes para as quais se formaram. Nesse caso, para além da oferta de emprego 

decente para jovens, serviços de acompanhamento de carreira para as juventudes 

podem contribuir para a alocação em novas oportunidades de trabalho.  

QUALIDADE E EXCELÊNCIA  

DA OFERTA

	 Avançar na institucionalização de um sistema 

de monitoramento e avaliação da qualidade da 

educação profissional e tecnológica – como 

indicado na Meta 11 do Plano Nacional de Edu-

cação (PNE). Tal sistema deve estar apoiado 

na produção e organização de dados e infor-

mações específicas e sistêmicas sobre a EPT 

em todos os tipos de oferta.

ESTÁGIOS SUPERVISIONADOS  

E TRAINEES

	 Ampliar o número de vagas de estágios, de 

preferência, remunerados, contemplando uma 

maior diversidade de famílias ocupacionais e 

garantindo supervisão qualificada para os jo-

vens estagiários.

	 Implementar o itinerário da FTP do novo ensi-

no médio integrado por meio dos contratos de 

estágios, aperfeiçoando as relações entre es-

colas, agências de integração e empregadores.

	 Realizar campanha pública voltada a empre-

gadores para criação de novas vagas de está-

gio e para o compromisso com o desenvolvi-

mento profissional dos jovens estagiários.

	 Mobilizar as empresas para a ampliação de 

programas de trainees.

	 Produzir e organizar informações consistentes 

sobre a realidade dos estágios e trainees no 

país, a fim de aperfeiçoar os mecanismos le-

gais e as projeções para a oferta de vagas.

PROGRAMA DE APRENDIZAGEM  

PROFISSIONAL (APRENDIZ LEGAL)

	 Ampliar o número de aprendizes contratados 

no país, focalizando jovens em vulnerabilida-

de social. E criar mecanismos para efetivar 

a contratação após o término do contrato de 

Jovem Aprendiz.

	 Alinhar os cursos de aprendizagem profissional 

à demanda de qualificação profissional do se-

tor produtivo. Fiscalizar para que as empresas 

contratem aprendizes para as famílias ocupa-

cionais desenvolvidas na empresa contratante.

	 Implementar o itinerário da formação técnica e 

profissional (FTP) do novo ensino médio integra-

do por meio dos contratos de Aprendiz Legal.

	 Aperfeiçoar os marcos legais existentes para 

incluir as ocupações que exigem formação de 

nível técnico e tecnólogo na base de cálculo da 

cota de aprendizagem. 

NOVOS DESENHOS PARA  

AS OPORTUNIDADES DE ABT

	 Promover a adesão dos empregadores na 

oferta de ABT para jovens em vulnerabilidade, 

configurando novos desenhos para programas 

de aprendizagem profissional para além dos 

já existentes. E melhorar o custo-benefício da 

contratação para os empregadores.

	 Configurar novos desenhos para programas 

de treinamentos em empresas, conforme ex-

periências de educação dual já realizadas em 

outros países. E favorecer novas oportunida-

des em pequenas e médias empresas.

	 Promover mecanismos para melhorar a ca-

pacidade de formação das empresas, capa-

citando formadores nos locais de trabalho e 

desenvolvendo parcerias entre empresas na 

oferta da ABT.

	 No quadro abaixo, retoma-se a tipologia de-

senvolvida no Capítulo 2, a qual explora as di-

ferentes situações juvenis frente ao estudo e 

ao trabalho. Aqui, busca-se enfatizar que essas 

diferentes situações colocam demandas espe-

cíficas em termos de expansão e democratiza-

ção da profissionalização das juventudes.
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Jovens 

estudando e 

procurando 

emprego

O desafio desses jovens é permanecer estudando e se profissionalizando, dadas as 

dificuldades de renda das famílias para suportá-los. Muitos deles precisam com-

por o orçamento familiar. Auxílios financeiros assistenciais para garantir a condição 

qualificada de estudante, bem como oportunidades remuneradas de ABT – apren-

dizagem profissional e estágios de qualidade – podem ser iniciativas que favore-

çam essas realidades juvenis. Além disso, as dificuldades de inserção ocupacional 

passam, para além do estoque restrito de empregos, também por preconceitos de 

classe e cor/raça, como no caso das juventudes negras. Isso exige uma postura ativa 

da governança em estabelecer uma agenda de diversidade e inclusão no mercado 

de trabalho.

Jovem  

sem-sem

Novas oportunidades para esses jovens são as mais complexas de projetar e implan-

tar. Envolvem realizar uma busca ativa para identificar localmente quem são essas 

juventudes e que tipos de atividades desenvolvem no cotidiano. As instituições públi-

cas pouco conseguem dialogar com esses segmentos, dada a desconfiança desses 

jovens com as instituições. Grande parte abandonou a escola por não ver sentido con-

tinuar estudando e por vulnerabilidades socioeconômicas muito marcantes. Outros 

concluíram o ensino médio, mas sem uma formação geral e profissional de qualida-

de, o que dificulta conseguir emprego ou mesmo continuar a formação no ensino su-

perior. As desigualdades de gênero que afetam jovens mulheres envolvem o acesso 

a outros serviços como educação infantil para os filhos, melhores condições de mo-

radia, etc. A vivência em territórios violentos também marca essa situação juvenil. As 

oportunidades a serem criadas passam pela pactuação de políticas transversais em 

que dialoguem os setores da educação, emprego e renda, assistência social e saúde, 

a fim de garantir a possibilidade de FTP e inserção produtiva para essas juventudes. 

Fonte: elaborado pelo Instituto Cíclica.

Quadro 10: Síntese das recomendações e dos atores estratégicos para expandir e democratizar a profissio-

nalização das juventudes

Expansão e democratização da profissionalização das 

juventudes

Atores 

estratégicos

Oferta da 

educação 

profissional 

e tecnológica 

(EPT)

Retomar os esforços de expansão das matrículas dos cursos de 

formação inicial e continuada (FIC) e dos cursos de EPT de nível 

médio (EPTNM) nos modos integrado e concomitante, de forma 

gratuita.

(1), (2)

Ampliar a oferta gratuita da EPTNM na forma subsequente e de 

cursos superiores de tecnologia.

(1), (2)

Expandir os cursos FIC e EPTNM a distância (EAD) e híbridos, de 

forma gratuita.

(1), (2), (5)

Proporcionar ações afirmativas para grupos historicamente excluí-

dos, a fim de garantir o acesso e a permanência na EPT.

(1), (2), (4), (6)

Realizar a avaliação do Pronatec e promover ajuste na política, es-

pecialmente nos cursos ofertados.

(1), (2), (4), (5)

Estabelecer parcerias para implementar o itinerário da formação 

técnica e profissional (FTP) no ensino médio.

(1), (2), (3)

Garantia da 

permanência

Garantir auxílios financeiros para jovens em vulnerabilidade, bem 

como políticas de assistência estudantil.

(1), (2), (3)

Desenvolver estratégias de combate à evasão escolar desde o en-

sino fundamental.

(1), (2), (4)

Apoiar a transição de estudantes do ensino fundamental para o 

ensino médio.

(1), (2)

Qualidade e 

excelência

Avançar na institucionalização de um sistema de monitoramento e 

avaliação da qualidade da EPT.

(1), (2), (4), (5)
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Estágios  

supervisio-

nados e  

trainees

Ampliar o número de vagas de estágios, contemplando uma diver-

sidade de famílias ocupacionais.

(1), (2), (3)

Implementar o itinerário da FTP do novo ensino médio integrado 

por meio dos contratos de estágios.

(1), (2), (3)

Realizar campanha pública voltada a empregadores para a criação 

de novas vagas de estágio.

(1), (3)

Mobilizar as empresas para a ampliação de programas de trainees. (1), (3), (4)

Produzir e organizar informações consistentes sobre a realidade 

dos estágios e trainees no país.

(1), (2), (3), (5)

Programa de 

aprendiza-

gem  

profissional

Ampliar o número de aprendizes contratados no país, focalizando 

jovens em vulnerabilidade social.

(1), (3)

Alinhar os cursos de aprendizagem profissional à demanda de qua-

lificação profissional do setor produtivo.

(1), (2), (3)

Implantar o itinerário da FTP do novo ensino médio integrado por 

meio dos contratos de Aprendiz Legal.

(1), (2), (3)

Aperfeiçoar os marcos legais existentes para incluir as ocupações 

que exigem formação de nível técnico e tecnólogo na base de cál-

culo da cota de aprendizagem. 

(1), (3)

Novos  

desenhos 

para a 

aprendiza-

gem basea-

da no  

trabalho  

(ABT)

Promover a adesão dos empregadores na oferta de ABT para jo-

vens em vulnerabilidade.

(1), (2), (3)

Configurar novos desenhos para programas de treinamento em 

empresas.

(1), (2), (3)

Promover mecanismos para melhorar a capacidade de formação 

das empresas.

(1), (3)

Legenda para atores estratégicos: (1) Governos e órgãos públicos gestores; (2) Instituições de ensino; (3) Empresas pri-
vadas e locais de trabalho; (4) Organizações da sociedade civil; (5) Universidades e instituições de pesquisa; (6) Jovens e 
organizações juvenis.

Fonte: elaborado pelo Instituto Cíclica.

4.3.2.
ALINHAMENTO DA 
PROFISSIONALIZAÇÃO COM  
A DEMANDA DE PROFISSIONAIS  
QUALIFICADOS

A agenda de impacto para este tema tem como dire-

triz fundamental a necessidade da adaptação cons-

tante da formação para o trabalho às exigências da 

diversificação produtiva e das mudanças tecnológi-

cas. Antecipar a demanda por novas habilidades deve 

ser o esforço dos agentes sociais do ecossistema da 

profissionalização. Outros desdobramentos que fa-

zem parte dessa diretriz são a necessária articula-

ção entre o sistema de educação e a aprendizagem 

de qualidade nos ambientes de trabalho. E também 

a promoção de mecanismos de formação docente 

para apoiar a aprendizagem tanto pela educação pro-

fissional e tecnológica quanto nas empresas. Além 

disso, faz parte dessa agenda o desenvolvimento de 

sistemas de informação para gerar dados relevantes 

para o planejamento, a implantação e a avaliação das 

políticas de formação profissional e desenvolvimento 

de recursos humanos.

No relatório “O futuro da formação profissional na 

América Latina e no Caribe”, produzido pela Or-

ganização Internacional do Trabalho (OIT, 2017), 

pode-se observar um quadro analítico de meca-

nismos para fomentar essa agenda. Conforme 

mostra a Figura 22, as ações necessárias passam 

pela identificação de demandas, pela estruturação 

de respostas, pela execução e pela avaliação, tudo 

fundamentado em um sistema de informação.

Figura 22: Mecanismos necessários para garantir qualidade da formação para o trabalho

Fonte: OIT/Cintefor (2017).
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Ainda dentre as recomendações apontadas pelos 

estudos e relatórios da OIT, é importante valorizar 

a discussão em torno da institucionalização dos 

quadros nacionais de qualificações para o trabalho. 

É uma forma de avançar no planejamento e oferta 

das oportunidades de profissionalização. Em maio 

de 2022, foi lançado o Quadro Brasileiro de Quali-

ficações (QBQ) por meio de portaria do Ministério 

do Trabalho e Previdência. Isso permite definir o 

nível de qualificação para cada ocupação listada 

             RECOMENDAÇÕES

ANTECIPAÇÃO DE DEMANDAS 

	 Realizar mais e melhores estudos prospec-

tivos de demanda, sintonizados com a estra-

tégia de desenvolvimento produtivo do país, 

envolvendo e coordenando mais interlocuto-

res nessas ações.

	 Disseminar e consolidar o Quadro Brasileiro 

de Qualificações (QBQ) como instrumento ba-

lizador das políticas e ações na área da profis-

sionalização e EPT.

	 Estimular as relações entre os ambientes es-

colares da EPT e os espaços de trabalho, con-

siderando empresas, órgãos públicos, organi-

zações da sociedade civil e iniciativas juvenis 

como possibilidades de aprendizagem para de-

senvolver novas competências e habilidades.

	 Ter políticas estruturadas de apoio às escolas 

e às instituições formadoras da aprendizagem 

profissional para uma atualização constante 

dos currículos e dos ambientes de aprendiza-

gem, sintonizando-as com as transformações 

do mundo do trabalho.

	 Estabelecer mecanismos de cooperação en-

tre os parques tecnológicos e centros de ino-

vação existentes e o ecossistema da profis-

sionalização.

FORMAÇÃO DOCENTE

	 Criar um programa de incentivo e valorização 

da profissão docente, incluindo melhoria nas 

carreiras e nas condições de trabalho; criar 

incentivos para jovens de alto potencial ade-

rirem à formação e à profissão docente; apri-

morar os processos seletivos (recomendação 

geral constante no documento Educação Já, 

do movimento Todos pela Educação).

	 Impulsionar a formação inicial de docentes 

para a EPT em torno do fomento das licencia-

turas específicas para educação profissional.

	 Fortalecer programas como o Professores 

para o Futuro, pelos quais os docentes da EPT 

desenvolvem vivências em escolas técnicas 

de outros países. Isto é, em instituições que 

tenham identidade com a vocação regional 

das escolas nas quais lecionam no Brasil. Com 

esse caráter, podem ser promovidas vivências 

em empresas e setores produtivos no Brasil, 

a fim de formar para as novas dinâmicas do 

mundo do trabalho.

	 Estabelecer programas de formação conti-

nuada para docentes da EPT orientados para 

ampliar a literacia digital. Isso associado à as-

sistência financeira para aquisição de equipa-

mentos de informática e para a conectividade, 

como materiais de trabalho.

DESENVOLVIMENTO DE  

HABILIDADES ESTRATÉGICAS

	 Fomentar o desenvolvimento de habilida-

des conectadas às demandas das economias 

emergentes, como economia verde, criativa, 

do cuidado, prateada e digital. Especial aten-

ção às habilidades transversais, como as digi-

tais e socioemocionais.

	 Disseminar para as instituições escolares e 

docentes dados sobre habilidades emergen-

tes, conectadas aos estudos de demandas, às 

mudanças do mundo do trabalho e às dinâmi-

cas dos arranjos produtivos locais.

na Classificação Brasileira de Ocupações (CBO). 

Através desse referencial, será possível subsidiar 

a elaboração de programas e políticas públicas na 

área da formação para o trabalho, viabilizar a arti-

culação dos sistemas de formação profissional do 

Brasil com os de outros países, favorecer a identifi-

cação pelos empregadores da qualificação neces-

sária para as vagas de trabalho abertas, bem como 

subsidiar a análise dos programas de aprendiza-

gem profissional atualmente ofertados no país.  

  POLÍTICAS E INICIATIVAS

	 Conselhos setoriais impulsionados pelo Ministério do Trabalho, Emprego e Seguridade So-
cial (MTEySS na sua sigla em espanhol), Argentina (desde 2004): diferente dos comitês téc-

nicos setoriais (CTS) do SENAI no Brasil, administrados pela Confederação Nacional da Indústria 

(CNI), os conselhos setoriais de certificação de competências e formação profissional na Argenti-

na são mobilizados pelo MTEySS. Esses conselhos são espaços institucionalizados por meio dos 

quais os agentes representativos de um setor de atividade econômica determinam e implemen-

tam estratégias de curto e médio prazo com a assistência do Ministério. Formam uma rede que 

atua com critérios unificados de qualidade e com perfis de competências padronizados. As ações 

desenvolvidas são: a identificação e apoio às instituições de formação profissional; campanhas 

para envolver pessoas na formação para o trabalho; definição de estratégias locais de desenvolvi-

mento de recursos humanos; e intermediação dos profissionais qualificados com as empresas do 

setor (OIT, 2017). 

	 Metodologia para antecipar demanda de profissionais, Holanda (desde1991): um consórcio 

de instituições atua em conjunto para projetar as tendências do mercado de trabalho e anteci-

par as competências necessárias para os profissionais qualificados. Dois tipos de estudos são 

desenvolvidos: o primeiro faz previsões gerais, abrangendo o mercado de trabalho e utilizando 

fontes de dados nacionais para gerar informação relevante para os decisores políticos, e para 

fins de orientação profissional. Já o segundo tipo são estudos setoriais, por área econômica ou 

por tipo de ocupação, que complementam as previsões do estudo geral. Essas informações são 

amplamente reconhecidas e utilizadas pelos diferentes atores da governança da formação pro-

fissional no país.
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Quadro 11: Síntese das recomendações e dos atores estratégicos para alinhar a profissionalização com a 

estratégia de desenvolvimento produtivo e a demanda de profissionais qualificados

Alinhamento da profissionalização com a estratégia  

de desenvolvimento produtivo e a demanda de  

profissionais qualificados

Atores  

estratégicos

Antecipação  

de demandas

Realizar mais e melhores estudos prospectivos de demanda. (1), (3), (4), (5), (6)

Disseminar e consolidar o Quadro Brasileiro de Qualificações 

(QBQ) como instrumento balizador das políticas e ações.
(1), (2), (3)

Estimular as relações entre os ambientes escolares da EPT 

e os espaços reais de trabalho.
(1), (2), (3), (4), (6)

Ter políticas estruturadas de apoio às escolas e às instituições 

formadoras da aprendizagem profissional para a atualização 

constante dos currículos e dos ambientes de aprendizagem.

(1), (2), (4)

Estabelecer mecanismos de cooperação entre parques 

tecnológicos, centros de inovação e o ecossistema da  

profissionalização.

(1), (2), (4)

Formação 

docente

Criar um programa de incentivo e valorização da profis-

são docente.
(1), (2), (4), (6)

Impulsionar a formação inicial de docentes para a EPT em 

torno do fomento das licenciaturas específicas para educa-

ção profissional.

(1), (2), (4)

Fortalecer programas como o Professores para o Futuro, 

pelos quais os docentes da EPT desenvolvem vivências em 

escolas técnicas, empresas e setores produtivos.

(1), (2), (3), (4)

Estabelecer programas de formação continuada para do-

centes da EPT orientados para ampliar a literacia digital.
(1), (2), (3), (4)

Desenvol-

vimento de 

habilidades 

estratégicas

Fomentar o desenvolvimento de habilidades conectadas às de-

mandas das economias emergentes, com especial atenção às 

habilidades transversais como as digitais e socioemocionais.

(1), (2)

Disseminar para as instituições escolares e docentes dados 

sobre habilidades emergentes.
(1), (2), (3), (4), (5)

Legenda para atores estratégicos: (1) Governos e órgãos públicos gestores; (2) Instituições de ensino; (3) Empresas pri-
vadas e locais de trabalho; (4) Organizações da sociedade civil; (5) Universidades e instituições de pesquisa; (6) Jovens e 
organizações juvenis.

Fonte: elaborado pelo Instituto Cíclica.

4.3.3.
ORIENTAÇÃO PROFISSIONAL  
E ACOMPANHAMENTO 
DE CARREIRA DAS JUVENTUDES

A agenda de impacto discutida nesta seção desta-

ca o desafio de apoiar e orientar as juventudes nas 

escolhas profissionais que constroem nessa etapa 

da vida. Mais do que somente uma decisão individu-

al, essas escolhas estão profundamente ligadas às 

demandas do desenvolvimento do país. Enfrentar 

esse desafio envolve ações que contribuam para os 

jovens terem mais conhecimento sobre o funciona-

mento do mundo do trabalho, sobre as economias 

emergentes – e as carreiras de futuro que se vin-

culam a esses setores inovadores –, sobre os per-

cursos formativos que podem vir a realizar as suas 

aspirações ocupacionais, entre outras estratégias. 

Evidências apontam que nos países da OCDE as 

ações de orientação profissional:

i)	 são pouco familiarizadas com as questões do 

mercado de trabalho, na maioria das vezes re-

duzindo-se a aconselhamento psicológico; 

ii)	 são aconselhamentos pessoais com vieses 

acadêmicos, por serem na maioria das vezes 

realizados por instituições de ensino;

iii)	 são serviços fragmentados, com poucos re-

cursos, e que quem precisa geralmente não 

consegue acessá-los;

iv)	 as informações relevantes sobre o mundo do 

trabalho geralmente não estão disponíveis ou 

não estão acessíveis para que esses serviços 

as utilizem; 

v)	 e existem poucas evidências sobre o que fun-

ciona em programas de orientação profissio-

nal (OCDE, 2010; OCDE, 2021c).

Esse cenário também pode caracterizar a rea-

lidade brasileira, já que ações fragmentadas e 

pontuais podem ser observadas no país. São ge-

ralmente realizadas por iniciativas de escolas, 

instituições formadoras do Jovem Aprendiz, or-

ganizações da sociedade civil e de parcerias entre 

esses atores sociais. 
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  POLÍTICAS E INICIATIVAS

Conforme as experiências internacionais, o desenho de uma adequada política de orientação profis-
sional e acompanhamento de carreira envolve: 

a)	 conhecimento sobre os sistemas educacionais, sobre o mercado de trabalho e sobre as profissões, 

e a capacidade de identificar e utilizar essas fontes de informação para prover aconselhamentos 

sobre carreiras para os indivíduos;

b)	 valorização dos anseios e aptidões dos jovens e identificação das carreiras que levem em conta 

esses desejos e que são estratégicas para o que se projeta para o mercado de trabalho; 

c)	 atualização constante sobre a dinâmica do mundo do trabalho, e como isso afeta a formação e 

orientação profissional aos jovens; e 

d)	 para além da preparação das escolas, engajar a família, os empregadores e outros agentes sociais 

para a orientação profissional (MUSSET; KUREKOVA, 2018; IES, 2020; 2021; COVACEVICH et al., 

2021; OCDE, 2021b; HOLT-WHITE et al., 2022).

	 Centros de informação sobre carreiras - Berufsinformationszentrum (Biz), Suíça (desde 
2004): um serviço especializado – virtual e presencial –, tanto para jovens quanto para adultos, 

que presta aconselhamento e assistência para as questões relativas a carreiras profissionais no 

país. Cada Biz constitui-se como um balcão de informações no qual se pode encontrar materiais 

informativos, bem como agendar um aconselhamento pessoal com conselheiros de carreira. Es-

tes, além de responder as dúvidas, encaminham para outros serviços públicos necessários. 

	

	 Programa Future Ready Learning K-12, Canadá (desde 2019): é uma estratégia educacional 

em que se articulam os temas sobre as carreiras e o mundo do trabalho nos currículos de todos 

os níveis da educação básica do país. Diversas ações fazem parte do escopo do programa. Os 

docentes passam por formação continuada específica para desenvolverem aprendizagens sobre 

as carreiras, de forma inovadora, na organização curricular. Os estudantes podem acessar uma 

plataforma para planejamento de carreira e optar por formações extracurriculares para orientação 

profissional e desenvolvimento de habilidades, a exemplo de vivências em empresas e projetos 

comunitários. 

	 Profissão conselheiro/a de carreiras, Inglaterra, Suíça e Finlândia: esses países oferecem for-

mações específicas para a profissão de conselheiro de carreira (career advisor), como forma de 

deslocar o escopo da orientação profissional da forma de aconselhamentos psicológicos. Esses 

profissionais são capacitados para, além de considerar o desenvolvimento individual, orientar o 

indivíduo nas relações com a sociedade e com o mundo do trabalho, propondo realisticamente 

caminhos para os desejos e aspirações dos jovens67.

67	  Para mais informações sobre boas práticas, o projeto OECD “Career Readiness” (em livre tradução, OCDE Preparação para a 
Carreira) indica estudos de referência e exemplos em: https://www.oecd.org/education/career-readiness/.

             RECOMENDAÇÕES

MOBILIZAÇÃO SOCIAL

	 Fomentar a mobilização social para se cons-

truir uma política pública baseada em evidên-

cias de orientação profissional e acompanha-

mento de carreira para as juventudes. Deve 

ser uma ação transversal que envolve o siste-

ma da educação (formal e informal), os seto-

res do mundo do trabalho e o ecossistema da 

formação profissional.

	 Realizar amplo estudo sobre as ações existen-

tes de orientação profissional e acompanha-

mento de carreira, como feiras de profissões, 

mentorias e palestras com profissionais, visi-

tas técnicas, serviços de orientação vocacio-

nal, aplicativos e plataformas de testes voca-

cionais, entre outras. Identificar quem são os 

jovens beneficiários, as instituições realizado-

ras e como tais ações podem ser a base para 

uma política pública.

APOIO E ACOMPANHAMENTO

	 Criar mecanismos de apoio às escolas e de for-

mação aos docentes para que a unidade peda-

gógica Projeto de Vida no Ensino Médio esteja 

articulada com a política pública de orientação 

profissional, garantindo a autonomia das esco-

las em desenvolvê-la. Ao mesmo tempo, que 

essa unidade pedagógica seja sustentada em 

informações relevantes sobre o mercado de 

trabalho e sobre cenários prospectivos.

	 Implementar serviços específicos de orienta-

ção profissional e acompanhamento de car-

reira para que jovens encontrem apoio para 

retomar sua formação e/ou acessar vagas no 

mercado de trabalho.
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Quadro 12: Síntese das recomendações e dos atores estratégicos para orientação profissional e acompa-

nhamento de carreira das juventudes

Orientação profissional e acompanhamento  

de carreira das juventudes

Atores  

estratégicos

Política  

baseada em 

evidências

Fomentar a mobilização social para se construir uma po-

lítica pública baseada em evidências de orientação profis-

sional e acompanhamento de carreira para as juventudes.

(1), (2), (4), (5), (6)

Realizar amplo estudo sobre as ações existentes de orienta-

ção profissional e acompanhamento de carreira.

(1), (2), (4), (5)

Apoio e  

acompanha-

mento

Criar mecanismos de apoio às escolas e de formação aos 

docentes para que a unidade pedagógica Projeto de Vida 

no Ensino Médio esteja articulada com a política pública de 

orientação profissional.

(1), (2)

Implementar serviços específicos de orientação profissio-

nal e acompanhamento de carreira para que jovens encon-

trem apoio para retomar sua formação e/ou acessar vagas 

no mercado de trabalho.

(1), (2), (3), (4)

Legenda para atores estratégicos: (1) Governos e órgãos públicos gestores; (2) Instituições de ensino; (3) Empresas pri-
vadas e locais de trabalho; (4) Organizações da sociedade civil; (5) Universidades e instituições de pesquisa; (6) Jovens 
e organizações juvenis.

Fonte: elaborado pelo Instituto Cíclica.

  POLÍTICAS E INICIATIVAS

	 ChileValora (Chile, desde 2008): é uma iniciativa que procura mobilizar nacionalmente os atores 

envolvidos no ecossistema de profissionalização. A governança se dá em torno da definição e 

atualização do marco de competências profissionais e de um Estatuto da Capacitação e Emprego. 

Por meio do sistema instituído, pode-se projetar a formação profissional no país, coordenando as 

ações das instituições de ensino, dos processos de certificação profissional, das gestões de RH 

nas empresas e referenciando a formulação de políticas públicas na área68.

             RECOMENDAÇÕES

POLÍTICA NACIONAL DE  

PROFISSIONALIZAÇÃO DAS JUVENTUDES 

	 Mobilizar amplo diálogo social para fortalecer 

a profissionalização como política nacional. 

Isso deve envolver um marco legal de refe-

rência e uma instância nacional tripartite, que 

legitime os mecanismos de coordenação e de 

operação das atividades necessárias à forma-

ção para trabalho orientada para o desenvolvi-

mento produtivo.

	 A política deve articular transversalmente diver-

sas áreas temáticas de governo e agentes sociais 

(da iniciativa privada e da sociedade civil organi-

zada), necessitando uma proposição inovadora 

do desenho para a realidade brasileira que inte-

gre as diferentes áreas da profissionalização.

	 Adotar como diretriz uma política baseada em 

evidências, incluindo monitoramento e avaliação 

das ações institucionais, das atividades educati-

vas e dos indicadores de desempenho escolar.

	 Articular a profissionalização com a política de 

emprego e renda do país. Alinhar a formação 

para o trabalho com a estratégia de desenvol-

vimento produtivo.

68	  Ver mais em: https://www.chilevalora.cl// e https://
www.oitcinterfor.org/instituci%C3%B3n-miembro/chilevalora-
-comisi%C3%B3n-sistema-nacional-certificaci%C3%B3n-com-
petencias-laborales. 

4.3.4.
GOVERNANÇA À ALTURA DO DESAFIO 
DA PROFISSIONALIZAÇÃO ORIENTADA 
PARA O FUTURO

A agenda para fortalecer a governança da profis-

sionalização no Brasil constitui-se da mobilização 

de amplo diálogo social, da pactuação e da co-

ordenação entre os agentes do ecossistema. Os 

esforços de diálogo e pactuação consolidam-se 

na medida em que os agentes se percebem como 

parte de um ecossistema com interesses comuns, 

que busca contribuir para uma estratégia nacional 

de desenvolvimento produtivo. Já a cooperação 

entre os agentes diz respeito à existência de es-

paços formais e informais, institucionalizados ou 

não, para concretizar a dinâmica de governança. 

A cooperação se estabelece a partir de mecanis-

mos institucionais legitimados que favoreçam as 

decisões sobre a configuração e o financiamento 

do ecossistema da profissionalização. 

MOBILIZAÇÃO E  

PARTICIPAÇÃO SOCIAL

	 Retomar a realização dos fóruns estaduais e 

do Fórum Nacional de Educação Profissional e 

Tecnológica, com vistas à construção do pro-

cesso participativo de nova Conferência Nacio-

nal para o tema;

	 Em nível local, estabelecer espaços de diálogo 

social sobre desenvolvimento de arranjos pro-

dutivos locais e demandas de profissionaliza-

ção. Envolver desde órgãos de gestão pública, 

entidades do setor privado, bem como movi-

mentos de juventude e de estudantes.
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Quadro 13: Síntese das recomendações e dos atores estratégicos para governança à altura do desafio da 

profissionalização orientada para o futuro

Governança à altura do desafio da profissionalização 

orientada para o futuro

Atores  

estratégicos

Política  

Nacional de 

Profissionali-

zação das 

Juventudes

Mobilizar amplo diálogo social para fortalecer a Política Na-

cional de Profissionalização das Juventudes. 

Todo o ecossis-

tema da inclu-

são produtiva

A política deve articular transversalmente diversas áreas 

temáticas de governo e agentes sociais, necessitando uma 

proposição inovadora do desenho para a realidade brasileira.

Todo o ecossis-

tema da inclu-

são produtiva

Adotar como diretriz uma política baseada em evidências.

Todo o ecossis-

tema da inclu-

são produtiva

Articular a política com os programas de emprego e renda 

do país.

Todo o ecossis-

tema da inclu-

são produtiva

Mobilização  

e participação  

social

Retomar a realização dos fóruns estaduais e do Fórum Na-

cional de Formação Profissional e Tecnológica, com vistas a 

uma nova Conferência Nacional para o tema.

Todo o ecossis-

tema da inclu-

são produtiva

Em nível local, estabelecer espaços de diálogo social sobre 

desenvolvimento de arranjos produtivos locais e demandas 

de profissionalização.

Todo o ecossis-

tema da inclu-

são produtiva

Fonte: elaborado pelo Instituto Cíclica.

Guilherme Veloso/Fundação Itaú
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RESULTADOS DO QUESTIONÁRIO 
“COMO AS ORGANIZAÇÕES DEDICADAS 
À INCLUSÃO PRODUTIVA DE JOVENS 
ESTÃO PENSANDO O FUTURO  
DO TRABALHO?”

O questionário foi aplicado entre os dias 6 e 27 

de outubro de 2022 junto a organizações que tra-

balham, direta ou indiretamente, com a inclusão 

produtiva das juventudes brasileiras. A pesquisa 

teve como objetivos: (a) mapear o perfil das or-

ganizações que trabalham com inclusão produ-

tiva das juventudes no Brasil; e (b) compreender 

como essas organizações têm pensado o futuro 

do trabalho. 

1.	 PERFIL DAS ORGANIZAÇÕES

Das 34 organizações respondentes, 31 estão loca-

lizadas no estado de São Paulo. As demais são do 

Rio de Janeiro, do Paraná e de Goiás, todas com 

atuação nas capitais dos respectivos estados, à 

exceção de uma das instituições, que atua em São 

Paulo e em outros estados. A maioria corresponde 

a organizações da sociedade civil, havendo tam-

bém instituições de educação, do setor produtivo 

e da saúde.

2.	 PERFIL DE JOVENS ATENDIDOS

O público-alvo das organizações corresponde a 

jovens em diferentes situações de estudo e traba-

lho. Parte significativa das instituições se dedica a 

atender jovens que não estão trabalhando (as or-

ganizações indicaram mais de um perfil, por isso a 

soma dos percentuais excede 100%). 

ANEXO

Gráfico 1: Situação de jovens atendidos em relação à situação de estudo e trabalho 

Fonte: elaborado pelo Instituto Cíclica.

Kleverson Gomes/Fundação Itaú
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Destes públicos, as organizações informam di-

recionar suas ações principalmente à juventude 

urbana, priorizando a juventude negra, especial-

mente jovens mulheres e de baixa renda e jovens 

LBGTQIA+.

Quanto à faixa etária, há ações voltadas aos diferen-

tes recortes etários das juventudes, e muitas orga-

nizações atendem mais de uma faixa. No entanto, 

são prevalentes ações para jovens de 15 a 19 anos, 

público-alvo citado por 85% das organizações.

3.	 QUAIS OS SETORES DA ECONOMIA  

EM QUE SÃO INCLUÍDAS PRODUTIVAMENTE 

AS JUVENTUDES ACOMPANHADAS  

PELAS ORGANIZAÇÕES?

Os setores que se destacam como aqueles que mais 

absorvem as juventudes acompanhadas pelas insti-

tuições consultadas são, em ordem decrescente: o 

setor terciário (comércio, transportes, restaurantes, 

comunicações, serviços financeiros, serviços públi-

cos, turismo, serviços de saúde, etc.); o setor qua-

ternário (pesquisa e desenvolvimento, tecnologia 

da informação, educação, consultoria, etc.); o setor 

secundário (produção têxtil, indústria automobilís-

tica, metalúrgicas, produção de papel e celulose, 

construção civil, indústria naval, indústrias alimen-

tares, etc.); e o setor primário (agricultura, pecuária, 

silvicultura, pesca, extrativismo mineral, etc.). Lem-

brando que, por se tratar de uma questão de múlti-

pla escolha, a soma dos percentuais excede 100%.

4.	 QUAIS ATIVIDADES VOLTADAS À 

INCLUSÃO PRODUTIVA DE JOVENS SÃO 

DESENVOLVIDAS PELAS ORGANIZAÇÕES?

De forma geral, as atividades ofertadas têm como 

propósito promover a autonomia econômica e au-

xiliar na preparação e na inclusão de jovens no 

mercado de trabalho. Esta foi uma questão aberta, 

e as descrições apontam para estratégias como: 

	 Preparação de jovens para o mundo do traba-

lho por meio de ações de capacitação.

	 Construção de vínculos de trabalho, por via 

de estágios, Jovem Aprendiz, emprego formal 

(CLT) ou empreendedorismo.

	 Mentorias e atividades voltadas à elaboração 

de currículo, participação em entrevistas e 

construção de projetos de futuro.

	 Atividades de reforço escolar, especialmente em 

disciplinas como matemática e língua portuguesa.

	 Construção de redes e fortalecimento de vín-

culos familiares e comunitários. 

	 Conexão com empresas e sensibilização de 

empregadores.

	 Produção de evidências que apoiam projetos e 

políticas de inclusão produtiva.

5.	 NA VISÃO DAS ORGANIZAÇÕES,  

QUAIS AS PRINCIPAIS DIFICULDADES  

PARA A INSERÇÃO DAS JUVENTUDES 

 MERCADO DE TRABALHO?

Após o período de formação de jovens, um dos 

principais desafios enfrentados é a inserção deles 

no trabalho. Sobre isso, as instituições listaram 

as principais dificuldades identificadas a partir de 

suas expertises e práticas cotidianas. São elas: 

	 Desigualdades sociais e digitais.

	 Barreiras no acesso à educação profissional e de 

qualidade, especialmente a jovens de baixa renda.

	 Dificuldades em conseguir o primeiro trabalho por 

falta de experiências prévias e habilidades técni-

cas e comportamentais, a exemplo das soft skills.

Gráfico 2: Setores que mais incluem os jovens atendidos pelas organizações

Fonte: elaborado pelo Instituto Cíclica.

	 Falta de sinergia entre as escolas de ensino 

médio e as empresas.

	 Dificuldades para elaborar um currículo ade-

quado e atraente às especificidades do merca-

do de trabalho.

	 Barreiras no acesso à tecnologia.

	 Falta de oportunidades devido à queda da ati-

vidade econômica e ao avanço da digitalização.

	 Distâncias entre as iniciativas corporativas e 

as oportunidades de acesso para diferentes 

grupos de jovens.

	 Alta competitividade e baixos salários. 

	 Preconceito e discriminação.

Sugestões mapeadas para atenuar  

as dificuldades:

	 Identificar vagas e acompanhar os jovens após 

o período de contratação, no intuito de analisar 

a permanência deles na vaga.

	 Formação profissional com apoio financeiro 

significativo.

	 Estabelecer parcerias e estratégias de enca-

minhamento para empresas parceiras efetua-

rem a contratação.

	 Ampliar e fortalecer vínculos de trabalho e 

pertencimento de jovens nos territórios em 

que estão situados.

	 Conectar as discussões, metas e objetivos das 

organizações sobre inclusão produtiva às reais 

necessidades das juventudes.

6.	 POSICIONAMENTO DAS ORGANIZAÇÕES 

QUANTO ÀS TENDÊNCIAS GLOBAIS DO 

FUTURO DO TRABALHO

Uma ampla rede de estudos e iniciativas tem pro-

blematizado os cenários e caminhos possíveis para 

o futuro do trabalho, e como as tendências globais 

se traduzem em impactos locais. A tabela abaixo 

mostra como as organizações consultadas inter-

pretam o impacto das macrotendências sobre a 

situação das juventudes no mercado de trabalho 

no Brasil. 
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Entre as tendências lidas pela maioria das orga-

nizações como tendo um impacto positivo, estão 

as mudanças no padrão de globalização e no de 

consumo. Já entre aquelas consideradas majori-

tariamente como tendo impacto negativo estão as 

tendências de flexibilização das relações de traba-

lho, o agravamento das lacunas e desigualdades 

e as mudanças demográficas. Duas tendências 

dividiram os respondentes, não sendo possível evi-

denciar uma leitura majoritariamente positiva ou 

negativa sobre seus impactos: as mudanças climá-

ticas e a digitalização da economia.

Tabela 1: Impacto das tendências globais sobre a situação das juventudes no mercado de trabalho no Brasil

Tendência
Impacto  
da tendência

Impacta  
pouco, 
negativamente

Impacta  
muito,  
negativamente

Impacta  
pouco,  
positivamente

Impacta  
muito,  
positivamente

Não  
impacta

Mudanças 
no padrão de 
globalização

Cadeias de valor 
mais regionalizadas 
para reduzir a 
dependência 
externa. 8.82% 26.47% 41.18% 20.59% 2.94%

Mudanças 
no padrão de 
consumo

Aumento das 
compras online; 
produtos mais 
saudáveis e 
sustentáveis. 6.06% 21.21% 33.33% 24.24% 15.15%

Flexibilização 
das relações  
de trabalho

Aumento da 
informalidade, de 
empreendedores 
individuais, etc. 14.71% 52.94% 23.53% 2.94% 5.88%

Mudanças 
climáticas

Crise climática; 
preocupação com  
as relações entre  
o ser humano e  
a natureza. 11.76% 38.24% 11.76% 17.65% 20.59%

Agravamento 
das lacunas 
e desigualda-
des sociais

Econômicas, raciais, 
geracionais e de 
gênero. 17.65% 64.71% 2.94% 14.71% 0

Mudanças 
demográfi-
cas

Envelhecimento 
populacional; 
redução da 
população jovem. 14.71% 44.12% 20.59% 11.76% 8.82%

Digitalização  
da economia

Desenvolvimento 
tecnológico; 
automação. 2.94% 44.12% 26.47% 23.53% 2.94%

Fonte: elaborado pelo Instituto Cíclica.

O gráfico abaixo evidencia como as organizações 

consultadas avaliam a importância das economias 

emergentes para a inclusão produtiva das juven-

tudes, considerando o cenário brasileiro. Todos os 

tipos de economia concentraram maior percentual 

de respondentes entre as opções “importante” e 

“muito importante”. 

7.	 AVALIAÇÃO QUANTO ÀS  

ECONOMIAS EMERGENTES

Nas análises sobre a economia global, alguns se-

tores se destacam em termos de crescimento eco-

nômico e oferta de postos de trabalho. No geral, 

essas oportunidades fazem parte de cinco tipos de 

economia: a economia verde, a economia do cui-

dado, a economia prateada, a economia criativa/

laranja e a economia digital. Essas são as atual-

mente denominadas “economias emergentes”, 

pois apresentam o maior potencial de crescimento 

nos próximos anos. 

Gráfico 3: Economias emergentes promissoras para a inclusão produtiva das juventudes no Brasil

Fonte: elaborado pelo Instituto Cíclica.
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8.	 RELEVÂNCIA DAS DIFERENTES 

HABILIDADES PARA A INSERÇÃO DE 

JOVENS NO MERCADO DE TRABALHO

Nesta pesquisa as habilidades foram organizadas 

em agrupamentos (conforme descrito abaixo). As 

organizações foram questionadas sobre a impor-

tância desses tipos de habilidades para a inserção 

laboral de jovens. Os resultados apontam que as 

habilidades tecnológicas se destacaram, Elas con-

centram todas as respostas em “muito importan-

te” e “importante”. As habilidades motoras foram 

as que mais concentraram a opção “indiferente”. 

Abaixo é possível conferir o que engloba cada um 

desses tipos:

	 Habilidades motoras:  capacidades específi-

cas de operação de máquinas e manutenção 

de dispositivos.

	 Habilidades socioemocionais: capacida-

des de liderança, resolução de problemas,  

negociação.

	 Habilidades tecnológicas: capacidades em re-

cursos digitais, conhecimentos de softwares, 

operação de tecnologias de inteligência artifi-

cial e realidade virtual, programação, análise 

de dados e de algoritmos.

	 Habilidades de administração: gestão de pro-

jetos, processamento ágil, empreendedoris-

mo, protocolos de eficiência.

	 Habilidades ambientais: monitoramento de 

políticas públicas, geologia, hidráulica, análise 

de modelos de proteção ambiental, planeja-

mento urbano, relações internacionais.

	 Habilidades de vendas: marketing, comunicação/

interação, gestão de negócios, atendimento e ex-

periência do cliente, desenvolvimento de produ-

tos, produção e gerenciamento de conteúdos.

	 Habilidades criativas: escrita, edição de filmes 

e vídeos, roteirização, design, atuação, conheci-

mentos musicais, estética, aptidões manuais.

	 Habilidades de cuidado: terapias, capacitações 

na área da saúde, comunicação, gerenciamen-

to de dor, técnicas de organização e limpeza.

9.	 RELEVÂNCIA DAS RECOMENDAÇÕES  

PARA A INCLUSÃO PRODUTIVA  

DAS JUVENTUDES

Gráfico 4: Relevância das habilidades para a inserção de jovens no mercado de trabalho

Fonte: elaborado pelo Instituto Cíclica.

A partir de recomendações mapeadas nos mate-

riais de referência, as organizações foram consul-

tadas sobre qual a importância dessas ações. A 

síntese está na tabela abaixo.

Tabela 2: Relevância das recomendações para a inclusão produtiva das juventudes

Recomendações
É muito 
importante

É  
importante

Moderadamente 
importante

Não é 
importante

Indife-
rente

Promover a inclusão social de jovens 
em vulnerabilidade

88.24% 11.76% - - -

Assegurar às juventudes a aquisição 
e a aprendizagem de habilidades 
relevantes

79.41% 20.59% - - -

Criar novos programas oficiais, para 
além das vagas de Jovem Aprendiz 
e de estágios, para que os jovens 
possam obter formação prática, com 
algum tipo de auxílio ou remuneração, 
nas empresas

79.41% 11.76% 5.88% 2.94% -

Apoiar as juventudes na transição e 
permanência no mercado de trabalho

76.47% 23.53% - - -

Reforçar as capacidades 
administrativas e técnicas, a fim de 
oferecer serviços que respondam às 
necessidades dos jovens, considerando 
as diferentes faixas etárias

73.53% 23.53% - - 2.94%

Criar serviços de emprego robustos  
e coordenados para que jovens sejam 
inseridos no mercado de trabalho

70.59% 29.41% - - -

Criar incentivos para as empresas que 
contratarem jovens

70.59% 23.53% - 2.94% 2.94%

Estabelecer ações para que os jovens 
adquiram confiança no ambiente 
público e nas instituições privadas

67.65% 29.41% - - 2.94%

Ampliar as iniciativas de orientação 
profissional e de acompanhamento de 
carreira para os jovens, na forma de 
políticas públicas intersetoriais

67.65% 29.41% 2.94% - -

Fortalecer a produção de dados 
e informações sobre formação 
profissional no Brasil, estimulando  
a ação baseada em evidências

67.65% 29.41% - - 2.94%

Criar mais cursos de formação 
profissional para quem já concluiu  
o ensino médio

61.76% 35.29% 2.94% - -

Ampliar os cursos de qualificação 
profissional na forma EAD

20.59% 52.94% 20.59% - 5.88%

Fonte: elaborado pelo Instituto Cíclica.
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10.	 GRAU DE CONCORDÂNCIA COM 

AFIRMAÇÕES SOBRE AS PERSPECTIVAS  

DA FORMAÇÃO PROFISSIONAL PARA  

AS JUVENTUDES NO BRASIL

A partir das evidências, recomendações e temas 

centrais identificados na pesquisa bibliográfica, 

as organizações foram convidadas a expressar 

seu grau de concordância com algumas afir-

Tabela 3: Concordância das organizações sobre as perspectivas da formação profissional para as juventudes

Afirmações
Concordo 
totalmente Concordo Indiferente

Não  
concordo

Discordo 
totalmente

A aprendizagem baseada no trabalho 
(iniciativas de formação que se 
realizam no próprio ambiente de 
trabalho) é um caminho promissor 
para a inclusão produtiva de jovens.

50.00% 50.00% - - -

A reforma do ensino médio, aprovada 
em 2017, contribuirá para que 
mais jovens tenham uma formação 
profissional adequada e sejam 
inseridos no mercado de trabalho

8.82% 47.06% 8.82% 29.41% 5.88%

Para os seus projetos de vida, os 
jovens consideram mais conveniente 
ter formação em um curso 
universitário do que em um curso 
técnico

8.82% 50.00% 14.71% 26.47% -

Existem cursos de qualificação 
profissional e de formação técnica 
suficientes e adequados para o acesso 
dos diferentes perfis de jovens que 
vivem no Brasil

2.94% 29.41% - 52.94% 14.71%

Os cursos de formação profissional 
são atualizados e sintonizados com 
as vagas existentes no mercado de 
trabalho

2.94% 32.35% 5.88% 52.94% 5.88%

Os jovens estão bem informados 
sobre as carreiras do futuro e como o 
mercado de trabalho funciona

2.94% 20.59% - 44.12% 32.35%

Os empregadores conseguem 
contratar jovens com as qualificações 
que necessitam para vagas ofertadas

- 11.76% 5.88% 70.59% 11.76%

Fonte: elaborado pelo Instituto Cíclica.

mações. Na tabela abaixo, elas estão organi-

zadas na ordem decrescente a partir da maior 

concentração de concordância total. Entre os 

destaques está a concordância massiva sobre a 

aprendizagem baseada no trabalho (ABT) como 

estratégia promissora, bem como a baixa con-

cordância sobre o sucesso dos empregadores 

em encontrar jovens com qualificações alinha-

das às suas necessidades.

Kleverson Gomes/Fundação Itaú
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